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OFICIO Nº 159/2021- SEMIUPATRAT 

Itapecuru-Mirim/MA, 10 de Agosto de 2021. 
Ao Senhor 
Luciano da Silva Nunes 
Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Tendo em vista a Aprovação do Projeto de Engenharia do Contrato de Repasse 

884967/2019, celebrado com a União Federal, por intermédio do Ministério do 

Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal e o Município e 

Itapecuru Mirim/MA, referente ao objeto "Pavimentação Asfáltica no Entroncamento no 

município de ltapecuru Mirim/MA", venho através do presente solicitar providência quanto 

ao procedimento licitatório do objeto citado, para atender a necessidade do município de 

Itapecuru Mirim/MA. 

Atenciosamente, 

(_ 
José Rogerio arvalho Tomaz 

Secretaria Municipal de I fraestrutura, Urbanismo, 
Paisagismo, Transporte e Trânsito -

SEMIUPATRAT 
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PROJETO BÁSICO 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 

POVOADO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM - MA CONFORME 

DESCRIÇÃO E DETALHAMENTOS 

CONSTANTES NO PROJETO TÉCNICO BÁSICO. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

1. DESCRIÇÕES PREAMBULARES - DIRETRIZES GERAIS 

1.1 Apresentação e Justificativa 

1.1.1 A administração municipal de ltapecuru Mirim/MA tem empreendido esforços com a 

finalidade de operar melhores contornos no quadro urbano, em especial a 

Urbanificação, processo pelo qual procura modificar a realidade urbana existente, 

criando uma face nova ampliando finalidades. 

1.1.2 

1.1.3 

Neste espectro uma via que se verifica como primordial a todos os administrados, a 

muito, não fornecia condições para uma sociedade que se modernizou, com 

preferencias a pedestres, multiplicidade de meios de locomoção e sobretudo 

quantidade de veículos. 

Está a se remeter a região do Entroncamento, Povoado do Município de ltapecuru 

Mirim, em pleno crescimento e desenvolvimento, que contempla a BR-135. 

Contemplado pelo Governo Municipal como alvo de melhorias e adequações, com 

amplo estudo, análises, debates e projeção pela Secretaria de Infraestrutura do 

Município. 

1.1.4 Em função da demanda ocasionada pelas péssimas condições das vias do Povoado, 

observa-se o difícil acesso às bases produtivas rurais, responsáveis por grande parte 

do PIB municipal, com escoamento da produção dos pecuários e agrícolas, surgiu a 

necessidade de realização dos serviços de pavimentação asfáltica. 

1.1.5 Apenas com a contratação de serviços por empresa de engenharia para execução dos 

serviços ora pretendidos é que poderá obter o resultado almejado, de grande melhora 

na infraestrutura da malha viária, dando maior fluidez ao tráfego de veículos e 

pedestres. 

1.1.6 

1.1.7 

A pretensão da administração é atingir a ampla maioria dos munícipes com esta obra, 

dado que este acesso é utilizado preferencialmente por todos os públicos. 

Não só o departamento competente, mas todo o governo busca uma excelência nesta 

obra que possivelmente será um referencial histórico para o Município. Justificamos 

a referida contratação, tendo em vista a necessidade de melhoria de vias, afim de 

proporcionar melhor qualidade de vida a população, desenvolvendo ações que 

propiciam a reparação e do pavimento asfáltico dando condições mais seguras de 

trafego para pedestres e veículos que necessitam das vias públicas do município de 

ltapecuru Mirim os itens solicitados são essenciais e imprescindíveis, para o alcance 

do objetivo. 

1.1.8 Ressalte-se que as quantidades estimadas foram fixadas tendo por base o disposto no 

Art . 22, § 3º do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo 

G d S a SI~,• Centro \\apecuru-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gma,Lcom 
Praça ornes e ouz. , 1~ , , 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim 
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Decreto Federal n º 9.488, de 30 de agosto de 2018 e lei 12.462/11 de 04 de 

agosto de 2011. 

1.2 Diretrizes gerais 

1.2.1 Assim sendo, os serviços a serem realizados deverão respeitar as legislações 

aplicáveis, mas, mui principalmente o projeto elaborado. 

1.2.2 Evidentemente, os serviços devem estar adstritos a projetos técnicos com a inspeção 

e coordenação do órgão de Engenharia Municipal, havendo dúvidas e/ou analogias, 

poderão ser aplicados normas DER/PR, além das Normas Técnicas Brasileiras. 

1.2.3 Dado uma breve análise do intento, deve-se melhor caracterizar todo os elementos 

necessários ao processo de contratação de empresa especializada. 

2. OBJETO

2.1 Em conformidade com as brevíssimas descrições, contudo, devidamente discriminado 

no projeto, cumpre nos termos exarados delimitar de forma sintética os limites da 

contratação, iniciado com o Objeto. 

2.2 O Governo Municipal, visa a "CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO, 

LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. 

2.3 A análise visual, com a visita técnica se mostra primordial para um necessário e completo 

entendimento da obra e sua logística e dinâmica, dado que está via não poderá impedir 

o transito totalmente.

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

3.1 - Capacidade técnico-operacional: 

a) certidão de inscrição, em nome do proponente, expedida pela representação do conselho 

proflssion ai respectivo; 

b) declaração de Responsabilidade Técnica, a empresa proponente deverá indicar um 

Responsável Técnico, o qual se responsabilizará pela execução dos serviços e prestará à 

fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e 

Trânsito, juntamente com o encarregado, todos os esclarecimentos e informações sobre o 

andamento da respectiva frente de obra e tudo o mais que ela reputar como necessário ou 

útil ao trabalho contratado. Não sendo permitido a substituição do mesmo sem anuência 

expressa da municipalidade e comprovação de vínculo

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim 

Praça Gomes de Souza, S/N º , Centro, ltapecu,u-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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empregatício entre o responsável técnico e a empresa até o seu recebimento definitivo pelo 

licitador; 

c) certidão em nome da proponente, onde consta que o responsável técnico da empresa 

pertence ao quadro técnico da proponente, expedida pela representação do conselho 

profissional respectivo; 

d) comprovação de inexistência de vínculo funcional, atestando não possuir em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

..._.. 4.1 Os serviços de engenharia referentes à execução das obras objeto deste Termo de Referência 

compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, veículos, bem 

como os demais recursos especificados, necessários ao desempenho das atividades a serem 

desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas 

pertinentes, nos projetos, e planilha orçamentária, anexo a este ao Edital. 

4.2 Caso haja dúvidas decorrentes de conflitos entre o projeto executivo, planilha orçamentária 

e memorial descritivo prevalecerá, por ordem decrescente de importância, o que estiver 

contido nos seguintes elementos: 

a) Projetos; 

b) Plani lha de Orçamento; 

4.3 A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando evitar 

desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos minimizar sit uações de risco, 

garantindo o cumprimento das metas de prazo e custos previstos para o empreendimento, 

atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado. 

4.4 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 0S(cinco) dias 

úteis, contados a partir da data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços. 

"A CONTRATADA deverá providenciar e instalar, no prazo máximo de 5 {dez) dias úteis contados 

a partir da data estabelecida no Ordem de Início dos Serviços as placas de obras definidas na 

Planilha, conforme modelos fornecidos no projeto em local indicado pela CONTRATANTE". 

4.5 A CONTRATADA deverá requerer e arcar com as despesas relativas a licenças, alvarás e 

autorizações junto aos órgãos responsáveis, necessárias para execução de serviços em vias 

públicas, f icando responsável pelas eventuais penalidades aplicadas pelas autoridades 

competentes, por transgressão e posturas não aplicáveis, assumindo todo ônus e ações 

necessárias desta atividade. 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/Nº, Centro, ltapecuru-Minrn/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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4.6 A CONTRATADA deverá efetuar todos os contatos com outros órgãos e autarquias 

necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

4.7 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito a CONTRATANTE, a data de início dos trabalhos 

para as providências que se fizerem necessárias. 

4.8 Durante a execução dos serviços a CONTRATADA 

a) deverá garantir o tráfego de veículos e pedestres na via. O local deverá estar devidamente 

sinalizado em conformidade com a legislação vigente e as orientações advindas destas. 

b) A abertura de valetas ou buracos não poderá, em qualquer hipótese, anteceder o início dos 

trabalhos por período superior a 24 (vinte e quatro) horas. As valetas ou buracos abertos 

deverão ser sinalizados e mantidos fechados com tampas, suficientemente resistentes, para 

proteção aos transeuntes e veículos . 

c) Compete ainda à CONTRATADA a recomposição dos passeios e meios-fios, com materiais 

idênticos aos originais, bem como proceder à remoção de terras, entulhos e limpeza do local, 

imediatamente após a execução dos traba lhos, sempre qL. e houver necessidade de abertura 

de valetas ou buracos. 

d) A recomposição deverá obedecer às diretrizes municipa •-; e não implicará em majoração da 

remuneração devida pelos serviços 

e) A CONTRATADA se responsabilizará pela gestão dos res,duos decorrentes da execução da 

obra, cuidando do transporte dos materiais inaproveit áveis e entulhos, resultantes de 

escavações, perfurações e demolições, quer no local da obra, quer para outro local. 

f) As ligações domiciliares de energia, água e esgoto, que porventura venham a ser danificadas 

durante a execução das atividades, serão executados pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus 

para a CONTRATANTE. 

4.9 A CONTRATADA deverá demonstrar cabalmente o respeito aos determinantes e 

especificações do projeto com a real ização de ensaios tecnológicos (grau de compactação 

Ensaio de Controle de Taxa de Aplicação de Ligante Betuminoso/ Ensaio de Densidade do 

M aterial Betuminoso) com empresa indicada pela CONTRANTANTE e paga pela 

CONTRATADA. 

4.10 A CONTRATADA realizará serviços adequados e uniformes na distribuição do CBUQ, com as 

devidas inclinações de GREID de 2% e aplicação com compact ação de concreto betuminoso 

a quente com espessura de 5 (cinco) cent ímetros, conforme projeto. 

S. PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

5.1 Há nos componentes do projeto um cronograma que se delineia com o desembolso, ou seja, 

a medida que os serviços forem sendo realizados, há uma previsão de pagamento pelos 

serviços realizados, dentro de um prazo total de 4 (quatro) meses ou 120 (cento e vinte) dias, 

Prefeitura M unicipal de ltapecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/N°, Centro, !tapecu·u-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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contados da ordem de início dos serviços podendo ser prorrogado a faculdade e 

interesse da CONTRATANTE. 

5.2 Para o cumprimento do prazo estabelecido, as obras e serviços deverão ser executados 

durante o horário normal do expediente comercial, aos finais de semana, feriados e 

eventualmente no período noturno, sem ônus para o município. 

5.3 o objet o desta contratação na forma que se estabelecer pelo órgão de licitação e 

departamento jurídico será recebido: 

5.3.1 Provisoriamente, após vistoria, que deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato, no 

prazo de até 05 (cinco) dias út eis, contados da data em que a CONTRATADA comunicar, 

por escrito, a conclusão total do objeto contrat ado e desde que a respectiva medição 

final tenha sido aprovada; 

5.3.2 O Recebimento Provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria realizada pelo 

Fiscal do Contrato, o qual deverá expressar a concordância em receber o objeto 

provisoriamente, com o conhecimento e assinatura do representante da 

CONTRATADA. 

5.3.3 Os serviços que, a critério do Fiscal do Contrato, não estejam em conformidade com as 

condições estabelecidas no Projeto e/ ou com as normas t écnicas aplicáveis, serão 

rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a CONTRATADA 

tomar as providências para sanar os problemas constatados, sem que isso venha a se 

caracterizar como alteração contrat ual, e sem prejuízo da aplicação, das penalidades 

previstas contratualmente. 

5.3.4 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 

competente ação de perdas e danos, acionamento do seguro da obra, sem prejuízo das 

penal idades previstas. 

5.3.5 Definitivamente, pelo Fiscal do Contrato, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes, conforme item 4.4 abaixo, em até 15 dias após o recebiment o provisório, 

observando o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

5.4 O Termo de Recebimento Defin itivo somente será lavrado após apresentação, por parte da 

CONTRATADA, da medição final devidamente adequada e desde que o Fiscal do Contrato 

tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termos contratuais. 

5.5 O Termo de Encerramento das obrigações contratuais será lavrado, desde que não haja 

pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e mediante a 

apresentação pela CONTRATADA, da Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS, 

em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou comprovante de recolhimento do ISS, 

específicas da obra, bem como o Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS. 

5.6 Caso seja const atada irregularidade no objeto contratual, a Administração, por meio do Fiscal 

do Contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/Nº, Centro, ltapecuru-Minm/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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5.6.1 se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 

sua substituição/ correção. 

5.6.2 na hipótese de substituição/correção, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade 

com a indicação da Secretaria de Infraestrutura do Município, no prazo máximo de 10 

(dez) dias da notificação por escrito, sem que isso implique em quaisquer ônus 

adicionais ao contrato; 

5.6.3 se disser respeito à diferença de metragem, determinar sua complementação; 

5.6.4 na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Secretaria de Infraestrutura do Município, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados; 

6. VALOR ESTIMADO E QUANTITATIVO: 

6. 1 O valor tota l do objeto do presente Termo de Referência adquirido através de Planilha 

Orçamentaria baseada na tabela SINAPI, é de R$ 766.000,00 (setecentos e sessenta e seis 

reais). 

6.2 Os serviços a serem prestados possuem especificação t f cnica conforme caderno de 

especificações técnicas que são parte integrante deste Termo de Refe rência. 

DESCRIÇÃO QTD 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO 

MUNICÍPIO DE 1.161,00 M 

1 
ITAPECURU MIRIM/MA 

7. DA PARTICIPAÇÃO E DOS SERVIÇOS 

7.1 Somente poderão participar deste procedimento licitatório, as em presas cujo objetivo social 

seja pertinente ao objeto, devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades 

fiscais, jurídicas e qualificações técnicas e f inanceiras. 

7.2 Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma 

de const ituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham 

sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar pela 

Administ ração Municipal. 

7.3 Os serviços a serem execut ados deverão ser realizados por empresa habilitada e credenciada, 

dentro das diretrizes que a legislação exige, garantindo assim a qualidade na execução dos 

serviços. 

7.4 A empresa vencedora no processo licitatório ficará responsável pela execução dos serviços, 

que deverá ser realizado com profissionais habilitados para tal finalidade, ficando ainda a 

Prefeitura Municipal de l1apecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/N°, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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7.5 Especificações técnicas, bem como a qualidade dos serviços devem obedecer fielmente às 

normas descritas no Memorial Descritivo, pois são condições a ser executados por empresa 

devidamente qualif icada. 

7.6 Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento por escrito da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito. 

7. 7 O responsável Técnico da empresa após inspeção inicial e, quando da apresentação das 

Propostas apresentará declaração que não encontrou quaisquer divergências entre o projeto, 

especificações técnicas e orçamento quantitativo, nem dúvidas sobre interpretação de 

detalhes. 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVICOS: 

8.1 A forma de prestação de serviços, será mediante apresentação de requisição própria do 

executor do contrato da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, em 01 (urna) via, 

devendo conter carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, 

contendo os seguintes dados: 

a) Cl iente: Secretaria Municipal Solicitante; 

b) informar a quantidade dos serviços; 

c) informar o valor referente de cada serviço; 

d) informar a data da prestação dos serviços; 

e) Assinatura do funcion ário da empresa; 

f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

Os serviços serão executados nos seguintes logradouros: 

• Rua do Sol 

• Rua da Estrela 

• Ruas São João 

8.2 Os serviços deverão serem prestados sob demanda, de acordo com as necessidades e 

quantitativos solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de Ordem de Serviços 

emitido pela mesma, com prazo definido em contrato. 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/Nº, Centro, ltapecurJ-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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9. DOS ANEXOS 

9.1 Para execução do serviço de pavimentação asfáltica, integram o presente Termo de 

Referência os seguintes documentos: 

• Memorial Descritivo 

• Especificação técnica 

• Composição de BOI 

• Memorial de calculo 

• Composições Unitárias 

• Planilha orçamentária 

• PLE 

• QCI 

• Curva ABC 

• Plantas 

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 O cumprimento das obrigações constantes da contratação será acompanhado e fiscalizado, 

em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal, 

ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura 

Municipal de ltapecuru Mirim/ MA. 

10.2 O representante da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/ MA, anotará em registro 

própria todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto desta 

licitação, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou impropriedades 

observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA. 

11.1 Caberá a Prefeit ura Municipal de ltapecuru Mirim/ MA. 

a) Apresentar a contratada as especificações t écnicas/memorial descritivo, plantas, planilha e 

cronograma para a execução dos serviços; 

b) Nomear, através de Portaria, fiscal ou Comissão Fiscalizadora para acompanhar a realização dos 

Prefeitura Municipal de hapecuru Mirim 

Praça Gomes de Souza, S/Nº, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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c) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços, 

objeto desta contratação; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n. º 8.666/93. 

e) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais; 

f) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido, desde que a proponente cumpra as obrigações; 

g) Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como rescindir o contrato de prestação 

de serviço por inadimplência no comprimento do contrato. 

12. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 

12.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis 

aplicáveis a espécie, cabe exclusivamente a Contratada: 

a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, 

durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário; 

b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA ao 

seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante; 

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 

como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes a 

matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas 

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes; 

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim 
Praça Gomes de Souza, S/Nº, Centro, ltapecuru-Mirim/MA, E-mail: cplitapecuruma@gmail.com 
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do contrato;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratador sem a

devida anuência da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA.

h) Substituição de todo e qualquer serviço que for entregue improprio, danificado, ou em

desacordo cor o exigido;

i) Entregar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as

Leis do consumidor;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA.

k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados,

su bordinados ou prepostos.

13. FUNOAMENTAçÃO LEGAL

13.1 O objeto deste Termo de Referência sê fundamenta na Lei n" 8.666/93 e suas alterações, a

Lei Complementar n". 723/2)06, e suas alteraçôes e demais normas pertinentes.

14. DO FORO

14.1 Fica eleito o Foro desta cidade de ltapecuru Mirim/MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas do contrato decorrente do presente instrumento.

Itapecuru Mirim, 10 de agosto de 2021.

APROVADO:

JOSE ROúL ,, ü. IOf\,tAZ

ANTONIO ALEF MARQUES CRUZ

Assessor Especial da secretâria Municipal de
lnÍraestrutura, Urbanismo,

Paisagismo, Transporte e Trânsito - SEMIUPATRAT

JOSÉ ROG

Secretário Munrcrpa
n
e rutura,

Prêfeiturâ iUuoiciÍral de ItaDecuru Mirim

/

Praça Gomes de Souza, S/N". Centro. ltapêc!ru-[,4irim/i.í4. E-mail: cplitapecurumâ@gmail.mm
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Ao Senhor 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MI RI M 

CNPJ : 05 . 648.696/0001 - 80 

Itapecuru-Mirim/MA, 05 de Agosto de 2021. 

José Rogerio Carvalho Tomaz 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito -

SEMIUP A TRAT 

ASSUNTO: Aprovação de Projeto - Convênio 884967/2019 

Venho através do presente, informar que o Contrato de Repasse 884967/2019 

celebrado com a União Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 

Regional , representado pela Caixa Econômica Federal e o Município e Itapecuru 

Mirim/MA, referente ao objeto "Pavimentação Asfáltica no Entroncamento no 

município de Itapecuru Mirim/MA", encontra-se com Projeto de Engenharia Aprovado 

e Cláusula Suspensiva sanada. 

Na oportunidade, anexo a este informativo, o Projeto de Engenharia composto por 

Memorial Descritivo, Especificação Técnica, Composição de BDI, Encargos Sociais, 

Memoria de Cálculo, Composições de Custos Unitários, Planilha Orçamentaria de acordo 

com Tabela SINAPI, Cronograma Físico-Financeiro, PLE, QCI, Curva ABC, ART­

Anotação de Responsabilidade Técnica do Projeto e Plantas. 

Tendo em vista tal aprovação, venho através do presente solicitar providência 

quanto ao procedimento licitatório para o objeto acima citado, para atender a necessidade 

do município de Itapecuru Mirim/MA. 

Atenciosamente, 

Carlienebca 
Matrícula: 26.913-2 

Assessora 



• 
\~~ VC /7""1A 

MII\JSTERIO DO OESE:--VOL \ IM'i~ TO REGIOML 
~e, ~C! 

f i 
PlA T AfO~ \1 \ RR \ ~li ~ !: 

::> """ :;; 
-<, s 

N" / ANO DA PROPOSTA: V'~ RÜBRIC.A ~ 
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005119/2019 ,.ÕE!r°,._........._ 

OBJETO: iy ~ ~ Pa\-11nt:ntaçào Asfáltica no Entrocamento l'\o município de ltapecuru M1rim! MA t 
~ . .1Q--

t 
i ) \ ~ 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECiPROCOS: '- ~ 

O município de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, tem uma população de 67.673 habitantes (segundo dados estimados do 
censo do IBGE 20 18) e área de 1.471,438 Km1 • Está localizado na Mesorregião Norte Maranhense. Microrregião ltapecum. 
d1~tante 96.1 O km da capital São Luís e tem as seguintes coordenadas geográficas: O 3 23 34 S 44 21 32 O . O ob1eto pleitead0 
ob1e11va reduzir as desigualdades regionais e mtrarregionais e il:omoçào do desenvolvimento regional e temtorial. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E .os OBJETIVOS E DfRETRIZES DO PROGRAMA: 
Promoção da estruturação de atividades produuvas, arranjos produtivos e rotas de integração para o desenvolvimento regional e 
1emtorial, dinamizar o escoamento da produção agrícola no mumcípio, através do fomento da produção agricola. abastecimento 

1 
.lo~ comércios locaís, transporte escolar e a trafegabilidade da população rnral. 

PÚBLICO ALVO: 
A ação visa dotar a população da localidade do Entrocamento de uma mínima infraes1rutura que irá servir de forte esrimulo ao 
processo produtivo das comunidades que ali residem, criando alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos 
excedentes agrícolas e de acesso aos bene'ícios públicos como educação e saúde, visando o pleno desenvolvimento das funções 
soc1a1s e garanur o bem-estar de seus habi,antes. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
O Bairro Entroncamento dá acessibilidade da sede aos povoados. Essa localidade encontram-se em péssimas condições 
tornando dificil os acessos às bases produtivas rurais. responsáveis por grande parte do PfB municipal com o escoamento da 
nroclt,,..lin rins necuaristas e <wrir11ltn,,.~ 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Contribuir para a manutenção do bem-estar da população; Pavunentação Asfáltica no Entrocamento no municip10 de ltapecuru 
Mirim/MA. acreditamos em resultados sociais. ambientais e econômicos positivos de alto impacto. como a geração de mais 
empregos e renda para a população Itapecuruense. Portanto, a referida obra irá beneficiar diretamente os trabalhadores locais 
que necessitam de boas condições de tráfego para o escoamento de sua produção. 

1 • DADOS DO CONCEDE TE 

CO~CEl)E TE: OME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDI ADO OU UC: 
53000 MI ISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÂVEL: 
004.666.489-01 GUSfAVO HENRIQUE RIGODANZOCA UTO 

E~DEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁ \ 'EL: 
Esplanada dos MinistÀÂ[irios, Bloco E, S/N - Zona CÀÀ-vico-Administrativa. 70067-901 

Página 1 de 6 
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PROPONEI\TE: 
05 .648.6961()00 1-80 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONE TE: 
MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM 

2 - DADOS 00 PROPONE TE 

E~DEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
PRC GOMES DE SOU A. SI 

CIDADE: 

ITAPECURU MIRIM 
1 UF: 
1 
MA 

CÓDIGO CEP: 
MU ICÍPIO: 65485000 
0807 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

BANCO: 

104 -CAIXA ECONOMICA 
AGÊ C IA: 
4480-6 

CO "TA CORRE TE: 
0066470417 

CPF DO RESPONSA VEL: 
054.621. 183-68 

NOME DO RESPONSAVEL: 
MIGUEL LAUAND F01'~ECA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
AVl:.NIDA GOMES DE SOUSA, SN - CENTRO 

Relatório emitido em 26/1212019 11:57:47 

CEP DO RESPO SÁVEL: 
65485000 

Página 2 de6 



4 - DADOS DO EXECUTOR!)' ALORES 

~ !; 
VALOR GLOBAL; ~"""" ~ 

':2» I< • .;}! 'Y'.:~v • 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: ·,yO'd ll ~2.000,0~ ~ 
YALOR DOS REPASSES: Ano Valor J J !: 1 /\ 

.; . "':\ ~ 
2019 ,\ R~f~"--:-::'v 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: \,_ RS.,O~ V 
VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: ~- ~ ~--= v.00 

VALOR DF. RENDIMENTOS DE APUCAÇÃO: RS 0.00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 311\2í2019 

FIM OE VIGÊNCIA: 15!03í202I 

VIGÊNClA DO CONVÊNIO: 2021 

Relatório emitido em 26/12/2019 11 :57:47 Página 3 de6 



5 - PLANO DE TRABALHO 

Meta nº: 

Especificação: Pavimentação Asfáltica no Entrocamento no município de ltapecuru Mirim/MA 

L;nidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: 

Início Previsto: 03/01/2020 Término Previsto: 15/03/2021 Valor Global: 

UF: \1A Municipio: 0807 - ITAPECURU MfRIM 

Endereço: No município de ltapecuru Mirim/MA 

Etapa/fase nº: 
Especificação: Pavimentação Asfáltica no Entrocamento no município de ltapecuru Mirim/MA 

Quantidade: Valor: Início Previsto: Término Previsto: 
1.0 UN 

M'tS DESEMBOLSO: Janeiro 

META .. l 

R$ 766.000,00 03/01/2020 15/03/2021 

6 - CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO 
MINISTERJO DO DESE VOLVIME TO REGIONAL 

'ANO: 

1 VALOR DA META: 

2020 

DESCR IÇ.Ã.O: Pavimentação Asfáltica no Entrocamento no município de ltapecurn Mirim/MA 

VALOR DO REPASSE: 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro 

META Nº: l 

RS 764.000.00 1 PARCELA Nº: 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM 

'ANO: 

1 VALOR DA META: 

2020 

DESCRIÇÃO· Pavimentação Asfáltica no Entrocamento no município de ltapecuru M irim/MA 

VALOR DO REPASSE: R$ 2.000.00 1 PARCELA N°: 

RS 764.000.00 

1 

R$ 2 .000.00 

1 

Relatório emitido em 26/12/2019 11 :57:47 Página 4 de6 



8 · PLANO OE APUCAÇÃO DETALHADO 
-" .-,., 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pavimentação Asfálticu no Entrocamento no municipio de ltapecu~~irim/MA ~ e. 
cr; ic 

A TU REZA DA AQUISIÇÃO: Recllrsos do Convénio 1 NATUREZA DA DESPESA:i4906.l.--
_ .:o 
~ 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: No município de ltapecuru Mirim/MA v->'~,I,, R(J&RV .,/-4~ O IT~ 

(;~I': 05485-000 1 UI•; MA I MUNICiPIO: 0807 - ITAPECURU MIRIM - l:l"J 
u IOAOE: UN !QUANTIDADE: 1.00 Jv. UNITARIO: RS 766.000,001 V.TOTAL: R$ 7~ j o00.00 C\ . 
OBSERVAÇÃO: li ~-~ 

9 - PLA O DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO ~~ 
,A TU REZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

44905 1 R$ 766.000,00 RS 766.000,00 R$ 0,00 R$ 0.00 

TOTAL GERAL: RS 766.000,00 

Relatório emitido em 26/12/2019 11 :57:47 Pâgina 5 de 6 



10- DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao ~ ~ 
para efeitos e sob as penas da Lei. que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência c~flTêsouro ,/ 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de~u~~ri ,t 

da dotações consignadas nos orçamentos da União. na forma desce plano de trabalho. d ,j'~ 
Pede Defenmento. f 

i .. 0 

Local e Data 

11 - APROVAÇÃO PELO CO CEDE TE DO PLA O DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
( Representante legal do Órgão ou Entidade 

12- , EXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

~orne do Arquivo: 

DECLARAÇÃO- DE_C_A-PA- C-IDADE ADMINISTRATIVA TÉCNICA.pdf 

Compro\lação da Contrapartida 

'lome d<_> Arqu!'\'()_: _ _ __ _ 

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA.pdf 



Contrato de Repasse 

\ 

CONTRATO DE REPASSE Nº 884967/2019/MDR/CAIXA 
! 

i ~d.1-- i 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CEL BRA 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINIST~· , ~ !=::::~ 

DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, E O(A) MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, TERRITORIAL E 
URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, justo e acordado o Contrato de 
Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte 
regulamentação: Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro ri<.: 1986, e suas alterações, Decreto nº ô, 170, de 25 de julho de 
2007, e suas alterações, Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações, Instrução Normativa MPDG Nº 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) firmado entre o Ge~ior do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam 
a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

1- CONTRATANTE -A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério do Desenvolvimento Regional, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.353.358/0001-96, com sede Esplanada dos Ministérios, Bloco E, S/N - Zona Cívico­
Administrativa,Brasília/DF - CEP 70 067-901 , representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a 
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de 
agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado 
na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em conformidade com o Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, 
e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato 
representada por REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO, CPF nº 483.501.413-87, residente e domiciliado(a) em Rua 3 -
Quadra C - Casa 36 - Residencial Araras - Cohama, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e 
Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3401-P, fls 114, em 07.10.2019 e substabelecimento lavrado em notas do 
2º Tabelião de Notas e Protestos - Brasília - Distrito Federal, no livro 3407-P, fls. 200, em 07.11 .2019, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

11 - CONTRATADO - MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM, inscrito no CNPJ-MF sob o 0S.648.696/0001-80, neste ato 
representado pelo respectivo Pr~feito Municipal, Senhor MIGUEL LAUAND FONSECA CPF nº 054.621.183-68, 
residente e domiciliado(a) em Rua Miguel Fiquene s/n - Aviação - ltapecuru Mirim/MA - 65.485-000, doravante 
denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

J - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Pavimentação Asfâltica no Entroncamento no Município de ltapecuru Mirim/MA. 

li - MUNICÍPIO(S) BENEFJCIÁRIO(S) 
llapecuru Mirim - MA. 

111 - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( X ) Não ( ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse -
Condições Gerais. 

IV- CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não ( x ) Sim 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 
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Prazo final para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 30/10/2020. 
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2020. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA i ~: .M-- f 
Recursos do Repasse da União R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mil reais). :ial\l,,. 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA R$ 2.000,00 (dois m eais~ 
Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 766.000,00 (setecentos e sessenta e seis mil reais). 
Nota de Empenho nº 2019NE804665, emitida em 26/12/2019, no valor de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e 
quatro mil reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 1524420297K660640. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência nº 4480, conta nº 006.00647041-7. 

VI-PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 30/12/2019. 
Término da Vigência Contratual: 31 de Dezembro de 2021. 
Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, o que 
ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA e encerramento da operação do CR; ou da tomada de Contas Especial, após julgamento das contas pelo 
TCU; ou após decorrido o prazo legal de guarda, o que ocorrer por último. 

VII - FORO 
Justiça Federa!, Seção Judiciária do Estado de Estado do Maranhão. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: PC. GOMES DE SOUZA - 01 - - CEP 65485-000 -
ltapecuru Mirim - MA. · 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Inácio Mourão Rangel, Quadra L, Nº 215, Andar 
Térreo - Loteamento Jaracaty, Bairro Renascença li - São Luis/MA - CEP 65075-697. 

ENDEREÇOS ELET.RÔNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: miguel.lauand@hotmail.com; franknilva@gmail.com. 
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovs1@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) é parte 
integrante do presente Contrato de Repasse, independente de transcrição. 

1.1 -A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à 
análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência 
que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE 
implicará a: 
a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não houver liberação de recursos de 
repasse; 
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de eventuais despesas para elaboração 
do projeto básico ou termo de referência custeadas com recursos do instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
1. Analisar e aceitar a documer,í:ação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

27.941 v017 micro 
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EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se-~ so; 
Ili. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalh f com os 

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e t nológiCOfl fl f 
da CON!RATANTE; ~ '.~ 

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cron grama;~. 
desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; ~ 

V. 
VI. 

Vil. 

VIII. 

Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente instrumento; 
Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Termos de Referência, submetendo-
as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise; 
Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à documentação no que tange: a 
contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de 
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando 
o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registro no SICONV que a substitua; 

fX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação da 

X. 

XI. 

XJII. 

XIV. 

XV. 

XVI. 

XVII. 

XVIII. 

XIX. 

compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 
Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabílidade Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia; 
Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu 
acompanhamento; 
Divulgar em sitio. eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
Fornecer, quando requísitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 
informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no .acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser 
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento; 
Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO .e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem 
como notificá-lo quando da não apresentação da Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a 
má aplicação dos recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 
Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao instrumento para a conta única do 
Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; . 
Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade peta execução do objeto, no caso de paralisação ou 
de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade: 
Realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execução do 
objeto, registrando aqueles que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o 
atualizado; 
Quando da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, providenciar o cancelamento dos 
saldos de empenho no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

2.2 - DO CONTRATADO 

1. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; . 

li. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000; 

Ili. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de i:nelhoria, nos te!"lTlos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; . . . , . 
V. Elaborar os projetos técnicos rnlacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documen!ação Jundtca, tecrnca e 

institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa. bem 
como apresentar documentos de titularidade domir.ial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com.deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
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VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com expenencta 

VII. 

VIII. 

accmpanha.mi:;nto E! contrair, dM obras E! sêrvi~M com ~ raspêctiva ART, RRT ou, quando cóvêl. TRT da ,._ 
prestação de serviços de fiscalização a serem realizados; s f\ 1 1 i 
Apresentar à CONTRATAN~E declaração ~e capacidade técnica, indicando o servidor o , se~~ 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia; " · , 
Apresentar declaração expressa atestando que possui setor específico com atribuições definid pari stão 
celebração, execução e prestação de contas dos instrumentos celebrados com a União, com 1 · 
mínimo, um servidor ou empregado público efetivo e quando não possuir setor específico para essa unção, 
poderá atribuir as competências a setor já existente na sua estrutura administrativa, desde que tal setor conte com 
a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregc::cio público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 114, DE 
7 DE MAIO DE 2018). 

IX. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e 
social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XI. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a correção dos procedimentos 
legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de referência, da planilha orçamentária discriminativa do 
percentual de Encargos Sociais Bonificação e Despesas Indiretas (BOI) utilizados, cada qual com o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da disponibilização da 

XII. 

XIII. 

XIV. 

XV. 

XVI. 

XVII. 

XVIII. 

XIX. 

XX. 

XXI. 

XXII. 

XXIII. 

XXIV. 

contrapartida, quando for o caso; 
Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao 
procedimento licitatório: 
Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e Fornecimento de 
Obras ou Serviços ou Equipamentos; 
Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 
No caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e 
as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos 
financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 
Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio públíco gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 
Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 
Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 
Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 
executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 
Realizar tempestivamente no SlCONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados; 
Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE; 
Registrar no SICONV o extrato do edital de !icitaçao, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada p,)r cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, 
TRT dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras. e os boletins de medições; 
Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de 
manifestações dos cidadã,:,., relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios. 
solicitações, reclamações e denúncias; 
Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir à execuçao de obras 
de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República: 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios} 
Para ,. essoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

• Ouvidoria: 0800 725 7474 
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XXV. 

XXVI. 

XXVII. 

XXVIII. 

XXIX. 

XXX. 

XXXI. 

XXXII. 

XXXIII. 

XXXIV. 

XXXV. 

XXXVI. 

XXXVII. 

XXXVIII. 

XXXIX. 

XL. 

XLI. 

XLII. 

XLIII. 
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Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle l,~~u a 
suspeita de crime ou de improbidade administrativa. cientificar os Ministérios Público Federal ~ E Et!f~ 
Advocacia Geral da União; ~ 
Atender ao disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de oezemt>ro 2000, e no "\ 
Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG nº 02, de 24 de janeiro de 2018, r "' tivamEl"!lii-à ~ 
promoç~~ ?e acessi~ilidade das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzi ~ c::J,'.J f 
Compat1b11izar o obJeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preserva o am~ 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; ~ 
Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociai B 
que integram o orçamento do. projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2º, inciso li, da lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1903 c/c a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União ou quando aplicável, da Lei 
Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vedada a utilização da modalidade contratação integrada e de 
orçamento sigiloso; 
Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios. observar o disposto no Decreto nº 7.983, de 
08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto: 
Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, obrigatoriamente a 
sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE .EXECUTORA a impossibilidade 
de sua utilização, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 
Publicar, em conformidade com a legislação vigente, o ex1rato do primeiro ou único edital de licitação em até 60 
(sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde que motivado pelo CONTRATADO e aceito pela 
CONTRATANTE, contados: 
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula suspensiva; ou 
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso o presente instrumento 

possua cláusula suspensiva. 
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 
Registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; 
Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução .do objeto do Contrato. de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 
Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEtS), a regularidade das 
empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em 
contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010; 
Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou 
profissionais participantes do processo de licitação em especial ao impedimento daquelas em contratar com o 
Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou 
suspensa; 
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; . 
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução 
físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria 
lnterministerial MPOG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações; 
Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 
Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da CONTRATANTE e do Gest~r do Programa, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à 
CAIXA a data forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 horas, sob pena 
de suspensão' da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997; . 
Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997; 
Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 
Aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada a_o Contrato de Rep~sse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
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XLIV. 

XLV. 

XLVI. 

XLVII. 

XL VIII. 

XLIX. 

despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas =~óli~ú~~tç- contidas na \ 
Cláusula Sétima deste Instrumento; f'J C f 
Estar ciente de que a CONTRATANTE está auto,:zada a efetuar a transferência dos recursos fina eirRD:~ 
repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem como os seus rendimentos, para a conta ú ica da Wjp, 
caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 dias; 7 
Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos remanescentes-_...i,~ 
vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 
Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, por se tratar 
de recurso público: 
Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 
Divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 
Disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao 
extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as 
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela inserção de link na página oficial 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios; 

L. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de 
utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, estando claras as regras e 
diretrizes de utilização; 

LI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o CONTRATADO e 
solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do contrato ou gestão f:nanceira do instrumento; 

Lll. Apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou equipamento a ser adquirido e 
comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido; 

Llll. 

LIV. 
LV. 

LVI. 

LVII. 

LVIII. 

LIX. 

LX. 

Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU 424, de 30 
de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG nº 02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações; 
Tornar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse: 
Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da 
Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária; 
Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante para 
aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água. esgotamento 
sanitário, resíduos sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 
Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a 
rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos 
eventualmente já sacados, no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 
Estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da regularização efetiva da 
situação da delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações 
do Programa Serviços Urbanos de Agua e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e 
concessão for apresentada por termo de compromisso: 
Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção e a operação dos sistemas 
de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos 
sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e 
iluminação pública, no que couber; 
Apresentar licitação{ões) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na primeira etapa do cronograma de 
desembolso, cujo o valor deverá corresponder pelo menos 20% do valor de repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR 

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o limite do valor dos Recursos 
de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS, 
após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores de 
serviços, de acordo com os pe~c~ntuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos 
alocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de 
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e 
elementos de despesa. 
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3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repas:: terão o eu~· ~ f 

->-~ P!U8Pl•I.."' - ;r-
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. ~ 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Con 
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA- DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância 
em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 -A autorização ocorrerá após a finalização do· processo de análise pós contratual e, para Contrato de Repasse 
enquadrado no Nível I ou l•A, o crédito de recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria 
lnterministerial MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após 
finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo 
turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA QUINTA- DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a sua 
plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, 
decorrentes de culpa ou doto na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por 
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

1 - A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
li - A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e 
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
Ili-A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV - O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V - A conformidade financeira. 

5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, 
suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

5.3 A CONTRATANTE reportará d.:lcisão quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for o caso, 
realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial. 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Pl?no de Tr~b~lh~ e 
será realizada sob bloqueio, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as ex1genc1as 

cadastrais vigentes. 

5.4.1 • A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

l - Para instrumentos enquadrados nos: 
a) Níveis I e 1-A. preferencialmente em parcela única; e . . _ . 

0 
• 

b) Níveis II e 111, em no mínimo 3 {três) parcelas, sendo que a pnmeira nao podera exceder a 20 Ya {vmte por cento} do 
valor global do instrumento. 
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li - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à: ~~<!t. RÜl!lv, f;) ~ 
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONTRATANTE; " "'0' -~-

b} Adimplência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que estava inadimplente n mo,,..J. 
da assinatura do presente Contrato de Repasse, caso a operação seja vinculada ao exercício financeiro de 11~ 
2019. 

111 - Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação regular com a execução do Plano 
de Trabalho, com execução de no minimo 70% das parcelas liberadas anteriormente. 

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua instrumentos apoiados com 
recursos do Governo Federal sem execução financeira há mais de 180 dias. 

5,5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso 
deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no referido processo !icitatório. 

5.7 -A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a : 

1 - Emissão da autorização para início do objeto; 
li • Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso aprovado, 
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
111 - Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 
de dezembro de 2016 e suas alterações ; 
IV· Comprovação financeira da etapa anteríor pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
V - Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. nº 73, inciso 1, alínea "a" da lei 
8,666, de 21 de junho de 1993, para o desbloqueio da última parcela de recursos; 
5. 7 .1 - O servidor i ndicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra 
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição. 

5.7 .2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos 
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos. 

5.7.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria lnterministerial 
MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

5.7.4 - A aferição da execuçao do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da verificação da 
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

5.8 - O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da 
primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de 360 dias contados a partir do último 
desbloqueio de recursos. 

5.9 - Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de Repasse: 

1 - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso de liberação de parcelas pelo 
Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que a paralisação da execução se der por determinação judicial 
ou por recomendação ou determina-;ão de órgãos de controle; e 

li - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique caracterizada culpa ou inércia do 
CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso Ili do§ 3° do art. 27 da Portaria lnterministerial MPDGIMF/CGU nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE. 

5.1 O - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos Contratos de Repasse 
firmados pelos seus antecessores. 

5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração variável, conforme previsto na 
lei das Estatais (Lei nº 13.303, de 2016), é permitido somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha 
Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação do Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos limites 
mox;mos, ;nc1u;odo a cemuoecação variável. · / 

8 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) ~ 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br 
27.941 v017 micro 

E 



~t-\-OE tr4,o ~" ~ e'., v-4 ~ "e, :#Ili ~ Contrato de Repasse f t "'J.1,.ºE ,r~ 

? PAG - ~ 
CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS R~URSOS f .~ 't 

,,y~~- ~B!I.•-" ~ • i 

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta de 1ecurso lo,êÇiosQ~ f 
nos respectivos orçamentos dos contratantes. · ~ 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação específica do 
do Programa, com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos. que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da validarle dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste 
Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos. se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no SICONV, no 
mínimo, as seguintes informações: 

1 - A destinação do recurso; 
li - O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
Ili - O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser 
registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às próprias custas 
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pele Gestor do Programa e em valores além da contrapartida 
pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poder~ ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de 
Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do 
beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou 
prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente 
desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos transferidos, enqL,anto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou sup!:rior a 1 mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da divida públ ica federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 

que 1 mês. 

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em ~undo de curto prazo será 
automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE_ EXECUTO_~ r:sponsável pela 
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SJCONV, se o prazo previsto para utilrzaçao dos recursos 
transferidos for igual ou superior a 1 mês. 
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7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser d lvidos à \ 
conta única do Tesouro ao final <la execução do objeto contratado, devendo constar de demonstrativo es icífico q~ ~ ; 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização. r PMl,_.:'.).)_ _ f 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a ex uçã~ 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos 
integralmente à UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela 
CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE solicitará à instituição financeira 
albergante da conta vinculada a devofução imediata dos saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Quando não houver qualquer execução flsica referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem utilização de 
recursos; 
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) Quando os recursos forem utílizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento; 
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizada:. em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos :lo item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do Contrato de 
Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, os 
recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para 
com a Fazenda Nacional, com base. na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
- SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse 
montante de 1% no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5 -Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional. com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do 
mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1 % no mês de efetivação da devolução de 
recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "e", os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos da 
aplicação no mercado financeiro, àtualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC. 

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda 
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 
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7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente a-var. o da ~ 
SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da p JÍ?la para ~ 
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. § \ . 

i 
CLÁUSULA OITAVA- DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Con1rato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO~-­
UNIDADE EXECUTORA, quando da 3Ua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA- DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa. cabendo à 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das açães constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in foco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE, promover a fiscalização 
'- tisico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a 

faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato 
relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de contas, 
inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais 
de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta 
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida 
conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da 
despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o nome do Programa e o 
número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas 
ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitá do. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo 
descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11 .1 - Quando a prestação de comas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 45 dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 _ Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os 
recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência 
no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabili~ade analítica, par~ fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparaçao do 
dano ao erário. sob pena de responsabilização solidária. 

11.3 - Cabe· ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmados pelos seus antecessores. 
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11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, jnserir no 
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impêdimento ê as medidas adôladas para o re ;uardo dt-'Í 11 1 : 
patrimônio público. PAG: ~,y. f 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo adm ·stra~ 
solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3- Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar 
contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarí:'lo o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para 
análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nos seguintes casos 
em que esse(s) der(em) causa: 

Reanálise do Plano de Trabalho 

Verificação do Resultado do Processo Licitatório inapta ou repetida 

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após 180 dias sem 
execu ão financeira 
Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à prevista no Art. 54 
da Portaria lnterministerial M PDG/MF/ CGU nº 424/201 6 e suas 
altera ões 

R$ 1.400,00 

R$ 3.000,00 

R$1.000,00 

R$ 4.500,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 

Alteração de cronograma ' R$1 .700,00 

Atualização de orçamento R$ 2.400,00 

Exclusão de mela R$ 3.500,00 

Ajustes no projeto R$ 0,00 

Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 
- -------------1--------- - ---------l 

Inclusão de meta R$ 0,00 

Alteração de escopo R$ 9.000,00 

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em https://www.planeiamento.qov.br/acesso-a­
informacao/licitacoes-e-contratos/credenciamento/18 lici cred01 termo-unico-de-credenciamento arq-06.odf. 

12.2 - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE previamente à 
realização do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em 
conformidade com o Capítulo VI do Decreto nº 93.872. de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelof Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que impliquem nulidade 
da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do 
erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
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contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato 
Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAi$ 

14 - Ê obrigatória a identificação cio empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da 
CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas 
as limitações impostas pela Lei Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1 ° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eieitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA. 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI 
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, 
conforme o disposto no Art. 27, Inciso V e§ 3°, da Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro 
de 2016 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os beneficies 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria lnterministerial MPDG/MFICGU nº 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do.Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

. l - A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho: 
li - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela ou após 360 dias do último 
desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8; 
Ili - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
IV -A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial; 
V - Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à 
União Federal devidamente .corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 -A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice. à celebração 
do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a 
qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 -Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato ~e R~pa~se, a desist~n~i~ da ação o_u a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 1mphcara a desconst1tuiçao dos efeitos 
da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha 
recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - o presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediant_e proposta, devid_amente_f~rm~lizada e justificada,_ a 
ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60 {sessenta) dias antes do término da v1genc1a, vedada a alteraçao 

do objeto. 
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18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na li~ão ~ecurso.h \ . 
por responsabilidade do Gestor do Programa, ser& promovidG "de ofício" pel~ CONTRATANTE. limitada a "De•iilii l / 
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. - ' 

18.2 -A alteração contratual referer;te ao valor do Contrato de Repasse sera feita por meio de Termo Aditivo, 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da po t , 
pública em execução. 

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que resulte em valores 
inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19 -Ao CONTRATADO é vedado: 

1. 

li . 

Ili. 
IV. 

V. 
VI. 
Vil . 

VIII. 

Reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela CONTRATANTE, inclusive para os 
casos em que tenha sido aplicada a Lei nº. 13.303, de 30 de junho de 2016; 
Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de engenharia ou nos termos de 
referência de serviços de engenharia dos instrumentos enquadrados nos Níveis I e 1-A, conforme o disposto no 
§4º e no §8° do Art. 6° da Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações; 
Realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar; 
Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do órgão ou entidade 
pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei 
de Diretrizes Orçamentária3: 
Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento; 
Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
Efetuar pagamento em data posterior à vigêncra do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha 
ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
Realizar despesas com taxas bancarias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 
ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na 
transferência de recursos pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam 
os mesmos aplicados no mercado; 

IX. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para 
creches e escolas para o ate,,dimento pré-escolar, quando for o caso; 

X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social, da qual 
não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano 
de trabalho; 

Xl. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa ou 
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços 
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados; 

XII. Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que desobedeça a Lei nº 6.454, 
de 1977; 

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse; 
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida; 
XV. Adotar o regime de execução direta; 
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente Contrato de Repasse ou da 

emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a análise técnica de engenharia e a análise documental 
de objeto que envolva obra. 

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de custeio, que não atenda ao 
disposto no art. 50-A da Portaria lnterministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regular ente feitas se 
inseridas no SICONV ou entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência el trõnica, com 
comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIME:IRA - DO !=ORO ~ PAO: J 

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os co ito~ 
decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas côpias, que 
terão o mesmo valor do original. 

_S_ã_o--,L_u_ís ____ ____ ____ _ ______ ,_3_0 ___ de Dezembro 
Local/Data 

Ass1n~tura a CONTRA~ANTE 
NomJRE INA CÉLIA ARBOSA R!:3EIRO 
CPF: 83.5 1.413-87 

Teste unhas 

Nome: ANGELA MA 
CPF: 215.287 .303-30 

s atura do CONTRATADO 
Nome: MIGUEL LA AND FONSECA 
CPF: 054.621.183-

! Nome: ~ IMUNDO NONATO DE SOUSA c r·3950~00 

de 2019 

OALVANI ROÕRIG~_ES P. OE A4~~~~~ 
coordenadora de Fiha\ • Mal . sº · 0 Luís-MA 
G !l elo Exoculiva Governo 3 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -seção 3 

00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação e calçamentos dos bairro jd terra nova, jd 
cândido de abreu e bai rro boa esperançla; Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 
963.000,00; dos recursos: RS 955.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, 
UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1545 .20541D730001, NE 2019NE805282, 
de 31/12/2019 e RS 8.000,00 de contrapartida. Vigêncie "e,0/12/2022 - 30/12/2019 Rafael 
Augusto Fernandes Rosa e Jefferson luiz Martins. 

ESPÉCIE Contrato de Repa«• nº 897371/2019, firmado ceio Munidoin de Junuiá-SP. CNPJ 
46.585.964/0001-40; junto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada peta Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto infra estrutura urbana em ruas no municipio de j uquia - sp; 
Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 241.750,00; dos recursos: R$ 238.750,00, 
correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 1545120541D730035, NE 2019NE805422, de 31/12/2019 e R$ 3.000,00 de 
contrapartida. Vigência 31/12/2022 • 31/12/2019 Rafael Augusto Fernandes Rosa e Renato 
de lima Soa,es. 

ESPÉCIE Contrnto de Repasse n2 896706/2019, firmado pelo Município de Juquiá•SP, CNP' 
46.S85.964/0001-40; junto à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto execução de pavimentação asfaltica e obras complementares 
no bairro f loresta, juquia/sp; Programa Planejamento Urbano; Valor: R$ 241.7S0,00; dos 
recursos: RS 238.750,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 175004, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 1545120541D730001, NE 2019NE805185, de 
30/12/2019 e RS 3.000,00 de contrapartida. Vigência >0/12/2022 - 30/ 12/2019 Rafael 
Augusto Fernandes Rosa e Renato de lima Soares. 

ESPtCIE Contrato de Repasse n"' 896677/2019, firmado pelo Município de Eldorado-SP, 
CNPJ 45.089.885/0001·85; junto à Uníão Federal por intermédio do M inistério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto recapeamento asfáltico, drenagem e obras complementares 
nos bairros centro, vila nova esperança e bela vista do município.; Programa Planejamento 
Urbano; Valor: R$ 957.000,99; dos recursos: R$ 955.000,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451205410730001, 
NE 2019NE805162, de 30/12/ 2019 e RS 2.000,99 de contrapartida. Vigência 30/12/2022 -
30/12/2019 Rafael Augusto Fernandes Rosa e Durval Adelio de Morais. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP 

EXTRATOS DE CONTRATO~ 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n" 893354/2019, firmado pelo Município de Taquaritinga·SP, 
CNPJ 72.130.818/0001-30; junto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/ 0001-04; Objeto duplicação do início da rodovia municipal Dr. Horácio Ramalho, 
inserida dentro do perímetro urbano, que confere acesso à rodovia 5P-333 no município de 
Taquaritinga/SP; Programa Planejamento Urbano; Valor: R$ 1.930.268,20; dos recursos: R$ 
1.910.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 17S004, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 15451205410730001, NE 2019NE804165, de 20/12/2019 e RS 
20.268,20 de contrapartida. Vigência 20/12/2022 - 31/12/2019 Nielder Tarsus Cavalheiro 
Honorato e Vanderlei José Marsico. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n"' 891259/2019, firmado pelo Município de Embaúba-SP, CNPJ 
65.712.648/0001·36; junto à Uníão Federal por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001•04; Objete: 
PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS DO MUNICf PIO; Programa Planejamento Urbano; Valor: 
R$ 240.892,86; dos recursos: R$ 238.750,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, 
UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1545120541D730001, NE 2019NE803434, 
de 11/12/2019 e RS 2.142,86 de contrapartida. Vigência 20/12/2021 - 30/12/2019 Nielder 
Tarsus Cavalheiro Honorato e Rogério Cteber Peres. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 896652/2019, firmado pele Municlp,o de Bebedouro-SP, CNPJ 
45.709.920/0001·11; junto à União Federal por intermédio do M inistério do Desenvolvimento 
Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto 
recapeamento asfáltico e infraestrutura urbana no município de Bebedouro/SP; Programa 
Planejamento Urbano; Valor: R$ 965.000,00; dos recursos: RS 955.000,00, correrão à conta da 
União no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
15451205410730001, NE 2019NE805140, de 30/12/2019 e RS 10.000,00 de contrapartida. 
Vigência 20/ 12/2021 . 31/ 12/2019 Nielder Tarsus Cavalheiro Honorato e Fernando Galvão 
Moura. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n2 893642/2019, firmado pelo Município de Bebedouro-SP, CNPJ 
4S.709.920/0001-11; junto à União Federal por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 
Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001•04; Objeto 
qualificação de vias urbanas com implantação de pavimentação; Programa Planejamento 
Urbano; Valor: R$ 965.000,00; dos recursos: R$ 955.000,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de 1 rabalho 15451205410730001, NE 
2019NE804190, de 23/12/2019 e RS 10.000,00 de contrapartida. Vigência 20/12/ 2021 
31/ 12/2019 Nielder Tarsus Cavalheiro Honorato e Fernando Galvão Moura. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n2 893016/2019, firmado pelo Município de Bebedouro-SP, CNPJ 
45.709.920/0001-11; junto à União Federal por intermédio do Ministério do Desenvolvimento 
Regional. representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.30S/0001-04; Objeto 
recapeamento com material asfáltico flexível incluindo sinalização viária; Programa 
Planejamento Urbano; Valor: R$ 483.547,62; dos recursos: R$ 477.500,00, correrão à conta da 
União no e,cercícío de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
154512054!0730001, NE 2019NE803921, de 20/12/2019 e RS 6.047,62 de contrapart ida. 
Vigência 20/12/2021 - 31/12/2019 Nielder Tarsus Cavalheiro Honorato e Fernando Galvão 
Moura. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n"' 896710/2019, firmado pelo Município de Macedônia•SP 
CNPJ 45.115.912/0001•47; junto â União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001•04; Objeto pavimento e recapeamento em vias do munidpio de Macedônia; 
Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 248.700,00; dos recursos: R$ 248.300,00, correrão 
à e.anta da União no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
1545120541D730001, NE 2019NE805187, de 30/12/20D e RS 400.00 de contrapartida. 
Vigência 20/12/2021 . 31/ 12/2019 Nielder Tarsus Cava!"le ro Honorato e Lucilene Cabreira 
Garcia Marsola. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n2 894047/2019, firmado pelo Município de Meridiano-SP, CNPJ 
45.116.092/0001·08; junto à União Federal por intermédio do Ministério do Desenvolvim~nto 
Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; ObJeto 
construção de urna praça; Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 239.050,00; dos 
recursos: R$ 238.750,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 
00001, Programa de Trabalho 1545120541D730001, NE 2019NE804447, de 23/ 12/2019 e _RS 
300,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2021 - 31/12/2019 Nielder Tarsus Cavalheiro 
Honorato e Maicon Fablano de Oliveira. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 891748/2019, firmado pela SANTA CASA DE MACAUBAL-SP, 
CNPJ 49.965.973/ 0001-54; junto à União Federal por intermédio do Ministério da Saúde, 
representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto reforma de 
unidade de atenção especializada em saúde; Programa Arerfeiçoamento do SUS; Valor: RS 
359.968,00; dos recursos: R$ 359.968,00, correrão à con!1 da União no exercício de 2019, UG 
250107, Gestão 00001, Programa de Trabalho 10302201SS5353682, NE 2019N_E800554, de 
17/12/2019 e RS 0,00 de contrapartida. Vigência 20/12/2022 • 31/12/2019 N,elder Tarsus 
Cavalheiro Honorato e Adriano Alves. 

~ - Ef.te documento potle s,, verif,~ M endere(o eletrôriico '\J'l'~ httpJ/wwwin.eov t,r/autent ieldade.html, pelo código 0S302020010800098 
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ESPtCIE Contrato de Repasse n"' 884967 /2019, firmado pelo Município ltap~ · · _r;; f 
MA, CNPJ 05.648.696/0001·80; junto à União Federal por intermédio o M inisffitio d 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federa, 
00.360.305/0001-04: Objeto pavimentado asfjltica no entrocamento n munid · 
itapecuru mirim/ma; Programa Desenvolvimento Regional, Territoríal e Urba · . RS 
766.000,00; dos recursos: R$ 764.000,00, correrão à conta da União no exercíci,cN!.._,~~­
UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1524420297K660640, NE 2019NE804665, 
de 26/ 12/2019 e RS 2.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 - 30/12/2019 Regina 
Célia Barbosa Ribeiro e MIGUEL LAUANO FONSECA. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n2 894331/2019, firmado pelo Município de Peritoró•MA, 
CNPJ 01.612.537/0001·75; j unto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001·04; Objeto recuperação de estradas vicinais no município de peritoró/ma; 
Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano; Valor: R$ 2.868.000,00; dos 
recursos: R$ 2.865.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 175004, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 1524420297K660001, NE 2019NE804463, de 
24/12/2019 e RS 3.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 - 31/12/2019 Regina 
Célia Barbosa Ribeiro e JOZIAS LIMA OLIVEIRA. 

ESP~CIE Contrato de Repasse n9 893907 /2019, firmado pelo Município de Cururupu-MA, 
CNPJ OS.733.472/0001-77; junto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação em bloquete no município de cururupu/ma; 
Programa Planejamento Urbano; Valor : R$ 399.916,03; dos recursos: R$ 397.916,03, 
correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 17S004, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 15451205410730001, NE 2019NE804321, de 23/12/2019 e R$ 2.000,00 de 
contrapartida. Vigência 31/12/2021 - 30/12/2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro e ROSARIA 
DE FATIMA CHAVES. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 893445/2019, firmado pelo Município de Carolina-MA, 
CNPJ 12.081.691/0001-&4; j unto à União Federal por intermédio do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, representada pela caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto implantação de 1.694,70 m de pavimentação asfáltica no 
povoado são joão das cachoeiras no município de carolina/ma, nas ruas: av. d ionílio 
fonseca, rua miguel cunha, rua josé martins, tv. zeca medeiros, tv. av. dionílio fonseca, rua 
08 de julho e tv. josé; Programa Agropecuária Sustentável; Va lor: RS 96S.000,00; dos 
recursos: R$ 955.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 135098, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 20608207720ZV0001, NE 2019NE800719, de 
20/12/ 2019 e RS 10.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 - 31/12/2019 Regina 
Célia Barbosa Ribeiro e ERIVELTON TEIXEIRA NEVES. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n"' 893663/2019, firmado pelo Município de Duque Bacelar­
MA, CNPJ 06.314.439/0001-75; junto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação de vias públicas no município de duque bacelar 
- ma; Programa Planejamento Urbano; Valor: R$ 406.329,36; dos recursos: RS 397 .916,03, 
correrão à conta da Uníão no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 1545120541D730001, NE 2019NE804207, de 23/12/2019 e RS 8.413,33 de 
contrapartida. Vigência 31/12/2021 • 30/12/2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro e JORGE 
LUIZ BRITO DE OLIVEIRA. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n2 894558/2019, firmado pelo Município de Cândido 
Mendes·MA, CNPJ 06.059.505/0001·08; junto à União Federal por intermédio do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001•04; Objeto construção de estrada vicinal com revestimento primário do 
porto da juçareira, aos povoados abelardina, sete voltas, são benedito, até o povoado 
bacabal, no município de cândido mendes, estado do maranhão, para o escoamento da 
produção e desenvolvimento; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano; 
Valor: RS 1.289.469,35; dos recursos: RS 1.241.500,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1S24420297K660001, 
NE 2019NE804642, de 26/12/2019 e RS 47.969,35 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 
- 30/ 12/ 2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro e JOSÉ RIBAMAR LEITE DE ARAUJO. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 897049/2019, firmado pelo AGENCIA EXECUTIVA 
METROPOLITANA-MA, CNPJ 27.361.985/0001-37; junto à União Federal por intermédio do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04, ESTADO DO MARANHAO, CNPJ 06.354.468/0001-60; Objeto 
pavimentação no município de são luís - ma. ; Programa Planejamento Urbano; Valor: R$ 
738.250,00; dos recursos: R$ 716.250,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, 
UG 175004, Gest ão 00001, Programa de Trabalho 1545120541D730001, NE 
2019NE805284, de 30/12/2019 e RS 22.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 -
31/12/ 2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro, Livio Jonas Mendonça Correa e Flávio Oino de 
Castro e Costa. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 893001/2019, firmado pelo AGENCIA EXECUTIVA 
METROPOLITANA-MA, CNPJ 27.361.985/0001-37; junto à União Federal por intermédio do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNP J 
00.360.305/0001-04, ESTADO DO MARANHAO, CNPJ 06.354.468/0001-60; Objeto 
requalificação de cantei ro no município de paço do lumiar - ma. ; Programa Planejamento 
Urbano; Va lor: R$ 258.750,00; dos recursos: RS 238.750,00, correrão à conta da União no 
exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 1545120541D730001, 
NE 2019NE804450, de 23/12/2019 e RS 20.000,00 de contrapartida. Vigência 3_1/12/2021 
- 31/12/2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro, Uvio Jonas Mendonça Correa e Fláv10 Omo de 
Castro e Costa. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse n• 893058/2019, firmado pelo AGENCIA EXECUTIVA 
METROPOLITANA-MA, CNPJ 27.361.985/0001-37; j unto à Unii'.io Federal por int ermédio do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, represent ada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04, ESTADO DO MARANHAO, CNPJ 06.354.468/0001-60; Objeto 
pavimentação e recuperação da pavimentação na sede do município de são luis - ma. ; 
Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano; Valor: R$ 1.950.000,00; dos 
recursos: RS 1.910.000,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, UG 175004, 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 1S24420297K660001, NE 2019NE804451, _de 
23/12/ 2019 e RS 40.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2021 - 31/12/2019 Regina 
Célia Barbosa Ribeiro , Uvio Jonas Mendonça Correa e Flávio Dino de Castro e Costa. 

ESPÉCIE Contrato de Repasse nl! 890284/2019, firmado pelo AGENCIA EXECUTIVA 
METROPOLITANA·MA, CNPJ 27.361.985/0001-37; junto à União Federal por intermédio do 
M INl5TERIO DO TURISMO, representada pela Caixa Econômica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto reforma e revitalização de parque no município de são 
luis/ma: Programa Programa de Desenvolvimento e Promoção do Turismo; Valor: RS 
s00.000:00; dos recursos: R$ 477.500,00, correrão à conta da União no exercício de 2019, 
UG 540007 Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695207610V00021, NE 
2019NE800898, de 04/12/2019 e RS 22.500,00 de contrapartida. Vigência 3,1/12/ 2021 · 
31/12/2019 Regina Célia Barbosa Ribeiro e Uvio Jonas Mendonça Correa e Flavm Dmo de 
Castro e Costa. 

EXTRATO OE TERMO ADITIVO 

CONTRATANTE CONTRATADO OBJETO INSTRUMENTO 851312/17 MS FUNDO MUNICIPAL 

OE SAUDE DE CODÓ/MA Altera contrap: 555.631,92 T Adit ivo:27/12/2019 

o«uml!'nto ass1ni do digitalmente cor,forme MP nq 2.200-2 de 24/08/2001, l~ 
Que institui a lnfru stn.ttu1a de Chaves Pú1111as Br.uIleira • ICP-8ras.!t. ~ 



ITAPECURU - MIRJM 
É tempo de nt~onstru,r 

OFICIO 125/ 2020 

À 
Caixa Econômica Federal 

GIGOV/SL 

Assunto: Entrega de projeto técnico 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMA: SDRU/MDR - 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL -
EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA 

CONVtNIO Nº: 884967/2019 
PROPOSTA Nº 005119/2019 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 
MI RIM/MA. 

Senhora Gerente, 

Servimo-nos do presente para encaminhar os seguintes documentos descritos abaixo da 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMl::r4TO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, 
PROPOSTA N2 005119/2019 e do Programa : Planejamento Urbano. 

✓ Plano de Trabalho. 
✓ Equipe de coordenação do projeto. 
✓ Declaração de manutenção guarda e Operação de serviços/equipamentos vinculados ao 

empreendimento. 
✓ Declaração de área. 
✓ Declaração de existência prévia de redes públicas de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e sistema de drenagem de águas pluviais. 
✓ Declaração de aprova\ã< do Projeto Técnico. 
✓ Declaração de Aprovação do Projeto de Sinalização Viária. 
✓ Declaração de Aprovação do Projeto de Sina lização Viária pelo órgão responsável. 
✓ Dispensa de licenciamento ambiental. 
✓ Declaração de conservação e manutenção periódica dos dispositivos de sinalização. 
✓ Declaração de capacidade técnica. 
✓ Declaração do regime construtivo. 
✓ Declaração de conformidade em acessibilio:Je - anexo I e li. 
✓ Declaração Informativa de ISS. 
✓ Projeto Técnico (Memorial descritivo, Especificação técnica, Composição de BOI, Encargos Sociais, 

Memória de Cálculo, F:dnilha Orçamentária, Curva ABC, PLE, QCI, ART de Projeto e Orçamento; 
Plantas e CD). 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/MA. 20 de outubro de 2020 

M~~FON~ 
Prefeito Municipal 



ITAPECURU - MIRIM 

À 
Caixa Econômica Federal 

GIGOV/Sl 

Ê t .. mpo de ,·econstruir 

MINISTERIO 00 DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMA: PLANEJAMENTO URBANO 

PROPOSTA Nº 005119/2019 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 
M IRIM/ MA 

EQUIPE DE COORDENAÇÃO DE PROJETO 

NOME CARGO CONTATO 

Franknilva Vieira da Silva Matos 

franknilva@gmail.com ! Engenheira Civil (98) 99112-7480 

1 1 

~ .. ,, 
\ _< 1,1.) ,.."i ~ 

' (,~ ' .,-: :J ! . ., • .. 



rrAPECURU - MIRJM 
É 1t!tmpo de ,.•cons1rvir 

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO, GUARDA E OPERAÇÃO OE SERVIÇOS/EQUIPAMENTOS 
VINCULADOS AO EMPREENDIMENTO 

A Prefeitura MunicipJl de ITAPECURU MIRIM vem através desta, declarar que vai 

conservar e manter periodicamente, durante e após o período de execução de obras, dos 

elementos vinculados ao empreendimento da Implantação da "PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 

ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA", proposta Nº 005119/2019 e do 

Programa: Planejamento Urbano. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/MA 20 de outubro de 2020 

Prefeito Municipal 



ff APECURIJ - MIRIM 
f te m p o de ,·econstr u, r 

DECLARAÇÃO DE ÁREA 

O prefeito municipal de ITAPECURU MIRIM, considerando a celebração da proposta Nº 

005119/2019, do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL declara sob as penas da lei, 

que a "PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 

MIRIM/ MA", objeto desse contrato, será executada em área de uso comum do povo, estando 

em nome do proponente. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atencio~amente, 

ltapecuru Mirim/ MA, 20 de outubro de 2020 
I 

MIG d . - ON6eA ------

~~ipal 



ITAPECURU - MIRIM 
E tempo de ,econs1ru1r 

DECLARAÇÃO DE EXISTtNCIA PRÉVIA DE REDES PÚBLICAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO E SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A Prefeitura Municipal de ITAPECURU MIRIM vem através desta, declarar, para os devidos 

fins, que a "PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 

MIRIM/ MA", objeto da PROPOSTA Nº 005119/2019, do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, Programa: PLANEJAMENTO URBANO, é dotada de rede de abastecimento de água e 

as casas possuem solução individual de esgoto (fossa e sumidouro). 

Sendo que o projeto prevê sistema de drenagem pluvial nas vias em questão e as vias 

próximas ao empreendimento comportam o acréscimo da vazão pluvial com as vias dest e 

projeto. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atencioo,amente, 

ltapecuru Mirim/MA, 20 de outubro de 2020 

M~DF~ 
Prefeito Municipal 



rTAPECURU - MIRIM 
E ll!'mpo de recen$1rulr 

DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO OE PROJETO 

A Prefeitura Municipal de ITAPECURU MIRIM, vem através desta, declarar para os devidos 

fins, que está aprovado o projeto referente à "PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 

ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA", da proposta N2 005119/2019, do 

M INISTERlO DO DESENVOLV!l"1ENTO REGIONAL, Programa: PLANEJAMENTO URBANO. 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/ MA, :~o de outubro de 2020 

~ \MJ) À/ 
MAURO HENRtaul':~cÃO REGO 

Secretário Municipal de Obras 



ITAPECURU - MIRIM 

DECLARAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

Eu, Franknílva Vieira da Silva Matos, autora do projeto da "PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPF.CURU MIRIM/MA", proposta Nº 005119/2019, 

do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Programa: PLANEJAMENTO URBANO, 

declaro que o projeto de sinalização viária foi elaborado de acordo com os manuais de 

"Sinalização Vertical de Regulamentação" - Volume I, e de ''Sinalização Horizontal" - Volume IV, 

do CONTRAM/DENATRAM. 

Sem mais para o morn1mto, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltapecuru M irim/MA. 20 de outubro de 2020 

~ 
FRANKNI L J;:~4J}A Sll VA MATOS 

Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9 



R'APECURU - MIRIM 
é tempo de r ttc:onslruir 

DECLARAÇÃO OE APROVAÇÃO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA PELO ORGÃO 
RESPONSÁVEL 

A secretaria de obras e infraestrutura do município de ITAPECURU MIRIM, vem através 

desta, declarar para os devidos fins, que o projeto de sinalização viária referente à 

"PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA", 

proposta Nº 005119/2019, do Ministério do Desenvolvimento Regional, está aprovado e foi 

elaborado de acordo com os manuais de "Sinah1.ação Vertical de Regulamentação" - Volume 1, e 

de "Sinalização Horizontal" - Volume IV, do CONTRAM/DENATRAM. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltõpecuru Mirim/MA, 20 de outubro de 2020 

MAURO H1-~o REGO 
Secretário Municipal de Obras 



P R f f f J .) 1 4 •.· N r P A ~ :H 

ff APECURU - MIRIM 
É tempo de reconstruir 

DECLARAÇÃO DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PERIÓDICA DOS DISPOSITIVOS DE 
SINALIZAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de ITAPECURIJ MIRIM vem através desta, declarar que vai 

conservar e manter periodiramente durante e após o período de execução de obras, dos 

dispositivos de sinalização vinculados ao empreendimento da " PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 

ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA", da PROPOSTA Nº 005119/2019, 

do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, Programa: PLANEJAMENTO URBANO. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/ MA, 20 de outubro de 2020 

11/ -- ~ -
Ml~(~AND FONSECA 

Prefeito Municipal 



ITAPECURU., MIRIM 
É tempo de reco"slruir 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Eu, Miguel Lauand Fonseca, CPF n2 054.621.183-68, responsável pela Prefeitura Municipal de 

ltapecuru Mirim/MA, declaro junto ao Ministério do Desenvolvimento Regíonal, que dispomos de 

pessoal com capacidade administrativa e técnica para o objeto constante no Convênio Nº: 

884967/2019, cadastrada no SICONV, proposto para formalização de Convênio. Esclareço ainda, que 

este proponente assume responsabilidade pela execução do objeto proposto em todas as fases 

exigidas legalmente, acompanhamento da execução e prestação de contas. 

Dados responsável técnico 

Franknilva Vieira da Silva Matos - Engenheira civil 
CPF: 660.801.852-53 
CREA: 110393427-9 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltape::1Jru Mirim/MA, 20 de outubro de 2020 

MIG~olstcr- -
Prefeito Municipal 



rrAPECURU - MIRIM 
É tempo de reconstruor 

DECLARAÇÃO DO REGIME CONSTRUTIVO 

A Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, CNPJ: 05.648.696/0001-80, vem através desta, 

declarar para os devidos fins, que na elaboração do orçamento referente ao projeto cujo objeto é 

"Pavimentação Asfáltica no Entroncamento no município de ltapecuru Mirim/ MA", Convênio n.2: 

884967 /2019, foi adotado percentual de BOI de 26,14 % (conforme planilha na composição analítica) e 

encargos em conformidade com o estabelecido SINAPI. 

O regime de execução da obra será empreitada por preço global. 

Oportunamente, declaramos que a opção de orçamento considerando os encargos desonerados é 

a opção mais adequada para a Administração Pública Municipal. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/MA, .lO de outubro de 2020 

MIG~ON~ 
Prefeito Municipal 
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DECLARAÇÃO INFORMATIVA DE ISS 

A Prefeitura Municipa; de ITAPECURU MIRIM vem através desta, declarar para os devidos 

fins que conforme legislação tributária municipal, a alíquota do ISS (Imposto Sobre Serviço) é um 

percentual de 2,5% 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ltapecuru Mirim/MA, 20 de outubro de 2020 

AL_ ~ ~ 
Ml~EtAUAND FONSECA 

Prefeito Municipal 
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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMA: SDRU/MDR - 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL 
- EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA 

CONVÊNIO N2 884967 /2019 

CADERNO DE DISCRIMINAÇÕES TÉCNICAS DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. 

~.~ 
Frart!gfilva ~ ra da Silva Matos 

Engenheira Civil 
CREA; 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

1. CONCEPÇÃO DE PROJETO 

O Projeto de Pavimentação A.,;fáltica no Município de ltapecuru Mirim - MA. ora apresentado é resultado 
da análise técnica das vias, foi minuciosamente quantificado todos os trechos a serem pavimentados. 

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua implantação, 
juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das águas provenientes das 
chuvas, favorece também uma melhor condição de bem-estar à população, proporcionando o trânsito de 
veículos e pedestres com conforto e segurança. 

O objetivo deste empreendimento é melhorar a acessibilidade com implantação de sinalização horizontal, 
sinalização vertical, drenagem, terraplenagem e pavimentação asfáltica em vias do município de 
ltapecuru Mirim - MA; num te tal de 1.161,00 m. 

2. SITUAÇÃO ATUAL 

A ruas estão dificultando o tráfego de veículos neste local, portanto faz-se necessário à sua pavimentação 
de forma imediata. 

3. OBJETIVOS 

Geral 

Implementar um sistema pavimentação, drenagem e sinalização viária em ruas da sede do município de 
ltapecuru Mirim /MA, oferecendo melhor condição de tráfego de veículos e pedestres. 

Específico 

Prover para a população de ltapecuru Mirim rua, : rafegáveis; 

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança no t rânsito do município; 

Contribuir para a manutençfo do bem-estar da população. 

4. LOCALIZAÇÃO 

Ver planta de implantação em anexo. 

5. JUSTIFICATIVA 

O projeto de Sistema Viário tem por finalidade promover a população de ltapecuru Mirim melhores 

condições de tráfego. 

Frank~ va Matos 
Engenheira Cívil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.852-53 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

SISTEMA VIÁRIO • CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas no 
decorrer da obra . 
Estas especificações têm con,o objetivo definir os critérios técnicos básicos para execução de cada serviço 
em particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de 
materiais. 

Dados considerados no projeto: 

Tráfego de médio 

Camada de asfalto final: 3,00cm 

SERVIÇOS INICIAIS 

Placa de obra em chapa de aço galvanizado 

Será de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a afixação das placas de obra e dos 
responsáveis técnicos pela execução, em local visível, de acordo com as exigências do CREA. 

As placas deverão ter a face em chapa de aço galvanizado, n!? 16 ou 18, com t ratamento oxidante, sem 
moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para 
suporte das placas e para suportar a ação dcs ventos. Todas as cores a serem uti lizadas serão as 
padronizadas pelo governo federal, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá 
ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma 
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção. 

Mobilização e desmobilização de equipamento 

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a 
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo e 
concluir a obra dentro do prazo contratual. 

Mobilização 

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se neste 
serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos necessários à execução 
dos serviços contratados. 

Desmobilização 

Consiste na desmobilização dos equipamentos no local da obra . 

Franknil~fa Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.8 52-53 
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ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

Administração local da obra (eng. de obra, etc) 

O CONSTRUTOR deverá manter na obra, durante o tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de· 
obra composta no mfnimo por: 

1 Engenheiro civil Pleno, responsável, com ART vinculada à obra; 

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição unitária de 
preço pertencente a proµo:- ta financeira do edital e durante o período de execução da obra. A 
Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem 
detalhados na composição de custo dos preços unitários. 

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras sofram 
atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o valor 
mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realizados 
fora do prazo previsto de forma proporcional até ) valor total estabelecido pela empresa na sua proposta 
do edital. 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAC:ii::M 

Regularização e compactação de subleito de solo predominantemente arenoso 

Estabelecer a sistemática a ser empregada na execução da regularização do subleito de rodovias a 
pavimentar, com a terraplenagem já concluída. 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio. 

Afim de que o tráfego de veículos seja melhor, faz-se necessário à regularização da plataforma, 
preparando o solo para o lan~amento do material proveniente das jazidas. 

Escavacao e carga material la categoria, utilizando trator de esteiras de 110 a 160hp com lamina, peso 
operacional * 13t e pa carregadeira com 170 hp 

O serviço consiste em escavar, transportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de 
responsabil idade da empresa a ser contratada), cujas característ icas granulométricas e de 
compactação, comprovadas mediante teste, St (ão adequadas para servir de base de pavimento 
asfáltico. 

A escavação será precedida oa execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da 
área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o 
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 
execução da obra. 

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, 
devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização. 

ngenheira Civil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-S3 
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Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da 
material. 

EXTRAÇÃO DAS MATÉRIAS NA JAZIDA 

A (s) jazida(s) indicada(s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam 
às características especificadas. 

Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana em leito natural (unidade: txkm) 

TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃ0 

Não será permitido o transporte do material para a pista, quando o subleito ou a camada subjacente 
estiver molhada, não sendo capaz de suporta, sem se deformar, a movimentação do equipamento. 

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado 
espaçamento. O espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora. 

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida a definição da espessura da camada solta, objetivando­

se evitar a adição de material na fase de acabamento. 

Execução e compactação d~ base e ou sub base para pavimentação de solos de comportamento 
laterítico (arenoso) - exclusive solo, escavação, carga e transporte 

Trata -se da camada granular de pavimentação executada sobre o subleito natural regularizado e 

compactado ou subleito com reforço devidamente regularizado e compactado. 

Pode ser constituída for camadas de solo cujos índices físicos satisfaçam aos especificados, demonstrados 

através dos ensaios de caracterização padrão DNER. 

Poderão ser usados também canga ferruginosa, minério de ferro, escória siderúrgica, brita de bica 

corrida, ou material de fundo de pedreira, executados com ou sem mistura de materiais, sempre 

submetidos à aprovação da fiscalização. 

Em alguns casos poderão ser utilizados outros materiais desde que sejam atendidas as exigências quanto 

às suas características e as disposições do projet0. A procedência do material será indicada pelo projeto 

ou pela Fiscalização. 

MÉTODO EXECUTIVO 

A execução da base envolve as seguintes operações: 

·· Escavação e carga no empréstimo ou na jazida; 

" Transporte e descarga; 

- ~ 
Frankn~~ SIiva Matos 
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" Homogeneização, pulverização, umedecimento ou secagem (na pista ou em usina); 

" Espalhamento; 

" Compactação e 

" Acabamento do material lançado na pista, 

As operações de compactação e acabamento serão realizadas na pista ou área devidamente compactada 

e regularizada, na largura desejada e nas quantidades que permitam, após sua conclusão, atingir a 

'--' espessura projetada. 

O grau de compactação deverá ser, conforme determinação do projeto: 

11 No mínimo, 100 % em relaçãc à massa específica aparente, seca, máxima, obtida no ensaio do DNER 

para Proctor Intermediário; ou 

" No mínimo, 100 % em relação à massa específica aparente seca, máxima, obtida no ensaio T-180-57 da 

AASHTO ( Proctor Modificado). 

A determinação do desvio máximo de umidade êdmissivel será estabelecido pelo projeto ou pela 

F1scallzação, em função das características do materiê1I a ser empregado. 

Equipamento 

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos: 

" Motoniveladora pesada com escarificador; 

"Caminhão-pipa com barra distribuidora; 

" Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou 

auto propelidos; 

' Grade de discos; 

" Trator agrícola de pneus. 

·· Pulvimisturador II Central de Mistura 

Além destes. poderão ser usadú'- outros equipamentos, desde que aceitos pela Fiscalização. 

:;l 

Fran~d.snva Matos 
. - ,_ .. 'tngenheíra Civil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.852-53 
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SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

lmprimacao de base de pavimentacao com adp cm-30 

Consiste na aplicação de camada de material betuminoso sobre a superflcie de base granular concluída, 
antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial, 
impermeabilizar e permitir condições de aderência er.tre esta e o revestimento a ser executado. 

O ligante betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 2c, nem 
em dias de chuva. 

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deverá ter certificado de análise além de 
apresentar indicações relativas do tipo, procedênc ia, quantidade do seu conteúdo e da distância de 
t ransporte ent re a refinaria e o canteiro de serviço. 

Antes da aplicação do ligante betuminoso a pista poderá ser levemente umedecida. 

Pintura de ligação com emulsão RR-2C 

Serviços iniciais: 

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento betuminoso 

anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover condições de aderência 

entre as camadas. 

Execução: 

Inicialmente deverá ser verificada a conformação geométrica da camada que receberá a pintura de 

ligação. 

Em seguida, a superfície a ser pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer 

material solto. 

Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir 

uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída será da ordem de 

0,8 l/m2 a 1,0 l/m2
. 

No caso de bases de solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deverá ser umedecida, antes 

da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de 

água sobre a superfície. 

Será aplicado, a seguir, o ligante betuminoso adeqL1ado na temperatura compatível com o seu tipo, na 

quantidade recomendada. A temperatura da aplica i,;;10 do ligante betuminoso deverá ser fixada para cada 

Franknilva ~ atos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.852-53 
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tipo de ligante em função da relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a 

proporcione melhor viscosidade para espalhamento . 

Materiais: 

Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos: 

" Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-lC, RR-2C, RM-lC, RM-2C e RL-lC 

" Asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos bP,uminosos 

Equipamentos 

Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, 

podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também, 

ser usado. 

A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e 

sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em quantidade e 

forma uniformes. 

Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construidos para este fim, deverão ser 

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de tacômetro, calibra9ores e termômetros com 

precisão de ± 1 ·e, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual ("caneta"}, para 

tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo 

"circulação plena", com dispositivos de ajustame11tos verticais e larguras variáveis, que permitam 

espalhamento uniforme. 

O depósito de ligante betumino!.o, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita 

o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade 

tal que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 

trabalho. 

Controle ambiental: 

A preservação do meio ambien~e nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente em 

relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotados os seguintes cuidados: 

" Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próxima a cursos d'água. 

Fra~ Silva Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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" Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeiras. 

ambiental. 

A desmobilização desta atividaoe inclui remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro de obras, 
e, conseqüente recomposição da área afetada pelas atividades de construção. 

Areia asfalto a quente (aaug) com cap 50/70, incluso usinagem e aplicacao, exclusive transporte 

Serviços iniciais: 

Compreende a confecção da mistura utilizada como matéria-prima para as pavimentações, a partir de 

produtos derivados de petróleo, '.ais como cimentos asfálticos, areia e um material de enchimento (filler). 

Terminologia 

Areia Asfalto a Quente Mistura preparada a quente, em usina apropriada, composta por agregado miúdo, 

material de enchimento (filler) e cimento asfáltico, espalhada e comprimida a quente. 

Execução: 

A produção da mistura areia-asfalto deverá ser efetuada em usinas sob controle rigoroso, de modo a se 
obter um material uniforme. Su.:: operação engloba as seguintes atividades: 

" Obtenção do agregado miúdo; 

" Obtenção do " filler''; 

" Estocagem, dosagem, peneiramento e transporte do agregado frio; 

"Transporte, peneiramento, esH,cagem e pesagem do agregado quente; 

" Transporte e estocagem de filler; 

" Transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Preparação da Mistura 

A temperatura do cimento asfáltico na usinagem deverá ser determinada para cada tipo de ligante, em 

função da relação temperaturél-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto 

apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa 75 e 150 segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004). 

Recomenda-se, preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. 

A temperatura do ligante deverá estar entre 107°C e 177ºC. 

~J: 
Franknilv~ Vj.éira d;J Silva Matos 
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Os agregados deverão ser aquerido a temperatura de 10 ºC a 15 ºC acima da temperatura do ligante 

betuminoso, não devendo, entanto, ultrapassar a temperatura de 177 •e. 

Materiais: 

Ligante Betuminoso Poderão ser empregados os seguintes ligantes betuminosos: 

" Cimentos asfálticos de petróleo dos tipos CM 30/45, CAP 50/60, CAP 85/100 (classificação por 

penetração) ou CAP 20 e CAP 40 (classificação por viscosidade); 

" Ligantes betuminosos modificados, quando indicados no projeto; 

Não havendo boa adesividade entre o ligante betuminoso e o agregado poderá ser empregado 

melhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto (DNER-ME 079). 

Agregado Miúdo 

Poderá ser constituído de areia, ~ó-de-pedra ou mistura de ambos. Suas partículas individuais deverão ser 

resistentes, apresentar moderada angulosidade, estando livres de torrões de argila e de substâncias 

nocivas e equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 54). 

Material de Enchimento ("Filler") 

Como materiais de enchimento poderão ser utilizadcs: Cimento Portland, cal el<tinta, pós calcários, cinzas 

volantes, e outros. 

O "filler" deverá ser constituído por materiais minerais finamente divididos, inertes em relação aos 

demais componentes da mistura, não plásticos e que atendam à seguinte granulometria (DNER-ME 083): 

PENEIRA % MÍNIMA, 

PASSANDO 

N.º 040 100 

N.2 080 95 

N.2 200 65 

Eguipamentos 

Depósito para o Material Betuminoso 

Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9 
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Os depósitos para o ligante bP.tiJminoso deverão possuir dispositivos capazes de aquecer o iga~R / 
temperaturas fixadas nas Especificações. O aquecimento deverá ser feito através de dispositivo ue ite ~ 

qualquer superaquecimento local. Deverá ser instalado um sistema de recirculação para o 

betuminoso, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, 

durante todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deverá ser suficiente para, no mínimo, 

três dias de serviço. 

Depósitos para o Agregado 

Os silos deverão ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do misturador e serão 

div1d1dos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as frações 

apropriadas do agregado. Cada compartimento deverá possuir dispositivds adequados de descarga. 

Havera um silo adequado para o "filler", conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

Usina para a Mistura Betuminosa 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador, dispor de 

misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção metálica e escala de 

90!1 a 210 gc (precisão ± l ºC) deverá ser fixado no dosador do ligante ou na linha de alimentação do 

asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador. A usina deverá ser equipada, além disso, 

com pirômetro elétrico ou outros instrumentos termométricos aprovados próximos colocados a descarga 

do secador com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados com precisão de± 5 ºC. 

Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor secador/misturador, provida com coletor de pó, 

ahmentador de filler e sistema de descarga da mistura betuminosa com comporta ou, alternativamente, 

em silos de estocagem. A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica 

(precisão de ± 5%). 

Controle ambiental: 

Para execução de revestimento betuminso do , i,JO areia-asfalto usinado a quente são necessários 

trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregéldos, além da instalação de usina misturadora. 

Os cuidados a serem observaoos para fins de preservação do meio ambiente envolvem a produção e 

aplicação de agregados, o estoque de ligante betuminoso. 

Agregado 

No decorrer do processo de obtenção de agregados deverão ser considerados os seguintes cuidados 

principais: 
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A areia somente será aceita após apresentação da licença ambiental de operação do areal cuja cóp ~ 

licença deverá ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da obra. 

Deverá ser evitada a exploração de areal em área de preservação ambiental. 

A exploração do area l deverá ser planejada adequadamente, de modo a minimizar os danos inevitáveis e 

possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de todos os materiais e equipamentos. 

Deverão ser impedidas queimadas como forma de desmatamento. 

Ligante Betuminoso 

Os depósitos deverão ser instalados em locais afastados de cursos d'água. 

Será vedado o refugo de materiais usados à beira da estrada e em outros locais onde possam causar 

prejuízos ambientais. 

A área afetada pelas operações de construção/execução deverá ser recuperada, mediante a remoção da 
usina e dos depósitos e limpeza de canteiro de obras. 

Transporte com caminhão basculante 6 m3 em rodovia pavimentada (para distâncias superiores a 30 
km) 

O material discriminado no item anterior será transportado por meio de caminhões basculantes. Adotou­
se a Distância Média de Transporte igual a 142Km. 

SERVIÇOS DE CALÇADAS 

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, feito em obra, 
acabamento convencional, não armado 

Características: 

Concreto fck : 20mpa, traço 1:2, 7:3 (cimento/ Areia média/ brita 1) - preparo mecânico com Betoneira 
4001. 

Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região. 

Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm (sarrafo para forma). 

Execução: 

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem para 
conter e dar forma ao concreto a ser lançado; 

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do 
concreto; 

Franknl~~fa Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.852-53 



~~l'l, DEr,-~ 
~e, .,o~ 

~~ (' 

~ ~ 
~ ~lf'"'-o~ ? PAG ---,'-:,i!F- ~1 

1
'-,. , 

~'. $ ~ ~~' 
v:, Rl!~•. ·J: .~ 'P.\ 

""<r-ct ~ ·~f"' \ \ 
~-ç;~ f' S' J 

ITAPECURU - MIRJM 
E tempo d., reconstruir 

Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas 
transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco. 

Por último, são feitas as juntas de dilatação. 

A execução de juntas ocorre a cada 2 m. 

Antes do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente. As ripas 
servirão como forma devendo se. retiradas antes da concretagem do quadro lateral. 

A calçada acabada deverá ter caimento médio de 2% em direção à rua, não devendo apresentar nichos. O 
acabamento deverá ser feito com desempenadeira de mão. 

Rampas 

Deverão ser executadas rampas de acesso conforme o projeto, as rampas devem seguir o projeto, e serão 
executadas com o mesmo material das calçadas. 

Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres. 

As calçadas devem ser rebaixad2.; conforme localizadas em projeto. 

Não deve haver desnível entre o término do rebaixamento da calçada e o leito carroçável. 

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na direção do fluxo de pedestres. 

A inclinação deve ser constante e não superior a 8,33% (1:12). 

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar alinhados entre si. 

Piso tátil direcional e/ou alerta ~oncreto rejuntado, dim 30x30x2,5 cm 

Os pisos táteis serão de concreto rejuntado 30x30cm e espessura de 2,5 cm. As placas podotáteis 
caracterizam-se pela diferenciação de textura e cor em relação ao piso adjacente, destinado a construir 
alerta ou linha de guia, perceptível por pessoas com deficiência visual. Modelos: Piso Tátil Direcional - tem 
a função de orientar o percurso a ser seguido, possui a superfície de relevos lineares. Piso Tátil de Alerta -
tem a função de sinalizar perigo ou mudança de dire•ção, com superfície em relevo tronco-cônico. O piso 
tátil será com dimensões de 30 x 30 cm, na cor nat 1•ral. As placas deverão estar em conformidade com a 
NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

SERVIÇOS DE DRENAGEM 

Assentamento de guia (meio-fio} em trecho reto, confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 
100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x base superior x altura}, para vias urbanas (uso viário). 

Este serviço envolve a execução do meio, confeccionada em concreto pré-fabricado nas dimensões 
100x15x13x30 cm. 
Sua execução deverá ser feita em concreto usinado de 15 MPa, deverá ter seçã~ retangular com 
dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de espessura, 30 cm (trinta centímetros) de altura, para as 
peças de meios fios. 
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As valas deverão ter profundidade tal que o meio-fio fique enterrado no mm1mo 15 cm ( ·nz::;) 
centímetros). O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloa o. 
O assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização do coroamento. O meio-fio 
deverá ser totalmente protegido nas laterais corr: aterro. Qualquer sobra de material existente por 
ocasião do término dos serviços deverá ser retirada imediatamente do local da obra. 

Execução de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura. 

As sarjetas serão de concreto moldado in loco, com dimensões de acordo com projeto e serão assentados 
sobre uma base de concreto. Concluída a base de concreto, a construção da sarjeta consistirá nos serviços 
de forma, preparo, lançamento e acabamento de concreto, cujo fck será de lSMpa, e execução de juntas 
a cada 6,00m. 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A sina lização de trânsito informa e orienta os usuários das vias. O respeit o à sinalização garante um 
trânsito mais organizado e seguro para os condutores e pedestres. 

Placas, inscrições nas vias, sinais luminosos, gestos e sons compõem o código da sinalização de trânsito. 
Essas informações que regulamentam o trânsito, advertem os usuários das vias, indicam serviços, 
sentidos e distâncias, sendo classificadas pelo CTB em sinalização vertical, sinalização horizontal, 
dispositivos de sinalização auxiliar, sinalização semafórlca, sinais sonoros e gestos. 

O Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503, de 2.J de setembro de 1997 - determina no seu art. 90, §1º: 
"O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da 
sinalização, respondendo pela sua fa lta, insuficiência ou incorreta colocação''. 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização 
Vertical de Regulamentação - Volume 1, aprovado pela Resolução do COTRAN n.2 180, de 26 de Agosto de 
2005 e Volume li - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução do COTRAN n.2 243, de 
22 de junho de 2007. 

Introdução 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias 
adotarem comportamentos adequados, de modo r1 ;,umentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e 
orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 
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- Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou 
proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

t 

- indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste Manual. 

Fornecimento e implantação de placa de regulamentação em aço d= 0,60 película retrorrefletlva 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventua lmE'nte, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar 
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os 
usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

• regulamentar as obrigações, l imitações, proibiçõe~ ou restrições que governam o uso da via; 

• advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas proximidades, 
tais como escolas e passagens de pedestres; 

• indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA. 

Chapas: 

• Chapa de aço zincado, na espessura de 1,25mm, com o máximo de 270 g/m2 de zinco. 

• Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm. 

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca. 

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada 
com "primer" . 

As chapas para placa semi reflet ivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor 
especifica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. 1- Sinalização 
vertical de regulamentação. 
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Película. 

A película refletiva deve ser constituída de rnicroestera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve 
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as 
características de forma, cor e lt~enda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como 
à noite sob luz refletida. 

Sinal de Regulamentação 

Código R-1 - Parada Obrigatória 

Características dos Sinais 

Sinal 
Forma Código 

• 
i 

R 1 

i 

Cor 

Fundo 

Orla interna (oi;:cionali 

Orla axter,~a 

TafJa 

Legenda 

Forma ·-
~ ( ·~ 

t 
..... ~ 

·-
UOli:!s'.'iAÇÂO' 
!USlR,ç.AO 

i>t.,'S:,8,;;,\0 

Cor 

-
Fu11co 

Orla i ,11erna 

Orla externa 

Lertas 

Branea 

Vermelha 

Branca 

1/ermelhA 

P..eta 

Fumló 

S ,rnbolD 

~arja 

Orla 

Letrab 

Vermelha 

Branca 

Vermelha 

Branca 

Cor 

Brtm::á 

Preta 

Vermelha 

Vermelha 

Preta 

ngenheíra Civil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 



ITAPECURU - MIRIM 
E tempo de reconstn.,1r 

Cor 

Fundo BrdnCd 

Orla interna l opcional) Ve,melha 

Orla externa Br ani.;a 

.,.aqa Vermelha 

Leqenda Preta 

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e 
ao padrão Munsell indicado. 

Cor 
padrão 

PM R N 

peta os 

l:ldl1l.ô 9.5 

P~.' Padrao Munsel 
R Red -vermelho 
N Nttulral ICOH:IS absolutas) 

Refletividade e iluminação 

UtUlzaçã.o nos sinais de re-gulamentação 

- rundo do sinal R-1. 
• orla e ta1a dos s,na,s de, ~ulamentação em g araL 

- simbolos t! leq,rndas dos s,na1s de re<Jularnentação. 

- fundo de sina,s de r~ulamenlaC<ilc 
• letras de smal R-1 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletivas, luminosas 
(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal) . 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, 
retrorrefletivas. 

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retrorrefletivas, 
luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. As 
placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o 
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos. 

A--p,~ ....... ,.r 
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Materiais das placas 

Os materiais mais adequados pua serem utilizados como substratos para a confecção das placas de 
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas. 

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostática. 

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes t ipos: de 
esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com 
as necessidades de projeto. 

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento tecnológico, 
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características essenciais do 
sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após execução do 
processo de manutenção. 
Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 
películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou 
semifosco. 

Placa esmaltada para identificacão nr de rua, dimensões 4Sx2Scm 

A sinal ização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar 
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os 
usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

• regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

• advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas proximidades, 
tais como escolas e passagens de pedestres; 

• indicar direções, focalizações, pontos de inter~sse turístico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA. 

Chapas: 

• Chapa de aço zincado; na espessura de 1,25mm, com o máximo de 270 g/m2 de zinco. 

• Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm. 
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As chapas terão a superfície po::.terior preparada com tinta preta fosca. 
i ,~o: ~ 

~ 
As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparm;Nl,....--
com "primer''. 

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor 
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. 1- Sinalização 
vertical de regulamentação. 

Película. 

A película refletiva deve ser con!.tituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser 
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as 
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como 
à noite sob luz refletida. 

Fornecimento e implantação dt: suporte metálico galvanizado para placa 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os 
esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição permanente e 

apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a impedir a 
soltura ou deslocamento da m:>s na. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser utilizados, 
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam, suas características originais, durante 
toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas. 

Os suportes devem possuir cores neutras e formas cue não interfiram na interpretação do significado do 
sinal. Não devem const ituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 
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•OP~ 
Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com caracte · tic~ 
de forma e peso que impeçam seu deslocamento. ~ - --

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma altura 
livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação ao solo, inclusive para a mensagem complementar, se esta existir. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na circulação 
dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução nº 236/07 
do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

Introdução 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 
utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 
adotar comportamento adeque1do, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 
(Resolução nº 236/07 do CONTRAN) 

É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados 
ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedestres; 
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a 
obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos 
específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 
longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão 
igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma 
situação ou complementando w,alização vertical existente. 

Cores 

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 
deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 
demarcação de obstáculos. 

- Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 
trechos de pistas dest inados il<.' estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na 

~t>t. 
Franknilva ~•r~~~llva Matos 
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ITAPECURU - MIRJM 
É tempo dtr> rec.onstru,r 

marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha o 
retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as cor:e:1tes de tráfego, definindo a parte da pista destinada 
à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas 
de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as regras 
de ultrapassagem e transposiçã0. 

- As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam 
os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e os 
deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro; 

- As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 
regulamentação, apenas orderia,n os movimentos veiculares de sentidos postos; 

- As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para 
separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de 
proibição de ultrapassagem e transposição; 

- As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas 
ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 
proibida. 

Linhas Simples contínua (BRANCA) 

linhas de bordo (BRANCA) 

Delimita através da linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

Frankni~~f a Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.8S2-S3 
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Marcas tranversais 
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As marcas transversais ordenam os deslocamentos frontais dos veículos e os harmonizam com,......__~ 
deslocamentos de outros veículos e dos pedestres, assim como informam os condutores sobre a 
necessidade de reduzir a velocidade e indicam travessia de pedestres e posições de parada. 

Fai><a de travessia de pedestres (BRANCA) 

Tipo Zebrada 

A largura (1) das linhas varia de 0,30m a 0,40m e a distância (d) entre elas de 0,30 ma 0,80 m. A extensão 
mínima das linhas é de 3,00 m, podendo variar em função do volume de pedestres e da visibilidade, 
sendo recomendadas 4,00m. 

NOTA: As informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da Coletânea de Aplicação em 
situações - t ipo 1, DENATRAN - Setembro de 2002. 

A largura mínima da faixa de travessia de Pedestres é de 4,0 m, que atende até 5.000 pedestres/h, com 
nivel de serviço "A", 3,25 m2/pedestre . Recomenda-se que seja redimensionada, quando o nível de 
serviço for inferior a "B" (mais que 7.200 pedestres/ h e 1,39 m2/ pedestre), pois compromete a 
segurança e o conforto. A existência de obstáculos na calçada, junto à faixa de travessia, como postes, 
telefones públicos, suportes de sinalização etc., diminui significativamente a largura efetiva da calçada e 
da faixa, prejudicando o nível de serviço. Deve-se solicitar a remoção desses obstáculos quando o nível de 
serviço se tornar insatisfatório. 

o 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da NBR 9050 - Adequação 
das edificações e do mobiliário urbano à pessoa deficiente. 

Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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E tempo de reconstruir 

LIMPEZA GERAL 

Limpeza da Obra 

Todos os serviços serão entregues perfeitamente funcionando de acordo com o projeto de detalhamento 
e pronto para o uso imediato 

A OBRA será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 

Todos os restos de material de obra, entulho, lixo e montes de terra deverão ser removidos das ruas pela 
contratada. 

Serão rejeitados os serviços que apresentem defeitos ou que tenham sofrido avarias, bem como nos que 
contrariem frontalmente as especificações e projetos. 

ngenheira Civil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 



CAIXA 
Nº OPERAÇÃO 
o 

Nº SICONV 
884967/2019 

Quadro de Composição do BOI 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO 00 LOTE 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

PAVIMENTA ÃO ASFAL TICA / PAVIMENTA ÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICIPIO OE ITAPECURU MIRIM!MA 

Conforme le ,sia ão tributária mun,cipal, definir esbmauva de rcentual da base de cálculo ra o ISS 
Sobre a base de calcuto. dehnir a respectiva alí-.uJta do ISS (entré :2% e 5%) 

BOI 1 

TIPO OE OBRA 
as Urbanas, Rodovias, Feffavías e reca amento e pav,menla o de vias urbanas 

100,00% 
2,50~~ 

"lo Itens Síglas 
Adotado 

AJministração Central AC 3,80% 
Seguro e Garantia SG 0,32% 

Risco R 0,50% 
Despesas Financeiras DF 1,02% 

Lucro L 6,64% 
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tríbutos (IS$, variavel de acordo com o município) ISS 2,50% 
í Tributos (Contribuiç~o Previdenciaria sobre a Receita Brut,. - J% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 
1 BOI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDIPAD 20,09% 

' e . -,•" >, . • ' }t•;srn•~CJMdeSon~~". , • e /) é/ '.c;f,L ' 80Í DE$:: ~;f4% . 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI " (l+AC + S + R + G}"(l + DF}*(l+L) 

(l ·CP-ISS·CRPB) 
. 1 

Declaro para os devidos fins que. conrorme reglslaçào tributária munic,pal. a base de cálculo aeste t,po de obra corresponde à 100%. com a 
'especu,a ahquota de 2.5% 

1 Declaro para os devidos fins que o reg,me de Contnbu,ção Prevldenctána sobre a Receita Bruta adotado para elat>oração do orçamento foi COM 
Desoneração e que esta é a alternativa mais adequada para a Adm,mstração Publica · 

Observacões; 

'TAPECURU MIRIMfMA sexta-feira, 30 de outubro de 2020 
Loca l Data 

Responsável Têe1'11co \, 
Nome: FRANKNILVAVIEIRA DA SILV \ MATOS 
CREA!CAU: ENGENHEIRA CIVIL 

ART/RRT: 110393427-9 

PMv3.0.4 1/ 1 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM/W.", ?, PAG ---::::::=---=-.;.; 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL ~ 
PROGRAMA: SORU/MDR - 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL - EMENDA INDIVIDU,~ 
CONVÊNIO NI! 884967/2019 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA 

CÓDIGO 

Al 
A2 
A3 
A4 

AS 
A6 
A7 
A8 
A9 
A 

Bl 
B2 
B3 
84 

BS 

86 

87 
B8 

89 

810 

B 

Cl 
C7 

C3 
C4 

C5 

e 

D1 

D2 

D 

ENCARGOS SOOAIS SOBRE PREÇOS 0A MÃO OE OBRA HORISTA E MENSALISTA · COM DESONERAÇÃO 

DESCRIÇÃO 
GRUPO A 

INSS 

SES! 

SENA! 

INCRA 

SEBRAE 

SALÁRIO EDUCAÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 
GRUI'" d 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 

FERIADOS 

AUXÍLIO ENFERMIDADE 
13g SALÁRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 

FALTAS JUSTIFICADAS 

DIAS DE CHUVAS 
AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 

FÉ!llAS GOZADAS 
SALARIO MATERNIDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 
INCIO{NCIAS OE A 

GRUPOC 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 

FÉRIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 

TOTAL DOS ENCARGOS SOOAIS QUE NÃO RECEBEM 
INCIDÊNCIAS GLOBAIS OE A 

GRUro ') 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 

'lEINCIDtNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 

TRABALHADO E REINCIDÊ~, A DO FGTS SOBRE AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO 

TOTAL 

TOTAL (A+B+C+O) 

HOIUSTA" 

0,00 

1,50 

1,00 
0,20 

0,60 

2,SO 
3,00 

8,00 

1,00 

17,80 

17,87 

3,% 
0,89 

10,73 

0,07 

0,72 

1,46 

0,11 

7,42 

0,03 

43,25 

4,72 

0,11 

S,83 
3,98 

0,40 

1S,04 

7,70 

0,40 

8,10 

84,19 

MENSALISTA" 

0,00 

l ,50 

1,00 

0,20 

0,60 

2,50 

3,00 

8,00 

1,00 

17,80 

0,00 

0,00 

0,69 

8,33 

0,06 

0,56 

0,00 

0,09 

5,76 

0,03 

1S,52 

3,67 

0,09 

4,53 

3,09 

0,31 

11,69 

2,76 

0,31 

3,07 

48,08 

Franknil~~a Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 
CPF· 660.801 .852-53 



1.0 

1.1 

1.0 

2.1 

2.2 

3.0 

3.1 

4.0 

MEMÓRIA DE CALCULO 

QUADRO GERAL DE TODAS AS VIAS 
ITEM 

1 

2 

3 

IIUAS 

RUA OOSOL 

RUA DA ESTRELA 

RUA SÃO JOÃO 
EXTENSÃO TOTAL (M) 

ÁRÉÃ TOTAL (M2) 

SERIIIÇOS INICIAIS 

Placa de obra em chapa de oco aatvenludo 

3.00 2,00 

MOIIIUZA(ÃO f OUMOIHUZAÇÃO OR lQUPAMfHTOS 

Mobiliuçlo de tQúipamento 

Desmobilintlo de equipamento 

AOMINISTIIAÇÃO LOCAI. 

Admlnistraçlo local da obra (ena. rlt, ob<J, etc) 

sawu;os OE TEIIIIAPUNAGEM 

EXTENSÃO (M) 

411,00 

418,00 

332.00 
11~1,00_ 

10216,80 

QUADRO GERAL DE TODAS AS VIAS 
lltM 

l 

IIUAS 

RUA DO SOL 
RUA DA ESTREIA 

RUA SÃO JOÃO 
EXT(NSÃO TOTAL (M) 

ÃAEA TOTAL (M') 

--- OOENSÂO(M) 

411,00 

418,00 

332,00 
1161.00 

10216,80 

4.1 Rqulariuçlo e compacteçlo de subleito de solo p,edominantemente orenoso 
Area de lnte,...,nçio lm') 10216,IO m1 

LAIIG. DA \/IA (M) 
8.80 
8,80 

8,80 

6,00 

1,00 

1,00 

6,00 

LARG. DA VIA (M) 

8,80 

8.80 
8,80 

ÃIIEA(M') 
3616,80 

3678,40 

2921,60 

m• 

und 

und 

ÃREA (M') 

3616.80 
3678,40 

2921,60 

iERVIÇO 

Pav 
Pav 

Pav. 

4.2 Esca•acao e ca11a matMlal la cate,orla, utlliundo trator de esbliras de 110 a 150hp com lamina, peso operoclonal • Ut e pa arrepdelr, com 170 hp. 

Ar ea de lnterv<!nç2o (m') 

10216,80 

Altura [m) 

0,20 2043,36 m' 

4.3 Transporte com caminhao baSQlllnte de 10 m3, em via Utt»na em l•ito natural (unidade: 11dcm) 

Transformando o m' em ton • (Resultado em m• • peso especíl,co) 

Escavaçio e carga tm') 

200 ,36 

Esuvaçio e carga (1) 

3269.38 

Pe.so espe<: ífl(o 

1.6 
Com DMT•5knl 

OMT(KM) 

5,0 

Escavação e c,rga !t) 

3269,3S ton 

Transl)Orte (tl<km) 

16346,99 t.km 

4.4 
ExllCUç.lo e compactação de bue • ou sub baw para pavimentação de solos de comportamento laterftlco (arenoso) • exclusive solo, esc.avaçlo, car&• e 
transporte 

Ba,e lm'l E.KIYiÇãO 

S.O SERVIÇOS OE PAVIMENTAÇÃO ASl'ÃLTICA 

QUADRO lii:RAL • PAVIMENTAÇÃO 

ITEM RUAS 

RUA DO SOL 
RUA DA ESTREIA 
RUA SÃO JOÃO 

EXTENSÃO TOTAL (M) 

ÁREA TOTAL (M') 

5.1 lmprlm■cao dt bue de pavimenuicao com adp cm•30 
lmpr,maçlo (m') Área toul (m') 

S.2 Execuçlo de pintura de lig■çlo ,-, amulslo asf611ic:a rT•2c 
P,ntura de ligação (m') Área total (m' } 

OITTNSÃO (M) 

411,00 
418,00 

332.00 
1161,00 

6733,80 

LAIIG. DA VIA (M) • LARG. 
DA SARJETA (M) • LAIIGUIIA ÁREA (M') SERVIÇO 

DACALÇAOA(M) 

5,80 2l83,SO 
5,80 2414,40 
S,80 1915,60 

6733,SO m1 

Franl<~~atos ""•,: .. r" ~~;i..-;elra C1vd 
CREA- 110393427-9 

CPF 660 801 852-53 



MEMÓRIA DE c:Al.CULO 

5.3 Areia 15falto • quente (aauql rom CIP S0/70, Incluso u$1n11em e apllacao, udusl•• tnnsporte 
AAUQ lm'I Área total fm'l 6733.80 m• 

Tr..,sformando o MUQ em m' • Ae:1uttado ~ m1 ir espe.ssur• do asfalto 
AAUQ fm'I Espe«ura do asf..tto (mi 

6733.l!O 0,03 ~ l0.1,01 m• 

5.4 Transl)Orte com camlnhlo bast\l' an,e 6 m3 em rodovia pavimentada ( para disUndas w periores • 30 kml 
AAUQ (m'J I MT 1•m1 · fTAPECURU MIRIM - (HAPAOINHA 

202.01 142,00 

6.0 SERVIÇOS DE CALÇADAS 

6.1 
Execução de passeio (e.alçada) ou plso de concreto com cona-eto moldado in loco, ft!íto em obra, aaoba1Mnto convencional, nlo armado 

• Para calçada de 1,20m 
RUA DO SOL 

RUA DA ESTRELA 

RUA SÃO JOÃO 

1,20 

2786,40 

Calçada (m' ) 

u-,o Ileu vku 

• 

bt total x 2 lados (mi 
822,00 

836,00 

~.00 

1,20 m 

IExtensllo calçadas de l,20 m 

2322.00 
Espessura (m) 

º·º' 
1'5,05 

Ili 

m' 

Interseções de ruu (m) 
o 
o 
o 

2786,40 

lti,OS 

6.2 
Pavimttnta(:lo com Piso U tlt dlr«:ional •/tx1 alerta. conaeto rejunt1do, dim lOdõü,S cm, para defld .,.te viJvaJ 

ITEM RUAS 

RUAOOSOL 

RUA DA ESTRELA 
3 RUA SÃO JOÃO 

ÁREA TOTAL (M ') 

Extenslo calçadn • perímetro das r,mpas 
2322 (4,S,44) 

2124,00 X 

Atea das calçadas 
637,20 

1.0 SERVIÇOS OE OIIENAGEM 

CÁLCULO DA AREA DAS RAMPAS 

EXTENSÃO OE PISO 
QUANT RAMPAS (MJ TÁTIL (M) 

16,00 
16,00 
12,00 
51,48 

urcura 

0,30 

Are, das rampas 
~1.,s 

3,90 
3,90 

3.90 

LARGURA (M) 

0,30 
0,30 
0,30 

AI•• das calçada$ 

637,20 

611,61 

m' 

m' 

ÁREA IM') 

18,72 
18,72 

14,04 

m' 

m• 

822,00 
836,00 

664,00 

Assentamento de cuia (melo-fio) em tred!o reto, ec<1fe«lonoda em concreto pré-fabricado, dimen- 1001l15Jllla30 cm (comprimento • 
7 

.l base infe,ior I base supe,lor • •lturol, para viis urb1nas (uso .Wrio). 
H,tensJo total do ,ne,o.flo (mi H,Mnslo df: ca~ada (m) nu,oo 

7.Z becuçto de s.ar~ta de concreto u$1naclo, moldada ln loco em trKho reto, 30 cm base a 10 cm alt11ra. 
rEirtensio tot•l (m ) 2 lados 

1161,00 2,00 2322,00 

a.o SINAUZAÇÃO VERTICAL 

11.1 Fom. e lmplantlçlo placa sinal~ tot.refletiva 

Qu.int,dade de pliCIS 

quantidade 
6,00 X 

Area da placa 
O,Sl 

8.2 Placa esmaltada p.ara ldentlflcaçlo nr de rua, dimen56es 45x25an 
Quant de suportes p/ placa de logradouro 

6,00 

QuanL em cada , upona 
2 

8.3 Fomtdmento • ims,lantaçlo de w porta med ficn 11lvanludo para placa 

6,00 

3,06 

12.00 

12,00 

m 

m 

m' 

untdoda(s) 

unlclade(s) 

~ 
Matos 

ngenh Civil 
CREA 110393427•9 

CPF 660 801 .852-53 



MEMÓRIA OE CÁLCULO 

9.0 SINJWZAÇÃO HOIUlOffTAl 

9.1 Sinaliz.acao horizontal com tinta retrorreflttiva a lwe de resina acnlic:a com mlaoesferas de vidro 
Faixas de slnafluçJo 

FAJXA BRANCA 
RUA 00 SOL 

E><t. total x 2 ladOs (m) 
822,00 

1n1erseções de ruas 1ml 
o 

RUA OA fSTRflA 

RUA$ÃOJOÃO 

4. .. 
btendo tot•I (mi 

2322.00 

E><tensão mimm• da hstra(ml 

4,00 

A faixa pedestre 
8.00 

ÃrudeFai11s 

a.o llMPEZA GEIIAL 

IU Limpéza f,nal da obra 
Área ae lntervençJo (m') 

836,00 
664.00 

lilffnlOO roto/ /t11J 
0.1 

Afalitf,.,,.... 

0,10 

Largura da hst1a 

0,40 

Qu;int. de fai•as de peduues 
6,00 

tA slnai+i>edn 

10216111 m• 

o 
o 

ZW ,00 
m 

"' 

132.2 

Quant. de listras 

5.00 

290,20 

,,,, 

m' 

822.00 
836,00 

664,00 

m' 

~ 
Fra a Matos 

h<!tra C1v1I 
CREA: 110393427-9 

CPF 660 801 852-53 
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CAI A COMPOSIÇÕES 
p 

' 
"-
\ 

CÕDIGO 
l 

FOHTt DESCRI o UNtOAOE E 
COMPOSICÃO 001 PLACA DE OeAA EM C\WIA Dt ACO GALVANllADO 

1 
MJ 

SINA.P! lhl262 CARP!IIT[IRO DE f OftMAS COM ENCARGOS COMPlEMENTARES .. 
SINAPI 88116 SERVENTE COM ENCARGOS COMl>t.EMCNTARES k 

CONCft!'TO MAGRO PAAA LASTRO. TR'-(:0 1 •~·• .S tCJMENTO,, AllUA MIDIA/ BRITA li · PREPARO 
SIN.\Pt 94962 M(CÃNICO COM 8-ITONEIRA ,oo L M _07/2016 M3 0.01 : ~!."'· 

SARRAFO DE MADEIRA N_Aô APAREL>W>A • U X 7 • CM. MACAIWIOUIIA. AHGtul\,! OU 
StN,lPH 4'17 EQUIVALENTE DA REGIAO M 4,21 0,00 

PONTA.LETE DE MACEIRA N~ APAREL>WlA '7,S X7.S• CM {3 XJ ") PINUS, MlSTAOU 

SINAPl-1 ••91 EQUI\IA.LEN'!t DA REGIAO M • •.w 0,00 
PlACA O( OBRA (PARA CONSTRUCAOOVIL) EM CHAPA GAlV-"'11AO,I. "N 22•, AOESIVACA, D( '2,0 

SINAPJ-4 4813 X:l,125•M M2 J00,00 0.00 
SINAPI-I 5075 PREGO DE ACOPOUOOCOMCA8ECA IIXlO(l l/4 X 10) iG 0,11 13.02 0,00 

COMPOSIÇÃO 002 MOIIUlACÃO E DESM081U2AÇÃO DE [QUIPAMEfffOS UNO 
SINAPI 51297 OPERAOOlt DE MÁQUUIAS E EQUIPAMENTOS COM (!!CARGOS COMPlEMENTARCS H 10 u.1, 0,00 
SJNAPI WlG SERVENTE COM ENCARGOS COMPlEMENTARES H 10 11.71 0,00 

PA~.l,\ 0021 TRANSPOltU DE EQUIPAMENTOS H 10 227,71 0,00 

Pft()PAIA oou TMNSPOf\fE DE EQUIPAMtNTOS H . . ·~ .,..;:;, m ,n , , . ..J! 

CAMINHA() TRUCADO, PESO BRUTOTOTAl 2]000 KG, CARGA Ulll MAXIMA 1 n1a <G, DISTAI""" 
SINAPI~ 37758 DffilE EIXOS •.ao M, POTUIOA 326 CV (fHClUI CABINE E CHASSI, NAO INCWI CARROCERIA) UN 0,000Jll7S 342937.91 0,00 
SJNAP .. 1 4221 OUO DIESEL COMBUST,\IEL COMUM l 2.t,•1 3,36 º·ªº 

O.EO LUBRIFICAHTt PARA MOTOltES OE EQUIPAMENTOS PESA005 ,CAMINHOES. !AATC)jlES. 
SINAP14 •221 RHROS(ETC) l 0,49 18,00 0,00 
SINAPH 4229 GRAXA LUBRIFICANTI <G 0,1999 26.42 0,00 

COMPOSIÇÃO OOJ AIIM!,,..STRA(ÃO UXAL OA OIAA (ENG. DE OIIIA, lTCJ MtS i: ~ 
n ,oi[_] 

S,H A.?1 Ul0J06 ENGENHEIRO CIVIL 1'1.ENO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H " 111,21 0,00 

AAllA WALTO A QIIENT[ (MUQ) COM CAP 50/70. !NO.USO USINAGf.M E APLICACAO, 

COMPOSIÇÃO 004 EXCLUSNE TBANSPORTl 143 f,1)1 
S!NAPI 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,7063 11,78 0,00 

VIIROACAeAOOIIA Dr ASfAlTO SOBIIE ESTEIRAS, LARGUAA DE PAVIMENTAÇÃO 1,90 MA S,30 M, 

SINAI'! !>835 POltNOA 105 HP CAPACIPADl4SOT/H • OiP DIURNO. AF _11/101• CHP o,ozn 246,26 0,00 

V18AOACASAOORA DE ASf~íO SOBRE ESTEIRAS, lARGUAA OE PAVIMENTAÇÃO 1,90 MA S,30 M, 

SINAPI SU7 POT!IICIA LOS HP CAPAODAOE 450 T/H • O<! DIURNO. M _11/201• CHI 0.G411 9Z,7J 0,00 

ROlOCOMPACTAOOII VIBR,.TÔIIIO TANDEM AÇO LISO, l'CITTNCIA se HP, PESO SEM/COM LASTRO 
SINAPI sau 6,5 / 9,4 T. lARGl/RA OE 'l"AA8ALHO 1,2 M • CHI' lllURl<O. Af _06/201' CHP 0.0411 11,92 0,00 

ROlO COMPACTADOR Vl8RATÔRIO TANOEM "(:O USO, POTfNCIA 51 HP, P!SOSCM/COM LASTRO 
SIN_.., 

_, 
6,S / 9,4 T, LARGURA OE TltAIAlHO UM· Clil DIURNO. Af _06/201' CHI O.OJJJ 34, 15 0,00 

PÁ CARRíGAOl!IAA S08RE RODAS. P0TtNOA LIQUIDA 128 HP, CAP.CIDADE DA CAÇAMBA l, 7;.. U 

SlNAPI S940 M3, PESO OPERAOONAl 11632 KG • CMP DIURNO. A1 _06/ZOl• CMP O,OJSl lot.27 0,00 

PÁCARAEGADURA sotAE llODAS, PO'ltNOA I.JQI/IOA 121 HP, CAPAODAOl DA CAÇl,M&A 1,7 A 2.1 
SINAl't 59<12 M3, PESO OPERAOONAl 11632 KG • CHI DIURNO. Af _06/2014 CHI O,Oo407 37,69 0,00 

CAMlf'IHÃO 9ASCVLANTt 6 ~ TOCO, PESO &RtJTO TOTAL 16 000 i:G. CAAGA IJTil MAJUMA 11 UO 

<G, OISTÃNCIA ENTRE EIXOS S,36 M, POTtNoA 11.5 CV, INCI.USlvc CAÇAMBA METÂL!CA • CHP 

S<NAPI 67126 OIUANO. AF _06/ 2014 CHP 0,056 97,20 0,00 

CA-"11NHÃO aASCUlANTE 6 M3 TOCO, PESO 8RUTO TOTAl 16.000 KG, CARGA UTll MAXIMA 11.130 
KG, DISTÃNQA ENJRE UXOS 5,36 M, POltNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁUC>, • CHI 

SIN.API 67127 OIU~O "1_06/201• CHI 0.0271 28.91 0,00 

USINA O( MISTURA ASFk.TICA Á QUENTE, TIPO CONTRA ,,uxo, fR0040 ASO fON/HORA • CHP 

$1NAPI 9343J DIURNO. AF _Ol/2016 Clll' º·º"' l 8S8,0 0.00 

SINAP14 367 AREIA GROS5.A • POSTO JA21lll\/fORNEctOOA (RETIRADO NA JAZIDA, SEM TRAN.SPORT() Ml u,s 47.SO 0.00 

SlHAP1-4 UH OMENTO POIIT\AHO COMPOSTO CP M-l2 KG 11,35 o ... 0,00 

CIMENTO ASFALTICO OE PETIIOlEO A GRANE!.(CAP) 50/70 (COU:TADO CAIXA NAAN• ACAEIODO 

SINAPl•I 41899 OE ICMS) 0 ,1417 2111,1• 0,00 

PAVIMENTA COM PISO TÃTll OIRIOOl'IAL E/OU AURTA. CONCRETO REJUNTADO, OIM 

COMPOSIÇÃO oos JOXJOXl,5 CM, PARA OOJOENTE VISUAL M2 

SINAI'! 51309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,15 0,00 

SINA!'t 88316 SERVE'<Tt COM ENCARGOS COMPlEMEHTAAES .. 0.15 11,78 0,00 

S,.,APl-1 3057 REJUNTE OMENTIOO, QUAlQVER COA KG o.s 3.93 0,00 

SINAPl• 34353 ARGAMASSA COlANT( AC H KG l ,4' 1,2A 0,00 

SINAPH 36178 PlSO POOOTATIL OE CONCRETO · OIA(CIONAl E AI.ERTA. •4o'uo X 2Y CM UN 7,5 8.38 0,00 

COM1'05i(/.0 006 PLACA ESMALTADA PARA IDOIT1R9'ÇÃO Nlt Ol RUA, OIMENSõU 45XZSCM UNO IIUI !?!! 
SJN/!Pl lhlll6 SERVENTE COM ENCARGOS COMJ>UMENTAAES H 0,411 11,71 0,00 

BUCHA Ot: NYLON UM AIA 56, COM PARAFUSO 1)( 4,20 X •o MM EM 4CO ZINCADO COM ROSCA 
SIN,\P,.•i 11950 SOBERBA, CAaECA CHATA [ fENOA PtOlUPS UN 0,20 0,00 

S•NAP1--I US2l PLACA 1)( 4CO Bl,W.T;..OA PARA IOENTI•!CACAO OE RUA. '4.S CM X ,o• CM UN 99,00 0,00 

COMl'OSIÇÃO 007 LIMonA mw. 04 OMA Ml L.w- us i- MR-~, I 
SINAPI 88316 SEftll(NTI COM ENCARGOS COMPI.EMENTARES H 0.1065 11,71 0,00 

02/07/2010 

Dai• 

Planilha Referência xls versão 1.8 • Desenvolvido por Caixa Econômica Federal • Conteúdo sob responsabilidade do usuário 



CAI. 
:w OPERAÇÃO 
lo 

~A 

lLOCALI .. DAO. E SJNAPI 
SM2_LUJS 

14 1 SINAPI 

14 2 SINAPI 

1 4 3 SIN.API 

11 44. SINAPI 

1

1.1. 

151 SINAPt 

1, 5 2 SINAP1 

153 Compo,JIÇ6o 

154 SINAPl 

'IA,~ ,:.... 

1 6 1 SINAPI 

162 CQfflPOSIÇAo 

,1,J',,..,,., 
O:f'[:c". , .-

f~tt:Wi,."<'-H-

1 7 1 SlNAPI 

1 7 2 SINAI'! 

:1~~:Jl!:j •:UÜ~ ,;i~, 
1 81 SICAO 

PMv30 4 

Nº SICONV 
[884$7 /2019 

jDATABASE 
L<l!l-20 (0€S 

100577 

7•1511001 

935 "4 

96368 

9&401 

~ 

004 

91'915 

~-L. 
94990 

005 

PO . PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Orçamento Base para LICltação • OGU 

I
PROPONENlE I TOMADOR 
PREF~ ITt.l_RA MUNIÇIP_M._OE ITAPECURU MIRIMIMA 

DESCRICÃO 00 LOTE 
PAVIMENT ÃO ASfÁL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUN!CiPIO OE 

iAPELIDO 00 EMPREENDIMENTO 
iPAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

IMUNICIPIO I UF 
ltrAPECURU MIRIMIMA 

AOMINIST~ LOCAL DA OBRA ENG DE 9e~ ETC) 
:::::I 

REGULÂRIZA --- -,-:;.-;i;;,-
E COMPACTAÇ O OE SUBLEITO OE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE AAENOSO AF _ 11./2019 M2 10 2 16,60 

ESCAVACAO E CARGA MATERJAL 1A CATEGORIA UTII.IZAHOO TRATOR 
DE ESTEIRAS OE 110 A IOOHP COM LAMINA. PESO OPERACIONAi. • 1JT E M3 204,336 
PACARREGAOEIRACOM 170HP 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 1 O M' EM V1A UR8ANA 
EM LEITO NATURAL (UNIOAflE TXKM) AF _rm 202-0 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO OE BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO OE SOLOS OE COMPORTAMENTO LATERJTICO 
(ARENOSO)·· EXCLUSNE SOLO ESCAVAÇÃO. CARGA E TRANSPORTE 

T XKM 16 ~'1'1 

M3 2043,36 

AF 11/2019 
~DEPAw.lff~M: 
EXECUÇAO OE IMPRIMAÇÃO COM ASFAI. TO DILUIDO CM-30 AF _ 11/2019 M2 6 733,00 

EXECUÇÃO DE PINTURA OE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÃL TICA RR-2C 
AF _11/2019 

M2 6 733.80 

AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUO) COM CAP 50/70, INCLUSO USINAGEM 
E APUCACAO, EXCLUSIVE TRANSPORfE 

M3 202.0 1 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 6 M' EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA OMT EXCEDENTE A 30KM (UNIOAD€ M3XKM 28685 42 

~Afíi7/2020 "tm· ,., -
..~9H-~·;;"t' " ,· frif} - ·· -•;- ,W,,.,.$1:11. 
El<ECUÇÃO OE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO OE CONCRETO COM 

_J -~'t - ~~-i-:J:. -
CONCRETO MOlOAOO IN LOCO. FEITO EM OBRA ACABAMENTO M3 195,05 
CONVENCIONAL. NÃOAAMAOO Af 07/2016 

PAVM:NTAÇÃO COM PISO TATIL DIRECIONAL EJOU ALERTA CONCRETO 
REJUNTADO, 0IM 30XJOX2,5 CM PARA DEFICIENTE VISUAL 

M2 688,68 

,a - . AJ; ~~--~-=-~~ .. ::r::::. ·":-l "'lf -

94273 

9-4287 

cJ,, }JZE~c,~~~ 
5213423 

ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO 
CONF1:CCIONAllA EM CONCRETO PRIÊ-FABRICAOO. DIMENSÕES 
100)(15)(1'lX30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURI,) PARA VLAS URBANAS (USO VIÁRIO) AF _0612016 

M 

El<ECUÇ,\O OE SARJETA OE CONCRETO USINAOO, MOLDADA IN LOCO M 
EM TRECHO RETO 30 CM BASE X 10 CM ALTURA AF 06/2016 : 1i/if9'li.a,..-~.,~ U .. ~~. . . .~"':"'TT""'":'"' •- """"'r:',J'"'",...-T· - 'f1l'' . . •~. 

• · FORN • e~;;; ... ~ LACÃ s1NA1.12 401 itmer!VA "·'""""'·'.. ~ ""'"'"" 

2 322.00 

2 322,00 

~-j1fü~t: 
3,06 

t~ .. 80 

~ -0,59 

2,38 

Ul5 

S,84 i 

6.79 . 
1,56 1 

707 15 

0,60 

-4, 
r-

S34.82 

7320 

8011 
~ , 1• % 

8011 
,!101 1 

801 1 

8011 

8011 

8011 

8011 

B01 1 

8011 

8011 

8011 

8011 

8011 

,; ~ad,,.:a.. 

33 49 B01 1 

27,02 801 1 

BOI 2 
o~ 

Gr31- oo S1g110 
#PUBUCO 

8013 
Q.00% 

.. ..;._ __ ~ 
O 74 7560.43 1 RA 

3 00 6 13008 IRA 

1 3:! Z1 578 O:l IRA 

7,37 15 059,56 1 AA 

·--- m-,n 
656 57 &41 .33 11A 

1,97 13265.59 RA 

89200 180192.92 11A 

0.76 21 800 92 1 11A 

1-·~ 
674,62 

92,33 

,. _, ··.:7~"-. . 
~ 

42 24 

t?t "1 
~31 B01 1 

-~,: 
.... '1-

-.~~4'(;,i,, 
o ...... •.· -"'· ~ 

t;., ~ 

' ~ 

il' . J C' A"'f 

"' _)...)~- ~}> 
•\'
1

... ct"/", ,, ~ 

-O ) ·. ·:11:1(\') 

'lf"' , '-... ,.,l" 



CAI 
N"OPERAÇÃO 
o 

A 

LOCALIDADE SINAPI 
SAOLUIS 

lem fonta 

182 CQOlj>osiçAo 

111 3 SICRO 

,.l:_ 
1 91 S!NAPI 

N" SICONV 
884$7/2019 

DATA BASE 
08-20 

Código 

006 

5213863 

72947 

007 

-

( 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Orçamento Base para LICltação - OGU 

PROPONENTE I TOIUOOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DF ITAPECURU MIRIIWMA 

DESCRIÇÃO 00 LOTE 
PAVIMENTA ÃO ASfAl TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICiPIO DE 

Oeac,tçlo 

PLACA ESMAL TAOA PARA IOENTIFICAÇ O NR OE RUA, DIMENS ES 
◄SX25CM 
FORNECIMENTO E M'lANTAÇÃO DE SUPORTE METAI..ICO 
GALVAN121'00 PARAPLA 

SINALIZACAO OM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE OE 
RESINA ACRJLICA C MIC~~ OE VIDRO 

APELIDO 00 EMPREENDIMENTO 
PAVIMENT AO ASF ÁLTICA 

MUNICIPIO I UF 
ITAPECURU MIRIMIMA 

Unkl- Ou•ntl-

UNO 12,00 

M2 12,00 

..._ 
M2 280.20 

M2 

CustoUnll.ttfo 
(_,, BOI) (RS) 

104 75 

12 55 

B011 
2614'1b 

BOI 
('11,) 

8Dt 1 

BOI 1 

BOI 1 

Eneargos sociais. !Para elaboração deste orçamenlO, lotam utiozados os encargos soaats do SINAPI para a lJnida<le da Federação IOdicada 

Observações 

do lrweat,monto RA • RatolO 

ITAPECURU MIRIM/tilA 
Local 

"!Q\!lda-feu'S. 28 de dezefftlro cio 2020 
o.ta 

PMv3 04 

Responsavel TécnlCO ~ 
Nome: FRANKN~~MATOS 
CREA/CAU: ENGENHEIAA CIVIL 
ARTIRRT: 110393-427-9 

Bot 2 
0,00'!1, 

Preço UniWlo 
(com BOI) (RS) 

132,13 

31◄ 09 

15.63 

1 58 

Grau de S'{l,to 

#PUBLICO 

B013 
000% 

f>,eçoTotal 

CRS> 

1 585,56 

3 769,08 

~ 
4 435,57 

1 1,4 
16 142 54 

~ 
:, 

~ 

11A 

AA 

AA 

AA 



CAIXA CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OGU 

1Nº OPERAÇÃO 
iO 

N• SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO 
884967/2019 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEC PAVIMENTA ÃO ASFÁLTICA 

!_1~1 

2 

12/Z1 

3 

03121 

4 

04/21 

B,:,ltl-:;, _.,'[!,:~, Wffi!Et ,r; 

5 

IIH.í".·.,: _,\f:íi'.2'E':,._ il~f7r~-· 

( 

DESCRIÇÃO DO LOTE 

Grau de Sig,lo 

#PUBLICO 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICIPIO DEITAI 

6 7 

07121 

8 

!_8~1 

9 

09/21 

10 

10121 

11 

11121 

12 

1Z/21 

Su@NIEW'I 

·-

1T APECURU MIRIMIMA 
Local 

S.!!!l_UO_d.>:feira. ª ele Clez_e!!'bro de 2020 
Data 

PMv3.0.4 

€f=qN6 
Responsàvel Téen~ ~-

IRADA Nome: FRANKNILVA \.itu 
CREAICAU: ENGENHEIRA CIVIL 
ARTIRRT: 110393427"!1 

PREFEJr~ 

ie 
~ ~ o ..,. 

<4-/~ )! 
'\ ' foi" 

'-----~,.,,1" . 

'<-'' ll'RA ,4f (J. 
_r...<J. ~ ~" 

~~. ~fl t ·to 
:X, .o 
f · / ! ·Rl 

.,._> I -,;,.. . -w 
*101v-;-()~~ 



( 

CRONOGRAMA PREVISTO PLE 

1 D,g1te nas células em amarelo o número do peóo<lo em que oa eventos serão conciuidos 

[7~~~~ ( ATUALl7AR UNHAS·--) 

!!Oel"""'-
1 AdminllhçlO lg_ 

F 2 SERVIÇOS INICIAIS 1 
3 MOBILIZAÇÃO E Df;SMOBIUZAÇÁO DE EOL 

" ◄ ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1 
F 5 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 2 
F 6 SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 3 
F 7 SERVIÇOS DE CALÇADAS 5 6 6 
F 8 SERVIÇOS DE DRENAGEM 5 6 6 
F 9 . SINALIZAÇÃO VERTICAL ~--:--1 

J 
6 

F 10 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL ~- • .,.+ 6 
F 11 LIMPEZA GERAL L 6 rzzzv li llll ltilll iiill l ll l ll l l l li li l l l l lllV 

PMv3 04 

, \.- ,.. v .. ..: 
j(J.ií4i1a1'1i íi,,íf.i ~;. J;.;'1 J'I-:,; , .• 

tr,
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Nt 00 CONVrN10 

884967/2019 

QCI -Quadro de Composição do lnve~timento 

Proponente/Tomado, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPfCURU 

MIRIM 

Mun1C1p10/UF 

tTAPEC.URU MUUM/MA 

Progr am3/M odaltdade/ AçJo 

( 

Empreenchm!"nto I nome/ apehdo) 

PAVIMENTAÇÃO ASfÂlTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 

MIRIM/MA 

úrau lle S•tilo 

IIPUBIICO 

Aprov"(Jo (data) 

D u]Rcpasssc SDRU/MDR • 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGION-'l E TERRITORIAL · EMENDA INDIVIDUAL IMPOSlTtVA 

-
Dlscrimlnaçlo 

Item Desroçlo Quant./unid 

1 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO ENTRONCAMENTO 

1 
NO M UNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA 

1 1 1 1 

ITAPECURU MIRIM/MA, 19 DE OUTUBRO OE 2020 

Local/Data 

MIGUEL LAUA.ND 
Nome <lo Prefeot 

-

Repassa 
RS 9(, 

764.000,00 99.N 

764.000.~ 99.7◄% 

Contrapartida Total Cat>C:uçJQ Contt•paroda 

Próprio, (R$1 (") Outros (R$) (%) Total% R$ Er ou AO OS,ou f-lN 

2-000,00 0.3'<. . 0.3~ 766000,00 Ef FIN 

2.000.00 0,26% o,or," 0.26% 766.000,00 

fomlil de e,cecuç$Q;AJ> • -'dmínlstraçlo Direta pelo To~r 
ou Ef se txecudo e:/<JAJ fomwmento a contraur/contrado. 

Tipo de conrr,parti<úl: rtN • fonance,ra; OS ~ cm Obras e Serviços. 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MI RIM/ MA 
MINISTERIO 00 DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PROGRAMA: SORU/ MOR · 2029 PROGRAMA OE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL - EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA 
CONV~NIO N• 884967/2019 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICf PIO DE ITAPECURU MI RIM/MA 
REFERÊNCIA: SINAPI AGOSTO/Z020 E ONIT SICRO ABRJL/2020 COM Oiv;>NERAÇÃO 
BOI: 26,14% ENCARGOS SOCIAIS: 84,19% 

ITEM 

53 

61 

7.1 

7.2 

6.2 

5.1 

5.4 

4,3 

10.1 

4.4 

5.2 

4 1 

4,2 

9 l 

8.3 

8.2 

8.1 

CURVA ABC 

DISCJUMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Areia asfalto a que nte (aauq) com cap 50/70, incluso us,nagem e 

.iphcacao, exclusive transporte 

Execuç~o de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto 
moldado 1n loco. ferto em obra, acabamento convencional, não ar,nado 

Assentamento de guia (me io-fioi em trecho reto confeccio 1ada em 
concreto pré-fabricado, dimensO..s 100xl5•13•30 cm (comprimento • 
base inferior, base superior x altura), para vias urbanas (uso viário}. 

Execução de saqeta de concreto usinado, moldada in loco em trecho 
reto, 30 cm base x 10 cm altura. 

Pavimentação com Piso tátil direcional e/ou alerta, concreto ,~Juntado, 
dim 30x30x2,S cm. para deficiente visual 

lmprimacao de base de pavimentacao com adp cm-30 
Transporte com caminhão basculanie 6 m3 em rodovia pavi;» r.ntada ( 
para dist3nclas superiores a 30 km) 
Transporte com camlnMo basculante de 10 m3. em via urbana em leito 
natural (unidade: txkm) 
Limpeza final da obra 
Execução e compactação de base e ou sub base para pavimen1a~ de 
solos de comportamento laterit,co (arenoso)• exclusive solo, es,;:avaçllo, 
carga e transporte 
Execução de pintura de ligação com emulsão asfáltlca rr-2c 
Regulamação e compactação de subleito de solo predominantemente 

arenoso 
Escavac.ao e carga materoal la categoria, utlllzando trator de esteiras de 

110 a 160hp com lamina, peso operacional • l3t e pa carregadeira com 
170hp. 
s,nalizacao horizontal com tinta re•rorrelletiva a base de resin~ acrílica 
com microesferas de vidro 
Fornecimento e lmplanta<;ao de suporte metalico galvanizado para 
placa 

Placa esmaltada para ldentiflc.lçllo nr de rua, dimensões 45x25cm 

Forn. e implantação placa slnaloz. tot.refletova 

TOTAL (A} 

SERVIÇOS INICIAIS 
1.1 Placa de obra em chapa de aco galvanizado 

TOTAL (8) 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OE EQUIPAMENTOS 

2.1 Mobilizaç3o de equipamento 
2.2 Desmobilização de equipamento 

TOTAL (C) 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
3.1 Administração local da obra (eng. de obra, etc) 

TOTAL(O) 

TOTAL (A + B + C+O} 

ITAPECURU Mlf\lM/MA, 28 OE DEZEMBRO OE 2020 

UNIO 

m' 

m' 

m 

m 

m' 

m> 

m'km 

txkm 

m' 

m• 

m' 

m' 

m' 

m' 

m' 

und 

m' 

m' 

und 
und 

mês 

Nome: 
CREA 

P.TOTAL 

180.192,92 

131.584,63 

98,081.28 

79.133,76 

63.585,82 

57.641,33 

21.800,92 

21.S78,03 

16.142,54 

15.059,56 

13.265,59 

7.560,43 

6 .130,08 

4.435,57 

3.769,08 

1.585,56 

1.375,32 

722.922,42 

2.774,40 
Z.774,40 

3.187,31 
3.187,31 
6.374,62 

33.928,56 
33.928,S6 

766.000,00 

% 00 SUBITEM 

24.93% 

18,20% 

13,57% 

10,95% 

8.80% 

7,97% 

3.02% 

2,98% 

2,23% 

2,089' 

1,83% 

1,05% 

0,85% 

0,61% 

0,5 2% 

0,22% 

0,19% 

43,13% 

56,69% 

67.64% 

76,44% 

84.41% 

87,43% 

90,41% 

92.64% 

94,73% 

96,56% 

97,61% 

98,46% 

99,07" 

99,59% 

99,81% 

100,00% 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

_ __ 1. Responsável Técnico 

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS 

Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL 

___ 2. Dados do Contrato 

Conlratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA 

Complemento: 

C idade: ITAPECURU MIRIM 

Celebrado em: 

Bairro: CENTRO 

UF: MA 

Contrato: Não especificado 

Valor: R$ 766.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito 

Ação Institucional: Outros 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

POVOADO COLOMBO E ENTROCAMENTO 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Data de In ício: 2011012020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

___ 4. Atividade Técnica 

1 - ATUACAO 

12 - PROJETO> #A0506 - PAVIMENTACAO ASF 

41 - ORCAMENTO > #A0506 - PAVIMENTACAO 

12 - PROJETO> #A0539 - SINALIZACAO HORIZ 

12 - PROJETO> #A0540 - SINALIZACAO VERTICAL: 

E 
~ 

1 

Quantidade 

6.733,80 

6.733,80 

280,20 

12,00 

689,40 

· profissional deverá proceder a baixa desta ART 
___ 5. Observações 

Página 1/1 

Unidade 

m' 
m' 

m' 
m' 

m' 

ORÇAMENTO E OS D ENTRONCAMENTO NO MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. PROGRAMA: 
SDRU/MDR-
884967/2019 

___ 6.Decla 

- Cláusula Co 

Local 

___ 9. Informações 

10. Valor 

ALE TERRITORIAL - EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA. CONVÊNIO Nº 

inado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
mbro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA, 

ue, expressamente, as partes declaram concordar. 

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS-CPF: 660.801.852-53 

de ________ de 

data PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA - CNPJ: 

05.648.696/0001-80 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: B10wD 

Impresso em: 3011012020 ás 16:40:50 por: , ip: 177.193.5.77 

WW\v.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

faleconosco@creama.org. br 

Fax: (98) 2106-8300 



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6 .496, de 7 d:? dezembro de 1977 REA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

Página 1/ 1 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20210408657 

INI 

_.cf~Ôf,~ 
~,J •,~ 

<> .. 
___ 1. Responsável Técnico 

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS 

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL 

Empresa contratada. FVSM ENGENHARIA L TDA 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA 

Complemento 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Celebrado em 

Bairro: CENTRO 

UF· MA 

RNP: 1103934279 

Registro: 1103934279MA 

Registro: 0000006757-MA 

CPF/CNPJ: 05.648.696/0001-80 

Nº: S/N 

CEP 65485000 

Contrato· Não especificado 

Valor RS 766.000,00 Tipo de contratante Pessoa Jur dica da Direito Público 

Ação Institucional: Outros 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

POVOADO ENTROCAMENTO 

Complemento: 

Cidade· ITAPECURU MIRIM 

Data de lnic,o: 20/10/2020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Previsão de término: 29/03/2021 

Proprietário : PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

Ba,rro: ZONA RURAL 

UF: MA 

Nº: S/N 

CEP : 65485000 

Coordenadas Geogràficas: .J.332828, -44.446502 

Código: Não Especlllcado 

CPF/CNPJ: 05.648.696/0001-80 

___ 4 . Atividade Técnica ____ -------------+--------- ----------------
1 -ATVACAO Quantidade Unidade 

12 · PROJETO> #A0506 · PAVIMENTACAO ASFAL TICA 

41 • ORCAMENTO > #A0506 · PAVIMENTACAO ASFAL TICA 

12 - PROJETO> #A0539 • SINALIZACAO HORIZONTAL 

12 · PROJETO> #A0540 • SINALIZACAO VERTICAL 

12 PROJETO> #A0831 - ACESSIBILIDADE 

6 .733,80 

6.733,80 

280.20 

12,00 

689,40 

Após a conciusl!o das atividades lecn,ca·, o profi sional deve proceder a baixa desta ART 
___ 5. Observações 

m• 

m' 

m' 

m' 

m• 

ORÇAMENTO E PROJETOS DA PAVIMENTAÇÃO ASFÀL TICA NO ENTRON AMENTO NO MUNICIPIO DE ITAPECURV MIRIM/MA. PROGRAMA: 
SDRV/MDR . 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAi. E TER ITORIAL - EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA. CONVÊNIO Nº 
884967/2019 

___ 6. Declarações 

• Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litigio originado do presente trato, bem como sua interpretaçao ou execução. será resolvido por 
arbitragem. de acordo com a Lei no. 9.307. de 23 de setembro de 1996. por me do Centro de Medlaçllo e Arbitragem· CMA vlnculado ao Crea-MA. 
nos termos do respectivo regulamento de arllitregem que, expressamente. as p rtes declaram concordar . 

. Declaro que estou cumprindo as regras de acessibihdade previstas nas norma técnicas da ABNT. na leglslaçllo especifica e no decreto n 
5296/2004. 

_ __ 7. Entidade de Classe 

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE 

8. Assinaturas 

Declaro serem verdade1ras as informações acima 

____ . __ _ _ de ________ de 

Local Oata 

___ 9. Informações 

• A ART é véhda somente quando quitada, mediante apresentação do comprov me do pagamento ou conferência no silo do Crea. 

10. Valor _ _________ ____ __ _ 

Valor da ART: R$ 233,94 Registrada em : 0910412021 Valor p O'. R$ 233,94 Nosso Número: 8303133836 

A ... :...entic1dade desta ART pooe ser verrficada r.u.ps·l/crea•ma.sítac.com.br/pubhcol. com a Chave >l285d 

www creama org br 

Tel . 198) 2106-8300 

lm re,so em: 04/05/2021 •• 11:30:17 por:. 1p: 170.2'7.30 64 

falf onosco@creama org Dr 

F X. (98) 21()6-8300 
REA-MA 

OIINIIIN:I~-~ 
•~•oaE.MIIOOtin ... ...., 
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! 

/ 



CREA-MA 
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão 

CNPJ: 06.062.038/0001-75 

Rua 28 de Julho,n' 214. Centro, São 
Luis.JMA 

CEP: 65010-680 
Tel: + 55 (98) 2106-8300 

Detalhes da Cobrança 

COBRANÇA DE A.R.T. 
Pagador 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPE.CURU MIRIM-MA 

CPF/CNPJ 
05.648.696/0001 -80 

Endereço 
RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N 

CENTRO - ITAPECURU M IRIM - MA - 65485000 

Representação numérica: 

Agencia / Código Beneficiário 
0027 I 052261-9 

Parcela 
1/1 

Número do Documento 
14000008303133836-2 

Valor do Documento 
R$ 233,94 

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉ~NICA 

RECIBO DO PAGADOR Autenticação Mecânica 

Indisponível 

Unidade Beneficiada 

CREA-MA - Conselho Reg 
06.062.038/0001 -75 

o 
Rua 28 de Julho,nº 214, Centro, São Luis/MA 

Pagador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 
05.648.696/0001-SO 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N 
CENTRO - ITAPECURU MIRIM • MA • 65485000 

Codigo de Barras 

Data Processamento 

04/05/2021 

ÃO RECEBER APÓS O VENCIMENTO 

Valor Moeda 
X 

Código de Baixa 

Autenticação Mecânica 

Vencimento 

08/04/2021 

Agência / Código Benefociério 

0027 / 052261-9 

Nosso Número 

14000008303133836-2 

(=) Valor do Documento 

233,94 

( ·) Desconto 

(-) Outras Deduções I Abatimento 

(+)Mora / Multa/ Juros 

( +) Outros Acréscimos 

(=) Valor Cobrado 

FICHA DE COMPENSAÇÃO 
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PROPRlfT AIUO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU M IRIM · M A 

PROJEfO 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO O( ITAPECURU 
MIRIM/ MA 
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CAI. A 

( 

PLQ . PLANILHA OE LEVANTAMENTO OE QUANTIDADES 
Memóna de Cálculo • OGU 

( 

Grau de S1g1lo 

#PUBLICO 

;APS.I00 DO EMPREENDIMENTO N' SICONV N' OPERACÂO PROPONENTE I TOMADOR 
,PAVIMENTA ' AO ASFÂL TICA 68496712019 O PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPE URI.J Mf'll,,.'1/MA 

lu 
1, \ 1 

142 

11-4 3 

114 ◄ 

f1!1 
151 

1 52 

1S3 

1 ~ 4 

11~11 

16 1 

162 

17 

1 71 

PMv30 4 

PLACA DE OBRA EM CHAP.l. DE ACO GALVANIZADO 

lit~~ OE E®i 

MOBJUZAÇÃO DE EOUIPMIENTOS 

OESMOfllllZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

-· ~·OCAI. 
ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (ENG DE OBRA. ETC) 

--~~1.E~M;'?' -,i,,,lili/lKJ.;__, 
íREGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SU8LEITO DE SOÜ l 
PREOOMINANTEMENTE: ARENOSO AF 11/2019 
ESCAVACAO E CARGA MATERIAL 1A CATEGORIA. UTILIZANDO TRATOR 
DE ESTEIRAS DE 110 A tmiP COM LAMINA. PESO OPERACIONAL • 13T E 
PA CARREGADEIRA COM 170 HP 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M' EM VIA URBANA 
EM LEITO NATURAL (UNIDADE TXl<M) AF _07/2020 
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE SOLOS OE COMPORTAMENTO LATERITICO 
(ARENOSO). EXCLUSIVE SOi.O ESCAVAÇÃO CARGA E TIWISPORTE 
AF 11/2019 
{miw,911~~Mf_ÃJJ 
'EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COt.l ASF Al TO OllUIDO CM-30, Af'_ 11 f.2019 

EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMUlSÃO ASFAI. TICA RR-2C 
Af 11/2019 
AREIA ASFALTO A QUENTE (MUO) COM CAP sono. INCLUSO USINAGEM 
E APLICACAO. EXCLUSIVE TRANSPORTE 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M' EM VIA ~BANA 
PAVIMENTADA. ADICIONAL PAfV. OMT EXCEDEtfTE A 30 KM (UNIDADE 

r~Y,l(Ml ~ ~7-fl!E(} . ·~ . - - -- -~~- ' ' -EXECUÇÃO 0€ PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONICRETO MOLDADO 1N LOCO. FEITO EM OBRA ACABAMENTO 
COW ENCIONAl, NÃO ARMADO AF _07/2016 

PAVIMENTAÇÃO COM PISO TÁTIL DIRECIONAL EIOU ALERTA CONCRETO 
RE. UNTADO DIM 30XJOX2 5 CM. PARA DEFICIENTE VISUAi. 

'~~~ 

ASSENTAMENTO OE GUIA tMEIO-FIO) EM IBECHO RETO 
C JNFECCIONAOA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO. OIMENSÔES 
1 OX15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
'.(ALTURA) PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) AF _06!?016 

UNO 

UNO 

Mts 

M2 

M3 

T)(J(M 

M3 

M2 

M2 

M3 

M3XKM 

M3 

M2 

M 

1.00 

1,00 

6 00 
MEMÓRIÃÕE CALCULO EM-

• ANEXO 

;;'
1
:=;-~Mó:t~Ãlêui:O~mt, 

· ANEXO 

2 043 36 
MEMORIA DE CALCULO EM 
ANEXO 

16 346 99 
MEMClAIA OE CALCULO EM 

' ANEXO 

2 043 36 
MEMÓRIA DE cAtCUlO EM 

· ANEXO 

.. -.-.~ .... •,iliG' ,~,. . -

6 733 ao MEMORIA DE CÁ!.CULO EM 
' ANEXO 

e 733 eo MEMÔRIA OE CÁI.CULO EM 
' ANEXO 

202 01 MEMÔRIA OE CÁI.CULO EM 
' ANEXO 

28 68$ 42 MEMORIA DE CÁI.CULO EM 
' ANEXO 

195 05 MEMÔRIA DE CALCULO EM 
' ANEXO 

688 68 
MEMORIA DE cALCULO EM 

' ANEXO 

2 
32:1 

00 
MEMÓRIA OE CALCULO EM 
ANEXO 

FRENTES OE OBRA 

M08lUZAÇÀO E 
DESM0/311.IZAÇAO DE 
EQUIPAMENTOS 
MOBIUZAÇAO E 
DESMOBILIZAÇAO DE 
Ej9UIPAMENTO§ 

iADMINISTRAçAO LOCAI. 

,....&b., 
Slf.RVIÇOS DE TERRAPI..ENAGE.M 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGE. IA 

SERVIÇOS DE TERRAPI.ENAGEM 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEIA 

SÉRVIÇOS DE PAVIMENTAçAO 
ASFÁLTICA 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAç),O 
ASFÁI..TICA 
SERVIÇOS DE PAVIM&ITAÇAO 
ASFÁI..TICA 

SERVIÇOS DE PA VIME.NTAÇAO 
ASFÂLTICA 

SERVIÇOS DE CALÇADAS 

SERVIÇOS DE CALÇADAS 

!SERVIÇOS DE DRENAGEM 

1,00 

6.00 

3 616,80 

T23,36 

5 786,94 

m,36 

"'--:-3 
2 383.80 

2 383,80 

71,51 

10 15-4.◄2 

6905 

243 72 

82200 

100 

---,-
~---:·.:.:.-· -:- ---

' .. 
36784() 

73568 

5885 49 

73568 

- --,-"-' 
2 424,40 

2424 ~ 

72 73 

10 327.66 

7022 

247,92 

836,00 

2921 .60 

56-432 

4 87 • . 56 

56-432 

1925,60 

1925.60 

57 77 

~fE.l7(J~ 

.. " ' i '\, 
55,7, 

~ D ~ ~-\g· t ' 
197,04\ ~ J 

lRA,o,~ 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA 

VALIDADE ATÉ 

Dispensa de Licenciamento Ambiental N" 1121233/2021 
21/07/2023 

PROCESSO SEMA Nº 21070047924/2021 E-PROCESSOS Nº 136386/2021 

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA, com base na Portaria/SEMA nº 123 de 06 
de novembro de 2015, dispensa do Licenciamento Ambiental à: 

• ''>ME OU RAZÃO SOCIAL: Municipio De ltapecuru Mirim 
'-' 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: AGRICULTURA, FAMILIAR, ABAST., INDUSTRIA, 
COMÉRCIO, PESCA, PRODUÇÃO E MEIO AMBIENTE 

CPF OU CNPJ: 

05.648.696/0001-80 

ENDEREÇO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

122179030 

1 ª Rua Praça Gomes De Sousa, S/n, Prefeitura, Centro 

MUNICÍPIO: 

ltapecuru Mirim - MA 

CEP: 

65485-000 

ATIVIDADE A SER DISPENSADA DO LICENCIAMENTO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NO 
ENTROCAMENTO DO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA 

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE (com coordenadas): RUA SÃO JOÃO, R. DA ESTRELA, R. DO 
SOL, BAIRRO: ZONA URBANA, i•J1UNICÍPIO: ITAPECURU MIRIM, SOB AS COORDENADAS 
GEOGRÁFICAS 3º 19' 57.47"S, 44º 26' 15.40"W. 

Obs.: Vide no verso desta dispensa as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES 
Documento assinado DIGITALMENTE. A sua autenticidade poderá ser verificada no Site da Secretaria (SIGLA), por meio do código 
21070047924/2021. 

São Luis - MA 21/07/2021 

1111111111111111 li li l llll l Ili l li l l Ili 
1121233/2021 

OBS.:-AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS; 

Diego Fernando Mendes Rolim 
Secretário 

Matrícula: 807459-2 

Hewerton Carlos Rodrigues Pereira 
Secretário Adjunto 

Matrícula: 807472-5 

- Concedido pela SEMA no uso de suas atribuições legais conferidas no art. 69 da Constituição do Maranhão, e, considerando o 
disposto no§ 2º, art. do 2°, o parágrafo único do art. 8°, e 12° da Resolução do CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, e 
considerando ainda a Portaria nº 123/2015, que disciplina o procedimento de dispensa de licenciamento ambiental no Estado do 
Maranhão. 
- A dispensa do Licenciamento Ambiental não exime o empreendedor de cumprir a legislação ambiental e normal em vigor; 

.,,, 
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ESTADO DO MARANHÃO i JQ3_ f 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM p,t,0· ~ • 

- . ül 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E GES O 

CN PJ : 05 . 648 . 696/000 1- 80 

À Senhora, 
Luana da Silva Viana 
Setor de Compras 

Cumprimento-a cordialmente, venho através do presente solicitar a realização 

de cotações de preços, mapa ou relatório da pesquisa para a contratação de empresa para 

prestação de serviços de pavimentação asfáltica no Entroncamento do município de 

ltapecuru-Mirim/MA. Visando atender à necessidade da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte E Trânsito-SEMIUPATRA T. 

Itapecuru-Mirim/MA, 12 de agosto de 2021. 

Atenciosamente, 

Lucian 
Secretário Municipal 

va Nunes 
Receita, Orçamento e Gestão 
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JUSTIFICATIVA DEPARTAMENTO DE COMPRAS - COTAÇO 

Exmo. Sr. 

Luciano da Silva Nunes 

Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

NESTA 

Senhor. 

Em análise à solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, 

Paisagismo. Transportes e Trânsito, visando a Contratação de Empresa para prestação de 

serviços de pavimentação asfáltica no Povoado Entroncamento, Município de ltapecuru 

Mirim - MA, venho por meio deste informar a vossa senhoria que real izamos os devidos 

procedimentos para cotação de preços referentes às dispesas que serão realizadas. 

Informamos que foram apresentados, em planilha orçamentária, os preços médios de 

acordo com o sistema SINAPI (Sistema acional de Pesquisa de Custo e Índices da 

Construção Civi l), com referência Agosto de 2020 junto ao Contrato de Repasse 884967/2019 

celebrado com a União Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional, 

representado pela Caixa Econômica Federal e o Município de Itapecuru Mirirn/MA. 

O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI 

tem por objetivo a produção de séries mensais de custos e índices para o setor habitacional, e 

de séries mensais de salários medianos de mão de obra e preços medianos de materiais, 

máquinas e equipamentos e serviços da construção para os setores de saneamento básico, 

infraestrutura e habitação. O Sistema é uma produção conjunta do IBGE e da Caixa 

Econômica Federal - Caixa, realizada por meio de acordo de cooperação técnica, cabendo ao 

Instituto a responsabilidade da coleta. apuração e cálculo, enquanto à CAIXA, a definição e 

manutenção dos aspectos de engenharia, tais como projetos, composições de serviços etc. 

As estatísticas do SINAPI são fundamentais na programação de investimentos, 

sobretudo para o setor público. Os preços e custos auxili am na elaboração, análise e avaliação 

de orçan1entos. enquanto os índices possibilitam a atualização dos valores das despesas nos 

contratos e orçamentos. 
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Nos preços apresentados já se encontram computados todos os impostos, tarifas, 

mão-de-obra e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto 

deste processo, isentando o CONTRATA TE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

Em decorrência da ampliação da gama de referências do Sistema, no ano de 2003, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) definiu o SINAPI como balizador de custos para 

serviços contratados com recursos do Orçamento Geral da União (OGU). Até a edição para 

2013, a determinação foi mantida nas sucessivas edições da Lei, com pequenas alterações. No 

ano de 2013, o tema foi suprimido da LDO para 2014 e passou a ser tratado pelo Decreto 

7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de 

obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da 

União. 

O Decreto nº 7. 983 de 08 de Abri I de 2013 estabelece regras e critérios para 

elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e 

executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências. 

Arl. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos 

conforme o disposto nos arts. 3~ 4° e 5~ a estimativa de 

custo global poderá ser apurada por meio da utilização de 

dados contidos em tabela de referência formalmente 

aprovada por órgãos ou entidades da administração pública 

federal em publicações técnicas especializadas, em sistema 

específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 

Indicando o SINAPI como a principal referência de custos para obras urbanas, o 

Decreto proporciona caráter permanente ao regramento de orçamentação, reduzindo assim a 

sua dependência às definições da LDO, que variavam conforme suas versões anuais. 

Observando o exposto, verifica-se pelos autos o respeito a Lei de Licitações e às 

orientações do Tribunal de Contas, quanto ao levantamento realizado do Valor Global 

estimado da contratação (apontado pelo levantamento) de R$ 766.000,00 (setecentos e 

sessenta e seis mil reais). 



~ 
~F~ 
ITAPECURU-MIRIM 

TRAHSPMttHOA.E OUENVOt.YHIIENTO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU-MIRIM 

Reiteradamente o TCU tem determinado o uso dos sistemas oficiais de referência de 

preços nas licitações. Em julgado recente, do ano de 2019, o Tribunal de Contas da União 

decidiu: 

"Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública 
reproduzem os preços de mercado, e, por gozarem de 
presunção de veracidade, devem ter precedência em relação 
à utilização de cotações efetuadas diretamente com empresas 
que atuam no mercado. [. . .]a jurisprudência do TCU, que 
seria pacifica "ao assentar que os sistemas oficiais de 
referência da Adminisrração Pública reproduzem os preços 
de mercado, e, por gozarem de presunção de veracidade, 
devem ter precedência em relação ao uso de cotações 
efetuadas diretamente às empresas que atuam no mercado ". 

Reproduzindo excertos de julgados que alicerçavam o seu posicionamento (Acórdãos 

1.923/201 6 e 1.000/2017, ambos do Plenário) e destacando que o Sinapi se tornou referência 

oficial de preços desde a LDO de 2003, o relator arrematou: 

··o Sinapi deve ser considerado referência de preços, e, por 

conseguinte, deve ter primazia em relação às cotações 

efetuadas diretamente ao mercado.,_ ([CU Acórdão 

452/2019 Plenário) 

Portanto, sempre que for o caso, os sistemas oficiais de referência devem ser 

utilizados. Caso o órgão ignore a determinação do TCU, é possível que o edital seja 

impugnado. 

Não havendo divergências significativas, entende-se que a utilização da tabela 

SINAPI seria, a princípio, SUFICIENTE para referenciar os valores envolvidos na 

contratação dos serviços de obras de engenharia. 

Certo de termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição para 

posteriores e eventuais esclarecimentos. 

Itapecuru Mirim - MA, 12 de Agosto de 2021. 

~~!)~))~ 
Luana da Silva Viana 

Setor de Compras 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 

DESPACHO 

À Senhora, 
Carla Helena Abreu Mariano 
Contadora do Município 

Senhora Contadora, 

Considerando a aprovação do Projeto de Engenharia do Contrato de Repasse 

884967/2019 celebrac0 com a União Federal, por intermédio do Ministério do 

Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal e o Município e 

ltapecuru Mirim/MA, referente ao objeto "Pavimentação Asfáltica no Entroncamento 

no município de Itapecuru Mirim/MA", para atender a necessidade do município de 

ltapecuru Mirim/MA. Solicito de V .S:=t. Dotação Orçamentaria do objeto acima 

mencionado, no valor de Repasse de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mil 

reais) e Contrapartida io Município de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por tanto, o Valor 

Global é de R$ 766.000,00 (setecentos e essenta mil reais). As despesas decorrentes da 

prestação de serviços serão com recurso da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Transito e Repasse do Convênio 884967/2019. 

Itapecuru-Mirim/MA, 12 de Agosto de 2021. 

Atet:c :osamente, 

� 
Lu a Nunes 

Secretário d , çamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro. CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA 
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L _______ C_E_R_T_ID_A_-_O_N_º_13_4_/2_C_, '2_1 _____ ___, 
~ 

Sr. L1_1ciano da Silva Nunes 
:-,ecr\11.ário fv,1.m icipal d: Receita, Orçamento e Gestão 

Objeto: Contratação de empre~a especielizada para prestação de serviços de 
pavir,,~:,tação Asfaltica no Entrocamento 

Eu, CARLA HF.LENA ABREU MARIANO, Contadora Geral , CRC/MA n.0 14225/0, no uso 
de minhas at, ibuições legãis e em cumprimento às determinações da Lei Complementar 

~ Federal nº 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993, 
1ue exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da despesa pública, 
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente 
objeto, no valor de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mil reais) a ser 
empenhado, ccnforme quadro abaixo: 

PODER: 02- EXECUTIVO 
UNID. ORÇAM: 05- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA, URB, PAISAGISMO, TRANSPORTE 
r_ TR.\'~SITC 
i-'ROJETO/A TIVI DADE: 1 i:: .451 . 0030.1003.000 Construção, Recuperação e Ampliação u . Vias 
Urban8.: 
ELEM. DE DESPESA: 4.4.91.51.00 Obras e lnstL-l~ções 
FC ~JTE 11.: RECURSO: 0.1.24.000054(Trans'uências de Convênios da União) 

( x ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar 
( ) Valor não reforçado 

A referida despesa está adequada e a Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e ao 
Orçamento-Program~ do Exercício de 2021 , está incluída no Plano Plurianual 2018/2021 , 
na Lei de Diretrize::; Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano. 

Município de ltapecuru- Mirim- MA, 12 de Agosto de 2021 

Cdrla Helena \ Jreu Mariano 
Contarl0ra Geral 

' CRC 14225/0 



Ao Senhor, 

ES TADO DO MARANHÃO 
PREl't::ITURA MUNIC I PAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ : 05 . 648 . 696/0001- 80 
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

ltapecuru-Mirim/MA, 26 de agosto de 2021. 

Gregory Kaway de Freitas Silva, 
Presidente da CPL. 

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual. 

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa 

Senhoria que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada 

no processo administrativo referente à pavimentação asfáltica no Entroncamento do 

município de ltapecuru-Mirim/MA, para atender à demanda da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito. 

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação - CPL 

para as providências cabíveis. 

Atenciosamente, 

Lucian nes 
Secretário Municipal e , Orçamento E Gestão 



EXECUTIVO 

DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1T APECURLJ.MIRIM 

Ano 1 - Edição Nº CXIX de 4 de Novembro de 2021 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- PORTARIAS - NOMEAÇÃO: 1045/2021 

PORTARIA Nº 1045/2021 , DE 04 DE NOVEMBRO DE 2021. 
NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO. 

O Prefeito Municipal de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e atendendo às necessidades 
de reestruturar as atividades concernentes à Contratação Pública no âmbito da Administração Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

RESOLV E: 
Art. 1°- Instituir, de acordo com o artigo 3°, inciso IV da Lei nº 10520/2002 e do art. 51 da Lei nº 8.666/1993, bem como do art. 7°, inciso li do 
Decreto Municipal nº 547/2017 Nomeia: 
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, para atuar em todas as modalidades licitatórias, constituindo-se conforme composição 
informa a composição a seguir: 

1- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA- Presidente (servidor ocupante de cargo comissionado). 
li- PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA Secretário (servidor ocupante de cargo efetivo). 

111- IGOR VINICIUS DOMINGUES VIEIRA - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado). 
IV- RAIMUNDO WALLYSON GOUVEIA DE OLIVEIRA - Membro (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Art. 2°- Designar e nomear para exercer a função de Pregoeiras Municipais: 

1 - NELSONAIRON MARQUES VIANA - Pregoeiro Titular. 
li - DEBORA OLIVEIRA MAGALHÃES - Pregoeira Substituta. 

Art. 3°- Designar e nomear para exercer as funções de Equipe de Apoio: 

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA- (servidor ocupante de cargo efetivo). 
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - (servidor ocupante de cargo comissionado). 

Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE NOVEMBRO DE 2021 . 

aOOM 

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Mariana Bandeira de Melo Silva 
CPF: ··• .924.775-.. em 04/11/2021 18:20:06 - IP com nº: 10.0.0.238 

https://www.itapecurumirim.ma .gov. br//diariooficial/?id= 140 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RELATÓRIO DE ENQUADRAMENTO PROCESSUAL 
Processo administrativo n º 104/2021 

PROCEDIMENTO ADOTADO: Tomada de Preços 006/2021- CPL ltapecuru Mi rim/MA 

1- DO OBJETO

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a Contratação de Empresa para prestação 
de serviços de pavimentação asfáltica no Povoado Entroncamento, Município de ltapecuru Mirim - MA. 

li - DA PESQUISA DE MERCADO 

Após análise, foram apresentados, em planilha orçamentária, os preços médios de acordo com o 
sistema SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices da Construção Civil), com referência 
Agosto de 2020), Junto ao Contrato de Repasse 884967 /2019 celebrado com a União Federal, por
intermédio do Ministério do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal e o 
Município de ltapecuru Mirim/MA, a luz do entendimento do TCU Acórdão 452/2019, seguindo o que se
apresenta no Decreto n Q 7.983 de 08 de Abril de 2013 Plenário art. Sº. 

111-DAJUSTIFICATlVA DO PREÇO E ESCOLHA DO FORNECEDOR

Foram apresentados, em planilha orçamentária, os preços médios de acordo com o sistema 
SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices da Construção Civil), com referência Agosto de 
2020), junto ao Contrato de Repasse 884967 /2019 celebrado com a União Federal, por intermédio do 
Ministério do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Federal e o Município de 
ltapecuru Mirim/MA. 

As estatísticas do SINAPI são fundamentais na programação de investimentos, sobretudo para o 
setor público. Os preços e custos auxiliam na elaboração, análise e avaliação de orçamentos, enquanto os 
índices possibilitam a atualização dos valores das despesas nos contratos e orçamentos. 

Nos preços apresentados já se encontram computados todos os impostos, tarifas, mão-de-obra 
e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto deste processo, isentando 
o CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

Em decorrência da ampliação da gama de referências do Sistema, no ano de 2003, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) definiu o SINAPI como balizador de custos para serviços contratados com 
recursos do Orçamento Geral da União (OGU). Até a edição para 2013, a determinação foi mantida nas 
sucessivas edições da Lei, com pequenas alterações. No ano de 2013, o tema foi suprimid� da LDO para 
2014 e passou a ser tratado pelo Decreto 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do 
orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União. 

O Decreto nº 7.983 de 08 de Abril de 2013 estabelece regras e critérios para elaboração do 
orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos 
orçamentos da União, e dá outras providências. 

Art. 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos 

conforme o disposto nos orts. 3º, 4º e 5º, a estimativa de custo 

global poderá ser apurado por meio do utilização de dados 

contidos em tabela de referência formalmente aprovada por 

órgãos ou entidades da administração pública federal em 

publicações técnicas especializados, em sistema específico 

instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 
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Indicando o SINAPI como a principal referência de custos para obras urbanas, o Decreto 
proporciona caráter permanente ao regramento de orçamentação, reduzindo assim a sua dependência às 
definições da LDO, que variavam conforme suas versões anuais. 

Observando o exposto, verifica-se pelos autos o respeito à Lei de Licitações e às orientações do 
Tribunal de Contas, quanto ao levantamento realizado do Valor Global estimado da contratação (apontado 
pelo levantamento) de R$ 766.000,00 (setecentos e sessenta e seis mil reais) 

Reiteradamente o TCU tem determinado o uso dos sistemas oficiais de referência de preços nas 
licitações. Em julgado recente, do ano de 2019, o Tribunal de Contas da União decidiu: 

"Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública 

reproduzem os preços de mercado, e, por gozarem de 

presunção de veracidade, devem ter precedência em relação 

à utilização de cotações efetuadas diretamente com 

empresas que atuam no mercado. [. .. ]a jurisprudência do TCU, 

que seria pacífico "ao assentar que os sistemas oficiais de 

referência da Administração Pública reproduzem os preços de 

mercado, e, por gozarem de presunção de veracidade, devem 

ter precedência em relação ao uso de cotações efetuadas 

diretamente às empresas que atuam no mercado". 

Reproduzindo excertos de julgados que alicerçavam o seu posicionamento (Acórdãos 1.923/2016 
e 1.000/2017, ambos do Plenário) e destacando que o Sinapi se tornou referência oficial de preços desde 
a LDO de 2003, o relator arrematou: 

IV - DA INDICAÇÃO DA TOMADA DE PREÇOS 

"O Sinap, deve ser considerado referência de preços, e, por 

conseguinte, deve ter primazia em relação às cotações 

efetuadas diretamente ao mercado". (TCU Acórdão 452/2019 

Plenário) 

Em análise ao objetivo de contração de empresa especializada para prestação de serviços de 
pavimentação asfáltica, adotamos medidas complementares ao processo no que se refere à adequação ao 
procedimento licitatório referente a este objeto 

O processo licitatório será autuado e julgado com obediência as normas contidas na Lei nº 

8 666/93 e alterações posteriores, Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei 147/2011, Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, segundo o qual 

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a

todas as condições exigidas para cadastramento até o

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostos,

observada a necessária qualificação.

Diante disso, esta CPL, a fim de encontrar uma solução para a resolução da necessidade 
apresentada pela Secretaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão - SEMROG, e pela análise das 
características processuais, define a licitação a ser realizada na modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 
006/2021, do tipo Menor Preço Global, cujo objetivo é buscar a proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública, o que é plenamente justo e louvável. 

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos atos da 
Administração, impedindo o surgimento de situação que em descompasso com o regime Jurídico vigente, 
estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor da coisa pública. 
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11\JtAq 
Em regra, todos os contratos firmados pela Administração Pública são precedidos de ce~ ---licitatório, conforme preceitua o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. 
O artigo 22 da Lei 8 666/93 descreve as principais modalidades de licitação originalmente 

existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. Nesse sentido, o presente parecer 

técnico busca traçar pontos legais a respeito desta modalidade Tomada de Preço, do tipo Menor Preço 

Global. 
Recentemente, foi publ icado o Decreto 9.412/18 (de 18 de junho de 2018) que atual iza os 

valores das modalidades previstas na Lei 8.666/93, valores estes congelados desde maio de 1998. Com a 
atualização dos limites, os incisos I e li, do artigo 23, da Lei Geral de Licitações, passam a ter valores 

estimados mais condizentes com a realidade das licitações. 
Observa-se que a referida modalidade licitatória é utilizada para a realização de obras e 

serviços de engenharia cu jo teto corresponda ao valor de R$ 3.300.000,00 (três mi lhões e trezentos mil 

reais) e para compras e serviços até o limite de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil 

reais), vejamos: 
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos ta Ili do artigo anterior serão determinadas em função 
dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da 

contratação: 
1- para obras e serviços de engenharia: 
b) na modalidade tomada de preços R$ 3.300.000,00 (três 

milhões e trezentos mil reais). 

Pelo valor estimado da compra ou do serviço a ser contratado, de R$ 766.000,00 (setecentos 
e sessenta e seis mil reais), se observa, portanto, que a modalidade Tomada de Preços poderá ser utilizada. 

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo retro 
mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica, ind ispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Considerando a necessidade de otimização, racionalização e agilização no gerenciamento dos 
contratos administrativos, toda licitação deve ser pautada em Princípios e regras previstos no texto 

constitucional Nesse contexto, segundo se infere do artigo 3º da Lei Federal nº 8.666/93: 

Artigo 3 º - A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, o seleção do proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgado em estrito conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
do publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos. 

Neste cenário, esta Comissão manifesta-se favorável a real ização do procedimento TOMADA 
DE PREÇOS Nº 002/2021. 

ltapecuru Mirim - MA, 01 de Setembro de 2021. 

Presidente da CPL 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, 

Paisagismo, Transporte E Trânsito-SEMIUPA TRA T, do Município de ltapecuru-Mirim/MA, 

com base nos documentos que nele constam, e pela condição de ordenador de despesas 

conforme consta no Decreto Municipal nº O 18/2021 , AUTORIZO a abertura de processo 

administrativo para a Pavimentação Asfáltica no Entroncamento, no município de 

Itapecuru-Mirim/MA, para atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismo, Paisagismo, Transporte E Trânsito-SEMI UPA TRA T, do Município de Itapecuru­

Mirirn/MA. 

Declaro para fins de cumprimento do Inciso II do Artigo 16 da Lei Complementar 

nº 1 O 1/2021 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as despesas relativas ao objeto acima citado, 

possuem adequação orçamentária e financeira, de acordo com a Lei Orçamentária Anual 

(LOA), em compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), ser.do que a mesma adequação não ultrapassará os limites estabelecidos 

para o exercício financeiro. 

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas 
providências. 

Cumpra-se. 

Itapecuru-Mirirn/MA, 02 de Setembro de 2021. 

Lucia4Nunes 

Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 
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DECRETO Nº 018/2021 DE 05 DE JANEIRO DE 2021 

Dispõe sobre delegação de competências e autorização 
para ordenadores de despesas assinarem documentos 

contábeis, de licitações, de prestação de contas, entre 

outros e dá providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso das suas atribuições legais. conferidas pela Constituição Federal, 

Constituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO os princípios que regem a fiscalização contábil, orçamentária, 

financeira e patrimonial dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados 

com os recursos públicos e, portanto, tem o dever de prestar contas; 

CONSIDERANDO a distribuição e o escalonamento das funções -nos órgãos 

públicos municipais e as atribuições dos gestores públicos. 

DECRETA: 

Art. 1 º. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Prefeitura 

Municipal de ltapecuru-Mirim /MA ao Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, 

ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar 

licitações; assinar contratos. assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos 

contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos: encaminhar documentos, responder 

diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e representar em 

contratos convênios. acordos, ajustes e instrumentos simi lares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa. Secretário Municipal da 

Receita, Orçamento e Gestão, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador 

Financeiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal. 

Art. 2°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Saúde a Secretária Municipal de Saúde. ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de 

pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar balancetes, 
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balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; 

encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do 

Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Saúde, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o 

Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Art. 3°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Assistência Social a Secretária Municipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar 

empenhos e ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, 

assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; 

conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder diligêneias-e demais solicitações dos 

Tribunais de Contas do-Estado-e da União e representar em contratos1eon~nio~; acordos, ajustes e 

instrumentos similai;es. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Assistência Social, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em 

conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Art. 4°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB a Secretária Municipal de Educação, ficando autorizada a assinar empenhos e 

ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar 

balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder 

adiantamentos; encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais 

de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e 

instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

Educação, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com 

o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

~ E.ndereço : Praça Gomes d~ Soi.:!a, r~ 02 - C~nt :--c, Itap~-curu-Mi rirn\t-1t>-. - CE:f': 65465000 
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Art.5°. Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das demais 

atribuições dos seus cargos ou funções. 

Art. 6°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

sNasci~t~ 
uructpal D ~o 

::-.< Ende reço : ?ra ça Gcrr:e~ d~ Sousa, r,e. ;·,-
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2021 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, por intermédio da Comissão Permanente De 
Licitação - CPL, criada pela Portaria n° 895/2021 GP, publicado no Diário Oficial do Estado - DOE/MA, -
torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS Nº XX/2021, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, oriunda do Processo Administrativo 
nºXXX/ 2021, Contrato de Repasse NºXXXX, mediante as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

A sessão pública de realização da TOMADA DE PREÇOS NºXXX/2021 será realizada no dia xx 
de xxxxxde 2021, às xxhxxmin, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na sêde da 

~ =~ . 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, localiz~da à Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, 
ltapecuru Mirim/MA. ' 

Us serviços objeto deste Edital deverão ser executados em tota l observância às normas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo Projeto Básico, ANEXO 1 

deste Edital · · · 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1 . As iicitantes devem at_er-se à fiel observância dos'procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar 
ou impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação - CPL na sede da Prefeitura 
Municipal de ltapecuru Mírim/MA, localizada na Praça Gomes de Souza, s/nº, Bairro Centro, ltapecuru 
Mirim/MA, no horário das 8h àsh 12h, de segunda a sexta-feira . 

.:+r.'.?%,_ 
1.3. Ocorrendo decretação d~ fêriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia út1i 
subsequente, salvo comunicação em contrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital , excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia 
do vencimento. 

1.5. É facultaâo a CPL e a eresidente da Comissão: 

a) promover, em"qualqtier fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo; 

b) solicitar ?t servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal de itapecuru 
tvlirim/MA análise e elaboração de pareceres técnicos ou jurídicos para fundamentação de suas 
de~isões; 

c) no julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços sanar erros ou 
t._ lh ·l~, que não alterem a substância destes documentos e sua validade jurídica, mediante desp?,1cho 
fu idamentado, acessível a todos os interessados; 

PRACA GOMéS DE SOUZ.A, S/N°, CENTRO, ITAPECURU M IRIM/ MA, C[P: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 
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d) relevar omissões puramente formais observadas na Documentação de Habilitação ou na 
Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação; 

e) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
pareceres técnicos ou jurídicos, quando do julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta 
de Preços. 

1.6. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO 1) e o Edital , prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergência entre as especificações, obrigações ou condiçõe,s existentes entre o Projeto 
Básico (ANEXO 1) e a minuta do Contrato Administrativo (ANEXO Vl)1 prevalecerão as cláusulas 
contratuais. 

1.8. Os casos omissos e eventuais dúvidas quanto à aplicação deste Eqital serão resolvidos pela 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie. 

2 DO OBJETO 

2.1 . A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para re.alizar serviços 
de pavimentação asfáltica no entroncamento, para atender a necessida<;le" do Municípiêi de ltapecuru 
Mirim/MA, conforme especificações que constam no Anexo 1. 

2.2. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, empreitada por preço global. 

2.3. O valor global estimado para execução do serviço objeto desta licitação é de 
R$ xxx (xxxx). 

2.4. Conforme Planilha Orçamentária, Anexo do Projeto Básico. Os valores unitários de serviços e 
insumos foram estima os com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil - SINAPI, conhDesoneração. 

,, ~ 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto, ·expresso no,estatuto OU, contrato social, e que atendam a todas as exigências 

' quanto aos requisitos da Documentação de Habllitação e da Proposta de Preços. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) cujo objeto soçial não seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; ' \ . 

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si , exceto na hipótese de subcontratação 
compulsória, prevista no art. 48, inciso 11, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 1~7/2014; 

c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extraJudicial. falência, concordata, fusão. cisão ou incorporação; 

d) que se apresentem na qualidade de subcontratada, exceto na hipótese de subcontratação 
compulsória, prevista no art. 48, inciso 11 , da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 147/2014; 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU MIRIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 
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e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Prefeitura 
Municipal de ltapecuru Mirim/MA, conforme art. 87, inciso Ili, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o 
prazo da sanção aplicada; 

g) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, conforme 
art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) impedidas de licitar e contratar com o Município de ltapecuru Mirim/MA, durante o prazo da 
sanção aplicada; 

i) impedidas de licitar e contratar com o MunicíRiO de ltapecuru Mirim/MA, conforme art. 47 da 
Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), durante o prazo da sanção aplicada; Af 

j) impedida de contratar com a Administração Pública, em razão de -sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o 1;1rt. 72, § 8°, V, cfa Lei Federal nº 
9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais); 

k) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços pú6Iicos, na administração pública feâeral, estadual, municipal 
e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração tndireta, por prazo não inferior a 5 
(cinco) anos, em razão de pena por prática,de infração da ordem econômica, de acordo com o art. 38, 
inciso li , da Lei Federal nº 12.529/2011 (Lei"'Antitruste ); 

1) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condêna~ões Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
- CNIAI, mantido pelo Cor:iselho ~acional de Justiça - CNJ, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 
8.429/1992; 

m) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

\.,...., n) integrantes de.. um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos .em comum, .exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 

o) que mantém vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, financeira , trabalhista ou 
familiar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

p) autor do projeto básico ou executivo; 

q) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9° da Lei Federal nº 8.666/1993. 

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que inexistem 
fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a Comissão Permanente 
de Licitação do disposto no Art. 97 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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4 .1. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o presente Edital por irregularida licação 
da legislação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, 
devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis. 

4.1.1. No caso de empresa interessada em participar da licitação, o prazo para impugnação será até o 
segundo útil que anteceder à abertura dos envelopes de habilitação, nos termos do art. 41 , § 2º, da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a Comissão com 
até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena de não conhecimento, 
protocolados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Rraça Gomes de Souza, s/nº, 
Bairro Centro, ltapecuru Mirim/MA, ltapecuru, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h à s 12h. 

4.3. O prazo para impugnação deste Edital é decadencial e as petições protocofadas após o prazo serão 
consideradas intempestivas. 

4.4. A Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
para responder às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento, resultar em modificação que 
afete inquestionavelmente os itens deste Edital pertinentes à formulação das Propostas de Preços ou à 
Documentação de Habilitação, a Presidente suspenderá a sessão de abertura e designará nova data 
para a realização do certame, com fixação do prazo igual ao inicialmente estabelecido e divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original. 1' 

4.5.1. Se a resposta à impugnação ou ao pedido de e~clarecimento não ocorrer no prazo estabelecido, 
a Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da sessão designada para 
abertura do certame. 

4.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão comunicadas ao consulente 
e a todos os demais interessados desde que tenham adquirido cópia deste Edital Comissão Permanente 
de Licitação. 

4. 7 . Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e a Presidente e 
demais servidores da Comissão Permanente de licitação. 

4.8. A impugnação feita tem~stivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

' 
4.9. A ent(ega da Propostâ de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação, implicará na plena 
aceitação das condições estabelecidas no presente Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO DA LICITANTE 

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos 
Envelopes nº 01 e 02: 

a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com 
todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
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b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO 11) , no qual constem poderes para representá-la no ato da sessão pública, interpor 
recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta licitação e 
com firma reconhecida; 

b.1) procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO li) deverão estar 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre 
os indicados na alínea "a"; 

b.2) instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO 11) deverão, 
obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis 
pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para 
outorgar poderes no que tange a sua representatividade; 

b.3) No caso de procuração expedida por Tabelionatos de Notas deverá ser observado o 
Provimento nº 42, de 31 /10/2014, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do encaminhamento e da averbação n'a Junta Comercial , de cópia do instrumento de 
procuração outorgando poderes de administração, de §erência dos negócios, ou de movimentação de 
conta corrente vinculada de empresa individual de responsabilidade limitàoa, de sociedade empresarial , 
de sociedade simples, ou de cooperativa. 

c) cópia da Cédula de Identidade ou-0utro documento oficial que contenha foto do representante 
(legal e do procurador) da empresa interessada. 

5.2. Os documentos necessários ao creden.ciamehto J;>,Oderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação, 
ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial, 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser realizada até o dia 
útil anterior à data marcada para a sêssão"'"de abertura desta licitação, localizado à Praça Gomes de 
Souza , s/nº, Bairro Centro, ltapecuru Mirim/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira. 

' 
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 
rasuradas. 

5.3. É facultada a apresenté\ção do credenciamer,to de que trata o item 5.1. A não apresentação ou a 
incorreção insanável de quaisque dos documentos de credenciamento não inabilitará ou desclassificará 
a licitante, mas impedirá o seu r:epresentante de se manifestar ou responder em nome da empresa 
durante as sessões públicas. 

5.4. Não será admitidà a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um 
mesmo representahte para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação compulsória. 

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese e substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital. 

5.6. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, separados 
dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os seguintes 
documentos: 
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a)Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada~~~~ 
Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de comprovação de que é 
Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - MEi , 
emitida nos últimos 90 (noventa) dias consecutivos, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 ou 
comprovante de opção pelo Simples Nacional , extraído do site da Secretaria da Receita Federal, emitida 
nos últimos 30 (trinta) dias consecutivos, facultada aa Presidente a consulta no respectivo site. 

a.1) A Presidente poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é considerado 
exigível após 1° de maio. 

5.7. Antes de concluir o credenciamento, a Presidente da Comissão deverá consultar os seguintes 
cadastros, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade CNIAI, mantido pelo Gonselho Nacional de Justiça CNJ 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.7.1. A consulta ao CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo t2 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê,. dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.7.2. Constatada a existê eia de sanção, a Presidente dç3 Comissão poderá excluir do certame a 
licitante, por falta de condição de · articif:)ação, conforme previsto no item 3.2 deste Edital. 

5.8. Encerrada a fase do credendamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Documentação de 
Habilitação e a Proposta de Preços. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1 . No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante deverá 
apresentar a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços, em envelopes distintos, opacos, 
devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua parte externa: 

ENVELOl?E Nº .. Q1 
Documentação de Habilitação 
TOMADA DE RREÇOS N°xxx/2021 
Prefeitura Municif)al de ltapecuru Mirim/MA 
Data :x/xx/2021 

ENVELOPE Nº 02 
Proposta de Preços 
TOMADA DE PREÇOS N°xx/2021 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
Data:x/xx/2021 

Hora:xxhxxm1n Hora:xxhxxmin 
Razão Social e CNPJ da Ressoa Jurídica Razão Social e CNPJ da Pessoa Jurídica 

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

6 3. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas por 
internet (e-mail), via postal ou fac-símile. 

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pela 
Presidente, membros da CPL e representantes credenciados das licitantes. 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/ N°, CENTRO, ITAPECURU MIRIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 



• 

.,-.<:F'u,_-;; ,. 

- ~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ nº 05.648.696/0001-80 

/~~OEIT""°f: 
F ~ '-\ 
~ \. \ 
? ' .1 i PM)· .1 Q j f 1 

~ ) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL / . 

6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresenta no original 
ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, mediante a apresentação do documento original, ou ainda 
por publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser realizada até 
o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta TOMADA DE PREÇOS, no horário 
das 8h às 12h, em dias de expediente. 

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 
rasuradas. 

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas-, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou c:;atálogos, 
apenas como forma de ilustração das Propostas de Preço. 

'•· 

6.7. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos·" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e a Proi;,osta de Preçbs deverão ser 
juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante. 

6.9. Os documentos constantes nos Envelopes nº 01 e 02 ..._peverão, de preferência, ser entregues 
numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital. \\ 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

" 7.1. As licitantes, inclusive as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 
Microempreendedores Individuais - MEl, deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 
(uma) via, no Envelope nº 01 , devida.mente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme item 6.1 
deste Edital , conforme o caso, contendo os seguintes documentos: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação -
CPL da Prefeitura Municipal de ltapeeuru Mirim/MA, ou em outro órgão da Administração Pública 
Feder,al O\J Estadual ou recibo de entreg~ à CPL, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data de 
recebimento dos envelopes, dos documentos-exigíveis para cadastramento. 

a.1) O Certificado de Registro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de validade. 
b 

a.2) Formulário de "Empresário, no caso de empresa individual; 

a.3) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedàdes-empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 

a.4) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, 
no caso de sociedades civis , acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
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7.1 .2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (INSS), mediante 
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às 
contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante: 

b.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

b.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

b.3) quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a Presidente da Comissão poderá 

"'- diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; ,,: 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante: 

c.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TL VF); 

c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

c.4) quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão, e nela não constar expressamente essa informação, a Presidente da Comissão poderá 
diligenciar para dirimir eventuais dúvidas; 

d) prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante Certificado 
de Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal; . ,. 

e) prova de inexistência âe débitos inadi pi idos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

f) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui, em seu quadro 
de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988 e do art. 27, inciso 
V, da Lei Federal nº 8~'666/1993, incluído pela Lei Federal nº 9.854/1999, conforme ANEXO V deste 
Edital. 

g) Decfaração que não encontrou quaisquer divergências entre o Projeto, especificações 
técnicas, orçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação de detalhes. 

7 .1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de capacidàde técnica, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado no CREA, 
comprovando que a proponente já prestou ou vem prestando serviços compatíveis com o objeto da 
licitação. 

b) Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa com comprovação 
de regularidade; 
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c) Declaração com indicação do responsável técnico que deve ser graduado em Engenharia 
Civil ou Arquitetura o qual se responsabilizará pela execução dos serviços, com nome, profissão, RG, 
CPF e número do Registro no Conselho Profissional e comprovação de regularidade; 

c.1) a comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico no julgamento desta 
licitação será feita mediante: 

- Cópia da Carteira Profissional ou Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou Contrato de 
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços ou outro instrumento equivalente, devendo o 
instrumento de contratação está averbado no respectivo Conselho de Classe da Região competente. 

- Podendo apresentar Declaração de Contratação Futura do profissiQnal detentor do Atestado 
apresentado, desde que acompanhada de Declaração de anuência expressa pelo profissional ; 

c.2) quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação 
será feita através do Ato Constitutivo da empresa e Certidão do CREA ou CAU, devidamente 
atualizados; •. 

c.3) é vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais {je uma licitante, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 

c.4) o profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução aos serviços de que tratam o objeto desta 
licitação, admitindo-se a substituição"por profi§,sionais de experiência equivalen!~ ou superior. desde 
que previamente justificado e aprovada pela Administração; ""' "'" 

d) Qualificação Técnico-Profissional - comRrovação que o Responsável Técnico, indicado na 
alínea "c", é detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CR6A e/ou CAU da região onde os serviços foram 
executados, acompanhado da respectiva Certidão .de Acervs;, Técnico - CAT, que comprove ter o 
profissional executado serviços 'de ngenharia, com caracterísficas técnicas semelhantes ao objeto 
desta licitação. "j 

d.1) deverão constar, preferenciaJmente, das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados 
Técnicos registrados no CREA e/ou CAU, em destaque, os seguintes dados: data de início e término da 
obra pertinente com o objeto, local d.e execu~o. nome do Contratante e da Contratada, nome dos 
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA, especificações 
técnicas da qbra e os quantitativos executaâos; 

d.2) não serão aceitos Cert'dões de Acervo Técnico ou Atestados de projeto, fiscalização, 
supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECéNÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social , com Notas 
Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei , que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, avaliada pelo lnoice de Liquidez Geral (I LG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) os quais 
deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = _ ____________ _ _ ~ 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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Ativo Circulante 
ILC = _______ ~ 1 

Passivo Circulante 

a.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, a Presidente 
se reserva o direito de efetuar os cálculos; 

a.2) a licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral (ILG) 
e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo 
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para esta licitação; 

a.3) na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social , devidamente registrada na 

"-.../ Junta Comercial ou Cartório em que o Balanço for registrado; · 

a.4) as empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial , deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 

a.5) serão considerados aceitos como na forma da lei' o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

a.5 .1 ) publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da lfcitante; ou 

a.5.4) por cópia do Livro Diário,· devidamente autentcado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente do~ Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

a.5.5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da Receita 
Federal do Brasi( 

a.6) o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; ,~.. . 

a.7) a p~ssoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano­
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal nº 8.981 /1995, deverá apresentar, 
juntamente com o Balançq Ratrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa; 

a.8) as pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão apresentar 
o Balanço Patrimdnial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital , acompanhado 
do Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos deverão ser impressos 
diretamente do SPED. 

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial , expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos 
de antecedência da data de abertura desta licitação, quando não vier expresso o prazo de validade. 

7 .1.5.1. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA ou de outro órgão da 
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Administração Pública Federal ou de outros Estados, poderá substituir os documentos enumerados nos 
itens 7.1.1, obrigando-se a licitante a apresentar o referido Certificado acompanhado da Declaração de 
Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação (Anexo IV). 

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 
habilitação. 

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos pela 
própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e assinatura do 
titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade-Fiscal apresentadas pelas 
licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, êle acordo com a riormà'especifica. 

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ..,. CNPJ indicado na Dopumentação de 
-...._/ Habilitação e na Proposta de Preço deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 

prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da sede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme art. 3º da Lei Federal nº 11.101 /2004; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, que deverá 
ser da sede da pessoa jurídica. 

7.6. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário. 

8. DA PROPOSTA DE ftREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá s r apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da 
licitante, em língua portugues , salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante 
legal ou procurador da licitante, com o segurnte conteúdo: 

a)Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social , número do CNPJ, endereço 
completo, fone/fax/celular, e-mãil, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo do 
responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com indicação do cargo na empresa, CPF e 
RG, prazo de' validade dà.,Proposta, Preço Global Proposto, expresso em algarismo e por extenso, em 
conformidade com as especificações previstas no Projeto Básico e Planilhas, de acordo com o modelo 
constante nOANEXO Ili deste Edital. 

a.l) a licitante pode~ utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta Proposta, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do modelo indicado; 

a.2) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião 
do pagamento do objeto contratado; 

a.3) prazo de validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data da sessão pública. 

b)Planilha Orçamentária - com indicação dos preços unitários e totais de cada item, em algarismos, 
e o valor total da Proposta em algarismos e por extenso, em Real (R$), de acordo com as unidades 
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e os quantitativos determinados na Planilha Orçamentária contida no Projeto Básico, Anexo I; 

b.1) somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, conforme 
dispõe a Lei Federal nº 9.069/1995; 

c) Planilha de Composição de Custos Unitários - para os itens de serviços constantes na 
Planilha Orçamentária, contida no Projeto Básico, Anexo 1, constando unidades e insumos com 
respectivos consumos, discriminando os percentuais de BOI e encargos sociais aplicados. 

c.1) Na planilha de cada licitante deverá estar incluindo todos os materiais, equipamentos e mão 
de obra necessários para a execução do serviço, observada as regras de metodologia utilizada 
pelo SINAPI para a composição de seus custos unitários; 

c.2) nos preços cotados deverão estar inclusos os en~gos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessános ao desenvolvimento dos trabalhos, 

~ enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução q,o objeto; 

c.3) os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item específico - BOI; \.. 

c.4) a ausência de preços na Planilha de Composição de Preç_os Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante. 

c.5) a Composição de Preços Unitários deverá ser aJ:)resentada também-em meio eletrônico 
(Microsoft Excel ou software livre em CD-ROM), sem proteção do arquivo, objetivando facilitar a 
conferência da mesma; 

d) Cronograma Físico-FiA~nceiro comeatível com a obra, com a discriminação dos itens de 
serviço e periodicidade, de acordo com o modelo previsto no Projeto Básico, Anexo 1, não se admitindo 
parcela na forma de pagamento antecipado; 

d.1) a licitante poôerá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro, de forma que não altere e/ou descaracterize 
a substância do mode o indicado; 

d2) Curva AB<S de Serviços, em modelo próprio da licitante, desde que contenha todas as 
informações pertinentes e atenda a legislação vigente; 

e) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e Sociais de acordo com modelo 
constante no Projeto Básico, AnexQ, 1, com no máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula; 

e.1) a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente; 

f) Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas (BOI) de acordo com modelo 
constante no Projeto Basico, Anexo 1, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

f.1) a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente; 

f.2) a composição de BOI deverá observar a Súmula nº 254/2010-TCU que estabelece que IRPJ 
e CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão do BOI. Os tributos IRPJ 
e CSLL não deverão integrar o cálculo do BOI , nem tampouco a planilha de custo direto, por se 
constituírem em tributos de natureza direta e personalíssima. 
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g) Alvará de Localização e Funcionamento; 

h) Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiro. 

8.2. Os documentos exigidos nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do subitem 8.1 deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e por Engenheiro ou Arquiteto, 
devidamente registrado no CREA ou CAU, com identificação e número do seu registro, nos termos dos 
artigos 7° e 14 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução CONFEA nº 282, 
de 24 de agosto de 1983. 

8.2.1. Os documentos exigidos nas alíneas "a"," b"," c", "d", "e", "f' e "g" dcr·subitem 8.1 deverão ser 
assinados pelo representante legal da empresa licitante. 

8.3. Nos preços unitários propostos deverão já estar considerad9s e inclusos. todos os custos diretos e 
indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
desta licitação. 

8.3.1. A inadimplência da licitante, com referência ao5'_encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Admínistração, nem poderá onerar o objeto desta 
licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia... expressamente.. a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. 

8.3.2. No preenchimento das Planilhas deve ser observado, no mjnir:i:,o, os valores dos salários fixados 
nas Convenções, Acordos ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias, e os encargos sociais e 
tributos de acordo com a legislação vigente. 

8.3.3. Quaisquer tributos, despesas e custos orhitidos ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos pre~os, ainqa ~e não tenham causado"-8 desclassificação da proposta por preço 
inexequível. Nestes casos, a Ad~nistração n_ão defertrá pedidos de acréscimo, devendo a licitante 
vencedora prestar os serviços sem ônus adicionais. 

8.4. A empresa participante deverá oferecer a título de garantia para habilitação, conforme o Art. 31, 
III, da Lei n° 8.666/93, a importância de Rl XXX (XXXX), sendo 1 % do valor estimado, podendo optar 
por uma das seguintes modalidades de garantia: 

8.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central dó Brasil ·e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; 

8.4.1.2. Seguro-garantia; 

8.4.1.3. Fiança bancária. 

8.4.2. A garantia para haollitação deverá ser apresentada, até o dia XX de XXX de 2021, 02(dois) dias 
antes da sessão modo: 

8.4.3. Caso a empresa participante escolha a modalidade "Caução em dinheiro", esta deverá ser efetuada 
através de depósito na Agência n° XXX, Conta-Corrente n° XXX, Banco XXXX. A empresa deverá 
apresentar o comprovante do depósito na CPL, para que seja emitido o "Certidão de garantia"; 
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8.4.5. Se a modalidade de garantia for "Títulos da dívida pública", "Seguro-garantia" ou "Fiança 
bancária", deverá ser apresentado na CPL, para que seja emitido o "Certidão de garantia"; 

8.4.6 A garantia para habilitação prestada pela licitante, será restituída após a fase de julgamento das 
propostas. 

8.5. A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos legais 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, 
sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 

8.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a 
preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos te.rmos originais, ressalvadas 
apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela 
Comissão. 

8.7. A simples irregularidade formal , que evidencie lapso isento de r;riá-fé , e que não afete o conteúdo 
ou a idoneidade da proposta não será causa de desélassificação. 

8.8. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação pàra a assinatura do Contrato, as 
licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Comissão Permanente de Licitação 
- CPL solicitar a prorrogação do prazo de validç1de por mais 60 (sessenta) dias consecutivos. 

8.8.1. A licitante poderá recusar ou aceitar o pedido de prorrogação, entretanto, no caso de 
concordância, a Proposta de Preços não 19oderá ser modificada. 

8.9. A CPL poderá, caso julgue necessárfo, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 
preços propostos. 

8.1 O. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

8.11 . Não se admi.tirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com ·os preços praticados no mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para 0s quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 
remuneração. 

8.1 2. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis, nos termos deste Edital. 

8.13. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. 

8.14. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às sanções administrativas estabelecidas 
no item 16 1 deste Edital. 

9. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. A presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, será realizada pela Comissão Permanente 
de Licitação - CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo, ocasião em que a Presidente 
declarará aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo com as normas 
estabelecidas no item 5 deste Edital. 
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9.2. Encerrado o credenciamento, a Presidente da Comissão receberá os envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, informando a metodologia a ser desenvolvida 
e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

9.3. Após a abertura do Envelope nº 01 , o julgamento da habilitação será processado com observância 
do seguinte procedimento: 

9.3.1.A Documentação de Habilitação será examinada e rubricada pelos membros da Comissão e pelas 
licitantes presentes. 

9.3.2. Concluído o exame da documentação a Comissão declarará as licitantes habilitadas ou 
inabilitadas, tendo em vista dos critérios estabelecidos neste Edital. 

9.3.3. Após a divulgação do resultado as licitantes poder~o renunciar ao direito de interpor Recurso 
Administrativo, o que constará na Ata circunstanciada da Sessão e Termo de Renúncia , procedendo-se 
de imediato à abertura dos Envelopes nº 02 contendo as PJoposta de Preços das licitantes habilitadas. 

9.3.4. Não havendo renúncia ao direito de recorrer, na forma do item 9.3.3, a Comissão suspenderá a 
Sessão, lavrando Ata circunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa hipótese, os 
Envelopes nº 02 - Proposta de Preços, devidamente fechados e rubricados pelas licitantes e membros 
da Comissão, permanecerão sob a guarda e responsabiliâade da Presidente até que se reabra a 
Sessão. 

9.3.5.Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes n°'02 - Proposta de Preços, devidamente 
lacrados, desde que não tenha havido R~curso ou após seu julgamento. 

9.3.6. Decorrido o prazo de OS(cinco) dias para interposição de Recurso e caso não tenha havido 
interposição, a Comissão comunicará às licitantes habilitacfas, por escrito, com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito) horas, a data, hora e local de reabertura da sessão para continuidade do certame 

9.3.7. Depois de cumpridas as formalidades do Recurso, a Comissão comunicará às licitantes 
habilitadas, por escrito, com antecedênci~ mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, hora e local de 
reabertura da sessão para continuidade do certame. 

9.4. Os Envelopes nº 02 - Proposta de Preço.s das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 
30 (trinta) dias consecutivos, contado da data de Adjudicação do objeto desta licitação, serão destruídos 
pela Comis~ão, independentemente de no ificação ao interessado. 

9.5. A Com,issão poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou requisitar informações, 
incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de habilitação apresentados, sem 
implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que deveria constar 
originalmente nos -documentos, eonsoante permite o art. 43, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.6. No julgamento da documentação a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 

9.7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para apresentação de nova documentação, conforme interpretação extensiva do art. 48, § 3°, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 
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9.8. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da lavratura da Ata, prorrogável por 
igual período a pedido da licitante, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

9.8.2. Havendo licitante com restrição, aguardar-se-á os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase recursai. 

9.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, i,:nplicar · na d~cadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no 
item 16.1 deste Edital. 

1 O. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS , 

10.1. Ultrapassada a fase de habilitação, em Sessão Públiça, serão abertos os Envelopes nº 2 -
Proposta de Preços das licitantes habilitadas, divulgando-se os preços e condições oferecidas, sendo 
as Propostas rubricadas pelos membros da Comissão e licitantes presentes. 

10.1.1. Após a abertura do Envelope nº 2 não será admitido pedido de desistência de Proposta de 
Preços, salvo por motivo justo decorrente d.e fato superveniente analisado e aceito pela Comissão. 

10.2. As Propostas de Preços serão analisadas e comparndas com os critérios e especificações 
preestabelecidas neste Edital, podendo a .Comissão convocar as licitantes para esclarecimentos de 
qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento na fase do julgamento. 

10.3. Na análise dos preços U'nitários 'considerar-se-á que 0s preços são completos e suficientes para 
assegurar a justa remuneração de todas as etapas da execução do objeto. 

10.4. Para análise da Planilha Orçamentária apresentada serão consideradas as alíquotas padrão de 
impostos, tributos ou contribuições, conforme l~g1slação vigente. Caso a licitante goze de isenção, 
benefício ou se enquadre em condição quê'lhe permita recolhimento com alíquota diferenciada deverá 
informá-la em sua Proposta de Preços, justificando, assim, percentuais diferentes daqueles usuais na 
composição âe custos. 

10.5. No julgamento das e>rnpostas de Preços, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância deste documento, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhe validade e eficácia 
para fins de classifi_cação. 

10.5.1. Os erros aritméticos serão corrigidos automaticamente pela Comissão, bem como as eventuais 
divergências entre o preço unitário e o total ofertados para os itens que compõem o objeto licitado, 
prevalecendo sempre o primeiro. Se a licitante não aceitar a correção de tais erros, sua Proposta será 
rejeitada. 

10. 6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, 
§ 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate, por sorteio, em ato público, para o 
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qual todas as licitantes serão convocadas, ressalvada a hipótese de empate ficto previsto no item 
seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.7. As Propostas de Microempresas - ME e de Empresas de Pequeno Porte - EPP que ofertarem 
valor global igual ou até 10% ( dez por cento) superior à menor Proposta apresentada por média ou 
grande empresa, serão consideradas empatadas com a primeira colocada e deverão ser convocadas 
no ato da sessão pública, na ordem de classificação, uma na falta da outra, para apresentar Proposta 
menor que a do certame se for do seu interesse. 

10.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MicroempFesas - ME e de Empresas 
de Pequeno Porte - EPP que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

10.7.2. O convocado que não apresentar Proposta no ato da sessão pública decairá do direito previsto 
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. ' · ,, 

10.7.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste ite.m, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.7.4. Aplica-se o disposto neste item somente no câso da Proposta ele menor valor não ter sido 
apresentada por Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP. 

10.5. A classificação das Propostas de Preços se dará por orclem crescente dos reços. 

10.6. Serão desclassificadas as PropGstas que: 

a) não atenderem aoS>critérios, especificaçõe~ e exigências estabelecidas neste Edital; 

b) apresentarem ProQosta_ alternativa; 

c) apresentarem preço glooal superior ao limite estabelecido na Planilha Orçamentária; 

d) apresentarem preçqs unitários superiores àos c0nstantes na Planilha Orçamentária; 

e) apresentarem preços u itários manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 
que não venham 'a ter d)monstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são çoerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compàfíveis com a execução dh objeto: 

, e.1~a Comissão utilizará o.critério definido no art. 48, inciso li,§ 1°, alíneas "a" e "b", da Lei 
Federal nº 8.666/1993 como indicativo de presunção relativa de inexequibilidade dos preços unitários 
propostos, cpncedendo à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua Proposta, 
conforme Súmula nº 262I2010-,CU; 

e.1.1) para os efeitos tio disposto no artigo art. 48, inciso li, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
a Comissão aplicará as fórmulas para verificar a exequibilidade das Propostas cujos va lores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

A) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
global orçado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, conforme consta no Projeto Básico -
Anexo I deste Edital, ou; 

A.1.1) valor orçado pela Administração; 
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A.1.2) a média aritmética indicada na alínea anterior será calculada somando-se o preço de 
cada uma das propostas com valor superior a 50% (cinquenta por cento), dividindo-se o resultado obtido 
pelo respectivo número de Propostas envolvidas nesta operação; 

A.1.3) as propostas que forem desclassificadas por outro motivo previsto nas alíneas deste item 
10.8 não entrarão no cálculo da média a que se refere o item acima; 

A.2) caso a Proposta indique preço unitário e/ou global ofertado que possa vir a ser considerado 
inexequível, a Comissão diligenciará determinando que a licitante demonstre a exequibilidade dos 
preços, admitindo-se: 

A.2.1) planilha de custos elaborada pela própria licitante; 

A.2.2) contrato, ainda que em execução, com preço semelhante; 
/~, 

A.3) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da diligência no prazo fixado ou a 
recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 

A.4) a licitante que ofertar preço considerado inexequível pela Comissão, e que não demonstre 
posteriormente sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela não manutenção da 
Proposta, previstas no item 16.1 deste Edital. 

A.5) apresentarem Planilha de Composição de Encargos Sociais com percentuais divergentes 
dos fixados na legislação vigente; 

A.6) apresentarem Planilha de Composição Analítica do BOI em desacordo com a legislação 
vigente. 

10.7. Quando todas as Propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá conceder o prazo de até 
8 (oito) dias úteis para a apresentaçãO'de novas Propostas, consoant~ dispõe art. 48, § 3°, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

11 . DOS RECURSOS ADMIN)STRA TIVOS 

...._,, 11.1 . Dos atos da administração decorrente~ da aplicação deste Edital, cabem: 

11.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos 
casos de: 

, a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

11.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

11 .1 .3. Pedido de reconsideração de decisão da Comissão Permanente de Licitação - CPL, na hipótese 
do art. 87, § 3°, da Lei Federal nº 8.666/1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

11 .2. O recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL que, após notificação das demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido no art. 109, 
§ 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, irá se manifestar, submetendo o Recurso à decisão da autoridade 
competente. 
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11.3. Os recursos pertinentes ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao J,-,,,.,_l'!'i 
Propostas de Preços terão efeito suspensivo. 

11.4. A intimação dos atos referentes à habilitação ou inabilitação da licitante, julgamento das propostas, 
anulação ou revogação da licitação, será feita mediante publicação na imprensa oficial. 

11.4.1. Se presentes todos os procuradores credenciados das licitantes ao final da sessão em que for 
divulgado o julgamento da habilitação e o julgamento das propostas, a intimação do ato será feita 
diretamente aos interessados mediante consignação em Ata. 

11.5. O acolhimento do Recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.6. Depois de decididos todos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o objeto será adjudicado à licitante declarada vencedora. ~ 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA uct:i:;AÇÃO 

12.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julgamento, a Comissão procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo "à autoridade competente para 
apreciação e decisão, podendo este homologar o resultado e ordenar a su~ publicação na imprensa 
oficial. A autoridade competente também poderá proceder " revogação oul\à anulação do certame, 
conforme item seguinte . 

12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

13. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO OAt lCITAÇÃO 

13.1. A autoridade competente se reserva ao direito de revoga[ licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se constatada insanável 
ilegalidade, em ambos os casos baseado em pàrecer escrito e devidamente fundamentado, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa , nos prazos estabelecidos nos referidos atos. 

13.2. A anulação desta licitação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 

13.3. Não caberá qualquer indenização aos próJ;:Jonentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, reS§alvada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.4. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos 
que apresentarem defeitos•saná eis P-Oderão ser convalidados pela própria Comissão Permanente de 
Licitação - CPL. 

14. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

14.1. Após a publicação da homologação do resultado desta licitação, a licitante vencedora será 
convocada para retirar a Nota de Empenho e assinar o Contrato, devendo ser observado o prazo 
estabelecido no Ato de convocação. 

14.1.1 . O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela autoridade 
competente. 

14.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar todos 
os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato, recusar-se a retirar a Nota 
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de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, se não preferir proceder nova licitação, consoante 
determina o art. 64, § 2°, da Lei Federal nº 8.666/1993, independentemente da aplicação das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital. 

14.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os documentos: de 
regularidade fiscal , social e trabalhista exigidos no item 7.1.2 deste Edital , que tiverem vencido no 
período entre a data de abertura do Envelope nº 01 e a data da celebração do Contrato; visto do CREA 
do Estado do Maranhão, no caso da licitante vencedora ser sediada em outra região, a teor do disposto 
no art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e na forma das Resoluções CON FEA nº 
413, de 27 de junho de 1997, e nº 1007, de 05 de dezembro de 2003. 

14.3.1. Considerando que este Edital prevê a possibilidade de inscrição no Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa, convém esclarecer que, caso a licitante 
vencedora seja sediada em outro Estado, não é necessário visto do CAU do Estado do Maranhão, a 
teor do disposto no art. 5°, parágrafo único, da Lei Federal nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010. 

14.4. Antes da emissão da Nota de Empenho, enquanto condição para celebrar o Contrato 
Administrativo, a CPL procederá consulta prévia ao: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações C.íveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adrn/consultar_requerido.php). 

14.4.1. Caso exista registro de restrição em um dos Cadastros acima consultados, a Adjudicatária estará 
impossibilitada de contratar com a Prefeitura Municfpal de ltapecuru Mirim/MA. 

15. DO CONTRA TO ADMINISTRATIVO , 

15.1. O Contrato A~ministrativo será. celebrado entre o Município de Prefeitura Municipal de ltapecuru 
Mirim/MA e a licitante adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pertinente. 

15.2. Constam na minuta do Contrato
1 
Administrativo (ANEXO VII) o percentual e as possíveis 

modalidades para prestação de garnntia, prazo de vigência, prazo de execução, as condições e a forma 
de execução é de recebimento dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais 
obrigações dos contratantes, de acordo com os requisitos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

15.3. O prazo de vigência do Contrato será de XX (XXX)meses, contados da data de sua assinatura, 
condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

15.3.1 . O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por intermédio de Termo Aditivo, com fulcro no art. 
57, inciso 1, da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que apresentadas as justificativas técnicas pertinentes 
à prorrogação do prazo de execução e autorizado formalmente pela autoridade competente. 

15.4. O prazo previsto para execução dos serviços é de XX (XX) meses. 
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15.4.1 . O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que ocorra motivo 
justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 

1°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, observado os limites previstos no art. 65, § 1°, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

15.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta licitação. 

15.8. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta licitação, em 
especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, durante toda 
a execução do objeto. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS ÀS LICITANTES 

16.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar .. se a m~nter sua Proposta de Preços durante o 
prazo de validade, não comparecer ou recusar-se ,a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato 
Administrativo, a sessão poderá ser retomada e as licitantes remanescentes chamaaas na ordem de 
classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes san~es administrativas: 

a) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar oom a Prefeitura Municipal 
de ltapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforrt1e art. 87, inçjs0 Ili , da Lei Federal nº 
8.666/1993; 

b) multa de 2% (dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 
e:,, 

16.2. As sanções administrativas pertinentes à inexecuçâ0 parcial ou total dos serviços estão indicadas 
em cláusula específica constante na Minuta do Contrato, ANEXO VI deste Edital. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17 .1. As despesas com a execução do Contrato Gore.erão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 
consignada no orçamento da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA: 

XXX 
XXX 
XXX 
XX 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

. 

18.1 . As licitantes que participarem deste certame sujeitam-se a todos os termos, condições, 
especificações e normas p revistas neste Edital e seus anexos e se comprometem a cumprir plenamente, 
independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

18.2. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante ou na 
proposta poderão ser supi:idas pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelopes 
com poderes para esse fim, caso não esteja presente a licitante a falha não poderá ser saneada e a 
licitante será inabilitada, caso seja Proposta sem assinatura, a mesma será desclassificada. 

18.3. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas e 
ainda modificar o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo 
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inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da 
Documentação de Habi litação e/ou a Proposta de Preços. 

18.4. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, Estado do Maranhão com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.5. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 PROJETO BÁSICO E ANEXOS 
,,' 

ANEXO li MODELO DE CARTA CREDENCIAL , "· 
ANEXO Ili MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL 
ANEXO IV MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTf:NCIA,, DE FATO 

SUPERVENIENTE ~ 

ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO, AO TRABALHO DO 
MENOR 

ANEXO VI DECLARAÇÃO P MIC.ROEMP-RESAS E EMPRESAS DE PEQUENÇ) 
PORTE 

ANEXO VII MINUTA DO CONTRAT,O ADMINISTRATIVO \ t\ 

lta ecuru Mirim/MA XX de )O(X de 2021. p 
\) 

XXX ", 
Presidente da Comissão Permanente de LtcItação - CPL 
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ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO 

Em atendimento ao artigo 6º inciso IX, combinado com art. 7° § 2.0 inciso I da Lei n.0 8.666/ 93 

elaboramos o presente Projeto Básico, para que através de procedimento licitatório pertinente, seja 
·-• 

efetuada a contratação de empresa especializada na execução dos serviços de pavimentação no 
' 

entroncamento, no Município de Itapecuru-Mirim/M. 

2. OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁL TICA NO ENTRONCAMENTO, MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, 

3. FINALIDADE 

Em função da demanda ocasionada pelas péssimé;ls condições das vias do entronq1mento, tornando difícil 

os acessos ás bases produtivas rurais, responsáveis por grande parte do PIB municipal, com escoamento 

da produção dos pecuários eagrícolas, surge a necessidade de realização dos serviços de pavimentação 

asfáltico no entroncamento e,só com a contratação de empresa de engenharia para executar os serviços 

ora pretendidos é que poderemos ol:>ter'o resultado almejado que é melhorar a infraestrutura da malha 

viária, dando fluidez ao trafego de veículos e de ,pedestres. 

4. ESPECIFICAÇÃO 

4.1 Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de pavimentação asfáltico em vias 

do entroncamento, no Mun1cípio de Itapecuru-Mirim/MA, conforme caderno de especificações técnicas 

que são parte integrante deste Projeto Básico. 

5. DA PARTICIPAÇÃO E DOS SERVlÇOS 
5.1 Somente poderão participar: deste procedimento licitatório, as empresas cujo objetivo social seja 

pertinente ao objeto, devidamen~equalificado, mediante comprovação das regularidades fiscais, jurídicas 

e qualificações técnicas e financeiras. 

5.2 Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas 

ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Municipal. 
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5.3 Os serviços a serem executados deverão ser realizados por empresa habilitada e credenciada, dentro 

das diretrizes que a legislação exige, garantindo assim a qualidade na execução dos serviços. 

5.4 A empresa vencedora no processo licitatório ficará responsável pela execução dos serviços, que 

deverá ser realizado com profissionais habilitados para tal finalidade, ficando ainda a aquisição de todos 

os materiais sob responsabilidade da contratada. ----

5.5 As especificações técnicas, bem como a qualidade dos serviços, çJLem obedecer fielmente as normas 

descritas no Memorial Descritivo, pois são condições essenciais para a realização dos serviços, devendo 

ser executados por empresa devidamente qualificada. 

5.6 Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o cor:isentimento por escrito da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito. / 

5.7 O Responsável Técnico da empresa após inspeção inicial e, quandoY.presentação sas Propostas, 

apresentará declaração que não encontrou quaisquer divergências entre projeto, "'especificações 

técnicas e orçamento quantitativo, nem dúvidas S(lbre interpretaçã'O de detalhes. 

6. DOS ANEXOS 

6.1 Para a execução do serviço de recapeamento, integram o presente Projeto Básico os seguintes 

documentos: 

a) Memorial descritivo 

b) Especificação técnica 

c) Composição de BEU 

d) Éncargos Sociais 

e) Memória de Cálculos; 

f) Compbsição~âe Custos ~nitários; 

g) Planilhas Ocsamentári~; 

h) Curva ABC 

i) Cronograma Físico - Financeiro; 

j) Plantas. 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados nos seguintes logradouros: XXXXX 
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Durante a execução dos serviços a empresa contratada obedecerá as especificações detalhadas nos 

Memoriais Descritivos e Planilhas Orçamentárias, dentro das normas técnicas vigentes, conforme tópicos 

abaixo: 

1. Serviços Iniciais; 

2. Administração da obra; 

3. Serviços de Terraplenagem; 

4. Serviços de Recapeamento Asfáltico; 

5. Sinalização Horizontal; 

6. Limpeza Geral 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo para a conclusão da obra está estimado de ?té,XXX (seis) ~ eses, conforme Cronogramas Físicos-

Financeiros, contados da data da ordem de serviço. 

9. ESTIMATIVA DE CUSTOS 

O custo estimado para execução da obra, definido nas Planilhas Orçamentárias, somam a quantia de 

R$ XXX(XXXX). 

9.1. DAS ALTERAÇÃO DO PROJETO 

Os projetos anexos deverão ser obedecidos integralmente e as alterações de qualquer natureza deverão 

ser objeto de aprovação por parte da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, 

Transporte e Trânsito, visando melhor utilização técnicas·de engenharia em conformidade com as normas 

da ABNT - Associação Brasileira de N0rmas Técnicas. 
à 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Apresentar a coi:,tratada as especifiçações técnicas/memorial descritivo, plantas, planilha e 

cronograma para a execução dos serviços. 

b) Nomear, âtravés de l?ortaria, Fiscal ou Comissão Fiscalizadora para acompanhar a realização dos 

serviços. 

c) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços, 

objeto desta contratação; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei n.0 8.666/93. 
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e) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais. 

-f0-Efetuar o pagamento no prazo estabelecido, desde que a proponente cumpra as obrigações; 

g) Emitir Termo de Recebimento Provisório e Definitivo por Gestor do Contrato ou Comissão 

Fiscalizadora após conclusão da Obra. -

h) Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem mo rescindir o contrato de prestação de 

serviço por inadimplência no comprimento do contrato 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

... v a) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, e outros que sejam 

necessários para execução dos serviços; 

'& 

b) Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e comerciais da 

empresa. 

c) Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 

técnicas/ memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, quando houver algum 

impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa gor escrito. 

d) Fornecer todos os materiais para a realiz.ação da obra, bem como executar todo o processo de 

aplicação especificados no Memorlal Descritivo, dentro das recomendações da ABNT - Associação 

Brasileira de Normas Técnicas. 

e) Responsabilizar-se pelo transporte de funcionários, alimentação (se for necessário) materiais e/ ou 

cargas diversas decorrentes da execução da obra, independente da distância ou volume a ser 

utmzado; 

f) Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da 

obra, caso o local não d~spunha dos mesmos e seja necessário; 

g) Limitar-se exclusivamente a execução dos serviços previstos no objeto. 

h) Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação 

funcional, idade mínima permitida por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabil idade 

pelos atos dos mesmos. 
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i) Fornecer e determinar aos funcionários o uso de EPI (equipamentos de proteção), tanto individual 

quanto coletivo, bem como o uso de trajes adequados, obedecéndo às condições mínimas de boa 

aparência e higiene pessoal que o trabalho exige. 

j) Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação nominal 

contendo nome completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para contato. 

k) Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto a higiene, c:onforto e segurança dos 

funcionários da contratada, impostas pelo Ministério do Trabalho. 

1) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 

estabelecidos sejam permanentemente executados e ma_,ntidos com perfeição, sob a sua inteira 

responsabilidade. 

~ ~ 

m)Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica e 

quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. 
-, 

dos funcionários, na sua condição de 'empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da 

Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 

n) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por: culpa ou dolo, gue ROssam eventualn:i_ente set alegadas por terceiros, contra a 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. 

o) Responder financeiramente, sem prejuízo dê' medidas outras que possam ser adotadas, por 

quaisquer danos causados ao Mtmicípio QU terceiros, em razão da execução das obras/serviços. 

p) Não transferir no todo ou em parte, serviços ou obras objeto da Contrato, ressalvadas as 

subcontratações de serviços esRecializad~s, as quais serão previamente submetidas à Contratante 

para autorização. 

q) Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 

obras/ serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 

de execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não 

correspondentes às especificações. 

r) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura Municipal de 

Itapecuru Mirim, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, 

mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais. 
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/ 

s) Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o desempenho dos 

trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer necessário para proteção a 

saúde e segurança dos prestadores de serviços. 

t) Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e materiais, 

sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. 

u) Entregar as instalações e área da realização do serviço completamente limpas, sendo que todo 

entulho proveniente da obra deverá ser removido pela empresa. 

v) A empresa deverá manter, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas e todas as condições-0e habilítàção e qualificação exigidas nã licitação, 

de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93. 

w) prestar os serviços necessários à execução do objeto, com a disponibilização de mão de 

x) execução dos serviços contratados, como única e exch,Jsiva empregadara; 

y) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 

execução do serviço e por outras correlatas, tais éon,o salários, seguros de acidentes, indenizações, 

tributos, vale refeição, uniformes, crachás e outros exigidos nas convenções de trabalho ou que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder~úbiicôi sem qualquer solidariedade por 

parte do CONTRATANTE; 

z) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas inerentes ao 

pagamento dos tfibutos, seguros., encarg s sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com 

o objeto deste Contrato, sem qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE por eventuais 

autuações administrativas e/o judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
o ' 

referência as suas obrigações, não se transfere à Administração; 

aa) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto deste Contrato; 

bb) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 

trabalho; 

cc) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e 

de segurança determinadas pelo CONTRATANTE; 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU MIRIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/ 0001-80 



•• 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ nº 05.648.696/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

dd) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a execução 

dos serviços; 

ee) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados, acidentados ou com mal súbito; 

ff) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica 

de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

durante a execução deste Contrato; 

gg) responsabilizar-se por todos os custos, emolumentos, d spesas e honorários de possíveis ações 

trabalhistas, civis ou penais, relacionadas à execução de te €ontrato, originariamente ou vinculada 

por prevenção, conexão ou continência; 

hh) comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a 

Administração por empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de 

empregadora e substituir a Administração no processo até o final do julgamento, arcando com todas 

as despesas decorrentes de eventual condenação; 

ii) responsabilizar-se civi\, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer danos e 

ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou, o acompanhamento pela fiscalização; 

jj) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na 

legislação federal, estadual e municipal em vigor, em especial a Lei Federal nº 9.605, de 13/02/ 1998; 

kk) responsabilizar-se perante os Órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 

danos ao me(o ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus empregados, prepostos ou 

contratados; 

li) manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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A fiscalização, acompanhame e o recebimento da obra, ficarão sob a responsabilidade de Fiscal ou 

Comissão Fiscalizadora devi mente nomeado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, para atender 

tal finalidade. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o prazo de 

validade, não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho qu a assinar o Contrato -~ 
Administrativo, a sessão poderá ser retomada e as licitantes remanescentes chamadas na ordem de 

classificação, sujeitando-se a proponente desistente as seguintes sanções administrativas: 

a) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de - ' ., . . 

Itapecuru Mirim/ MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal n° 

8.666/1993; 

b) multa de 2% (dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 

As sanções administrativas pertinentes à inexecuç;ão parcial ou total dos serviços estão indicadas em 

cláusula específica constante na Minuta do Contrato, ANEXO VI dest~ Edital. 

15. DA DOTAÇÃO 

16.1 As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta do XXX e estão alocados na 

seguinte dotação orçamentária: 

X 

X 

X 

X 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 

17 .1 O pagamento do preço ajustado será efetuado de acordo com as medições da obra, no prazo de 

até o 30° dia, mediante 'apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal ou Comissão 

Responsável pela Fiscalização dos serviços. 

17 .2 Para fins de medição e pagamento da 1 ª parcela de serviços realizados, deverão acompanhar a 

mesma: 

17.3 Comprovação de registro no CREA/MA do respectivo Contrato, com anotação de responsabilidade 

técnica de execução, da empresa e do profissional; 

17.4 Comprovante de registro da obra na Seguridade Social. 
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17.5 Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as mesmas, os 

respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais. 

17.6 As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, devendo 

as mesmas estar acompanhada do relatório emitido pelo Fiscal ou Comissão Fiscalizadora nomeada. 

17.7 O Cronograma Físico Financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências que constam 

nos Anexos deste PB, devendo, porém, os serviços devem ser executados de acordo com os prazos ali 

especificados, observando-se a Ordem de Serviço que for expedida. 

17 .8 Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se á, quanto ao recolhimento, 

pelo contratado, dos encargos fiscais, previdenciários, fgts, trabalhistas, a rrtatrícula da .obra junto ao 

INSS, a apresentação da ART - CREA/ MA e a regularidaéle Fiscal junto ao Contratante. 

17.9 No Caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os 

mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo a Prefeitura Municipal, 

por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos. 

18. INFORMAÇÕES GERAIS 

18.1 As empresas que desejarem obter informações técnicas em relação aos projetos ou ao serviço de 

tapa buracos deverão procurar a Secretaria municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, 

Transporte e Trânsito, localizada na Rua Gonçalves Dias, s/n, de segunda-feira a sexta-feira das 8h00 

às 12h00. 

18.2. Na minuta do Contrato consta forma de Recebimento Provisório e Definitivo. 

19. DO FORO 

19.1 Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não resolvida na esfera 

admi11istrâtiva, será escolhido o foro da comarca de Itapecuru Mirim/ MA, renunciando a qualquer outro 

ainda que .. privilegiado. 

xxxxxx 
Secretário municipal de Infraestrutura, Urbanismo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2021 
ANEXO li 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
ltapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/XXXX 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) CNPJ nº 
_____ , sediada em (endereço completo) , por intermédio 
de seu representante legal Sr(a) ___________ , portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _ _ _____ e do CPF nº _ ______ , DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 2003, acrescido 
pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2009, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

________ _ _ ( __ ), _ _ _ de _____ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2021 
ANEXO Ili 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
ltapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/XXXX 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) , CNPJ nº 
___ __ , sediada em (endereço completo) , por intermédio 
de seu representante legal Sr(a) ___________ , portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______ e do CPF nº _ _ _____ , DECLARA, sob 
as penas da Lei, nos termos do§ 2°, do art. 32, da Lei nº 8.666/93 que até esta data, não 
ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação em 
epígrafe. 

__________ ( __ ), ___ de _____ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ nº 05.648.696/0001 -80 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2021 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
ltapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 
CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº XX/XX.XX 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) , CNPJ nº 
_____ , sediada em (endereço completo) , por intermédio 
de seu representante legal Sr(a) ___________ , portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _______ e do CPF nº _ ______ , DECLARA, para 
os devidos fins, que concordamos com todos os termos descritos no edital e seus anexos 
e que temos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do certame. 

_________ (_), ___ de _____ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº XX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2021 
ANEXO V 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

limo. Sr. 
Presidente e demais membros da CPL 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 
ltapecuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Tomada de Preços NºXX/XXXX. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa 
proposta relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por 
quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e 
declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se 
desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital. 

1. Proponente: 
Razão Social / CNPJ: 
Endereço: 

2. Proposta de Preços: 
Valor total da proposta: R$ _ _ ______ '--------~ 

3. Prazo de validade da proposta : 

4. Prazo de Execução 

5. Condições de pagamento: 

6. Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta-corrente) 
_____ (_), __ de _____ ___ de 2021 . 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA E A 
EMPRESA _ ___ , NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, sediada na Praça 
Gomes de Souza, s/nº, Centro, ltapecuru Mirim/MA, inscrito no CNPJ sob o n°05.648.696/0001-80, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Secretário Municipal de 

_ ___ ___ , portador d~ RG nº _____ e CPF nº ' , e a empresa 
_ ______ _ _ _ ___ _ , com sede na ______ _ _ , inscrita no CNPJ (MF) sob 
o nº _ _ ___ _ , Inscrição Estadual nº ______ , doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por seu representante legal, ' , RG nº 
_____ e CPF nº ___ _ _ __ , têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, ... resultante da TOMADA 0E PREÇOS NºXXX/2021 , formalizada nos 
autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº322/2021 , com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993 
e alterações posteriores, aplicando-se as demais normas regulamentares pertinentes à espécie, 
mediante as seguintes cláusulas e condições~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ()BJETO 

1.1 . Contratação de empresa especializada para realizar serviços de pavimentação asfáltica no 
município de ltapecuru-mirim . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

2.1. O CONTRATANTE e a CON"IRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos adiante enumerados colacionados ao Processo Administrativo nº 234/2021-
SEMIUPATRAT e que ~ão partes integrahtes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Projeto Básico e respectivos anexos; 

b) Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XXX/2021 ; 

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento 
da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 
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b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e suas alterações; 

d) Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XXX/2021 e seus anexos; 

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria. 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergêncfa entre as disposições deste 
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalerer o conteúdo das cláusulas 
contratuais. ~ 

3.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis~osições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Oontratos e as disposições de direito privado, em 
especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código .de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão executados sob o regime de exec ção indireta, empreitada por preço global, 
atendidas as especificações fornecidas pelo CONTRATANTE nas respectivas 0rdens de Serviço. 

CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR 

5.1. O valor global deste Contrato é de R$ ___ ______ ), conforme Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRAI A0A. 

5.2. No valor acima estão incluid0s todas os custos diretos ,e indiretos, tributos, contribuições, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e · comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao curTlPrimento integral .,do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA- DA DO'TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
... 

6.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 
do exercício vigente: 

X 
X 
X 
X 

6.2. A despesa para os exercIcI0s subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária prevista,para atendimento dessa finalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, de acordo com o teor do 
art. 65, § 1°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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7.1.1. Os acréscimos dos serviços deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato. 

7.1.2. As supressões deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atual izado do Contrato, podendo exceder este limite desde que celebrado acordo com a CONTRATADA, 
conforme o caso, nos termos art. 65, § 2°, inciso li, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência deste Contrato é de XXX (XXX) meses, contados da data de assinatura, 
condicionada sua eficácia a publicação do extrato na imprensa oficial. 

8.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, com fulcro no art. 57, inciso 1, 
da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos e autorizado formalmente pela 
autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

9.1. A CONTRATADA deverá observar o prazo de execução de até XXX (XXX) meses, estabelecido no 
Cronograma Físico-Financeiro, devendo iniciar os serviços no prazo estabelecido na Ordem de 
Execução de Serviço; 

9.1.1. O prazo de execução poderá ser exeepcionalmente prorrogado, desde que ocorra motivo 
justificado, devidamente comprovado e aceito peta CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 
1°, da Lei Federal nº 8.666/1993. • 

9.1.2. Caso ocorra uma das hipóteses previstas no art. 57, § 1 º, .da Lei Federal nº 8.666/1993, a 
CONTRATADA deverá formalizar o pedido de prorrogação por meio de Relatório Técnico 
circunstanciado, acompanhado de r:tpvo Cronograma Físico-Financeiro adaptado às novas condições 
propostas. 

9.1.3. Os pedidos de prorrogação ae prazos serão dirigidos à CONTRATANTE até 5 (cinco) dias 
consecutivos antes da data do t_$rmino do prazo de execução. 

9.1.4. Os atrasos oca.siona,.dos por motivo de f orça maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 
de 48h (quarenta e oito horas) e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os serviços serão executados nos seguintes logradouros: XXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

11 .1. No prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos após a assinatura deste Contrato, a 
CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART registrada no CREA/CAU, referente aos serviços de 
engenharia contratados, constando como Responsável Técnico o profissional indicado na 
Documentação de Habilitação; 

b) Garantia do contrato, mediante Guia de Recolhimento, no valor correspondente ao percentual de 5% 
(cinco por cento ) sobre o valor do contrato a ser firmado, que deverá ter prazo de validade até o 
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recebimento definitivo do objeto contratual, e, será liberada após o recebimento definitivo do objeto 
contratual, mediante requerimento da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

12.1. Os serviços serão acompanhados pelo profissional __________ (identificar o nome, 
profissão e nº da identidade profissional), indicado na Documentação de Habilitação da CONTRATADA, 
que deverá constar na Anotação de Responsabilidade Técnica - ART registrada no CREA e/ou CAU, 
referente aos serviços de engenharia contratados. 

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a garantir que este profissional realize pessoal e diretamente a 
coordenação e acompanhamento dos serviços objeto deste Contrato. 

12.3. A substituição do profissional, durante a execução dest€ Contrato, será admitida: 

a) nos casos excepcionais em que se justifiquem motivo superveniente fora do controle rázoável da 
empresa, caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados e aceitos pela Administração; 

b) a qualquer tempo, nos casos em que a Administração julgar que a atuação, permanência ou 
comportamento do profissional seja prejudicial ao bom andamento 'do& serviços, inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da repartição ou. ao interesse público, mediante solicitação por escrito com as 
necessárias justificativas. 

12.4. A CONTRATADA deverá apresentar currículo de outro profissional com qualificações equivalentes 
ou superiores. 

12.5. A CONTRATADA não deverá reivindicar custos adicionais resultantes ou incidentes sobre 
qualquer substituição do Respónsável Técnico ou de qualquer outro membro da Equipe. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do contrato através de mão-de-obra 
qualificada, com fornecimento dos materiais, ins mos, equipamentos, ferramentas e utensílios em 
quantidade, qualidade e com tecnologia dequadas, com a observância aos critérios de qualidade 
técnica, prazos, custos~ emais indicativos previstos no Projeto Básico e seus anexos, na Proposta de 
Preços, no Cronograma Físico-Financeiro Detalhado e neste Contrato. 

13.2. A CONTRATADA dev~á comuni~r imediatamente a fiscalização qualquer alteração nas 
Relações dos fimpregados, decorrentes de eventuais substituições ou mesmo de admissão de novos 
empregados, consíderando"'a análise os dados pertinentes ao pagamento de salários e recolhimentos 
dos encargQs sociais e previdenciário¾ 

13.3. A fiscalizaçã0 poderá solicitar a substituição de qualquer empregado cuja atuação, permanência 
ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos 
serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado do recebimento da Notificação. 

13.4. A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança no local de 
prestação dos serviços, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

13.5. Caso durante o desenvolvimento dos serviços, caso ocorra atraso na execução, a CONTRATADA 
deverá alocar recursos humanos para aumentar a produtividade, sendo que os custos decorrentes serão 
de sua exclusiva responsabilidade não cabendo qualquer pleito ou reivindicação para aditivo de valor 
deste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMP1~~ 

14.1. A CONTRATADA assumirá a reponsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços. 

14.2. A conformidade dos materiais de consumo, equipamentos, ferramentas e insumos utilizados na 
execução dos serviços deverá ser verificada pela fiscalização, de acordo com o estabelecido no Projeto 
Básico e neste Contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como 
marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. É vedado o emprego de materiais recondicionados ou de segunda mão, devendo ser empregados 
materiais novos e originais na execução dos serviços, seguindo rigorosamente as. especificações do 
fabricante no ato da aplicação ou operação/teste. 

14.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte e o manuseio dos materiais necessários 
para a execução dos serviços, até a entrega e recebimento definitivo por parte da fiscalização. 

~ ~ ~-
14.5. A fiscalização poderá solicitar amostra para análise de material específico, quando julgar 
conveniente, de acordo com o seguinte procedimento previsto no Projeto Básico. 

14.6. A fiscalização não tomará conhecimento de materiais que por ventura existam no canteiro e que 
não tenham sido encaminhados à aprova~o, de acordo com o procedimento ora estabelecido. 

14.6.1 . A CONTRATADA deverá proceder à remoção destes ma eriais não aproyados, observado o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da Notificação emitida pela 
CONTRATANTE, devendo arcar com todos os custos decorrentes da remoção. 

14.7. A CONTRATADA deverá realizar os ensaios, testes e demais p ovas de materiais empregados na 
execução dos serviços, observacfos os métodos adequados preconizados nas normas da ABNT, quando 
houver necessidade e for solicitado pela CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE. 

14.8. A CONTRATADA deverá realizar controle tecnologico de materiais empregados na execução dos 
serviços, respeitando as recomendações prescritas na norma brasileira, quando houver necessidade e 
for solicitado pela fiscali ação, sem ônus para o CONTRATANTE. 

14.9. Os materiais provenie tes de demolição ou desmontagem, reaproveitáveis ou não, deverão ser 
removidos para os locais indicados pela fiscalização, sendo que ao término dos serviços a 
CONTRATADA será responsàvel pela limpeza da área. 

CLÁUSUL'A DÉCIMA QUIN'-TA - DAS CORREÇÕES DE SERVIÇOS IMPUGNADOS 

15.1. A CONTRATADA deverá reparar ou reconstruir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 
constatadas pela fiscalização nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em parte, 
conforme prazo e condições fixados na respectiva Notificação. 

15.2. A indicação de rejeição total/parcial dos serviços deverá ser expressamente indicada pela 
fiscalização no Diário de Obras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS IMPUGNADOS 

16.1. A CONTRATADA deverá reparar ou substituir os materiais, ferramentas, equipamentos e insumos 
considerados impróprios pela fiscalização, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, conforme prazo 
e condições fixados na respectiva Notificação. 
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16.2_ A indicação de rejeição total/parcial dos materiais, ferramentas , equipament 
ser expressamente indicada pela fiscalização no Diário de Obras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

deverá 

17 .1. A CONTRATADA, dentre outras obrigações definidas no Projeto Básico e neste Contrato, 
conforme o caso e no que couber, obriga-se a: 

a) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros, registros, licenciamentos, e outros que sejam 
necessários para execução dos serviços; 

b) Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcionários, fiscais e comerciais 
da empresa. 

c) Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das especificações 
técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas agresentado, salvo, quando houver algum 

¼~. 

impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito. 

d) Fornecer todos os materiais para a realização da obra, bem como executar todo o processo 
de aplicação especificados no Memorial Descritivo, dentro das recomendações da ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

e) Responsabilizar-se pelo transpor-te de funcionários., alimentação (se for necessário) materiais 
e/ou cargas diversas decorrentes da execução da obra, independente da distância ou volume a ser 
utilizado; 

f) Responsabilizar-se pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da 
obra, caso o local não dispunha dos mesmos e seja necessário; 

g) Limitar-se exclusivamente ·a exeoução dos serviços previstos no objeto. 

h) Zelar pela qualificação dos funcionários, bem como o controle de horário, documentação 
funcional , idade mínima permiti'da por lei para sua contratação, assumindo inteira responsabilidade pelos 
atos dos mesmos. 

i) Fornecer e dete~ inar aos funcionçirt0s o uso de EPI (equipamentos de proteção), tanto 
individual quanto coletivo, bem como o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de 
boa aparência e higiene pessoal que o trabalho exige. 

j) Apresentar atestado de viabilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação nominal 
contendo nome completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para contato. 

1) Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto a higiene, conforto e segurança dos 
funcionários da contratada, ·impostas pelo Ministério do Trabalho. 

m) Cumprir 'fielmente todas as condições estipuladas no contrato, de forma que os serviços 
estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com perfeição, sob a sua inteira 
responsabilidade. 

n) Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 
médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, 
etc. dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 
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o) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou 
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 

p) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados ao Município ou terceiros, em razão da execução das obras/serviços. 

q) Não transferir no todo ou em parte, serviços ou obras objeto da Contrato, ressalvadas as 
subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à Contratante para 
autorização. 

r) Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
obras/serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados 0u não correspondentes às 
especificações. 

·? ,' 
s) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando a Prefeitura Municipal 

de ltapecuru Mirim, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscalizar,. sustar, recusar, 
mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais. 

" 
t) Fornecer todos os equipamentos, máquinas e ferramentas necessárias para o desempenho 

dos trabalhos, objeto do presente Projeto Básico, bem como o que se fizer necessário para proteção a 
saúde e segurança dos prestadores de serviços. 

u) Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipamentos, máquinas, ferramentas e 
materiais, sem quaisquer ônus para a Prefeitura Municipal de ltapec~ru Mirim. 

v) Entregar as instalações e área dà realização do serviço completamente limpas, sendo que 
todo entulho proveniente da obra deverá ser. removido pela empresa. 

~ ·. .. 

w) man!er, durante toda a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas e todàs as condições de habitttação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 
55, XIII, da Lei 8,666/93. .~ 

x) prestar os serviços necessá[ios à execução do objeto, com a disponibilização de mão de 

execução dos serviço~ contratapos, como única e exclusiva empregadora; 

z) r~spq_nsabili:z;ar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações, 
tributos, vale refeição, uniformes, crachás e outros exigidos nas convenções de trabalho ou que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público, sem qualquer solidariedade por parte 
do CONTRATANTE; 

aa) responsabilizar-se , em relação aos seus empregados, por todas as despesas inerentes ao 
pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto deste Contrato, sem qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência as suas obrigações, não se transfere à Administração; 

bb) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto deste Contrato; 
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respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranç hi~ e dicina do 

ESTADO DO MARANHÃO 

trabalho; 

cc) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE; 

dd) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços; 

ee) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito; 

ff) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato; 

gg) responsabilizar-se por todos os custos, emolumentç>s, despesas e honorários de possíveis 
ações trabalhistas, civis ou penais, relacionadas à execução deste Contrato, originariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

hh) comparecer em juízo, na hipótese de qual(:1uer reclamação rabalhista intentada contra a 
Administração por empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de 
empregadora e substituir a Administração no processo até o final do julgamento, arcando com todas as 
despesas decorrentes de eventual condenação; #' 

ii)responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e ou prejuízos mater~àis ou pessoais causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a 
tercei ros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da pre&.tação dõs serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade fiscalização ou o acompanhamento pela fiscalização; 

JDresponsa?ilizar~se p:la. ~doção das me~ das ~ecessárias à . proteção ambienta! e às 
precauçoes para evitar a ocorrencIa de danos ao meio ambiente e a terceiros , observando o disposto 
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, em especial a Lei Federal nº 9.605, de 13/02/1998; 

kk)responsabiliza ~se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus empregados, 
prepostos ou contratados; 

" ll)manter, durante toda a execuçã<:'»deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA~ ÔAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1. O CONTRATANTE, dentre outras obrigações previstas no Projeto Básico e neste Contrato, obriga­
se a: 

a) acompanhar e-,frscalizar a execução do objeto deste Contrato por intermédio da fiscal ização; 

b) emitir Ordens de Serviço, após a verificação de conformidade da documentação obrigatória 
exigida na Cláusula Décima Primeira deste Contrato; 

c) analisar os materiais que serão utilizados nos serviços de engenharia, podendo solicitar 
amostras quando se fizerem necessárias; 
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d) anotar em registro próprio as falhas detectadas e comunicar as ocorrências de quaisquer 
fatos que exijam medidas corretivas; 

e) notificar a CONTRATADA, conforme o caso, para reparar ou reconstruir os eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções constatadas nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em 
parte, conforme respectiva Notificação; 

f) notificar a CONTRATADA, conforme o caso, para reparar ou substituir os materiais, 
ferramentas, equipamentos e insumos considerados impróprios, por sua conta e risco, no todo ou em 
parte, conforme respectiva Notificação; .,. 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços 
podendo interromper imediatamente sua prestação, se for o caso; 

i) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas eJinanceiras em vigor; 

j) solicitar aplicação de sanções e demais cominações legais ou rescisão deste Contrato, 
conforme o caso, na hipótese de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

21.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será fiscalizada e acompanhada pela 
fiscalização de servidor do quadro técnico da ONTRATANTE, sem prejuízo da plena responsabilidade 
da CONTRATADA, sendo de sua responsabilidade, dentre outras atribuições: 

a) exigir fiel cumprimento deste Contrato e seus ev~ntuais aditivos; 

b) solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; 

c) verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação da CONTRATANTE, por meio do 
Gestor do Contrato; 

d) zelar pela fiel execu~o~do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 

e) controlar a qualidade e uantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando 
aqueles julg~dos não sa isfatórios; 

f) assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 

g)exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto licitado; 

h)dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

i)verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; 

j) anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes 

1) verificados e o resultado dessas medidas; 
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m) estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução deste Contrato; 

n) determinar a paralisação da execução deste Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

o) emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 
daquilo que for produzido pela CONTRATADA; 

p) conhecer detalhadamente este Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

q) levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de 
correção; 

r) indicar à CONTRATANTE que efetue glosas de medição por serviço/obras mal executados ou não 
executados e 

s) sugerir a aplicação de penalidades à CONTRATA'OA em face do inadimplemento das obrigações; 
~ ~ . 

t) confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, conforme Cronograma. 

21 .2. A fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dispo~to no art. 67, §§ 1° e 2°, 
da Lei Federal nº 8.666/1993. ·~ · 

21.2.1. Os acontecimentos, instruções e demais-comunicações deverão ser criteriosamente registrados 
no livro Diário de Obras, nas Atas das Reuniões e/ou em outros documentos produzidos durante a 
execução deste Contrato. .. 

21 .3. A fiscalização não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados 
designados pela CONTRA T Ar:JA para a execução dos serviços. 

21 .4. As medições serão fórmalizattas por rrielo de 'Bolétins de Medição' contendo, no mínimo, planilha 
com a relação de serviços efetivamente executados, quantidades, unidades, preços unitários, valor total 
da medição, e registros fotográficos. 

21.5. As instruções e.·demais corhunn:,ações cta fiscalização, serão expedidas por escrito e deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

21.6. A fiscalização será e em·da no interesse da Administração, e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRA T'ADA, inclusiY,e perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não 1mplica corre$onsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos, 
em conformidade com o art. 7° da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

22.1. O CONTRAT-ANTE, por intermédio da fiscalização designada pela autoridade competente, 
efetuará o recebimento dos serviços objeto deste Contrato, observando os seguintes procedimentos: 

1. Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante verificação 
concomitante quanto à conformidade e qualidade, de acordo com as especificações constantes 
neste Projeto Básico e na Proposta de Preços da empresa, bem como atendimento das obrigações 
estipuladas no Contrato; 
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li. Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pela 
fiscalização e consequente aceitação, mediante "ateste" dos serviços. 

22.2. O Recebimento Definitivo será realizado pela fiscalização em até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento provisório dos serviços. 

22.3. Qualquer erro ou omissão na execução dos serviços obrigará a CONTRATADA a refazer, às suas 
expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os serviços impugnados, observado o prazo a 
ser estabelecido na respectiva Notificação. 

22.4. O Recebimento Definitivo é condição indispensável para o pagamento dos, serviços pertinentes à 
última medição. 

22.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o prazo de garantia previsto na 
Cláusula Vigésima Terceira. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

23.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (tr-inta) dias consecutivos, contados da data do 
ateste da Nota Fiscal/Fatura efetuado pela fiscalização, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acom~anhada dos seguintes 
documentos: 

1. Nota de Empenho; 
11 . Ordem de Execução de Serviço; 
Ili. Relatório de serviços executados,. contendo Planilha coln a indicação das quantidades e 

preço 

23.1 Certidões e docúmentos de Jsmprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do BrasH e peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
referente às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 

b) Certificado de egularidade do FGJ&, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
c) Certidões Negativa de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda 

Estadual; 
d) Certidões Negativa de bébitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda 

Municipal; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
f) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 

obrigações trat5alhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o disposto no art. 
71 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
23.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela fiscalização, que também deverá conferir toda 
a documentação constante no item 24.1. 

23.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade expirada ou qualquer outra irregularidade 
identificada nos documentos indicados nos item 24.1, a fiscalização irá notificar a CONTRATADA para 
apresentação de novo documento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
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23.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretamente na Conta Corrente indicada 
pela CONTRATADA. 

23.5. O CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços não tiverem sido prestados de acordo com as especificações estabelecidas e aceitas. 

23.6. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

23.7. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e esta tenha cumprido integralmente as 
obrigações contratuais, o CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor devido atualizado, até a 
data de sua liquidação, observada a correção monetária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DAS ALTERAÇÕES 

24.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previsfÓs no art 65,.da Lei Federal nº 8.666/1993, des,de 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DO REAJUSTE 

25.1. Os preços contratuais, em Reais, poderão ser reajus'tados pelos índices utilizados pelo INCC, para 
obras públicas, apurados e fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, após decorrido 01 (um) ano do 
mês base da proposta que deverá ser o mesmo do orçamento preestabelecido no edital , nos termos do 
art. 3° § 1°, da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/01, sendo o índice inicial (lo) referente ao mês do 
orçamento (SINAPI/MA de Outubro/2017 cô Desoner~ção). 

25.2 Os reajustes dos preços unítãrios contratuais serão calculados pela seguinte fórmula: 

R = li - lo x V lo 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado 

lo = Índice Qe preço v~rificado nQ mês de apresentação da Proposta que deu origem ao 
contrato. · 

li = Índice de preço referente ao mês de reajustamento 

V= Valor a Preços lnici~iS"da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 
A""aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação da 

proposta de preços, seAdo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se 
manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

25.3 A data base dé'>{ eferênciada Proposta de Preços será a data de apresentação da Proposta de 
Preços, e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

25.4 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

25.5 Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
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25.6 Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que 
compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 
respectivo índice. 

25.7 Não se admitirá, nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

25. 8 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

25.9 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto,ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

25.1 O Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , 
para reajustamento do preço do valor remanescente. 

25.11 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

25.12 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos desta Cláusula. 

26.13 O reajuste poderá ser formalizado por meio de Apostilamen o ao presente Contrato vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

26.1. Os preços unitários e o saldo deste Contrato poderão ser revistos para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro, considerando a relação de equivalência formada pelo conjunto dos encargos 
impostos pela AdministFação e peta, remuneração proposta pela CONTRATADA, a teor do disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição FedeFal. 

26.1.1. O pedido de Revisão poderá ser formalizado a qualquer momento durante o prazo de vigência 
deste Contrato. '.'\ 

26.2. A revisão terq por finalidade restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato, nas seguintes 
hipóteses previstas no art. 65, inciso li , al ínea "d", da Lei Federal nº 8.666/1993: 

a) sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos dà execução do ajustado; 

b) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

26.3. A CONTRATADJ\ deverá encaminhar a fiscalização o pedido de Revisão com as devidas 
justificativas, acompanhado de documentação que comprove a ocorrência de uma das hipóteses 
indicadas no item anterior e de Planilha Orçamentária que demonstre a defasagem de preços 
ensejadora do desequilíbrio deste Contrato. 
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26.4. A Administração deverá examinar a situação originária, à época da apresentação a Proposta de 
Preços, e a situação posterior constante no pedido da CONTRATADA, podendo solicitar documentos 

adicionais. 

26.5. O CONTRATANTE recusará o pedido de Revisão diante das seguintes situações: 

a) ausência de elevação dos encargos; 
b) ocorrência do evento anterior à formulação da Proposta; 
c) ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; 
d) culpa exclusiva da CONTRATADA pela majoração de seus encargos. 

26.6. A Revisão do Contrato será formalizada mediante Termo Aditivo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERf:NCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

27.1 . A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES T'RABALHISTA, SOGIAL, PREVIDENCIÁRIA 
E FISCAL 

28.1. A utilização temporária ou não de pessoal que se tornar necessária para a execução do objeto 
deste Contrato, não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo 
de obrigação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para o CONTRATANTE. 

28.1 .1. A inadimplência da 00NTRAJADA, , com referência aos. encargos trabalhistas, social, 
previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos neste Contrato, não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 0nerar o objeto do Contrato ou restringir a 
regularização e a execução dos serviços de engenharia. 

CLÁUSULA VIGÉSlMA OITAVA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29.1 . No caso de inexecução, total ou parcial,, dos serviços contratados, o CONTRATANTE poderá, 
garantida a ampla defesa e o e:;ontraditóno aplicar as sanções administrativas previstas na Lei Federal 
nº 8.66.6/1993. 

29.2. 0 atraso injustificado na entrega da garantia, na reposição da garantia utilizada total ou 
parcialmente ou na apresentação da garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo, obrigações 
estabelecidas na Cláusula Décima Segunda deste Contrato, sujeitará a CONTRATADA à aplicação de 
multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total do Contrato, 
até o limite de 2% (dois por cento). 

29.3. O atraso injustificaao na entrega de documentos exigidos na Cláusula Décima Primeira deste 
Contrato sujeitará a CONJTRATADA à aplicação de multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos 
por cento), incidente sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 

29.4.0 atraso injustificado no início da execução dos serviços de engenharia, considerando o prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da respectiva Ordem de Execução de Serviço, 
sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), 
incidente sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 
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29.5. O atraso injustificado na conclusão dos serviços de engenharia, considerando o prazo previsto no 
Cronograma de Execução vinculado à respectiva Ordem de Execução de Serviço, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente 

sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 

29.6. Além das multas aludidas nos itens anteriores, o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes 
sanções à CONTRATADA, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou 
parcial deste Contrato, com descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos previdenciários, sociais e trabalhistas, podendo culminar 

em rescisão contratual: 

a) advertência; 
b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) suspensão temporária de participar em licitaçãQ e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou,.até que seja1_promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

29.7. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista 
na alínea "b". 

29.8. O não recolhimento do FGTS dos empregados e das coritriouições sociais previdenciárias, bem 
como o não pagamento do salário, do vale-transpoFte e do auxíliQ alimentação, serão consideradas 
faltas graves, compreendida como falha na execução deste Contrato, que poderá dar ensejo a sua 
rescisão, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuni ria e da declaração de inidôneo. 

29.8.1 . O CONTRATANTE poderá conceder um prazo pará que a 8ONTRATADA regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de h~bilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade a empresa de conigir; a situação. 

29.9. Caberá à fiscalização repor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando pro as que justifiquem a proposição. 

29.1 O. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bpncária a ser inform~da pela Administração. 

29.11. O valor da multa, poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente. 

-. ¾ • 

29.12. O descumprimento eiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em 
situação irregular"perante as obrigações fiscais , trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão 
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DA RESCISÃO 

30.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 79 da Lei Federal nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no Art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Cláusula anterior. 

30.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 
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terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possI 
da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

30.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável , por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

30.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 

31.1 . Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só prodüzirá'; efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 
não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

32.1. O resumo deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados pelo 
CONTRATANTE na imprensa oficial, conforme dispõe o art. 61 , parágrafo único, da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCJ;IRA - DO FORO 

33.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de Prefeitura Municipal de ltapecuru Mi rim/MA, 
Estado do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato. 

Nada mais havendo.a tratar, a partes ssinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, 
obrigando-se po~$i e sucessores para qu · surta todos os"'efeitos de direito, o que dão por bom, firme e 
valioso. 

ltapecuru Mirim/MA, _ _ de _ ____ de 2021 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:XX/2021 TOMADA DE PREÇOS Nº: XX/2021 DATA DA SESSÃO XX//2021 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICO NO ENTROCAMENTO DO MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM. 

DADOS DO(A) REQUERENTE: 

Razão Social: 

CNPJ N.0 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade: Estado: 

Telefone/Fax 

Pessoa para contato: 

Recebemos, através da Comissão Permanente de Licitação, nesta data, cópia do instrumento convocatório da 
licitação acima identificada. 

Local: _ ___ ~ ------'-_..;;.. 

Assinatura 

Senhor Licitante, 

Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de ltapecuru Mirim e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 
preencher o recibo do edital. 

O não preenchimento do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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Secretária Municipal de Infra-estrutural, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e 

Processo Administrativo nº 104/2021 

Interessado: Secretária Municipal de Infra-estrutural, Urbanismo, Paisagismo, 
Transporte e Trânsito - SEMIUPATRA T 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de pavimentação asfá ltica no 
Entroncamento. Convênio 884967/2019. 

DESPACHO 

Senhor Procurador, 

No interesse do Processo Administrativo nº 104/2021, encaminhamos a Vossa Senhoria 
a minuta do edital e seus anexos, para o devido exame e manifestação, em cumprimento ao 
disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

Após a emissão de parecer retornem-se os autos a está secretaria para devidas 
providencias. 

Atenciosamente, 

Itapecuru Mirim - MA, 14 de dezembro de 2021. 

Secretária Municipal de Infra-estrutural, Urbanismo, 

Paisagismo, Transporte e Trânsito 

SEMTUPATRA T 
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PARECER JURÍDICO 

ltapecuru-Mirim, 17 de dezembro de 2021. 

Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA 

Processo Administrativo n. º 104/2021- SEMIUPATRAT 

Modalidade: Tomada de Preço 

Tipo: Menor preço global 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO. CONVÊNIO 884967/2019. 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Procuradoria Geral 

Municipal, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, qual seja, o exame e eventual 

aprovação das minutas do edital e do contrato. 

O presente Processo de Licitação em epígrafe, para seleção da PROPOSTA GLOBAL 

PELO MENOR PREÇO, objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO. CONVÊNIO 884967/2019. 

Nesse sentido, o supracitado processo se encontra instruído com as seguintes 
peças relevantes para o momento: 

• Ofício n. º 159/2021, do Secretário Municipal de Infraestrutura, 

Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, solicitando ao Secretário 

Municipal de Receita, Orçamento e Gestão providências quanto ao 
procedimento licitatório do objeto acima. 

• Projeto Básico anexo ao ofício supramencionado; 

• Documento informando Projeto de Engenharia provado e cláusula 

suspensiva sanada, além de solicitar providências quanto ao procedimento 
licitatório; 

• Anexos ao documento mencionado: 

o Projeto de Engenharia composto por: 

• Memorial descritivo; 

• Especificação técnica; 

• Composição de BDI; 
• Encargos sociais; 

• Memória de cálculo; 

• Composição de custos unitários; 
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■ Planilha orçamentária de acordo com Tabela SINAPI;

■ Cronograma físico-financeiro;

■ PLE;

• QCI;

• Curva ABC;
• Anotação de Responsabilidade Técnica do Projeto;

• Plantas.

• Solicitação do Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão ao

Setor de compras para realização de cotação preços;

• Justificativa do Setor de Compras ao Secretário Municipal de Receita,

Orçamento e Gestão entendendo que a utilização da tabela SINAPI seria, a

princípio, suficiente para referenciar os valores envolvidos na contratação;

• Despacho do Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão à

Contadora do Município, solicitando dotação orçamentária em valor de

repasse de R$ 764.000,00 (setecentos e sessenta e quatro mil reais) e

contrapartida do município de R$ 2.000,00 (dois mil reais), bem como no

valor global de R$ 766.000,00 (setecentos e sessenta e seis mil reais);

• Certidão n. º 134/2021, declaratória de disponibilidade orçamentária e

financeira;

• Solicitação do Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão de

parecer de enquadramento processual;

• Portaria de nomeação do Presidente, Secretário, membros, pregoeiros e

grupo de apoio da Comissão Permanente de licitação;

• Relatório de enquadramento processual elaborado pelo Presidente da

Comissão Permanente de Licitação, favorável à realização da Tomada de

Preços 006/2021;

• Autorização para abertura do processo administrativo, exarada pelo

Secretário Municipal de Receita, Orçamento e Gestão;

• Decreto de delegação para ordenadores de despesas;

• Minuta de Edital de Licitação na modalidade Tomada de Preços e seus

anexos:

o Projeto básico e anexos:

o Modelo de declaração em cumprimento ao disposto no inciso

XXXIII do art. 7º da CF;

o Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes

impeditivos de habilitação;

o Modelo de declaração expressa de total concordância com os

termos do edital;

o Modelo de resumo da proposta preços;

o Minuta do contrato administrativo;

• Recibo de retiradá de edital;-
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• Despacho do Secretário Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, 
Paisagismo, Transporte e Turismo à Procuradoria Geral do Município para 

fins de emissão de parecer jurídico, nos limites do parágrafo único, do art. 

38, da Lei 8.666/1993; 

É o que há de mais relevante para relatar. 

li - FUNDAMENTAÇÃO 

O objeto da licitação tem por escopo seleção da PROPOSTA GLOBAL PELO MENOR 
PREÇO objetivando a contratação do serviço acima citado, de acordo com as especificações 

estabelecidas no edital e seus anexos, especialmente no projeto básico. 

Versando sobre a possibilidade de a Administração Pública proceder suas 
contratações por meio de tomada de preço, a Lei nº 8.666/1993, garante referida modalidade, 

conforme previsão do art. 22, inciso 11, cabendo destacar para o caso sub examine o que 

estabelece em seu art. 7º, §2º e seus incisos: 

Art. 72. As licitações para a execução de obras e para a 
prestação de serviços obedecerão ao disposto neste 
artigo e, em particular, à seguinte sequência: 
( .. . ) 
§22 As obras e os serviços somente poderão ser licitados 
quando: 

1 - houver projeto básico aprovado pela autoridade 
competente e disponível para exame dos interessados em 
participar do processo licitatório; 
li - existir orçamento detalhado em planilhas que 

expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
Ili - houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de 
obras ou serviços a serem executadas no exercício 
financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o 
art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

A licitação na modalidade de Tomada de Preços se destina à contratação de obras 
e/ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles que atenderem a todas 
as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas (Art. 22, §2º LLC). 

É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo licitatório, 
visto que, se antecipa fases do procedimento, questão defendida pelo ilustre doutrinador Marçal 
Justen Filho: 
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A finalidade de tomada de preços é tornar a licitação mais 
sumária e rápida. O prévio cadastramento corresponde à 
fase de habilitação. No cadastramento, a habilitação é 
antecipada para um momento anterior ao início da 
licitação. Os requisitos de idoneidade e da capacitação, 
em vez de serem examinados no curso da licitação e com 
efeitos para o caso concreto, são apurados previamente, 
com efeitos gerais. ( ... ) A aprovação corresponde ao 
cadastramento do interessado. No momento posterior, 
quando deliberar a real ização da licitação na modalidade 
de tomada de preços, a Administração não necessita 
promover uma fase de habilitação específica ( ... ). (FILHO, 
Marçal Justen, Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 17! ed. rev., São Paulo: RT, 2016, p. 420, 
421) 

Assim, temos que o certame poderá ser engendrado sob a modalidade já referida, 

TOMADA DE PREÇO, possibilitando, maior agilidade ao processo licitatório, uma vez que, 

promoverá à participação apenas das licitantes interessadas que atendam às exigências do 
instrumento convocatório acostado ao processo. 

Observo ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 

40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem em série anual, a 
modalidade, o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 
para recebimento da documentação e proposta. Ressalta-se, entretanto, a ausência de menção 
ao regime de execução no preâmbulo. 

Não obstante, constam ainda, no que aplicável, as indicações constantes dos 

incisos do art. 40 da Lei n. º 8.666/93. 

Noutro bordo, o edital também atende ao que determina o §2º do art. 40 da Lei 

nº 8.666/93, trazendo em seu bojo os anexos que devam fazer parte integrante. 

A minuta do Contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria, 
trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, no que aplicável, nos termos do art. 

55 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 

li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atual ização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso; 
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Ili - CONCLUSÃO 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 

Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 
a execução do cont rato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

( ... ) 

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domicil iadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 

Diante do exposto, esta Procuradoria Geral do Município, adstrito à disposição do 

parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/1993, entendemos como adequados o edital e minuta 
contratual, pois, condizentes com os preceitos legais que os regem. 

O presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não 
competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos 
atos praticados pelos gestores públicos. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 104/2021 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRl'.\1, por intermédio da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL, criada pela Portaria nº 1 0LiS/2021, publicado no Diário Oficial do Município - OOM, -
toma públ ico para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS Nº 006/202 1, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, oriunda do Processo Administrativo nº 
104/2021, Contrato de Repasse Nº 884967/2019, mediante as especificações e condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e alterações e demais normas pertinentes à espécie. 

A sessão pública de realização da TO'.\'lADA DE PREÇOS Nº 006/2021 será realizada no 
dia 25 de janeiro de 2022, às lOhOOmin, no Auditório da sede da Prefeitura Municipal de Itapecuru 
Mirim/MA, localizaàa à Praça Gomes de Souza. s/nº. BairTo Centro, Itapecuru Mirim/MA. 

Os serviços objeto deste Edital deverão ser executados em total observância às normas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo Projeto Básico, ANEXO 
I desre Edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. As licitances devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a perturbar 
ou impedir a realização dos trabalhos. 

1.2. Este Edital estará disponível para consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura de 
Itapen,ru Mirim/MA: www.itapecurumirim.ma.gov.br. ou, ainda, pelo Sistema de Acompanhamento 
Eletrônico de Contratações Públicas - SACOP Quaisquer dúvidas ou pedidos de esclarecimento devem 
ser encaminhados no e-mail: cplitapecuruma'a>,gmail.com, de Segunda à Sexta-feira, no horário das 8h às 
12h . 

1.3. Ocorrendo decretação de ·renado ou outro falo superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencit1nada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia 
útil subsequente, salvo comunicação em conrrário. 

1.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

dia do vencimento. 

1.5. É facultado a CPL e ao Presidente da Comissão: 

a) Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo; 
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b) Solicitar a servidor e/ou aos setores competentes da Prefeitura Municipal 

Mirim/MA análise e elaboração de pareceres técnicos ou jurídicos para fundamentação de suas 

decisões; 

c) No julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de Preços sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância destes documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, acessível a todos os interessados; 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na Documentação de Habilitação ou na 

Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação; 

e) Suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, pareceres 

técnicos ou jurídicos, quando do julgamento da Documentação de Habilitação e da Proposta de 

Preços. 

1.6. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (A EXO 1) e o Edital. prevalecerá o Edital. 

1.7. Qualquer divergência entre as especificações. obrigações ou condições existentes entre o Projeto 
Básico (ANEXO I) e a minuta do Contrato Administrativo (ANEXO VII) prevalecerão as cláusulas 
contratuais. 

1.8. Os casos omissos e eventuais dúvidas quanto à aplicação deste Edital serão resolvidos pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e eternais normas pertinentes à 
espécie. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para realizar serviços 
de pavimentação asfáltica no entroncamento, para atender, a necessidade do Município de ltapecuru 
Mirim/MA, conforme especificações que constam no Anexo 1 

2.2. Os serviços serão executá.::tos sob o regime de execução indireta, empreitada por preço global. 

2.3. O valor global estimado para execução do serviço objeto desta licitação é de R$ 766.000,00 
(setecentos e sessenta e seis mil reais), conforme Planilha Orçamentária, Anexo do Projeto Básico. 

2.4. Os valores unitários de serviços e insumos foram estimados com base no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, com Desoneração. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3. 1. Poderão participar desta lic itação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade pertinente 
e compatível com o objeto, expresso no estatuto ou contrato soc ial , e que atendam a todas as 
exigências quanto aos requisitos da Docume ntação de Habilitação e da Proposta de Preços. 

3.2. Não poderá participar desta licitação. diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas: 

a) Cujo objeto social nãn seja pertinente nem compatível com o objeto desta licitação; 1 
b) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas controladas, 
coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si, exceto na hipótese de subcontratação compulsória, 
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prevista no art. 48, inciso 11, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação darm--~ 

Complementar nº 147/2014; 

c) Que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

d) Que se apresentem na qualidade de subcontratada, exceto na hipótese de subcontratação 

compulsória, prevista no art. 48, inciso II. da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação 

dada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

e) Que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Jtapecuru Mirim/MA; 

f) Suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de 
Itapecuru Mirim/MA, conforme art. 87, inciso lll, da Lei Federal nº 8.666/1993, durante o 

prazo da sanção aplicada; 

g) Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme art. 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

h) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapci:uru Mirim/MA, durante o prazo 
da sanção aplicada; 

i) Impedidas de licitar e contratar com o Município de Itapecuru Mirirn/MA, conforme art. 
47 da Lei Federal nº 12.462/20 11 (RDC), durante o prazo da sanção aplicada; 

j) Impedida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. de acordo com o art. 72, § 8º. V. da Lei 
Federal nº 9.605/ 1998 (Lei de Crimes Ambientais); 

k) Proibida de participar de licitação. tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por 
·prazo não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem 
econômica, de acordo com o art. 38, inciso 11, da Lei Federal nº 12.529/201 l (Lei 
Antitruste); 

1) Proibida de contratar com o Poder Público por ato c!e improbidade, com decorrente 
inclusão no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - CNIAI, mantido pe lo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 
nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1 992; 

m) Sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

n) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios 
ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico ;1 
comum; /f 
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o) Que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou familiar com servidores lotados na Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

p) Autor do Projeto bá~ico ou executivo; 

q) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/ 1993. 

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 

inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim a 
Comissão Permanente de Licitação do disposto no Art. 97 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na 
aplicação da legislação, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo nesse caso a Comissão julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias 
úteis. 

4.1.1. o caso de empresa interessada em participar da licitação, o prazo para impugnação será 
até o segundo útil que anteced,'r à abertura dos envelopes de habi '. itação, nos termos do art. 41. § 2°. 
da Lei Federal nº 8.666/1993 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados para a Comissão com 
até 02 (dois) dias úteis da data marcada para abertura do certame, sob pena de não conhecimento, 
protocolados na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Gomes de Souza, s/nº, 
Bairro Centro, Itapecuru Mirirn/MA, de segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h. 

4. 3. O prazo para impugnação deste Edital é decadencial e as petições protocoladas após o prazo serão 
consideradas intempestivas. 

4.4. O Presidente poderá auxiliar-se do apoio dos setores da Prefeitura Municipal de ltapecuru 
"-' Mirim/MA para responder às impugnações ou aos pedidos de esclarecimentos. 

4.5. Quando o acolhimento da impugnação ou do pedido de esclarecimento resultar em 
modificação que afete inquestionavelmente os itens deste Edital pertinentes a formulação das 
Propostas de Preços ou à Documentação de Habilitação, o Presidente suspenderá a sessão de 
abertura e designará nova data para a realização do certame, com fixação do prazo igual ao inicialmente 
estabelecido e divulgação pela mesma forma que se deu o textooriginal. 

4.5. l. Se a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento não ocorrer no prazo 
estabelecido, o Presidente da Comissão poderá declarar o adiamento desta licitação no ato da sessão 
designada para abertura do certame. 

4.6. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão comunicadas ao consulente 
e a todos os demais interessadc,s desde que tenham adquirido cópia deste Edital Comissão Permanente 
de Licitação. 

4.7. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente e d~is 
servidores desta Comissão Permanente de Licitação. / ? 
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4.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

4.9. A entrega da Proposta de Preços, sem interposição tempestiva de Impugnação, implicará na plena 
aceitação das condições estabelecidas no presente Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO DA LICITANTE 

5 .1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos. em separado dos 
Envelopes nº O 1 e 02: 

a) Tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com 
todas as suas eventuais alterações, ou ato con:,titutivo consolidado, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular. ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes para representá-la no ato da sessão pública, 
interpor recursos ou desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta 
licitação e com firma reconhecida; 

b. l) Procuração por instrumento particular e Carta Credencial (ANEXO II) deverão estar 
acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre 
os indicados na a línea "a". 

b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão, obrigatoriamente, sob pena de não ser aceito o credenciamento, ser firmados por tantos 
responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com 
permissão para outorgar poderes no que tange a sua representatividade; 

b.3) No caso de procuração expedida por Tabelionatos de Notas deverá ser observado o 
Provimento nº 42, de 31/10/2014. do Conselho N acional de Justiça - CNJ, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do encaminhamento e da averbação na Junta Comercial, de cópia do instrumento de 
procuração outorgando poderes de administração. de gerência dos negócios, ou de movimentação de 
conta corrente vinculada de empresa individual de responsabilidade limitada, de sociedade 
empresarial , de sociedade simples, ou de cooperativa. 

c) Cópia da Cédula de !<.:entidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante 
(legal e do procurador) da empresa interessada. 

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou cópia 
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de 
Licitação. ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação poderá ser realizada até 
o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta licitação, localizado à Praça Gomes 
de Souza, s/nº, Bairro Centro, Itapecuru Mirim/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a se~ 

feira. ~ 
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5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 
rasuradas. 

5.3. É facultada a apresentação do credenciamento de que trata o item 5.1. A não apresentação ou a 
incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabilitará ou 
desclassificará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar ou responder em nome 
da empresa durante as sessões públicas. 

5.4. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um 
mesmo representante para mais de uma empresa, exceto na hipótese de subcontratação compulsória. 

5.5. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, um novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5 .1 deste Edital. 

5.6. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, separados 
dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e a documentação de habilitação, os seguintes 
documentos: 

a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou Certidão 
Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de comprovação de que é 
Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - MEi, 
emitida nos últimos 90 (noventa) dias consecutivos, nos termos da Lei Complementar nº l 23/2006ou 
comprovante de opção pelo Simples Nacional, extraído do site da Secretaria da Receita Federal, emitida 
nos últimos 30 (trinta) dias consecutivos, facultado ao Presidente a consulta no respectivo site. 

a. 1) O Presidente poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida quanto 
à Receita Bruta da licitante no exercício anterior. com a ressalva de que o Balanço é considerado exigível 
após l O de maio. 

5. 7. Antes de concluir o credenciamento o Presicente da Comissão deverá consultar os seguintes 
cadastros, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ 
(www.cnj.j us.br/improbidade _ adrn/consultar _requerido.php ). 

5.7.1. A consulta ao CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidadeadministrati va, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.7.2. Constatada a existência de sanção, o Presidente da Comissão poderá excluir do certame a 
licitante, por falta de condição de participação, conforme previsto no item 3 .2 deste Edital. 

5.8. Encerrada a fase do credenciamen1o, serão n:-cebidos os Envelopes contendo a Documentação de 
Habilitação e a Proposta de Preços. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante deverá 
apresentar a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços, em envelopes distintos, opacos, 
devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com os seguintes dizeres em sua parte externa: 

ENVELOPE Nº O 1 
Documentação de Habilitação 
TOMADA DEPREÇOS N 006/2021 
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 
Data XX/XX/2022 
Hora: xxhxxmin 
Razão Social e CNP J da Pessoa Jurídica 

ENVELOPE Nº 02 

Proposta de Preços 
TOMADADE PREÇOS Nº 006/2021 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/ MA 
Data: XX/XX/2022 
Hora: xxhxxmin 
Razão Social e CNPJ da Pessoa Jurídica 

6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 
6.3. Não serão consideradas Documentação de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas por 

internet (e-mail), via postal ou fac-símile. 

6.4. Após a entrega dos envelopes, aquele contendo a Propostas de Preços será rubricado pelo 
Presidente, membros da CPL e representantes credenciados das licitantes. 
6.5. Os documentos de habilitação exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no original ou 

por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou por servidor da 
Comissão Permanente de Licitaç.ão - CPL, mediante a apresentação do documento original, ou ainda por 
publicação em órgão de Imprensa Oficial. 

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser realizada 
até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta TOMADA DE PREÇOS. no horário 

das 8h às 12h, em dias de expediente. 

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas estejam 

'-"' rasuradas. 

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símil½ mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das Propostas de Preço. 

6.7. ão serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documentos" em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital. 

6.8. Após abertura dos envelores. a Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços deverão ser 
juntados aos autos do Processve não serão devolvidas à licitante. 

6.9. Os documentos constantes nos Envelopes nº 01 e 02 deverão, de preferência, ser entregues numerados 
sequencialmente e na ordem indicada neste Edital. 

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. As licitantes, inclusive as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP ou 
Microempreendedores Individuais - MEi, deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 
(uma) via, no Envelope nº 01, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme item 6. ~.Á 
deste Edital, conforme o caso, contendo os segui ntes documentos: /ÍI 
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7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL 
da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, ou em outro órgão da Administração Pública Federal ou 

Estadual ou reci bo de entrega à CPL, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data de recebimento 
dos envelopes. dos documentos exigíveis para cadastramento. 

a.1) O Certificado de Registro Cadastral - CRC deverá conter o prazo de validade. 

a.2) Formulário de Empresário, no caso de empresa individual; 

a.3) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

a.4) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica. 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

a.5) Decreto de autor;_zação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.12 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social (I SS), mediante 
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente às 
contribuições previdenciárias e as deterceiros; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante: 

b. 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 

b.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

b.3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 
certidão. e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da Comissão poderá diligenciar 
para dirimir eventuais dúvidas; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante: 

c. l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQ e TL VF); 

c.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

c.3) quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma única 

ceriidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da Comissão poderá diligenciar 

para dirimir eventuais dúvidas: 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante Certificado de 

Regularidade emitido pela Caixa Econômica Federal; 7 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiç~ do Trabalho, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

f) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, informando que não possui, em seu quadro de 
pessoal, empregados com men0s de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos ·o art. 7°, inciso XXXIII. da Constituição Federal de 1988 e do art. 27. inciso V, da Lei 

Federal nº 8.666/1993, incluído pela Lei Federal nº 9.854/1999, conforme ANEXO V deste Edital. 

g) Declaração que não encontrou quaisquer divergências entre o Projeto, especificações técnicas, 

orçamento e quantitativos, nem dúvidas sobre interpretação dedetalhes. 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado no CREA. 
comprovando que a proponente já prestou ou vem prestando serviços compatíveis com o objeto da 

licitação. 

b) Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa com comprovação de 

regularidade; 

c) Declaração com indicação do responsável técnico que deve ser graduado em Engenharia 
Civil ou Arquitetura o qual se responsabilizará pela execução dos serviços, com nome, profissão, RG, 
CPF e número do Registro no Conselho Profissional e comprovação de regularidade; 

c.l)A comprovação do vínculo profissional do Responsável Técnico no julgamento desta 
licitação será feita mediante: 

- Cópia da Carteira ! rofissional ou Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou Contrato de 
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços ou outro instrumento equivalente. devendo o 
instrumento de contratação estar averbado no respectivo Conselho de Classe da Região competente. 

- Podendo apresentar Declaração de Contratação Futura do profissional detentor do Atestado 
apresentado,desde que acompanhada de Declaração de anuência expressa pelo profissional; 

c.2) Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
comprovação será feita atravt~s do Ato Constitutivo da empresa e Certidão do CREA ou CAU, 
devidamente atualizados; 

c.3)É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico para mais de uma licitante, 
fato este que inabilitará todas asenvolvidas; 

c.4)0 profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta 
licitação, admitindo-se a subsMuição por profissionais de experiêucia equivalente ou superior, desde 
que previamente justificado e aprovada pela Administração; 

d) Qualificação Técnico-Profissional - comprovação que o Responsável Técnico, indicado na 
alínea "c". é detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica expedidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente registra.do no CREA e/ou CAU da região onde os serviços 
foram executados. acompanhado da respectiva Certidão de Acerc-0 Técnico• CAT. que compr°J 
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ter o profissional executado serviços de engenharia, com características técnicas semelhantes ao 
objeto desta licitação. 

d.1 )Deverão constar, preferencialmente, das Certidões de Acervo Técnico ou dos Atestados 
Técnicos registrados no CREA e/ou CAU, em destaque, os seguintes dados: data de início e término 
da obra pertinente com o objeto, local de execução, nome do Contratante e da Contratada, nome dos 
responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA, especificações 
técnicas da obra e os quantitativos executados; 

d.2)Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico ou Atestados de projeto, fi scalização. 
supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras. 

7.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FI ANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com Notas 
Explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, avaliada pelo Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), os 
quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
ILG = ____ _ _ _ _____ _ ___ 2'.: 1 

Passivo Circulante- Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 
ILG = 2'.: 1 ---------

Passivo Circulante 

a.1) As fórmulas deverão estar devidamente apl icadas em memorial de cálculos juntado ao 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Presidente se 
reserva o direito de efetuar os cálculos; 

a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos Índice de Liquidez Geral (ILG) 
e Índice de Liquidez Corrente (ILC) deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo 
correspondente a 10% ( dez por cento) do valor total estimado para esta licitação; 

a.3) Na hipótese de aiteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial. a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 
Comercial ou Cartório em que o Balanço forregistrado; 

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante; 

a.5) Serão con~derados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados. 

a.5.1) publicados em Diário Oficial; ou 

a.5.2) publicados em jornal de grande circulação; ou 

a.5.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
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a.5.4) por cópia do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

a.5.5) por sistema público de escrituração digital - SPED perante à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

a. 7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Lino Caixa nos termos da Lei Federal nº 8. 98111995, deverá apresentar, 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa; 

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECO deverão apresentar o 
Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Contábil Digital, acompanhado do 
Recibo de Entrega emitido pela Receita Federal. Estes documentos deverão ser impressos diretamente do 
SPED. 

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial. expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias consecutivos de 
antecedência da data de abertura desta licitação, quando não vier expresso o prazo de vai idade. 

7.1.5. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - CRC. expedido pela Comissão Permanente 
de Licitação - CPL da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA ou de outro órgão da Administração 
Pública Federal ou de outros Estados, poderá substituir os documentos enumerados nos itens 7.1.1, 
obrigando-se a licitante a apresentar o referido Certificado acompanhado da Declaração de 
Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação (Anexo IV). 

7.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 
habilitação. 

7.3. As declarações e outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos pela 
própria licitante, deverão estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e assinatura 

do titular da empresa ou do seu representante legal. 

7.4. É facultada a autenticaçãc, nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas pelas 

licitantes cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma especifica. 

7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado na Documentação de 
Habilitação e na Proposta de Preço deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
prestar os serviços objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS, que poderá ser da :,ede da pessoa jurídica; 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme art. 3° da Lei Federal nº 11.101/2004; 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, que 
deverá ser da sede da pessoa j urid i ca. · · ~ 
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7.6. A Comissão se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 
dúvida e julgar necessário. 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (urna) via. impressa em papel timbrado da 
licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as fo lhas pelo representante 

legal ou procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 

a) Carta-Proposta, contendo os dados da empresa (razão social, número do C PJ, endereço 
completo, fone/ fax/celular,e-mail, banco, número da conta e a respectiva agência), nome completo 
do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com indicação do cargo na empresa, CPF 
e RG, prazo de validade da Proposta, Preço Global Proposto, expresso em algarismo e por extenso, 
em conformidade com as especificações previstas no Projeto Básico e Planilhas, de acordo com o 
modelo constante no ANEXO III deste Edital. 

a. l) a licitante poderá utilizar modelo próprio. desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes da Carta Proposta,de forma que não altere e/ou descaracterize a substância 
do modelo indicado; 

a.2) o C PJ registrado na Carta-Proposta deverá ser o mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião 
do pagamento do objeto contratado; 

a.3) prazo de validade da Proposta de nu mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data da sessão pública. 

b) Planilha Orçamentária - com indicação dos preços unitários e totais de cada item, em 
algarismos, e o valor total da Proposta em algarismos e por extenso, em Real (R$), de acordo com as 
unidades e os quantitativos detenninados na Planilha Orçamentária contida no Projeto Básico, Anexo L 

b. l ) somente serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, conforme dispõe 
a Lei Federal nº9.069/1995; 

c) Planilha de Composição de Custos Unitários - para os itens de serviços constantes na Planilha 
Orçamentária, contida no PrQ_jdo Básico, Anexo I, constando unidades e insumos com respectivos 
consumos, discriminando os percentuais de BDI e encargos sociais aplicados. 

c. 1) Na planilha de cada licitante deverá estar incluindo todos os materiais, equipamentos e mão 
de obra necessários para a execução do serviço, observada as regras de metodologia utilizada pelo SI API 
para a composição de seus custos unitários: 

c.2) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, 
enfim, quaisquer outras despesas necessárias à execução do projeto; 

c.3) Os impostos. as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item específico - BDI ; 

c.4) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante. 

c.5) A Composição de Preços Unitários deverá ser apresentada também em meio eletrônico 
(Microsoft Excel ou software livre, Pendrive ou CD-ROM), sem proteção do arquivo, objetivando facilitar ,,,i., 
a conferência da mesma; / p 
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d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com a discriminação dos itens erviço 
e periodicidade, de acordo com o modelo previsto no Projeto Básico, Anexo I, não se admitindo parcela 
na forma de pagamento antecipado; 

d.1) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro, de forma que não altere e/ou descaracterize a 
substância do modelo indicado; 

d.2) Curva ABC de Serviços. em modelo próprio da licitante. desde que contenha todas as 
informações pertinentes e aterda a legislação vigente; 

e) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e Sociais de acordo com modelo constante no 
Projeto Básico, Anexo I, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

e. l) A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente; 

f) Planilha de Composição de Benefício de Despesas Indiretas (BOI) de acordo com modelo constante 
no Projeto Básico, Anexo I, com no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

f.1) A licitante poderá uti lizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e atenda a legislação vigente; 

f.2) AcomposiçãodeBDldeveráobservaraSúmulanº254/2010-TCU que estabelece que IRP J e 
CSLL não se consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão do BOI. Os tributos lRP J e 
CSLL não deverão integrar o cálculo do BDl. nem tampouco a planilha de custo direto. por se 
constituírem em tributos de natureza direta e personalíssima. 

g) Alvará de Localização e Funcionamento; 

h) Certificado de Aprovêi.,:ão do Corpo de Bombeiro. 

8.2 Os documentos exigidos nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do subitem 8.1 deverão, 
necessariamente, ser assinados pelo representante legal da licitante e por Engenheiro ou Arquiteto. 
devidamente registrado no CREA ou CAU. com identificação e número do seu registro. nos termos 
dos artigos 7° e 14 da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e da Resolução CONFEA nº 
282, de 24 de agosto de 1983. 

8.2.1 . Os documentos exi6idos nas alíneas "a"," b"," c", "d", "e", "f' e "g" do subitem em 8.1 
deverão ser assinados pelo representante legal da empresa licitante. 

8.3 Nos preços unitários propostos deverão j á estar considerados e inclusos todos os custos diretos 
e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, trabalh istas. previdenciários. fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
desta licitação. 

8.3.1. A inadimplência d..t licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto 
desta licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva. com a Prefe itura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. 

8.3.2. No preenchimento das Planilhas deve ser observado, no mínimo, os valores dos salários 
fixados nas Convenções, Acordos ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias, e os encargos 
soc iais e tributos de acordo com a legislação vigente. i 
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8.3.3. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços. ainda que não tenham causado a desclassificação da proposta 
por preço inexequível. Nestes casos, a Adminis1ração não deferirá pedidos de acréscimo, devendo a 
licitante vencedora prestar os serviços sem ônus adicionais. 

8.4 A empresa participante deverá oferecer a título de garantia para habilitação, conforme o Art. 31, III. 
da Lei nº 8.666/93, a importância de R$ 7.760,00 (sete mil setecentos e sessenta reais), sendo 1 % do valor 
estimado, podendo optar por urr,a das seguintes modalidades de garantia: 

8.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública. devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda; 

8.4.1.2. Seguro-garrntia; 

8.4.1.3. Fiança bar1dria. 

8.4.2. A garantia para habilitação deverá ser apresentada, até o dia 23 de janeiro de 2022, 02 

(dois) dias antes da sessão. 

8.4.3. Caso a empresa participante escolha a modalidade "Caução em dinheiro", esta deverá ser 

efetuada através de depósito na Agência nº 0562-2, Conta-Corrente nº 13.334-5, Banco do 

Brasil. A empresa deverá apresentar o comprovante do depósito na CPL, para que seja emitido 

a "Certidão de garantia"; 

8.4.4. Se a modalidade de garantia for "Títulos da dívida pública", "Seguro-garantia" ou "Fiança 

bancária", deverá ser apresentado na CPL, para que seja emitido a "Certidão de garantia"; 

8.4.5. A garantia para habilitação prestada pela licitante, será restituída após a fase de julgamento das 

propostas. 

8.5 A apresentação da Proposta de Preços implica para a licitante a observância dos preceitos legais em 
vigor. bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação. 

8.6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço. 
pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos originais, ressalvadas apenas 
aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais. alterações essas que serão avaliadas pela Comissão. 

8. 7 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

8.8 Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem convocação para a assinatura do Contrato, as 
licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a Comissão Permanente de Licitação -
CPL solicitar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 (sessenta) dias consecutivos. 

8.8.1. A licitante poder{l recusar ou aceitar: pedido de prorrogação, entretanto, no caso À 
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada. i r 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

8.9 A CPL poderá, caso julgue necessário. solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos 
preços propostos. 

8.1 O Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação. inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.11 Não se admitirá Proposta que apresente valo1,"1.!S simbólicos, irrisórios ou de valor zero. incompatíveis 
com os preços praticados · no mercado. exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

8.12 Não serão aceitas Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com preços 
manifestamente inexequíveis, nos termos deste Edital. 

8.13 Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços. 

8.14 A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às sanções administrativas estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital. 

9. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9. 1. A presente licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, será realizada pela Comissão Permanente 
de Licitação - CPL no dia, hora e local estabelecidos no Preâmbulo, ocasião em que o Presidente declarará 
aberta a sessão pública e iniciará o credenciamento das licitantes de acordo com as normas estabelecidas 
no item 5 deste Edital. 

9.2. Encerrado o credenciamento, o Presidente da Comissão receberá os envelopes contendo a 
Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços, informando a metodologia a ser 
desenvolvida e os esclarecimentos sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

9 .3. Após a abertura do Envelope nº O 1. o julgamento da habilitação será processado com observância 

do seguinte procedimento : 

9.3. 1. A Documentação de Habilitação será examinada e rubricada pelos membros da Comissão 
e pelas licitantes presentes. 

9.3.2. Concluído o exame da documentação, a Comissão declarará as licitantes habilitadas ou 
inabilitadas, tendo em vista os critérios estabelecidos neste Edital. 

9.3.3. Após a divulgação do resultado as licitantes poderão renunciar ao direito de interpor 
Recurso Administrativo, o que constará na Ata circunstanciada da Sessão e Termo de Renúncia, 
procedendo-se de imediato à abertura dos Envelopes nº 02 contendo as Proposta de Preços das 
1 icitantes habilitadas. 

9.3.4. ão havendo renúnc ia ao direito de recorrer, na forma do item 9.3.3, a Comissão 
suspenderá a Sessão, lavrando Ata ci rcunstanciada dos trabalhos até então executados. Nessa 
hipótese. os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços, devidamente fechados e rubricados pelas licitantes 
e membros da Comissão, permanecerão sob a guarda e responsabilidade do Presidente até que se 
reabra a Sessão. 

9.3.5. Às licitantes inabilitadas serão devolvidos os Envelopes nº 02 - Proposta de 
devidamente lacrados, desde que não tenha havido Recurso ou após seu julgamento. 

Preços, 

J 
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9.3.6. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias para interposição de Recurso e caso não tenha havido 
interposição, a Comissão comunicará às licitantes habilitadas, por escrito, com antecedência mínima 
de 48 ( quarenta e oito) horas, a data, hora e local de reabertura da sessão para continuidade do certame. 

9.3.7. Depois de cumpridas as formalidades do Recurso, a Comissão comunicará às licitantes 
habilitadas, por escrito, com at1tecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, a data, hora e local 
de reabertura da sessão para continuidade do certame. 

9.4. Os Envelopes nº 02 - Proposta de Preços das licitantes inabilitadas não reclamados no prazo de 
30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de Adjudicação do objeto desta licitação, serão 
destruídos pela Comissão, independentemente de notificação ao interessado. 

9.5. A Comissão poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou reqms1tar 
informações, incluindo esciarecimentos e detalhamentos sobre os documentos de habilitação 
apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que 
deveria constar originalmente nos documentos, consoante permite o art. 43, § 3°. da Lei Federal nº 
8.666/1993. 

9.6. No julgamento da documentação a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 

9.7. Quando todas as licitantes forem inabilitadas a Comissão poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para apresentação de nova documentação. conforme interpretação extensiva do art. 48, § 3º, da 
Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.8. As Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da lavratura da Ata, 
prorrogável por igual período a pedido da licitante, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.8.2. Havendo licitante com restrição, aguardar-se-á os prazos de regularização fiscal para a 

abertura da fase recursai. 

9.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital. 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1. Ultrapassada a fase de habilitação, em Sessão Pública, serão abertos os Envelopes nº 2 -
Proposta de Preços das licitantes habilitadas, divulgando-se o preços e condições oferecidas, sendo 
as Propostas rubricadas pelos membros da Comissão e licitantes presentes. J 
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10.1.1. Após a abertura do Envelope nº 2. não será admitido pedido de desistência de Proposta 
de Preços, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Comissão. 

10.2. As Propostas de Preços serão analisadas e comparadas c..om os critérios e especificações 

preestabelecidas neste Edital, podendo a Comissão convocar as licitantes para esclarecimentos de 

qualquer natureza, que venham facilitar o seu entendimento na fase dojulgamento. 

l 0.3. Na análise dos preços unitários considerar-se-á que os preços são completos e suficientes para 

assegurar a justa remuneração de todas as etapas da execução do objeto. 

10.4. Para análise da Planilha Orçamentária apresentada serão consideradas as alíquotas padrão de 
impostos, tributos ou contribuições, confonne legislação vigente. Caso a licitante goze de isenção, 
benefício ou se enquadre em c0ndição que lhe permita recolhimento com alíquota diferenciada deverá 
informá-la em sua Proposta de Preços, justificando, assim, percentuais diferentes daqueles usuais na 
composição de custos. 

10.5. No julgamento das Propostas de Preços, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância deste documento. mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhe validade e eficácia para 
fins de classificação. 

10.5. 1. Os erros aritmtticos serão corrigidos automaticamente pela Comissão, bem como as 

eventuais divergências entre o preço unitário e o total ofertados para os itens que compõem o objeto 
licitado, prevalecendo sempre o primeiro. Se a licitante não aceitar a correção de tais erros, sua 

Proposta será rejeitada. 

10.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e depois de obedecido o disposto no artigo 3°, 

§ 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993, proceder-se-á ao desempate. por sorteio, em ato público. para o 
qual todas as licitantes serão convocadas, ressalvada a hipótese de empate ficto previsto no item 

seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.7. As Propostas de Microempresas - ME e de Empresas de Pequeno Porte - EPP que ofertarem 
valor global igual ou até 10% (dez por cento) superior à menor Proposta apresentada por média ou 
grande empresa, serão consideradas empatadas com a primeira colocada e deverão ser convocadas 
no ato da sessão pública, na ordem de classificação, uma na falta da outra, para apresentar Proposta 
menor que a do certame se for do seu interesse. 

10.7.1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas - ME e de 
Empresas de Pequeno Porte - EPP que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor 
oferta. 

10.72. O convocado que não apresentar Proposta no ato da sessão pública decairá do direito 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.73. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.7.4. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da Proposta de menor valor não ter sido 
apresentada por Microempresa · M E ou Empresa de Pequeno Porte• EPP. ,,, 
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10.7.5. A classificação das Propostas de Preços se dará por ordem crescente dos preços. 

10.7.6. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) não atenderem aos cntérios, especificações e exigências estabelecidas neste Edital; 

b) apresentarem Proposta alternativa; 

c) apresentarem preço global superior ao limite estabelecido na Planilha Orçamentária; 

d) apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária; 

e) apresentarem preço~ unitários manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto: 

e. l) a Comissão utilizará o critério de-tinido no art. 48, inciso II , § 1 º, alíneas "a" e "b", da 
Lei Federal nº 8.666/1993 corno indicativo de presunção relativa de inexequibilidade dos preços 

unitários propostos, conceden':!o à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
Proposta, conforme Súmula n" 262/2010-TCU; 

e. 1. 1) para os efeitos do disposto no artigo art. 48, inciso li, § 1 º, da Lei Federal nº 
8.666/1993, a Comissão aplicará as fórmulas para verificar a exequi bilidade das Propostas cujos 
valores sejam infer iores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

A) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
global orçado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, conforme consta no 
Projeto Básico - Anexo 1 deste Edital, 

A. l ) ou; 

A.1.1) valor orçado pela Administração; 

A.1.2) a média aritmética indicada na alínea anterior será calculada somando-se o 

preço de cada uma das propostas com valor superior a 50% (cinquenta por cento), dividindo-se o 

resultado obtido pelo respectivo número de Propostas envolvidas nesta operação; 

A.1.3) as propostas que forem desclassificadas por outro motivo previsto nas 

alíneas deste item 10.8 não entrarão no cálculo da média a que se refere o item acima; 

A.2) caso a Proposta indique preço unitário e/ou g lobal ofertado que possa vir a ser 
considerado inexequível, a Comissão diligenciará determinando que a licitante demonstre a 
exequibilidade dos preços, admitindo-se: 

A.2.1) planilh2 de custos elaborada pela própria licitante; 

A.2.2) contra~o, ainda que em execução, com preço semelhante; 

A.3) confirmada a inexequibilidade ou o não atendimento da diligência no prazo 

fixado ou a recusa em fazê-lo resultará na desclassificação da Proposta; 
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A.4) a lic itante que ofertar preço considerado inexequível pela Comissão, e que não 

demonstre posteriormente sua exequibilidade, sujeita-se às sanções administrativas pela não 

manutenção da Proposta, previstas no item 16.1 deste Edital. 

A.5) apresentarem Planilha de Composição de Encargos Sociais com percentuais 

divergentes dos fixados na legislação vigente; 

A .6) apresentarem Planilha de Composição Analítica do BDI em desacordo com a 

legislação vigente. 

10.8. Quando todas as Propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá conceder o prazo 
de até 8 (oito) dias úteis para '.l apresentação de novas Propostas, consoante dispõe art. 48, § 3°, da 
Lei Federal nº 8.666/1 993. 

11 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital, cabem: 

11.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura 
da ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da l icitação. 

11.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da dec isão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

11.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da Comissão Permanente de L icitação - CPL, 
na hipótese do art. 87, § 3°. da Lei Federal nº 8.666/ 1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 
intimação do ato. 

11 .2.0 recurso será dirigido a autoridade competente, por intermédio da Comissão Permanente 

de Licitação - CPL que, após notificação das demais licitantes e cumprido o prazo estabelecido 

no art. 109, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993 , irá se manifestar, submetendo o Recurso à decisão 

da autoridade competente. 

11 .3. Os recursos pertinentes ao julgamento da Documentação de Habilitação ou ao julgamento 

das Propostas de Preços terão efeito suspensivo. 

11 .4. A intimação dos atos referentes à habilitação ou inabilitação da licitante, julgamento das 

propostas, anulação ou revogação da licitação, será feita mediante publicação na imprensa 

oficial. 

11.4.1. Se presentes todos os procuradores credenciados das licitantes ao final da sessão 

em que for divulgado o julgamento da habilitação e o julgamento das propostas, a intimação do 

ato será feita diretamente aos interessados mediante consignação em Ata. ; 
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11.5. O acolhimento do Recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6. Depois de decididos todos os eventuais recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, o objeto será adjudicado à licitante declarada vencedora. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

12.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu julg!êimento, a Comissão procederá à 
adjudicação do objeto à licitante vencedora e encaminhará o Processo a autoridade competente para 
apreciação e decisão, podendo este homologar o resultado e ordenar a sua publicação na imprensa 

oficial. A autoridade competente também poderá proceder à revogação ou à anulação do certame, 

conforme item seguinte. 

1._..; 12.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

13. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO 

13 .1. A autoridade competente se reserva ao direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se constatada insanável ilegalidade. 
em ambos os casos baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando o contraditório 

e ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos referidos atos. 

13 .2. A anulação desta licitação induz a do respectivo Contrato Administrativo. 

13 .3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressa\'.'ada a hipótese prevista no artigo 59 da Lei Federal nº 8 .666/1993. 

13 .4 . Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, os atos 

que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Comissão Permanente de 

Licitação - CPL. 

14.DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO ' 

14.1. Após a publicação da homologação do resultado desta licitação, a licitante vencedora será convocada 

para retirar ota de Empenho e assinar o Contrato. devendo ser observado o prazo estabelecido no Ato de 
convocação. 

14.1.1 . O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo j ustificado e aceito 

pela autoridade competente. 

14.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 

todos os documentos de regularidade exigidos no ato de ass inatura do Contrato, recusar-se a 

retirar a Nota de Empenho da Despesa e a assinar o Contrato, convocar as licitantes remanescentes. 

obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, se não preferir proceder nova 

licitação, consoante determina o art. 64, § 2°, da Lei Federal nº 8.666/1993, independentemente da 

aplicação das sanções administrativas previstas no item 16.1 deste Edital. ri> 
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14.3. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, a licitante deverá apresentar os documentos: 
de regularidade fiscal , social e trabalhista exigidos no item 7 .1.2 deste Edital, que tiverem vencido 
no período entre a data de abertura do Envelope nº O 1 e a data da celebração do Contrato; visto do 
CREA do Estado do Maranhão, no caso da licitante vencedora ser sediada em outra região, a teor do 
disposto no art. 58 da Lei Federal nº 5. 194, de 24 de dezembro de 1966 e na forma das Resoluções 
CONFEA nº 413, de 27 de junho de 1997, e n'-' 1007, de 05 de dezembro de2003. 

14.3. 1. Considerando que este Edital prevê a possibilidade de inscrição no Conselho Regional 
de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região da sede da empresa, convém esclarecer que, caso a 
licitante vencedora seja sediada em outro Estado, não é necessário visto do CAU do Estado do 
Maranhão. a teor do disposto no art. 5°. parágrafo único. da Lei federal nº 12.3 78, de 3 1 de dezembro 
de 201 O. 

'-· 14 .4. Antes da emissão da ota de Empenho, enquanto condição para celebrar o Contrato 

Administrativo, a CPL procederá fazer consulta prévia ao: 

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ 

(www.cnj.jus.br/improbidade _ adm/consultar _requerido.php ). 

14.4.1. Caso exista registro de restrição em um dos Cadastros acima consultados, a 
Adjudicatária estará imposs;bilitada de contratar com a Prefeitura Municipal de ltapecuru 
Mirim/MA. 

15. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

15.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre o Município de Prefeitura Municipal de 

Itapecuru Mirim/MA e a licitante adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação 

pertinente. 

15.2. Constam na minuta do Contrato Administrativo (A EXO VII) o percentual e as possíveis 

modal idades para prestação de garantia, prazo de vigência, prazo de execução, as condições e a forma de 
execução de recebimento dos serviços. pagamentos, reajuste, sanções, rescisão e demais obrigações dos 
contratantes, de acordo com os requisitos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

15.3. O prazo de vigência do Contrato será de ~2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

15.3.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por intermédio de Termo Aditivo, com 
fulcro no art. 57. inciso 1, da Lei Federal nº 8.666/ 1993, desde que apresentadas as justificativas 
técnicas pertinentes à prorrogação do prazo de execução e autorizado formalmente pela autoridade 
competente. 

15.4. O prazo previsto para execução dos serviços está indicado conforme Cronograma Físico­

Fincanceiro. 
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15.4. l. O prazo de execução poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que ocorra 
motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE, observado o disposto 
no art. 57, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1 993. 

15.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, observado os limites previstos no art. 65, § 1 º, da Lei Federal 
nº 8.666/1993. 

15.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta licitação. 

15.7. A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas nesta licitação, em 

especial no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, durante toda 

a execução do objeto. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS LICITANTES 

16.1. Se alguma I icitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços durante o 

prazo de validade, não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Contrato 
Administrativo, a sessão poderá ser retomada e as licitantes remanescentes chamadas na ordem de 

classificação, sujeitando-se a proponente desistente às seguintes sanções administrativas: 

a) suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de ftapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme art. 87, inciso IlI , da Lei Federal 
nº 8.666/1993; 

b) multa de 2% ( dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 

16.2. As sanções administrativas pertinentes à inexecução parcial ou total dos serviços estão 
indicadas em cláusula específica constante na Minuta do Contrato, ANEXO VI deste Edital. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

17.1. As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária 
consignada no orçamento da Frefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA: 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

Unidade Orçamentária: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA, URB, PAISAGISMO, 
TRANSPORTE E TRÂNSITO 

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0030.1003 .000 - Construção, Recuperação e Ampliação de Vias 

Urbanas 

Elemento de Despesa: 4.4.91.51.00 Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 0.1.24.000054 (Transferência de Convênios da União) 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. As licitantes que participarem deste certame sujeitam-st: a todos os termos, condições, 
especificações e normas previstas neste Edital e seus anexos e se comprometem a cumprir plenamente. 
independentemente de qualquer manifestação escrita ou verbal. 

18.2. A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante o~/,,{ 
na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à sessão de abertura dos envelope,, 
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com poderes para esse fim, caso não esteja presente a licitante a falha não poderá ser saneada e a 
licitante será inabilitada; caso seja Proposta sem assinatura, a mesma será desclassificada. 

18.3. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá adiar a sessão de abertura do certame por razões administrativas e ainda modificar 
o Edital, hipótese em que deverá proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da 
Documentação de Habilitação e/ou a Proposta de Preços. 

18.4. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 

Estadual, Comarca de Prefeitura Municipal de ltapecum Mirim/MA, Estado do Maranhão com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.5. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 

ANEXO I PROJETO BÁSICO E ANEXOS 
ANEXO II MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
ANEXOIII MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXOIV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIEN't'E 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO 

MENOR 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 104/2021 

A EXOI 

PROJETO BÁSICO 

DESCRIÇÕES PREAMBULARES - DIRETRIZES GERAIS 

1. 1 Apresentação e Justificativa 

1.1.1 A administração municipal de ltapecuru Mirirn/MA tem empreendido esforços com 

a finalidade de operar melhores contornos no quadro urbano, em especial a 

Urbanificação, processo pelo qual procura modificar a realidade urbana existente, 

criando uma face nova ampliando finalidades. 

1.1.2 Neste espectro uma via que se verifica como primordial a todos os administrados. a 

muito, não fr mecia condições para uma sociedade que se modernizou, com 

preferencias J pedestres, multiplicidade de meios de locomoção e sobretudo 

quantidade de veículos. 

1.1.3 Está a se remeter a região do Entroncamento, Povoado do Município de Itapecuru 

Mirim, em pleno crescimento e desenvolvimento, que contempla a BR-1 35. 

Contemplado pelo Governo Municipal como alvo de melhorias e adequações, com 

amplo estudo, análises, debates e projeção pela Secretaria de Infraestrutura do 

Município. 

1.1.4 Em função da jemanda ocasionada pelas péssimas condições das vias do Povoado, 

observa-se o difícil acesso às bases produtivas rurais, responsáveis por grande parte 

do PIB municipal, com escoamento da produção dos pecuários e agrícolas, surgiu a 

necessidade de realização dos serviços de pavimentação asfáltica. 

1.1.5 Apenas com a contratação de serviços por empresa de engenharia para execução dos 

serviços ora pretendidos é que poderá obter o resultado almejado, de grande melhora 

na infraestrutl ra da malha viária, dando maior fluidez ao tráfego de veículos e 

pedestres. 

1.1 .6 A pretensão da administração é atingir a ampla maioria dos munícipes com esta 
obra, dado que este acesso é utilizado preferencialmente por todos os públicos. 

1.1.7 ão só o departamento competente, mas todo o governo busca uma excelência nesta 

obra que possivelmente será um referencial históricl~para o Município. Justificamos 

a referida contratação, tendo em vista a necessidade de melhoria de vias, afim de 

proporcionar melhor qualidade de vida a população, desenvolvendo ações que 

propiciam a reparação e do pavimento asfáltico dando condições mais seguras de 

trafego para pedestres e veículos que necessitam das vias públicas do município de 
Itapecuru Mirim os itens solicitados são essenciais e imprescindíveis. para o alcance 

do objetivo. 
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1.1.8 Ressalte-se que as quantidades estimadas foram fixadas tendo por base o di sposto 
no Art. 22, § 3° do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo 

Decreto Federal nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei 12.462/11 de 04 de agosto 
de 2011. 

1.2 Diretrizes gerais 

1.2.1 Assim sendo, os serviços a serem realizados deverão respeitar as legislações 

aplicáveis, mas, mui principalmente o projeto elaborado. 
1.2.2 Evidentemente, os serviços devem estar adstritos a projetos técnicos com a inspeção 

e coordenação do órgão de Engenharia Municipal, havendo dúvidas e/ou analogias, 
poderão ser aplicados normas DER/PR, além das Normas Técnicas Brasileiras. 

1.2.3 Dado uma breve análise do intento, deve-se melhor caracterizar todo os elementos 
necessários ao processo de contratação de empresa especializada. 

2. OBJETO 

2.1 Em conformidade com as brevíssimas descrições, contudo, devidamente 
discriminado no projeto, cumpre nos termos exarados delimitar de forma sintética os 

limites da contratação, iniciado com o Objeto. 

2.2 O Governo Municipal, visa a "CONTRA TAÇÃ°O DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA REALIZAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
ENTRONCAMENTO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 
MIRIMJMA. 

2.3 A análise visual, com a visita técnica se mostra primordial para um necessário e 

completo entendimento da obra e sua logística e dinâmica, dado que está via não poderá 

impedir o transito totalmente. 

3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.1 - Capacidade técnico-operacional: 

a) certidão de inscrição, em nome do proponente, expedida pela representação do conselho 
profissional respectivo; 

b) declaração de Responsabilidade Técnica, a empresa proponente deverá indicar um 
Responsável Técnico, o 1ual se responsabilizará pela execução dos serviços e prestará à 

fi scalização da Secretaria de Obras Viação e Urbanismo, juntamente com o encarregado, todos 
os esclarecimentos e informações sobre o andamento da respectiva frente de obra e tudo o mais 

que ela reputar como necessário ou útil ao trabalho contratado. Não sendo permitido a 
substituição do mesmo sem anuência expressa da municipalidade e comprovação de vínculo 
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empregatício entre o responsável técnico e a empresa até o seu recebimento definitivo pelo 
licitador; 

e) certidão em nome da pr,)ponente. onde consta que o respons.ível técnico da empresa 

pertence ao quadro técnico da proponente, expedida pela representação do conselho 

profissional respectivo; 

d) comprovação de inexistência de vínculo funcional, atestando não possuir em seu quadro 

societário servidor público da ativa. ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 

economia mista. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços de engenharia referentes à execução das obras objeto deste Termo de Referência 

compreendem o fornecimento de pessoal técnico qualificado, equipamentos, veículos, 

bem como os demais recursos especificados, necessários ao desempenho das atividades a 

serem desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas 

técnicas pertinentes, nos projetos. e planilha orçamentária. anexo a este ao Edital. 

4.2 Caso haja dúvidas decorrentes de conflitos entre o projeto executivo. planilha orçamentária 

e memorial descritivo prevalecerá, por ordem decrescente de importância, o que estiver 

contido nos seguintes elementos: 

a) Projetos; 

b) Planilha de Orçamento; 

4.3 A CONTRATADA deverá fazer um planejamento eficaz para a obra, visando evitar 

desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos minimizar situações de risco. 

garantindo o cumprimento das metas de prazo e custos previstos para o empreendimento, 

atendendo aos padrões de qualidade e desempenho desejado. 

4.4 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 0S(cinco) 

dias úteis, contados a partir da data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços. 

"A CONTRATADA deverá providenciar e instalar, no prazo máximo de 5 (dez) dias 

úteis contados a partir da data estabelecida no Ordem de Início dos Serviços as placas de 
obras definidas na Planilha, conforme modelos fornecidos no projeto em local indicado pela 
CONTRATANTE". 

4.5 A CONTRATADA deverá requerer e arcar com as despesas relativas a licenças, alvarás e 

autorizações junto aos órgãos responsáveis, necessárias para execução de serviços em vias 

públicas, ficando responsável pelas eventuais penalidaces aplicadas pelas autoridades 

competentes, por transgressão e posturas não aplicáveis, assumindo todo ônus e ações 

necessárias desta atividade. 
4.6 A CONTRATADA Jeverá efetuar todos os contatos com outros órgãos e autarquias 

necessários ao planejamento e execução dos serviços. 

4.7 A CONTRATADA deverá comunicar por escrito a CONTRATANTE, a data de início dos 

trabalhos para as providências que se fizerem necessárias. 

4.8 Durante a execução dos serviços a COJ\TRA TADA 
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a) deverá garantir o tráfego de veículos e pedestres na via. O local deverá estar devidamente 

sinalizado em conformidade com a legislação vigente e as orientações advindas destas. 

b) A abertura de valetas ou buracos não poderá. em qualquer hipótese, anteceder o início dos 

trabalhos por período superior a 24 (vinte e quatro) horas. As valetas ou buracos abertos 

deverão ser sinalizados e mantidos fechados com tampas, suficientemente resistentes, para 

proteção aos transeuntes e veículos. 

c) Compete ainda à CONTRATADA a recomposição dos passeios e meios-fios, com materiais 

idênticos aos originais, bem como proceder à remoção de terras, entulhos e limpeza do local, 

imediatamente após a LXecução dos trabalhos, sempre que houver necessidade de abertura 

de valetas ou buraco~. 

d) A recomposição deverá obedecer às diretrizes municipais e não implicará em majoração 

da remuneração devida pelos serviços 

e) A CONTRATADA se responsabi I izará pela gestão dos resíduos decorrentes da execução da 

obra, cuidando do transporte dos materiais inaproveitáv~is e entulhos, resultantes de 

escavações, perfurações e demolições, quer no local da obra, quer para outro local. 

f) As ligações domiciliares de energia, água e esgoto, que porventura venham a ser danificadas 

durante a execução da3 atividades, serão executados pela CONTRATADA, sem quaisquer 

ônus para a CONTRATANTE. 

4. 9 A CONTRATADA deverá demonstrar cabalmente o respeito aos 

determinantes e especificações do projeto com a realização de ensaios tecnológicos (grau 

de compactação Ensaio de Controle de Taxa de Aplicação de Ligante Betuminoso/ Ensaio 

de Densidade do Material Betuminoso) com empresa indicada pela CONTRANTANTE e 

paga pela CONTRAT,\DA. 

4.1 O A CONTRATADA realizará serviços adequados e uniformes na distribuição do CBUQ. 

com as devidas inclinações de GREID de 2% e aplicação com compactação de concreto 

betuminoso a quente com espessura de 5 (cinco) centímetros, conforme projeto. 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

5.1 Há nos componentes c1o projeto um cronograma que se delineia com o desembolso, ou seja, 

a medida que os serviços forem sendo realizados, há uma previsão de pagamento pelos 

serviços realizados, dentro de um prazo total de 4 (quatro) meses ou 120 (cento e vinte) 
dias, contados da ordem de início dos serviços podendo ser prorrogado a faculdade e 

interesse da CONTRATANTE. 

5.2 Para o cumprimento do prazo estabelecido, as obras e serviços deverão ser executados 

durante o horário normal do expediente comercial, aos finais de semana, feriados e 

eventualmente no pêríodo noturno, sem ônus para o município. 

5.3 O objeto desta contratação na forma que se estabelecer pelo órgão de licitação e 

departamento jurídico será recebido: 

5.3.1 Provisoriamente, após vistoria, que deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato, no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a CONTRATADA 

comunicar, por escrito, a conclm"io total do objeto contratado e desde que a respectiva 

medição final tenha sido aprovada: 
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5.3.2 O Recebimento ?rovisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, apó.,; a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria realizada pelo 

Fiscal do Contrato, o qual deverá expressar a concordância em receber o objeto 

provisoriamente, com o conhecimento e assinatura do representante da 

CONTRATADA. 

5.3.3 Os serviços que, a critério do Fiscal do Contrato. nãc estejam em conformidade com 

as condições estabelecidas no Projeto e/ou com as normas técnicas aplicáveis, serão 

rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a 

CONTRA TAD.1 \ tomar as providências para sanar os problemas constatados, sem 

que isso venha a se caracterizar como alteração contratual, e sem prejuízo da 

aplicação, das penalidades previstas contratualmente. 

5.3.4 Caso as falhas não sejam corrigidas dentro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 

competente ação de perdas e dan0s, acionamento do seguro da obra, sem prejuízo das 

penalidades previstas. 

5.3.5 Definitivamenté: pelo Fiscal do Contrato, mediante ,ermo circunstanciado, assinado 

pelas partes, cc ,1forme item 4.4 abaixo, em até 15 dias após o recebimento provisório, 

observando o disposto no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

5.4 O Termo de Recebimento Definitivo somente será lavrado após apresentação, por parte da 

CONTRATADA, da medição final devidamente adequada e desde que o Fiscal do Contrato 

tenha aprovado a completa adequação do objeto aos termo::; contratuais. 

5.5 O Termo de Encerramento das obrigações contratuais será lavrado, desde que não haja 

pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e mediante 

a apresentação pela CONTRATADA, da Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo 

fNSS, em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou comprovante de recolhimento 

do ISS, específicas da obra, bem como o Certificado de Regularidade de Situação perante 

o FGTS. 

5.6 Caso seja constatada irregularidade no objeto contratual, a Administração, por meio do 

Fiscal do Contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis, deverá: 

5.6.1 se disser respeit 1 à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição/correção. 

5.6.2 na hipótese de substituição/correção, a CONTRATADA deverá fazê-lo em 

conformidade com a indicação da Secretaria de Infraestrutura do Município, no prazo 

máximo de 1 O ( dez) dias da notificação por escrito, sem que isso implique em 

quaisquer ônus adicionais ao contrato; 
5.6.3 se disser respeito à diferença de metragem, determinar sua complementação; 

5.6.4 na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade 

com a indicaçãv da Secretaria de Infraestrutura do Município, no prazo máximo de 

1 O (dez) dias úteis da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente 
contratados; 

6. VALOR ESTIMADO E QUANTITATIVO: 
6. 1 O valor total do objeto do presente Termo de Referência adquirido através de Planilha 

Orçamentaria base<ida na tabela SfNAPI, é de R$ 766.000,00 (setecentos e sessenta e seis 
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6.2 Os serviços a serem prestados possuem especificação técnica conforme caderno de 

especificações técnicas que são parte integrante deste Termo de Referência. 

DESCRIÇÃO QTD 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE 1.161,00 M 

IT APECURU MIRIM/MA 

7. DA PARTICIPAÇÃO E DOS SERVIÇOS 
7.1 Somente poderão participar deste proceàimento licitatório, as empresas cujo objetivo social 

seja pertinente ao objeto, devidamente qualificado, mediantt comprovação das regularidades 

fiscais.jurídicas e qualificações técnicas e financeiras. 

7 .2 ão poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissoluç~o, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma 

de constituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham 

sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar pela 

Administração Municipal. 

7.3 Os serviços a serem executados deverão ser realizados por empresa habilitada e credenciada. 

dentro das diretrizes que a legislação exige, garantindo assim a qualidade na execução dos 

serviços. 

7.4 A empresa vencedora no processo licitatório ficará responsável pela execução dos serviços, 

que deverá ser realizado com profissionais habilitados para tal finalidade, ficando ainda a 

aquisição de todos os materiais sob responsabilidade da contratada. 

7.5 Especificações técnicas, bem corno a qualidade dos serviços devem obedecer fielmente às 

normas descritas no Memorial Descritivo. pois são condições a ser executados por empresa 

devidamente qualificada. 

7.6 Nenhuma modificação poderá ser feita no projeto sem o consentimento por escrito da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito. 

7.7 O responsável Técnico da empresa após inspeção inicial e, quando da apresentação das 

Propostas apresentará declaração que nfio encontrou quaisquer divergências entre o projeto, 

especificações técnicas e orçamento quantitativo, nem dúvidas sobre interpretação de 

detalhes. 

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVICOS: 

8.1 A forma de prestação de serviços, será mediante apresentação de requisição própria do 

executor do contrato da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, em 01 (urna) via, 

devendo conter carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, 

contendo os seguintes dados: 

a) Cliente: Secretaria Mm1icipal Solicitante; 
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b) informar a quantidade dos serviços; 

c) informar o valor referente de cada serviço; 

d) informar a data da prestação dos serviços; 

e) Assinatura do funcionário da empresa; 

f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

Os serviços serão executados nos seguintes logradouros: 

• Rua do Sol 
• Rua da Estrela 
• Ruas São João 

. 
8.2 Os serviços deverão serem prestados sob demanda. de acordo com as necessidades e 

quantitativos solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de Ordem de Serviços 

emitido pela mesma, com prazo definido em contrato. 

9. DOS ANEXOS 

9.1 Para execução do serviço de pavimentação asfáltica, integram o presente Termo de 

Referência os seguint'.:s documentos : 

• Memorial Descritivo 

• Especificação técnica 

• Composição de BDI 

• Memorial de calculo 

• Composições Unitárias 

• Planilha orçamentária 

• PLE 

• QCI 

• Curva ABC 

• Plantas 

10. DO ACOMPANHAMENTO E DA FMSCALIZAÇÃO 

10.1 O cumprimento das obrigações constantes da contratação será acompanhado e fiscalizado, 

em todos os seus termos, pelo Gestor ele fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal, 

ou, em seus impedirnentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura 

Municipal de [tapecuru Mirim/MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

10.2 O representante da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA, 

própria todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto desta 

licitação, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou impropriedades 

observadas. A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades 

contratuais. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU 

MIRIM/MA. 

11.1 Caberá a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

a) Apresentar a contratada as especificações técnicas/memorial descritivo. plantas, planilha e 

cronograma para a execução dos serviços; 

b) omear, através de Portaria, fiscal ou Comissão Fiscalizadora para acompanhar a realização 

dos serviços; 

c) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços, 

objeto desta contratação; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços per servidores especialmente designados, na forma 

prevista na Lei n. 0 8.666/93. 

e) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais; 

f) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido, desde que a proponente cumpra as obrigações; 

g) Solicitar a substituição de qualquer profissional, bem como rescindir o contrato de prestação 

de serviço por inadimplência no comprimento do contrato. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis 

aplicáveis a espécie, cabe exclusivamente a Contratada: 

a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mi rim/MA, 

durante todo o período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário; 

b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA ao 

seu substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d) Responsabilizar-se pdos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros. 

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante; 

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem 

como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes a matéria 

objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências 

de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes; 

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 

inadequadas dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução 

do contrato; 

g) Não transferir a terceirns, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida 

anuência da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

h) Substituição de todo e qualquer serviço que fo r entregue improprio, danificado, ou em 

desacordo cor o exigido; 

i) Entregar os serviços nos prazos, condi,;ões e local indicad0, sujeitando-se no que couber as 

Leis do consumidor; 

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas. sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

subordinados ou prepostos. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
' 

13 .1 Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 

durante o prazo de validade. não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de 

Empenho ou a assinar o Contrato Administrativo, a sessão poderá ser retomada e as 

licitantes remanescentes chamadas na ordem de classificação, sujeitando-se a 

proponente desistente as seguintes sanções administrativas: 

a) Suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim/MA, pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme art. 87. 

inciso III , da Lei Federal nº 8.666/ 1993; 

b) Multa de 2% ( dois por cento) do valor da Proposta de Preços. 

13.2 As sanções administrativas pertinentes à inexecução parcial ou total dos serviços 

estão indicadas em cláusula específica constante na Minuta do Contrato. ANEXO VI 

deste Edital. 
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14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1 As despesas com a execução do Contrato correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária consignada no orçamento da Prefeitura Municipal de Itapecuru 
Mirim/MA: 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

Unidade Orçamentária: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA, URB, 
PAISAGISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO 

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0030.1003.000- Construção, Recuperação e 
Ampliação de Vias Urbanas 

Elemento de Des1)esa: 4.4.91.51.00 Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 0.1.24.000054 (Transferência de Convênjos da União) 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento do preço ajustado será efetuado de acordo com as medições da obra, no 

prazo de até o 30º dia, mediante apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

Fiscal ou Comissi!o Responsável pela Fiscalização dos serviços. 

15.2 Para fins de medição e pagamento da 1 ª parcela de serviços realizados, deverão 

acompanhar a mesma: 

15.2.1 Comprovação de registro no CREA/MA do respectivo Contrato. com anotação 

de responsabilidade técnica de execução, da empresa e do profissional; 

15.2.2 Comprovante de registro da obra na Seguridade Social. 

15.3 Para fins de liberação e pagamento de todas as medições, deverão acompanhar as 

mesmas os respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais. 

15.4 As medições serão elaboradas com base no Cronograma Físico-Financeiro apresentado, 

devendo as mesmas estarem acompanhadas do relatório emitido pelo Fiscal ou Comissão 

Fiscalizadora nomeada. 

15.5 O Cronograma Físico Financeiro apresentado pela licitante deve atender as exigências 

que constam nos Anexos deste PB, devendo, porém, os serviços serem executados de 

acordo com os prazos ali especificados, observando-s~ a Ordem de Serviço que for 

expedida. 

15.6 Para a efetivação do pagamento das faturas acima citadas, exigir-se-á quanto ao 

recolhimento, pelo contratado, dos encargos fiscais, previdenciários, FGTS, 

trabalhistas, a matrícula da obra junto ao I SS. a apresentação da ART - CREA/MA e 

a regularidade Fiscal junto ao Contratante. 
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15.7 No Caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão os mesmos devolvidos a empresa para as correções necessárias, não respondendo 

a Prefeitura Municipal, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 

pagamentos. 

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

16.1 O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Decrete Federal nº 7.892/2013, 

Decrete Federal nº 9.488/2018, Lei nc 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 

nº. 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 

155/2016 e Lei 12.462/11 de 04 de agosto de 2011, utilizando-se subsidiariamente as 

normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e demais normas pertinentes. 

17. DOFORO 

17.1 Fica eleito o Foro desta cidade de It1pecuru Mirirn/MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do contrato decorrente do presente instrumento. 

Itapecuru Mirirn, 22 de dezembro de 2021. 

ARQUES CRUZ 
ESPECIAL 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, 
Paisagismo, Transporte e Trânsito 

Secretário Municipal de nfraestrutura, Urbanismo, 

Paisagismo, Transporte e Trânsito 
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ANEXOS - PRLOJETO BÁSICO 

• Memorial Descritivo / 

• Especificação técnica 

• Composição de BDI , 

• Memorial de ca~c-ulo . 

• Composições Unitárias 

• Planilha orçamentária ,...-

• PLE"' 

• QCI 

• Curva ABC 

• Plantas 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

1. CONCEPÇÃO DE PROJETO 

O Projeto de Pavimentação Asfáltica no Município de ltapecuru Mirim - MA. ora apresentado é resultado 
da análise técnica das vias, foi minuciosamente quantificado todos os trechos a serem pavimentados. 

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua implantação, 
juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das águas provenientes das 
chuvas, favorece também uma melhor condição de bem-estar à população, proporcionando o t rânsito de 
veículos e pedestres com conforto e segurança. 

O objet ivo deste empreendimento é melhorar a acessibilidade com implantação de sinalização horizontal, 
sinalização vertical, drenagem, terraplenagem e pavimentação asfáltica em vias do município de 

ltapecuru M irim - MA; num t otal de 1.161,00 m. 

2. SITUAÇÃO ATUAL 

A ruas estão dificultando o tráfego de veículos neste lo,:al, portanto faz-se necessário à sua pavimentação 

de forma imediata. 

3. OBJETIVOS 

Geral 

Implementar um sistema pavimentação, drenagem e sin_alização vi~ria em ruas da sede do município de 

ltapecuru Mirim /MA, oferecendo melhor condição de trafego de ve,culos e pedestres. 
, 

Específico 

Prover para a população de ltapecuru Mirim rua; -:rafegáveis; 

Promover a melhoria nas condições de conforto e segurança no trânsito do município; 

Contribuir para a manutençfo do bem-estar da população. 

4. LOCALIZAÇÃO 

Ver planta de implantação em anexo. 

5. JUSTIFICATIVA 
d d promover a população de ltapecuru Mirim melhores 

' O projeto de Sistema Viário tem por finali a e 

· condições de tráfego. 

ieir da Silva Matos 
Engenheira Cívil 

CREA: 110393427-9 
CPf: 660.801.852-53 
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ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

SISTEMA VIÁRIO - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

:e~:~::~:: : s:~~ificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas no 

!~ª;a~ic:~:cix~~sd~ê;o~~~ç,~e:bjet~º definir os critérios técnicos básicos para execução de cada serviço 

m t 
, . , m nimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de a ena,s. 

> Dados considerados no projeto: 

Tráfego de médio 

Camada de asfa lto final: 3,00cm 

SERVIÇOS INICIAIS 

Placa de obra em chapa de aço galvanizado 

Será de responsabilidade da CONTRATADA providenciar a afixação das placas de obra e dos 
responsáveis técnicos pela execução, em local visível, de acordo com as exigências do CREA. 

As placas deverão ter a face em chapa de aço galvanizado, nº 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem 
moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para 
suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas as cores a serem utilizadas serão as 
padronizadas pelo governo federal, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá 
ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma 
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e remoção. 

,\ Mobilização e desmobilização de equipamento 

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a 
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo e 

concluir a obra dentro do prazo contratual. 

Mobilização 

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se neste 
serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos necessários à execução 

dos serviços contratados. 

Desmobilização 

Consiste na desmobilização dos equipamentos no local da obra 

Franknil~~ Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

Administração local da obra (eng. de obra, etrj 

O CONSTRUTOR deverá manter na obra durante o . . 
obra composta no mfnimo por: , tempo indicado em planilha, efetivo de mão-de-

1 Engenheiro civil Pleno, responsável, com ART vinculada à obra; 

Os serviços serão medidos mensalmente desde ue f . 
preço pertencente a propo~ta financei~a do ~- 1 ornec,dos e detalh~dos na composição unitária de 
Fiscalização poderá suprimir recursos de ·t e ,~a fe dur~nte o penado de execução da obra. A 

, ens nao ornecrdos bem c 1 
detalhados na composição de custo dos preços unitários. , orno aque es que não forem 

O pagamento será realizado de acordo com a /anilha d -
atrasos por ritmo reduzido dos . P e orçamentaçao de obras. Caso as obras sofram 

. serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido O v 1 
mensal pago a est_e item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem realiza~~; 

::::i~a~razo previsto de forma proporcional até .. , valor total estabelecido pela empresa na sua proposta 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 

Regularização e compactação de subleito de solo predomínantemente arenoso 

Estabelecer a sistemát ica a ser empregada na execução da regularização do subleito de rodovias a 
pavimentar, com a terraplenagem já concluída. 

Os materiais empregados na regularização do subleito serão os do próprio. 

Afim de que o tráfego de veículos seja melhor, faz-se necessário à regularização da plataforma, 
preparando o solo para o lançamento do material proveniente das jazidas. 

Escavacao e carga material la categoria, utilizando trator de esteiras de 110 a 160hp com lamina, peso 
operacional* 13t e pa carregadeira com 170 hp 

O serviço consiste em escavar, t ransportar e descarregar na obra, o material de jazida (que será de 
responsabilidade da empresa a ser contratada), cujas características granulométricas e de 
compactação, comprovadas mediante teste, S€1·ão adequadas para servir de base de pavimento 

asfáltico. 

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destacamento e limpeza da 

área do empréstimo. 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o 
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 

execução da obra. 

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, 

devendo ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização. 

el da Silva Matos 
ngenheira Cívil 

CREA: 110393427-9 
CPF: 660.801.852-S3 
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Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente d 
material. repara os, antes da distribuição do 

EXTRAÇÃO DAS MATÉRIAS NA JAZIDA 

~ (s) jazida!sl_ indicada(s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que atendam 
as caracterrsticas especificadas. 

Transporte com caminhão basculante de 10 m3, em via urbana em leito natural (unidade: t,ckm) 

TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO 

Não será permitido o transporte do material para a pista, quando o subleito ou a camada subjacente 
estiver molhada, não sendo capaz de suporta, sem se deformar, a movimentação do equipamento. 

Os caminhões basculantes descarregarão as respectivas cargas em pilhas, com adequado 
espaçamento. O espalhamento será efetuado mediante atuação da motoniveladora . 

Nesta fase, especial atenção deverá ser conferida a definição da espessura da camada solta, objetivando­
se evitar a adição de material na fase de acabamento. 

Execução e compactação ~, base e ou sub base para pavimentação de solos de comportamento 
laterítico (arenoso) • exclusive solo, escavação, carga e transporte 

Trata-se da camada granular de pavimentação executada sobre o subleito natural regularizado e 

compactado ou subleíto com reforço devidamente regularizado e compactado. 

Pode ser constituída for camadas de solo cujos índices físicos satisfaçam aos especificados, demonstrados 

através dos ensaios de caracteriz.ação padrão DNER. 

Poderão ser usados também canga ferruginosa, minério de ferro, escória siderúrgica, brita de bica 

corrida, ou material de fundo de pedreira, executados com ou sem mistura de materiais, sempre 

submetidos à aprovação da fiscalização. 

Em alguns casos poderão ser utilizados outros materiais desde que sejam atendidas as exigências quanto 

às suas características e as disposições do projeto. A procedência do material será indicada pelo projeto 

ou pela Fiscalização. 

MÉTODO EXECUTIVO 

A execução da base envolve as seguintes operações: 

" Escavação e carga no empréstimo ou na jazida, 

'' Transporte e descarga; 

-- - c:t 
Frankn~ ~ SIiva Matos 

'-- Engenheira Civil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 



~-

~-
,,' f F E f U t A •.tJ l-i ,: ? .,_ 1 0; 

ITAPECURU - MllllM 
É te-mpo de ••construir 

11 

Homogeneização, pulverização, umedecimento ou secagem {na pista ou em usina); 

" Espalhamento; 

" Compactação e 

" Acabamento do material lançado na pista, 

As opera~ões de compactação e acabamento serão realizadas na pista ou área devidamente compactada 

e regularizada, na largura desejada e nas quantidades que permitam, após sua conclusão, atingir a 
spessura projetada. 

O grau de compactação deverá ser, conforme determinação do projeto: 

11 
No mínimo, 100 % em refaçãc à massa específica aparente, seca, máxima, obtida no ensaio do DNER 

para Proctor Intermediário; ou 

" No mínimo, 100 % em relação à massa específica aparente seca, máxima, obtida no ensaio T-180-57 da 

AASHTO ( Proctor Modificado). 

A determinação do desvio máximo de umidade a jmissível será estabelecido pelo projeto ou pela 

Fiscallzação, em função das características do material a ser empregado. 

Equipamento 

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos: 

._,' Motoniveladora pesada com escarificador; 

" Caminhão-pipa com barra distribuidora; 

" Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratorio e de pneus, rebocados ou 

autopropelidos; 

" Grade de discos; 

" Trator agrícola de pneus. 

'' Pulvimist urador " Central de Mistura 

Além destes, poderão ser usados outros equipamentos. desde que aceitos pela Fiscalização. 

Fran nilv 
ngenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

lmprlmacao de base de pavimentacao com adp cm-30 

Consiste na aplicação de camada de material betuminoso sobre a superfície de base granular concluída, 
antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir coesão superficial, 
impermeabilizar e permitir condições de aderência er.tre esta e o revestimento a ser executado. 

O ligante betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente for inferior a 10 ºC, nem 
em dias de chuva . 

.' Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar a obra deverá ter certificado de análise além de 
apresentar indicações relativas do tipo, procedência, quantidade do seu conteúdo e da distância de 
transporte entre a refinaria e o canteiro de serviço. 

Antes da aplicação do ligante betuminoso a pista poderá ser levemente umedecida. 

Pintura de ligação com emulsão RR-2C 

Serviços iniciais: 

Consiste na aplicação de ligante betuminoso sobre a superfície de base coesiva ou pavimento betuminoso 

anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando promover condições de aderência 

entre as camadas. 

Execução: 

Inicialmente deverá ser verificada a conformação geornétnca da camada que receberá a pintura de 

ligação. 

"'--.. _, Em seguida, a superfície a se r pintada deverá ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer 

material solto. 

Antes da aplicação, a emulsão deverá ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir 

uniformidade na distribuição da taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída será da ordem de 

0,8 l/m2 a 1,0 l/m2
. 

No caso de bases de solo-cimento ou concreto magro, a superfície da base deverá ser umedecida, antes 

da aplicação do ligante betuminoso, a fim de saturar os vazios existentes, não se admitindo excesso de 

água sobre a superfície. 

será aplicado, a seguir, o ligante betuminoso adequado na temperatura compatível com o seu tipo, na 

quantidade recomendada. A temperatura da aplicac;do do ligante betuminoso deverá ser fixada para cada 

--
Franknílva Vi ir, da 

Engenheira Civil 
CREA:110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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tipo de_ ligante em função da relação temperatura x viscosidade, 
proporcione melhor viscosidade para espalhamento. 

escolhendo-se a temperatura que 

Materiais: 

Os ligantes betuminosos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos: 

"Emulsões asfálticas comuns ou modificadas, tipos RR-lC, RR-2C, RM-lC, RM-2C e RL-lC 

" Asfalto diluído CR-70, exceto para revestimentos bP,uminosos 

Equipamentos 

Para a varredura da superfície da base, serão usadas, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, 

podendo entretanto a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido poderá, também, 
ser usado. 

A distribuição do ligante deverá ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e 

sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante betuminoso em quantidade e 

forma uniformes. 

Os carros distribuidores do ligante betuminoso, especialmente construídos para este fim, deverão ser 

providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de- tacômetro, calibradores e termômetros com 

precisão de ± 1 •e, em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual ("caneta"}, para 

tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição deverão ser do tipo 

"circulação plena", com dispositivos de ajustame,,tos verticais e larguras variáveis, que permitam 

espalhamento uniforme. 

O depósito de ligante betuminoso, quando necessário, deverá ser equipado com dispositivo que permita 

o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deverá ter uma capacidade 

t al que possa armazenar a quantidade de ligante betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de 

trabalho. 

Controle ambiento!: 

A preservação do meio ambien~e nos serviços de execução da pintura de ligação, especialmente em 

relação ao estoque e aplicação do ligante betuminoso, devendo ser adotados os seguintes cuidados: 

" Evitar a instalação de depósitos de ligante betuminoso próxima a cursos d'água. 

f,a~ s;1va Mat: 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 
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" Impedir o refugo, de materiais já usados, na faixa de domínio e áreas lindeiras, 
ambiental. evitando prejuízo 

A desmo~'.lização desta a~iv~dade !nclui remover os depósitos de ligante e a limpeza do canteiro de obras, 
e, consequente recompos,çao da area afetada pelas atividades de construção. 

Areia asfalto a quente (aauq) com cap 50/70, incluso usinagem e aplicacao, exclusive transporte 

Serviços inidais: 

Compreende a confecção da mistura utilizada como matéria-prima para as pavimentações, a partir de 

produtos derivados de petróleo, t ais como cimentos asfálticos, areia e um material de enchimento (filler). 

Tenninologia 

Areia Asfalto a Quente Mistura preparada a quente, em usina apropriada, composta por agregado miúdo, 

material de enchimento (filler) e cimento asfáltico, espalhada e comprimida a quente. 

Execução: 

A produção da mistura areia-asfalto deverá ser efet uada em usinas sob controle rigoroso, de modo a se 

obter um material uniforme. Suil operação engloba as seguintes atividades: 

" Obtenção do agregado miúdo; 

" Obtenção do " filler''; 

" Estocagem, dosagem, peneiramento e transporte do agregado frio, 

" Transporte, peneiramento, estc,cagem e pesagem do agregado quente; 

" Transporte e estocagem de filler; 

" Transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Preparação da Mistura 

A temperatura do cimento asfáltico na usinagem deverá ser determinada para cada tipo de ligante, em 

função da relação temperatur.i-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto 

apresenta uma viscosidade situada dentro da fa ixa 75 e 150 segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004). 

Recomenda-se, preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. 

A temperatura do ligante deverá estar entre 107°C e 177ºC. 

Frankní~f Matos 
-· Engenheira Civil 

CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852·53 
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Os agregados deverão ser aquecido a temperatura de 10 ºC a 15 ºC acima da temperatura do ligante 

betuminoso, não devendo, entanto, ultrapassar a temperatura de 177 •e. 

Materiais: 

Ligante Betuminoso Poderão ser empregados os seguintes ligantes betuminosos: 

" Cimentos asfálticos de petróleo dos t ipos CAt-' 30/45, CAP 50/60, CAP 85/100 (classificação por 

penetração) ou CAP 20 e CAP 40 (classificação por viscosidade); 

" ligantes bet uminosos modificados, quando indicados no projeto; 

Não havendo boa adesividade entre o ligante betuminoso e o agregado poderá ser empregado 

melhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto (DNER-ME 079). 

Agregado Miúdo 

Poderá ser constituído de areia, pó-de-pedra ou mistura de ambos. Suas partículas individuais deverão ser 

resistentes, apresentar moderada angulosidade, estando l ivres de torrões de argila e de substâncias 

nocivas e equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 54). 

Material de Enchimento ("Filler") 

Como materiais de enchimento poderão ser utilizadcs: Cimento Portland, cal extinta, pós calcários, cinzas 

volantes, e outros. 

O "filler" deverá ser const ituído por materiais minerais finamente divididos, inertes em relação aos 

l, demais componentes da mistura, não plásticos e que atendam à seguinte granulometria (DNER-ME 083): 

PENEIRA % MÍNIMA, 

PASSANDO 

N.'2 040 100 

N.'2 080 95 

N.º 200 65 

Equipamentos 

Depósito para o Material Betuminoso 
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Os depósitos para o ligante betuminoso deverão possuir dispositivos capazes de aquecer o ligante nas 

temperaturas fixadas nas Especificações. O aquecimento deverá ser feito através de dispositivo que evite 

qualquer superaquecimento local. Deverá ser instalado um sistema de recirculação para o ligante 

betuminoso, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, 

durante todo o período de operação. A capacidade dos depósitos deverá ser suficiente para, no mínimo, 

três dias de serviço. 

Depósitos para o Agregado 

Os silos deverão ter capacidade total de, no mm,mo, três vezes a capacidade do misturador e serão 

divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as frações 

apropriadas do agregado. Cada compartimento deverá possuir dispositivos adequados de descarga. 

Haverá um silo adequado para o "filler", conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

Usina para a Mistura Betuminosa 

A usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador, dispor de 

misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, com proteção metálica e escala de 

902 a 210 ºC (precisão ± l ºC} deverá ser fixado no dosador do ligante ou na linha de alimentação do 

asfalto, em local adequado, próximo à descarga do misturador A usina deverá ser equipada, além disso, 

com pirômetro elétrico ou outros instrumentos termométricos aprovados próximos colocados a descarga 

do secador com dispositivos para registrar a temperatura dos agregados com precisão de± 5 •e 

Poderá também ser utilizada uma usina do tipo tambor secador/misturador, provida com coletor de pó, 

alimentador de filler e sistema de descarga da mistura betuminosa com comporta ou, alternativamente, 

em silos de estocagem. A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica 

l ; '- (precisão de± 5%). 

Controle ambiental: 

Para execução de revestimento betuminso do t:µo areia-asfalto usinado a quente são necessanos 

trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de usina misturadora. 

Os cuidados a serem observaóos para fins de preservação do meio ambiente envolvem a produção e 

aplicação de agregados, o estoque de ligante betuminoso. 

Agregado 

No decorrer do processo de obtenção de agregados deverão ser considerados os seguintes cuidados 

principais: 

~ ~ ~ 
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A areia somente será aceita após apresentação da licença ambiental de operação do areal cuja cópia da 

licença deverá ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da obra. 

Deverá ser evitada a exploração de areal em área de preservação ambiental. 

A exploração do areal deverá ser planejada adequadamente, de modo a minimizar os danos inevitáveis e 

possibilitar a recuperação ambiental após a retirada de todos os materiais e equipamentos. 

Deverão ser impedidas queimadas como forma de desmat amento . 

. (_ ' '-- Ligante Betuminoso 

L 

Os depósitos deverão ser instalados em locais afastados de cursos d'água. 

Será vedado o refugo de materiais usados à beira oa estrada e em outros locais onde possam causar 

prejuízos ambientais. 

A área afetada pelas operações de construção/execução deverá ser recuperada, mediante a remoção da 
usina e dos depósitos e limpeza de canteiro de obras. 

Transporte com caminhão basculante 6 m3 em rodovia pavimentada (para distâncias superiores a 30 
km) 

O material discriminado no item anterior será transportado por meio de caminhões basculantes. Adotou­

se a Distância Média de Transporte igual a 142Km. 

SERVIÇOS DE CALÇADAS 

Execução de passeio (calçada} ou piso de concreto com concreto moldado ln loco, feito em obra, 
acabamento convencional, não armado 

Características: 

Concreto fck = 20mpa, t raço 1:2, 7:3 (cimento/ Areia média/ brita 1) - preparo mecânico com Betoneira 

400 1. 

Sarrafo de madeira não aparelhada 2,5 x 10 cm, Maçaranduba, Angelim ou equivalente da região. 

Peça de madeira nativa/regional 2,5 x 7,0 cm (sarrafo para forma). 

Execução: 

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as fôrmas que servem para 
conter e dar forma ao concreto a ser lançado; 

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do 
concreto; 

Franknl~~fa Matos 
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Para aumenta r a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas 
transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco. 

Por último, são feitas as juntas de dilatação. 

A execução de juntas ocorre a cada 2 m. 

Antes do lançamento do concreto, deve-se umedecer a base e as ripas, irrigando-as ligeiramente. As ripas 
servirão como forma devendo sec retiradas antes da concretagem do quadro lateral. 

A calçada acabada deverá ter caimento médio de 2% em direção a rua, não devendo apresentar nichos. O 
acabament o deverá ser feito com desempenadeira de mão. 

~ Rampas 

Deverão ser executadas rampas de acesso conforme o projeto, as rampas devem seguir o projeto, e serão 

executadas com o mesmo material das calçadas. 

Rebaixamento de calçadas para travessia de pedestres. 

As calçadas devem ser rebaixadas conforme localizadas em proJeto. 

Não deve haver desnível entre o t érmino do rebaixamento da calçada e o leito carroçável. 

Os rebaixamentos de calçadas devem ser construídos na d ireção do fluxo de pedestres. 

A inclinação deve ser co nstante e não superior a 8,33% (1:12). 

Os rebaixamentos das calçadas localizados em lados opostos da via devem estar alinhados entre si. 

Piso..tátil direcional e/ou alerta, concreto rejuntado, dim 30x30x2,S cm 

Os pisos táteis serão de concreto rejuntado 30x30cm e espessura de 2,5 cm. As placas podotáteis 
caracterizam-se pela diferenciação de text ura e cor em relação ao piso adjacente, destinado a construir 
alerta ou linha de guia, percept ível por pessoas com deficiência visual. Modelos: Piso Tátil Direcional - tem 
a função de orientar o percurso a ser seguido, possui a superfície de relevos lineares. Piso Tátil de Alerta -
tem a função de sinalizar perigo ou mudança de d ireção, com superfície em relevo tronco-cônico. O piso 
tátil será com dimensões de 30 x 30 cm, na cor na ti •ral. As placas deverão estar em conformidade com a 
NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

SERVIÇOS OE DRENAGEM 

Assentamento de guia (meio•fio) em trecho reto, confeccionada em concreto pré-fabricado, dimensões 
100xl5x13x30 cm (comprimento x base Inferior x bas,~ superior x altura). para vias urbanas (uso viário). 

Este serviço envolve a execução do meio, confeccionada em concreto pré-fabricado nas dimensões 

100x15x13x30 cm. 
Sua execução deverá ser feita em concreto usinado de 15 MP a, deverá ter seção retangular com 
dimensões de 15 cm (quinze centímetros) de espessura, 30 cm (trinta centímetros) de altura, para as 

peças de meios fios. 

-
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As valas deverão ter profundidade tal que o meio-fio fique enterrado no mínimo 15 cm (quinze 
centímetros}. O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloado. 
O assentamento dos meios-fios deverá ser executado após a regularização do coroamento. O meio-fio 
deverá ser totalmente protegido nas laterais corr: aterro. Qualquer sobra de material existente por 
ocasião do término dos serviços deverá ser retirada imediatamente do local da obra. 

Execução de sarjeta de concreto uslnado, moldada in loco em trecho reto, 30 cm base x 10 cm altura. 

As sarjetas serão de concreto moldado in loco, com dimensões de acordo com projeto e serão assentados 
sobre uma base de concreto. Concluída a base de concreto, a construção da sarjeta consistirá nos serviços 
de forma, preparo, lançamento e acabamento de concreto. cujo fck será de lSMpa, e execução de juntas 
a cada 6,00m. 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA - CONSIDERAÇÕES INIOAIS 

A sinalização de trânsito informa e orienta os usuarios das vias. O respeito à sinalização garante um 
trânsito mais organizado e seguro para os condutores e pedestres. 

Placas, inscrições nas vias, sinais luminosos, gestos e sons compõem o código da sinalização de trânsito. 
Essas informações que regulamentam o t rânsito, advertem os usuários das vias, indicam serviços, 
sentidos e distâncias, sendo classificadas pelo CTB em sinalização vertical, sinalização horizontal, 
dispositivos de sinalização auxiliar, sinalização semafórica, sinais sonoros e gestos. 

O Código de Trânsito Brasileiro - Lei nº 9.503, de 2J de setembro de 1997 - determina no seu art. 90, §1º: 
"O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da 
sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação''. 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de Sinalização 
Vertical de Regulamentação -Volume 1, aprovado pela Resolução do COTRAN n.!1 180, de 26 de Agosto de 
2005 e Volume li - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução do COTRAN n.!I 243, de 
22 de junho de 2007. 

Introdução 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, t ransmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias 
adotarem comportamentos adequados, de modo ,, ;,umentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e 
orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

- Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 
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- Adverti r os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 
proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

- Indicar direções, localizações, pontos de interesse turíst ico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste Manual. 

Fornecimento e implantação de placa de regulamentação em aço d= 0160 película retrorrefletlva 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar 
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os 

usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

• regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

• advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas proximidades, 
tais como escolas e passagens de pedestres; 

• indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA. 

Chapas: 

• Chapa de aço zincado, na espessura de 1,25mm, com o máximo de 270 g/m2 de zinco. 

• Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm. 

As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca. 

As chapas para placas totalmente refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada 
com "primer". 

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor 
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. 1- Sinalização 
vertical de regulamentação. 
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Película. 

A película refletiva deve ser constituída de microestera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser 
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as 
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como 
à noite sob luz refletida. 

Sinal de Regulamentação 

Código R-1 - Parada Obrigatória 

Características dos Sinais 

Sinal 

Cód o 
Cor 

hir1du Vermelha 

O•la intmn.:1 Brcinca 
R-1 --------- --·• --+--------

O•la exh:!ma Vermelha 

Letras Branca 

Cor 1 

Fundo BranH 
Orta interna {opcional) Verme-lha 

Orla extem a Bi an<:a 1 

.,.ªflª Verm1:lhr1 
1 

Leqenda Preta 1 

Forma cor -

o (S) 
FumL Branca 

S1rnbcle, Preta 

-arja Vermelha 

Orla Vermelha 

.Je.~~O' 1tt:5"' r.A.o Pl;Ol!ÇÃO LelH:h Preta 

i 

1 
i 
1 
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Cor 

Fundo Br dfl(;d 

Orla interna ( oµdonal) \/e11nelha 

Orla externa 13ranca 

Tarja Vermelha 

Legenda Preta 

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo e 
ao padrão Munsell indicado. 

Cor 
padrão 

PM R N 
Utlllução nos sinais de regutamentação 

vermelha 7.5 4t14 
- rundo d o sinal R -1. 
- orla e tal')a dos s1nai.,; di= r ~Jldmentacão em q tttal. 

preta 0.5 - simbolos e leqe-ndas dos :.1na1s t.l& re-qularnentação 

branca 9.5 
- fundo de sinais de re-qulamt:!ntacâc. 
- letras cio sinal R-1 

PM - Padrão MunseU 
R - Red -vermelho 
N - Neutral !cores absolutas > 

Refletividade e iluminação 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retrorrefletlvas, luminosas 
(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas {dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de ''Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, 
retrorrefletivas. 

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retrorrefletivas, 
luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. As 
placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o 
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos. 
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Materiais das placas 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas de 
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

Os materia is mais utilizados para confecção dos sinais são as t intas e películas. 

As tintas utílizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostática . 

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes tipos: de 
esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com 
as necessidades de projeto. 

Poderão ser utilizados out ros materiais que venham a surgir a part ir de desenvolvimento tecnológico, 
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características essenciais do 
sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições cl imáticas, inclusive após execução do 
processo de manutenção. 
Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 
películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor preta, fosco ou 
semlfosco. 

Placa esmaltada para identificação nr de rua, dimensões 45x25cm 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre placas 
fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias adotar 
comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego e orientar os 
usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

• regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

• advert ir os condutores sobre condições com potencal risco existentes na via ou nas suas proximidades, 
tais como escolas e passagens de pedestres; 

• Indicar direções, localizações, pontos de inter~sse turístico ou de serviços e transmitir mensagens 
educativas, dentre out ras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Serão implantadas placas de sinalização em conformidade aos projetos fornecido a CONTRATADA, 

Chapas: 

• Chapa de aço zincado, na espessura de 1,25mm, com o máximo de 270 g/m2 de zinco. 

• Chapa de alumínio, na espessura mínima de 1,5 mm. 
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As chapas terão a superfície posterior preparada com tinta preta fosca. 

As chapas para placas totalmente reflet ivas terão a superfície que irá receber a mensagem, preparada 
com ''primer'' . 

As chapas para placa semi refletivas terão a superfície que irá receber a mensagem pintada na cor 
específica do tipo de placa, conforme manual Brasileiro de Sinalização de trânsito, Vol. 1- Sinalização 
vertical de regulamentação. 

Película. 

A película refletiva deve ser constituída de microesfera de vidro aderidas a uma resina sintética. Deve ser 
resistente as intemperes, possuir grande angularidade de maneira a proporcionar ao sinal as 
características de forma, cor e legenda ou símbolos e visibilidade sem alterações, tanto à luz diurna, como 
à noite sob luz refletida. 

Fornecimento e implantação de suporte metálico galvanizado para plaça 

Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os 
esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição permanente e 
apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a impedir a 
soltura ou deslocamento da másma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

Outros materiais existentes ou surgidos à partir de desenvolvimento tecnológico podem ser ut ilizados, 
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam, suas características originais, durante 
toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas 

Os suportes devem possuir cores neutras e forma~ uue não interfiram na interpretação do significado do 
sinal. Não devem const ituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 
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Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com características 
de forma e peso que impeçam seu deslocamento. 

A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via, deve ficar a uma altura 
livre entre 2,0 e 2,5 metros, em relação ao solo, inclusive para a mensagem complementar, se esta existir. 

As placas assim colocadas se beneficiam da iluminação pública e provocam menor impacto na circulação 
dos pedestres, assim como ficam livres do encobrimento causado pelos veículos. 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo foram minuciosamente retiradas da Resolução n~ 236/07 
do CONTRAN - Sinalização Horizontal. 

Introdução 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 
utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 
adotar comportamento adequddo, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 
(Resolução n2 236/07 do CONTRAN) 

É um subsistema da sinalização víária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, pintados 
ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e pedest res; 
controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia ou frente a 
obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. Em casos 
específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão de forma 

- Continua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 
longitudinalmente ou t ransversalmente apostas à via. 

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão 
igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma 
situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 

- Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 
deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 
demarcação de obstáculos. 

- Branca: util izada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de circulação, 
trechos de pistas dest inados ac estacionamento regulamentado de veículos em condições especiais; na 

• ~f~ 
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marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, demarcar linha cie 
retenção, regulamentar linha de t ransposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

As marcas longitudinais separam e ordenam as cor~Pntes de tráfego, definindo a parte da pista dest inada 
à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos opostos, as faixas 
de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além de estabelecer as regras 
de ultrapassagem e transposição. 

• As marcas longitudinais amarelas, cont ínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, separam 
os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e os 
deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro; 

· As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder de 
regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 

· As marcas longitudinais brancas cont ínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) e para 
separar fa ixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação de 
proibição de ultrapassagem e transposição; 

· As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, apenas 
ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

a) Linhas de divisão de fluxos opostos (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos {LFO) separam os movimentos 
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 
proibida. 

Linhas Simples contínua (BRANCA) 

Linhas de bordo (BRANCA) 

Delimita através da tinha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento de veículos. 

h-{~( 
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Marcas tranversais 

As marcas transversais ordenam os deslocamentos frontais dos veículos e os harmonizam com os 
deslocamentos de outros veículos e dos pedestres, assim como informam os condutores sobre a 
necessidade de reduzir a velocidade e indicam travessia de pedestres e posições de parada. 

Faixa de travessia de pedestres (BRANCA) 

Tipo Zebrada 

A largura (1) das linhas varia de 0,30m a 0,40m e a distância (d) entre elas de 0,30 m a 0,80 m. A extensão 
mínima das linhas é de 3,00 m, podendo variar em função do volume de pedestres e da visibilidade, 
sendo recomendadas 4,00m. 

NOTA: As informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da Coletânea de Aplicação em 
situações - tipo 1, DENATRAN - Setembro de 2002. 

A largura mín ima da faixa de travessia de Pedestres e de 4,0 m, que atende até 5.000 pedestres/h, com 
nível de serviço "A", 3,25 m2/pedestre. Recomenda-se que seja redimensionada, quando o nível de 
serviço for inferior a "B" (mais que 7.200 pedestres/ h e 1,39 m2/ pedestre), pois compromete a 
segurança e o conforto. A existência de obstáculos na calçada, junto a faixa de travessia, como postes, 
telefones públicos, suportes de sinalização etc., diminui significativamente a largura efetiva da calçada e 
da faixa, prejudicando o nível de serviço. Deve-se solicitar a remoção desses obstáculos quando o nível de 
serviço se tornar insatisfatório. 

o 

o 
ft 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas da NBR 9050 - Adequação 
das edificações e do mobiliário urbano à pessoa deficiente. 
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LIMPEZA GERAL 

Limpeza da Obra 

Todos os serviços serão ehtregues perfeitamente funciona ndo de acordo com o projeto de detalhamento 
e pronto para o uso imediato 

A OBRA será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. 

Todos os restos de material de obra, entulho, lixo e montes de terra deverão ser removidos das ruas pela 
contratada. 

Serão rejeitados os serviços que apresentem defeitos ou que tenham sofrido avarias, bem como nos que 

contrariem frontalmente as especificações e projetos. 

ngenheira Cívil 
CREA: 110393427-9 

CPF: 660.801.852-53 



CAI Quadro de Composição do BOI 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR 
O 884967/2019 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 
L::...--------~:..;..:;.::.:..;=..;.::...----..L-'-=~--'-------

A P E LI DO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

PAVIMENT ÃO ASFALTICA / PAVIMENTA Ã.0 ASFAL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO OE ITAPECURU MIRIM/MA 

8011 

TIPO DE OBRA 
Cons s Urbanas, Rodovias. Fe-ro\lias e reeapeamemo e o de vias urbanas 

Itens 

Administ ração Central 

Seguro e Garantia 
Risco 

Despesas Financeiras 

Lucro 

Tributos (Impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) 

Tributos (ISS, variável de acordo com o munieipio) 

Tríbutos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Brutr - 0% ou 4,5% - Desoneração) 

BOI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) 

-v:-i!•d"-.,, d''>-1·'> BOI COM cleSOneraçãd· • 
,. 

Os valores de BOI foram calculados com o emprego da fôrmula. 

(l+AC + S + R + G}"'(l + DFJ• (l+LJ 

(1-CP-ISS-CRPB) 
BOI= - 1 

10000% 

2,50% 

Siglas "lo 
Adotado 

AC 3,80% 
SG 0,32% 
R 0 ,50% 

DF 1,02% 
L 6,64% 

CP 3,65% 
ISS 2,50% 

CPRB 4 ,50% 

BOI PAD 20,09% 
'·" BDI OES ·26.14°/4 

Declaro para os devidos fins Que, conforme leçislação tributária municipal. a base de cálculo Cleste t,po de obra corresponde à 100%. com a 
respectiva aliQuola de 2.5% 

Declaro para os devidos fins que o reg,me de Contnbu,ção Prevldenc,ana soore a Receita Bruta adotado para e fabocaçâo clO orçamento rol COM 
Desoneração. e Que esta é a aNemat,va mais adequada para a Adm,n,straçãc Púllltea 

Observacões: 

ITAPECURU MIRIM/MA 
Local 

sexta-feira, 30 de outubro de 2020 
Data 

Responsâve~ 
Nome: FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS 

CREA/CAU: ENGENHEIRA CIVIL 
ART/RRT: 110393427-9 

PMv3.0.4 1/ 1 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/11.~A. ç. PAG ----~ 'r""f: 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL ~ Rú ~ · ~ ~ ' 

PROGRAMA: SORU/MOR • 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL · EMENDA INDIVIDUittty,.,, 1~ ~"" \ \ 

CONV~NIO Nll 884967 /2019 ::i ~ 3 lJ \ 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA I fl,\O• ~ f / 

~ -

CÓDIGO 

Al 

A2 
A3 
A4 
AS 
A6 
A7 
A8 

A9 
A 

B1 
8 2 

83 
B4 

8S 

86 
87 
88 
89 
810 

e 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

e 

Dl 

02 

o 

ENCARGOS SOCIAIS SÕBRE PREÇOS OA MÃO OE OBRA HORISTA E MENSALISTA. COM DESONERAÇÃO 

INSS 

SESI 

SENAI 

INCRA 
SEBRAE 
SALARIO EDUCAÇÃO 

DE$CRIÇÃO 

SEGURO CONTRA ACIDENTES OE TRABALHO 
FGTS 

SECONCI 
TOTAL 

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 
FERIADOS 

AUXILIO ENFERMIDADE 

13R SAtÂRIO 

LICENÇA PATERNIDADE 
FAl TAS JUSTIFICADAS 
DIAS OE CHUVAS 
AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 

F~RIAS GOZADAS 

SAlARIO MATERNIDADE 

GRUPO A 

GRUP':' d 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 

INCIO[NCIAS OE A 

GRUPOC 
AVISO PRtVIO INDENIZADO 

AVISO PRÉVIO TRABALHADO 
F~RIAS (INDENIZADAS) 

DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 
INDENIZAÇÃO ADICIONAL 
TOTAL DOS ENCARGOS SOOAIS QUE NÃO RECEBEM 

INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 
Gfluro? 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO AS08RE GRU PO B 

REINCID[NCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊ'll'A 00 FGTS S08RE' AVISO 

PRt:VIO INDENIZADO 

TOTAL 

TOTAi. (A+B+C+o) 

HORISTA" 

0,00 

1,50 

1,00 

0,:i:0 

0,60 

2.50 

3,00 

8,00 

1,CO 
17,80 

17,87 

3,95 

0,89 

10,73 

0,07 

0.72 

1.45 

0,11 

7.42 

0,03 

43,25 

4,72 

0,11 

S,83 

3,98 

0,40 

15,04 

7,7C 

0.40 

8,10 

84,19 

MENSALISTA " 

0,00 

1,50 

1.00 

o.io 
0,60 

2,50 

3,00 

8,00 

1,00 

17,80 

0,00 

0,00 

0,69 

8,33 
0,06 

0,56 

0,00 

0,09 

S,76 

0,03 

15,52 

3,67 

0,09 

4,53 

3.09 

0,31 

11,69 

2,76 

0,31 

3,07 

48,08 

Franknil~~a Matos 
Engenheira Civil 

CREA: 110393427 ·9 
CPF: 660.801 .852-53 



1,0 

l.1 

2.0 

2.1 

2.2 

3.0 

.u 

u 

MEMÓRIA OE CÁt( l.iL(.) 

QUADRO üERAL OE TOOAS AS vui.s 
ITEM !1'),U 

RU.I. OO SOL 
RUA o.ti. EST'RêlA 

RUA SÃO JOÃO 
EXTtNSÃO TOTAL (M) 

- ÁREA TOTÃi (M') 

S~IIIÇOS INICIAIS 

rteca ele obn, em chapa de eco plvanta do 
3,00 2,00 

MOB!UZAÇÃO f ~SMOtll.WIÇÃO.o• fQUPAMEHTI)S 

Mobiliza~ tk -.ulpamento 

Oe.mobillzaeio de !Qllipamento 

AOMINISTMÇÃO LOCAL 

Admlnistraçlo local da obra (ena. ~ oe,n, etc) 

SIIIVIÇOS DE TEUAl't.QIAGEM 

EXTENt;'IO (I" ! 
411.ro 
,:1,G.t."'O 

33. .C0 
1161,00 _ 

10216..80 

QUADRO GERAL DE TODAS AS VIAS 
ITEM IIVAS 

RUA OOSOL 
RUA DA ESTRELA 
RUA 5.ÃO JOÃO 

EXTENSÃO TOTAi. (Ml 

ÃflEA TÓTAL{M") 

El<TENSÀO (MI 

•:1.oc 
.. :a.X 
3~} 0C 

1161 00 

10216,80 

WIG. DA \/IA (MI 
8.80 
·3,60 

~.80 

6,00 

1,00 

1,00 

6.00 

LARG. o.,. VIA {M) 
880 

8 80 

g 80 

ÁREA(M") 
3616,80 

3<\78,40 

2921.60 

mh 

- ÃI\EA (M'l 
3616.80 
3678.40 

2921,60 

SERVIÇO 

Põlll. 
P1v 

Pav 

4.1 R...,lwi~o e cotnpacq;lo de IUbleita de oolo pr~ir.ant..mentc aronoso 
Áre• de lntl!rwnçl o (m' ) 10216,lll m' 

4.2 Esc;a,,acao e ar,a m1terial l a ca1411ort1. utllluado tratO< de,_,. .. do 110 a lóOllp com lamina, peso operadofl1! • 131 e pa .:arropdelro com 170 hp. 

Arei de lntervenç~ (m' ) 

10216,80 

Mura (m) 

0,20 2041,SS m• 

4.l Transporte com camln~ basculante de 10 m3, em wla urbana l!ffl 1.ito n1tural {unidade: t><km; 

Esc•v~io e ca<ga {m'l 
204.3.36 

Tran;formando o m' em tem = (Ruuttado em ,n~ )'_ pe,o u ~ecif1co) 

ftc~ açlo e caria (t} 
3269,38 

PMO es:pe<1f1CO 

1.6 
Com OMT,51<.-. 

OMT (KM) 

5,0 

E.su vaçlo E: carga (t) 

3169.38 ton 

Transporte ltJrkm) 

1~9;Jt.km 

4.4 
flll!QJçao e com1>1ctaçlo de bas. • ou sub bi w par; pevim4111u ~o de ~,,os cl'l e<1mpo~mento laterlllco (arenoso) - exclusive 9010, esav■;lo. c~11• e 
transp<>N 

Bne (m1) Escav•çlo 

S.0 WMÇOS Of PAYIMEHTAÇÃO ASl'Át~ 

QUADRO li~RAL • PAVIMfNTAÇÃO 

ITEM RUAS 

RUA OOSOL 
RUA 0A ESTRELA 
RUA SÃO JOÃO 

OOENSÃOTOfAl (MI 

ÁREA TOlAL (M') 

s.1 lmprim,,cao de bast de 1>11•imentacao com 1dp cm-30 
lmp6maçio (m') Área to!JI (ri' 

5.2 Exec,,çto de pinlllr• d<! li1•çio .,_. ffllUllllo asfáltic. rT•lc 

Pintura dt Ugaçlo (m') Área total (m' · 

EXTENSÃO (M) 

411,00 

418.00 

332.0ú 

1161,00 
6733,80 

LARG. DA 111A (M) • LAIIG. 
DA SARJUA (MJ • LAIIGUIIA ÁIIEA (M'J SERVIÇO 

DA CALÇADA {M) 

s.so 
S,80 

s.eo 

,733,80 m• 

6733,80 m• 

2383,80 

2424.40 

1925,60 

J>av. 
Pa,, 

Pav. 

En helr.a Civ d 
CREA 110393427-9 

CPF 860 ao, 852-53 
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MEMÓRIA OE cA1.cu:.o 

5.3 Are ia asfatto I q:ut nte INuq) mm ap 'Sl)/'10, lt1®t.a ~agen, P epacacao, !>rd: ·: 1• r tnn~po .... 

'IAUO lm'l /1:ea !MP 1n, 6733 80 m' 

T1'an.sformandc o AALQ em r.,i • f.eJLittado em rr• • cs~siura de. ds-fa •.V 

AAUQ (m') Espti;;~r;, do .ufaho !t'IIJ 

6733,l!O O o, 20.1,01 m• 

5.C Tran,porte oom camlnhJo h1,a,1an1Jl 6 mJ em rodovi• ;,alllmentad~ 1 ~ disUnci1s m~na,es ~ ro km} 
AAUQ (m') OMT fkml • fTAPECURU MIRIM • CH.OMDl'IHÃ 

202,01 142,00 

'·º SERVIÇOS DE CAI.ÇAOAS 

6.1 
Execução M pmelo (calçada) ou pi1,0 de cor.ueto com conaato mo!d•do ,n 'º""· l.ito em ~. aaba,nento convendon1I. nJo arm•do 

• .,_,. e.lç1d• d<! 1,20m 
RUADOSOl 

RUA DA ESTRELA 
RUASÃO JOÀO 

l,20 

2786,4 0 

Calçada (m') 

[fllfwl'llfcl Hf ~kl, 

X 

El<f, total• 2 l3do~ 1ml lnt~rs,?Ções de ruas (m) 

822,00 o 
836,00 o 
664,00 o 

k 1111,{I() ,~ 
1,20 n· 

lbtenisão c.lç.1~ s dP ,2!1 m 

n.2.oc t,U,4() 

Espe:~sura im) 
oo-, l~}.OS 

195,05 .,,. 

6.2 
Pavimenta(lo com Pi$O t6tif dirK.iõnal .Jeu: a lerta. t'O!'llc::roto r,ajunt-,do, di,n ao.l0x2,S ,::rn, para d.ffidel"tite vlwaf 

ITEM RUAS 

RUA DO SOL 

2 RUA DA ESTRELA 

3 RUA SÃO JOÃO 
. ÁREA TOTAL IM1 ) 

Exttrts.lo calçoóas perlme1ro elas r>mP'ls 
B22 • (•.S*C4) 

2124,00 

Ar~ das calçada, 
637,20 

r.o 51111/lÇGS Df IIIWW!iEM 

QUANT RAW.?<S !M, 

!6,()C 

16/)3 
12.00 

S!.d.9 

tar1ura 

0.30 

A..rea das rampas 
51.48 

orrns.-1,0 fü P,S~• 
TÁT•< iM 

··'º 3,".'11 

3,SO 

L~~GUAA(M) 

0.30 
C-,.30 
C.30 

637,20 

688,61 

m' 

,,,, 

ÁREA (M') 

18.72 

18.12 
14.04 

m' 

m' 

7.1 
ASHntamento ele pJÍI (m• lo-fio) -.n tr.dlo reto, ccnNJCC;.,,,.do •m to=eto pr'-fabman<>, a.m• rt>f-'S 100dS.ll"30 cm (comprimento x 
1,e .. ;,.ferio, 1 base..._~, x aluaL p,1n1 vias urblnas (uso vi,ric }, 

Ibten.slo total do n,eio-flo (mt ffxtenslo de c1içada (mi 2322,00 

7..2 Exea.,çto de a rje:ta da '°'1CJ"eto u.ânado, moldlda ln low em trKtto rtto1 30 cm base x l O cm altura. 

IE>rtensõo tot• I (m) l l•dos 

1161,00 • 2,00 2322,00 

1-0 $1NIIIJIA('ÃO VEl'TICAl 

8.1 Fom. e lmpfantaçto pl.c:a slnaliz. tot.re!lotiv• 
Quantidaót de pl1c-as 

ouantidade 
6,00 

Arei da placa 
0,.>1 

&.2 l'laa Hfflaltada pare idmtlflcaçlo nr de rua, dlme n'6es 6Sx25an 

Quant . de suportes p/ plac1! de lograoouro Quant em o da suporte 
6,00 2 

8.3 fomedmento • impbntaçlo d!! SOJlOf1l! meúllco galvanl .. do para plau 

6,CO 

3,06 

17,00 

12,00 

m 

m 

m' 

unldade(s) 

unldade!s) 

82l,OO 
836.00 
664.00 

=~ 
Matos 

nh Civil 
CREA 110383427 •9 

CPF· 660 801.852-53 
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MEMÔRiA OE CAI.C:JLO 

9.0 SINAUlAÇÃO HOlll?OffTAl 

9.1 Sinal!- horuonul mm tintl retrerrellttlva • bilff de resina aail,ca aw mi/J'oer,rn1 d• vidro 
Falus de .Jnallzaçlo 

FAIXAll!ANCA 
RUADO SOl 
RUA DA ESTREtA 
RUA SÃO JOÃO 

E.1. rotai r. 2 lado, (m! 
822,00 

!nt,.tst ... ;,~es. )P 'u3-.S ilT' , 

r 

._ 
Extensto tot,I (mi 

2322.00 

Exten$ào miníma da ijstra(m} 

4,00 

A faixa pedestre 
S,00 

Árff de Fai11as 

8.0 UMl'l:ZA GERAL 

8 1 Limpeza f,n,,I cio ob<a 

Área de lntervençJo (m'J 

836,00 
664,00 

E•Mle rottll (fltJ 
0,1 

Afaht3, -..-

0,10 

u rgura da lima 

040 

Quinr. de fa,xa, de l)o!de<tre, 
6,00 

10216 81' m' 

ü 

zm,oo 
m 

,.. 

212,7 

Quant. de 6st ra; 

5.00 

.,,o 
ll0,20 m' 

sa,oo 
83600 

664,00 

,,,, 

Franfr;i. 1eir• ~ Ma tos 
'-,/ Eo e heira C1v1I 

CREA: 110393427 •S 
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CAI A COMPOSIÇÓES 

fOl'ITl COOIGD OUCRIÇÃO 

~ 001 
SINAPI 88262 
.Sl),IAPI 8831' 

SINÂPI 949,;2 

SIHAl'H 4411 

SIHAPla .. 91 

SIHAPS-1 4813 

SINÍ.Pl-l 501.S 

COMPOSICAO 002 
.SINAl'l - Si297 
SINA.ºI 8&!16 

•ilÔP!uA 0021 

- IA 001.1 

SIN»i-J .57~ 
SIN,,,» 4Z2l 

SINA'J.1 4227 
SINH!-1 4229 -

-~ - 003 

~NM- ' illOJQfi 

¾ OMPóSIÇÃO 004 
. S#IAPI 8&316 

SINAl'l 583.S 

---~I~ ·--.SSJ? 

IINAPt 51167 -
Sll<Ael !>H9 

_ §!NAPI .SSl40 

SINAPI 5942 

SINAI'! 67825 

SIHAl'f_ . 6!511 - 934JJ 
SÍH»i~- ià1 
l'NAPM t'519 

SINAI'\-! •111!19 

COMl'OSIÇÃ() 00.S 
SINAPI 88309 
SINAI'! 8&316 

.Slll_APH 30 .S; 
SINAl'l•I 34353 

SINIJ>l-1 l&11a 

(?M~~ÇÃO .... 006 
SIN.A,i 1183]6 

SIH>J'l>I 11'50 

SiPIÁPH us.;u 

~ . 007 

.S/NAPI 38316 

02/07/J.020 
o.~ 

PlACA Dr OIU EM CM»A 1)( 4CO ~1/AIIIUI.DO 
CARPVolll:itfu Ôf FOfl!MA.5 COM E"°'1'GOS COMPlriMEN rAR!S 

• SERV(NtE CO>.,\ ENCARGOS COMPI.EMl:NTARE> 

CONCft!TO 'dAGRO PAAAlASTRO. TRfit;O 1·4.5·4,5 fC'VIEVTC ~RE,t. Vlf~.4/ 8"'J•'·J.. ti r'íEPARO 

MCcJNICOCOMBETONE'l~400 L. Af_0:"/20:i 

SA.RWO OE MAOEIRA NA() APIJtU,-!AOA,. .:?,!, "( J- CM, N A.CJ. ~ t-.Ut.8A ANGeu,., ou 
EQlll\/ÀJ.0/'tf 0A R!GIAO 

POHí"1.ITf DE ►AAOEIAA NAO ~ARELfiAOA .,.s X7,S"' C"-t ll 3 1 º-NJi, r_.1f$--; ;.. rr1 
EQUIVALENTE DA REGI.AO 

PLACADE. 08-RA(OARJ\CONSTRUCAOO'/ll .. )EMChAP.ll 1;AL✓l., ... ,l.A;JA •t,. 7," JI.DE'iNAO.A PJ: ' !ô 
.X i l25•M 

PR!GOOE ACO POllilOCOM CAB!CA lBl 30 12 3/4, !f-1 

M0911.17AÇÃO E ow.l08IUZA(;ÃO OE IQIJ!i~s -

OPEAAOOft OE MÁQUl~AS "'i eatJ1PÃMEH10SCOM !: Nô.RC-.OS C'a'Mf>LEMf'ir~~ 

SERVHOt cc,,i ENCAAGO.S COMPI.EJ>1ENTARH 
TRANSrolITT OE EQUIPAMENTOS 

TRAHSP9f1Tt DE tQOIPA«.ltW105 

CAMINHAO TRIJCA::>O. ,tSO 9R\ITO TOTAL .aCl'.lo l(.G~ CAkGI\ )1'1•. f\o'AXIMA lB?8 i<G. Oi.STAN( .A 

EHTRE (DC0$4-,I~ M. POTEkCIA32,cv(1l,ICLU1 CAatNE !CkA..:iSI N-AO 1NQ.vtCAAROC{Si1.6.~ 

OUO C>IESEL COM8USTIVEL COMUM 

01.EO LIISAIFICJIHT! PAAA M01'011ESOE FQ\JIPA"-l'fl~ i'fS.OOOS :CAM•~><:JlS. Tl!AT~ES. 
RETROHITCI 
Gll>JIA Wlll'FICAH'lt 

ADMll'fi$~0 L()(.Al 0A 0111A {OIG. O. OIRA, f'fCi 
· EiiGe-MtiJRO CIVIL Plff.W COM ~R".iO.S COtADU,1Etrs;.RE.s 

AUIA A5'AlTO A QUOITt (MUQ! COM CM StJ/70, INCIIJSO USlNA&4 E .... CA.:AO. 

EXO._!JWf TIW4SPOl!Tt: 
Sfij\lE"1õ COM El<CAAGOS COMP<lMENTAAiS 

V'.aROACASAOCRA OE ASfAL.TOSOPf f.STEIRAS, URGUt:tA ·>; P1,V1MEN7-lÇ;lO 90 M l -;_~ M. 

PvltNOA 105 HP ,:,YAO!)AOE 450 Th, •IY.?OtURNO. , , _ l 11201' 

Y!!A0ACAIAoORA OE ASFAt.ro .SOsJU; EmlllAS. LAAGUR~ DE P•v•«E~TAÇÃO • 90,v, s.io M, 
POTrnc!A lOS HP CAPAOOAOE 450 T/H -OH OfURIIO. Af _ll/201• 
RotO- COMPACTÃOOA, vtBAATÔfOO TANÕEM AÇO liSO, PCT!Nct-. Sf. <iP, ~~so 5!.M/COI\-: lASTftO 

6,5 f 9,&T, lARGUU OETRA8AIJ40 1,2 M · CIP OIU'V<O, fJ _06/2,Jl• 

. ROlOCOMl'ACTADQ!I VIIIRATÔRIOTAHOU,4 AÇO uso. POTfNCIA'8 HP. PHO SEM/ülNI .>s•~o 
6,S / 9,4 T, LARGURA Df TRAAALHO 1,2 M · Oi! OtuRHO. Af _06/201• 

PÁ CAIIRfGAÓflAA soéRE ROCAS, PO'ttNOA ÜQUfOA 128 'MP, CAPACUMOé OA CA\AM!',A !.7 A Z 8 

MJ. P-QO OHIACKmAL 11532 ICG -OIP OIUANO. Af ~06/ZJ)'J.L 

~ACAA11,GAOE1RA sosRE /lQÓ:..S: ,ó,tooA UQUIOA 12a HP, CAP,c.,OAD1 oA C'ÇA'"M,, • :,a 
"'l, mOO,ERAOOUAL 11632 KG •CHI ORJRNQ AF_"6/i01' 

c,1,Nnt1HÃ0 8'4CULAHTE6M3TOCO, ,ts08Rúl'O T0TA.L 1&.000 ic. ~..PGA Jn, MAX ·...t.:.. ,: ~jc 

~G, 015TÃNCIA E"1/lf EIXOS S,36 M. POltHOA 185 CV INUUS'V;_ C,1.Ç,..,SA MfTÁ..tCII · (~• 
OIURNO. Af _06/1014 

CA'IIIINKÃO IASCUI.A"1! 6 M3 TOCO, PESO e~UTC TOTAL 16,000 KG, CARGA um MAXIW, l 1.130 

KG, DISTAHciAENTRE (!li.OS S,J6 M, ?O'l'tl<OAJ&5 CV, 1hCLUSIVE CAÇAM8A METAI.JCA · Oll 
OIURIIO. AUl..,2014 

USINA Ol MIST\JRA AS1ÁlltCA À aurwn. TIPO '°""TRA ,,_uxo, 9ROO 40 A SD TC)t,VHOAA • C-tP 

OiUA~O. M-_03/2016 

ARE.1-4 ~~SSA---?OS!O JA2lOA/fORN-eCE:OOA (ltOlRAOO N.A JAZIOA. S!.M 1 A:.A.NSPORTE t 
OMENTO "°"1\A.'<0 COMPOSTO CP íl.J2 

OMEKTO >.s·•ALTlto OE PmOI.EO A r.RANEL (WI '50/70 ICOlIT•OO C'IJYA N/ AJIP <ICRE$000 

DEICMS} 

PAVIMB<TAÇÃO COM PISO TATII DIUCJOHAl E/OU AI.Eln'A, CCNC>lTOREJ<J"'fAOO. i>'M 

JOXlOXl,S CM, P"11A OEFIOENTt VISUAi. 
?EO~[IROCOM ENCARGOS CÓMPI.EMHITA~ES 

SEl!VENTE COM ENCARGOS COMPtEMENT A~ES 

R[hJNTE OMEHTICIO, QUALQUER co~ 
.t\ftGAMASSA COIAMTE .t\C M 

PISOPOOOTATIL OE CONCRfiô- [X~fCION'-l E A~E~TI\, "40 X 40 >· 2 5• ,:v 

PlACA t$M,ld.7AQ/t PAIIA ltJt'NT!flCAÇÃO lllt OI 1104, DIIAENlOES 45Jl250,1 
SERVENTE COM ENCAAGOS COMi>I.El.!ÉNTAA[S • 

BUCHA Ot! NYLON SEM ABA.Si, COM PAAAf\:S<;' O[ 4.20 X 4C MM EM ,1,,CC !INCi'OO UlM q~~~> 
SOMl\tA, CAIECA CHATA [ fENDA P>IILlJPS 

PlAC.A Of ACO!SMALTAOA PAR.A tOENTIFfCACAO Oê RUA. ~-45 C..\4 .< 20" ,:v 

LtMm,l FINA]. DA OIAA 

S!RVfNTt COM ENCAAGOS COMPUME,,.TARH 

UNIDADE 
MZ 

Ml 

M 

M 

M2 
(G 

UNO 
H 

H 

H 

•JN 

kô 

Mt S 
H 

M3 
f' 

o,;:, 

CH' 

C><P 

CH'i 

CHP 

CHI 

CHP 

e;,, 

~He 

M3 

KG 

M2 

" 
KG 

tG 

ON. 

UNI> [ 
H 

U'' 
,JN 

1-
10 

'º 10 

0,00018375-

2"-•: 

0,'9 

O, l999 

e 
S2 

C,1058 

00272 

00.08' 

0.Q4.l7 

0,0313 

o.ou::; 

0,0407 

0,49S6 

O,.Ol7 1 

0,079 

1.sts 
1~3S 

O.Hl -, 

O,IS 

r .ts 
o.; 

l,44 

7,S 

L:::J 
0,421 

4 

11,71 

... ., ..... 

4.Zl 0,00 

1.80 0,00 

lu0,00 0,00 

13 02 0,0<1 

• ;.!-.:".f"°' ~ ,f,;. " M-. ·-' ,3,19 0,00 

~l,78 000 

227 :'1 0.00 

342.93 7~· 0,00 
l .36 0,1)() 

11,0v 0,00 

26•1 0.00 

~ -~.Jl~=:J 
N,ll v.oo 

'l 
.fl«l1 ít. !; 1S 0 ,00 

}4.ó,26 000 

'.12:H :J,00 

''-,92 c,oo 

3 , ,1.s 0,00 

li:li.21 o.oc 

37,6~ 000 

91.20 v,oo 

28.91 0,00 

:. SY!,4"! o.oc 
47.50 Q,00 

º·"" o.no 

;?..811,1A º·"' 

. ?'i,~ - ~t ~ 1 
1S.S3 0.00 
11.78 º·ºº Ul 0,00 

1,24 0,00 
1,38 0,00 

0,20 0,00 

99,00 0,00 

o~ ' .. ~ 
11,71 0,00 

R.,..!p:>nQ-.,.1 Tkn.co; u.A SiLVAMATOS 

CRCWC.AU, 

Planilha Referência.xls versão 1.8 - Desenvolvido por Caixa Econ&,,ica F eoeral - Conto,)do soo responsabllldsde do usuárro 



CAIX A 
tOPERAÇÃO 

I
N•SICONV 
884967/201 9 

7 
PO • PLANILHA ORÇAMEN'TÁRIA 
Orçamento Bsse para Licitação - OGU 

I
PROPONENTE / TOMADOR IAPEI.IOO 00 l!lll'RUND4MEIITO 
PREFEITURAMUNICIPM.OE ITAPECURU MIRll.1/MA _ PA\/lt.ENTAÇÀQ ~ÁLTICA 

OESCRlÇÃO 00 LOTE !MUNICÍPIO/ UF 
PAVIMENTAÇÃO ASFAL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUN1CiPIO OE ~~l'~ URU MIRIMJMA 

(, 

8011 
2614'lf. 

8012 
000% 

G"'" oeSigílo 
#PUBUCO 

8013 
0 00% 

Q 

~ ~---,,---------.------,,-------------------,.----,.-----,------r----.--------.-----, 

PREOOMtNANTEMENTE IIRENOSO AF 11/:2019 ""' ID.216-80 0.59 901 l 
ESCAVACÍ\0 E CARGA MATEI\IAL 1A CÁ íEGORJA UTlllZAHOO TRA1'0R 1 .. 

1 ~ l Slf,!Af'I 741º1tY.l1 OE ESTEIRAS 0C 110 A 100HP COM LAMINA PESO OPERACIONAL• 1JT E M3 2 Oal3.3õ 2.36 8011 
PA CAfütEGADEIRA COM 170 HP 

SIN.-.P1 ~-,..., 1MN8t'ORTE COM CAMINH-'\o BASCULANTE Of 10 M' (M VIA URl!ANA I i<KM t& :l<lb !N 1 ll:, !!DI 1 1 4 
' ' ' l:.M UITO NATURAi. \UNDAOF TXKM) AF _0712rt20 

l·lU?.CUÇÃO E COMPACTAÇÃO (Jf. BASI: 1: ou sue !!!\SE PARA 
~ . __ PAVIMENT.AÇAO OE SOLOS Df C-.Oll'P(IRlAIAF'NTO l"ÊR!TtCC . 4 . ·o; 

' 4 < .:,lNAPI ,,.~t. (ARENOSO) l:XCLUSIVE SOLO. lSl-AVAÇÃO. CARGA l IRAN~POR·, i: MJ 2 ,) 1 ' ~ 64 SOi I 

; AF _1112019 
tH. ~ :w;A\;iços:v., PAVJ!le+t~ 'JW"".1.r.c,\ ~· • r 
!

1

,,, 1 SINAPt ~#11 EXF.CU:Ao OE 1M~fllMACÃv c~_AsF~ ro ~ 1wu)0 c111 ~ AJ _ 11.>2019 M< 6 733.eo 6 7'ii ao1 , 

. . .,.
1 

.-, ., EXECUÇÃO ot Pli-lTURADE IG,s1,,AO '-OM t-sruUJlo -'Snlílt1, ~R-.1(, 
1
_ 6 733 ao 

1 
, "OI 

1 1 ~' ,ilN~ • ""• A~ 11/2019 "' . '-" " 

t ·. - ~ A~IA ASFAL 10" O\JENT'Ç (MlJO) COM CAf' sono 11.c,1 1 ISC ,SINAGf '-' .~, ~202 01 'º' 1 · BOI 1 
,-. •:>(><r,oO 1_._,.. f. /\PLICACAO, EXCLUSIVE TRANSPORTE; mJ (__ Lv< / · ' O 

TRANSPORTE CGM CAMIN►ti\O OASClJU\NTE C!E o M' EM V!A v~eANA 
SINA!>I 11,-,t~ PAVIMENT.l>.l)A ...OlCK,N,r.1 PA><A OM1 EXCõDê.NTE A .;o KM (l•Ni!JAl:>l M:lX)0.1 28 685 42 O 60 8011 

-. ~-,.,1··--- -·-· ..... ,, •. - ___ _,... , · -~l~t~~~ -~- · . ..'.': . ____ . . .. _ r., • _ 
EXECUÇÃO OE PASSEIO (CALÇADA) ou PISO OE CONCRI- ro COM 

1 G 1 SINIIPI 94000 CONCRETO MOL0/100 lN LOCO. FEITO EM OBRA ACABIIMENTO M3 195.05 53-4.82 801 1 
CONVENCIONAI., NÃO AAMAOO Af 07/:.?016 

, 005 l'AVIMetffAÇÃOCOMPISOTATJlOIRECK>NALrJO•J."1.mfACOttCRUC'l ... , 68866 ·-20 8011 
1 "l CO'llP(JS!Çào REJO~ITAOO. DIM 30x:JOXZ S CM PARA DEFICIENTE ·1/!ô\JAI. ~~- ';; 

r, ,'7, 1 e - . , ·--· _ $~~~)iafflll,l_;mi :~~, _,. i;,• ~ ·'. ~ , , /,.1.J ';;;~f~!l',,":-' -~- -- ~- ~, -, ~_r "'.'::- ,. f 
ASSENTAMENTO OE GUIA (MEIO-ílO) EM rRECHO P.E ro 
CONFECCIONADA CM CONCRETO PRt~"8R.ICADO. t,Mtk!>Üb 

1 7 t SINAPI 9427 ' 100X15Xl:IX30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR~ AASE SUPlõRIOR M 2·322·00 ,l:J.49 BOI 1 

X ALTURl,J PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) AF_ii.2016 

7 2 
SINAPI 94267 i;xecuç:\Q OE SARJETA oe CONCRETO USIIWX>, MUlOI\DA !N LOCO M 2 '372.00 27 02 8011 1 ENTRE( H0 RETO 30CMBASEX IOCMALflJAA Af oe,.io-16 

. • • . ' " . -,:,- ,T - ,...,,;,,., .... -r..;~ ... ~. . . , . . ·-· ---.. -- - ., - l " ·"' - -·- ,. 
~·:1 ··, ,·.(e. i ,cKJ sz1tci'.l ~··~~~LAtÂ0stNALíz ·rôrRui'.ê+ívÃ ·--"·--'·' " rk · e.;"'-' ,:ci/' ,so 31 "' eó11 

PMv304 

0.74 

3 00 

1 3:! 

7 ;,;'1' 

ô (,C 

Uli 

11"2 00 

o.>6 

67462 

92,'13 

~~2.14 

34 00 

44945 

AA ~ot-:~J ~ - l 
750043 M 

61:'IClOS rA 

215780:1 AAI 

15 J5!) 5(. 1 RA 

1 

1 
;rt:.,útr,111 

57.641 33 AA 

1;!2():,_59 M 

HO 192.9~ AA 

21800,92 AA 

1ll0,17'ó,,., 

131 'i&l,631 AA. 

63 585,82 AA 

~n.a1@ 

00 061 ,28 ( AA /- l~ 
l \ \J "f'·•· .. ·\~~,. ~ 

... J~~V~A,1, 
- ,, , ,-.:,,'f(,'f r. .:"'~ -"j 'lf/ , .t,:,.~ < ~-').·~~. v,i,, 

~ '•t''f'$.~Vf, ~;~,-",."-/ri:! i;, 
. 

.- -....,, .. "~ ' ~ - •'. '--:) 

~- _1:f ~ .,..., ,, . o 
.~ !'>, À. 1/l ,,., 

b ";, ' _.,t:,~/ , ,À...., 

"" ~..-.,,,.., •:•. ~º ·. -,~'l:10') 



CAI. 
N"Ol'ERAÇÃO 

·º 
LOCAUOAOE SINAPI 
SAOLUI 

A 

( ' 

PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Orçamento Base Pllfll Licitação - OGU 

IPROPOHEIIITE / TOIIW)()R 
PREFEITURA MUNICIPAL OE IT,'l'ECURU MIRIM'MA 

IDESCRJCÃO DO LOTE 
PAVlMENTAÇAf) -",SF~NJRQt!Çi .~.I.Q NQ. MUNICIPK> O!; 

!APELIOO 00 EMPREENOIMENTO 
IPAVIMEl'HACÃO ASFÂLTIC-' 

I
MUNICIPIO I UF 
ITAf'~.!:_URU MIRIM,t,1A 

r: 

BOI 1 
~.~'11, 

80!2 
0,00'11, 

G/eu de Slg,lo 

#PUBLICO 

8013 
0,0()'11, 

~ 

~ .----..----- -....-----,---------------------,----,------.----.------.-----.------, 
kom 

182 

1 63 

14.~ 
, a, 

Fonte 

CdfflP(JSlçla 

SICRO 

''\':"' tf_;.":1.r•JI"-'-· 

C6dlgo 

006 

DHCrlçlo 

PLACA ESMALTAOA PARA IOENlll'ICAÇÂO NI\ OE RUA. Ot!.1ENsOÊS 

•:tx:,:;~NTO E IMPLANTAÇÃO OE SUPO!tfE METAUCO 
GALVANIZADO P/ 

SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLET!VA A BASE OE 

_ !!~~NA ~~,!l!Ç~~ ~'lÇEJ,fER.0,5 !)! Vlf:!!9~ 
.W)'l.e-~i.,, . . .. . ,.;_::í,,L-t±_ 

LIMPEZA F~l DA OallA_ 

1/nld-

UNO 

M2 .J: 

Qu•~ 

12.00 

CU11t0Unl~o 
(aeml!Dl)(R$) 

104 75 

BOI 
(%) 

80t 1 

P..-ço llnitAIIO 
(00111 B04)jR$) 

13213 

31◄,09 
ti.:"lllfl ,,-
~ .. ...d,,~ 

PNçoTotat 
(fl$) 

158!,.56 IM 
3 769,08 AA 

:r~sz: 
-◄ ~~71 ~ 

""'" AA 

Enearyos 50Cl!lll> 

lºbserYaçóeS 
!Para et;tboraçõo dc5te orçamcn10. toram utiltzados os eoQlf90S sOC1ois do SINAPI pa,a a Unidade da FederaçAo ,ndocade. 

1 
---· -----' 

IF · conaldarado amulondamento ,i. duas casH dKlfl..iis para Quantidade; Cuatn Unitário; BOI; Preço UniUrio. P'!5'? Total. · _________ -···- _ •-···-~ _ _ _ _ _ _1 ,Sigla• dft C<:>mpo<.,,llo dO '"""•timento RA Rato10 flíoport:<Onal entre Ref"'~ • Conlraptl(I..,,, Ri: J.QO'l'- Repes,o r.r -100% Contr-11CIA. OU 10!1"!, O•Jl•o• ____ __ _ _ ·- · ---· -----~ 

ITAi'ECURU MIRiMIMA 
Local .. 

~!!,>.(wa. 26da -•o•brc, de xno 
Ot1h1 

..,..----,---- _11~---a_Í-._, -
Re~ponsâv&! íúcrl1ro -1-
Nome: fRANKHll~ ... !EIRA ~ILVA M/110S 
CREA/CAU ll"GfNHEIAACIVIL 
ARTIRRT: ; fQê!l:427-& 

✓ \íú'RAA4u 
0"<,, ~ '1ft, 

'<_' Cl ~ 

~\ ·t 
rn 

i .... 
.À' 

PMv30 • cl\6 1 ~'I> 
1r;-1;1~~'J 

V'N 



CAIX A 

e· 
-~ 

CRONOGRAMA FiSICO-FINAHCEIRO 
OGU 

r;· 

Grau de Sigi1o 

IPUBUCº 

iNº OPERAÇÃO 
lo 

'1N" SICONV I PROPONENTE TOMADOR APEUOO EIIPREENOIMENTO 
884967/2019 PRl::t=EITURA MUNICIPAL DE ITAPEC PAVIMENTA ÃO ASFAL TICA 

DESCRIÇÃO 00 LOTE 
iPAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICIPIO DE !TAi 

Item Deacrlçlo 

--· ---------Total: RS 766.000,1 

1rAPECURU MIRIM/MA 
loca! 

s&gun<U-fetrtl. 28 óe dezembro de 2020 
Data 

PMvJ.O 4 

3 4 5 6 i 8 i 10 tt 12 

1 

r 01121 02121 03/21 04/21 06121 91121 01,21 08121 ot,2, 10121 11121 ,212, 
"'Pflfíooo. !:!®!'*''Rmik:""'t:Jl'.l!-4"""''Z:Jc' 'lit'· ,:wt"MAA; :.jr;íf,; 1 

.%Peric«>: 

% Per\odo: ~@it1J 
~Petiodo 

cjpefiÕdÕ° 

%Período: 

:IT 

--·-·--·-·-----·------ ---~- - --- .. --~---
·------- --

W:i 

l 1 -------- ----·-¾ Portooo 

6 Petiodo 

- ,~ . 

-- ---------- -----

-·---
'l,J:\~1; -"; ~l>J,· · ;'1-1.,1~,Y-~fiil':.!i,,!fmf--·....:-;;,-,:~w--,.,,...,,,...: y·-;~-- --..,~ ~-~~-~~i 

i 
l 

114 725 55 112 644,92 20S862.17 21100065 
,,.. :. .. .,?- ...., -::=--~ -~. --~-- r~ -

1,Cli'~,~•- ,· V•il>?,~ f'.ít~~
31

.,~~-~;Gifitid4~:?--}l=;........,..;;.,,;;.;...;;....;.._, •. _, 
,.~ ... ~~J/9~·-dY -«~~ -...it't. • 1v•i. V 

-'7:"t.;-~'-~~-·-j .. -7::: ' ·-·•--.,-~ 
s1 708 11 112 •n 
i:~,-t ':i. ~-- ~-:1:.:2 

~ .-tt.m11,1 m~ 

285 077 18 ·194.938,35 / 56 000.00 
;Y.· 'l!': - ~! f' :~~'?- - j 

m,m:.1a:; $4.qf,pii i• ~ • .. ê ,; +·· ~ .__±._ r- - ~7 j 

i:.::' . ,...... r' 
-,---,---,---'fl'-• 2:~··f _...Ç~lt'·-: 
RespoMâval T écnoco 1 
N<>mt: FRANKNILVA ~lfV, DA1i1LVA MATOS 
CREAICAU: ENGEHHEIRA CIVIL 
ART/RRl: 110393427•9 

~' \IJ'RA A4u. 
Í>RHE,r1, ~~ l ~<?., 

1 ~ 1-

~ 
~ f- /1 O 

:1 Q.::) ~ ~ 
' .s:::: ~ p r ':-.: w \ ,I;, 1ô.ljlli ·fl~('. 

- V,_ ..,rt:~ 



r· t 
CRONOGRAMA PREVISTO PLE 

1. Digite nas células em amarelo o número do pe(iodo em que os eventos. serão concluídos· 

L~r~J ( ATU,MllA~LINHAS i _ _,, 

F 
3 MOBILIZAÇÃO-E OE.SMOBILIZAÇÂO DE EQL 

" ◄ AOMINJSTRAÇÀO LOCAL 
F 5 SERVIÇOS OE-TERRAPLENAGEM 
F 6 SERVIÇOS OE PAVIMENT.A.ÇÃO ASFAL TICA 3 4 
F l SERV,ÇOS DE CALÇADAS 5 6 
F 8 SERVIÇOS OE DRENAGEM , . 5 ., t .. 6 
F 9 SINALIZAÇÃO VERrlCAL t ·"'.""':" '1 6 
F 10 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL _ _ .. 6 
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N• 00 CONV[NlO 

884967/:Nll9 

O pP•àÇ.30 

.( ' 

QCI · Quadro de Composição do Investimento 

Proponente/Tomador 

iPREFEITURA MUNICIPAL DE IT APfCURU 
:MIRIM 

,Munieip,o/UF 

'fTAPECURU MIRIM/MA 

IPrc,grama/Moda~dade/A~ao 

e 

Emp,eendimento ( nome/apelido) 

PAVIMENTAÇÃO MfÁl TICA NO ENTR()fjCAMEHTO NO MUNICÍPIO DE ITAPECURU 

MIRIM/MA 

I
Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

Aprovação {data) 

D [R]Repassse [SDRU/MOR • 2029 PROGRAMA DE OESENVOI.VIMENTO REGIONAL E TERRITORIAL · EMENOA INDIVIDUAL fMPOSITIVA 

..... 
Olscrl~ 

Item Oem-iç.:10 Qu~nt./uníd 

1 
PAVIMFNTAÇÃO ASFÁI TICA NO fNTROtKAMENTO 

t 
NO f.1l'NIO!'!O DE ITAPECUKU MIRIM/MA 

------ - --,__ ---------- ------·--
r_ . 

1 -i---r 7:--- - .. 

ifAPffl1íH.I MiRIM/MA, .) f)f OUTUS~O l>l lO!0 

local/OJlil 
j 

,,. J / 
r" / ~- t-"-­

MlGUEl LAUAHo-qj,tsEúl::-,rAJ>,7:uRU MlRfM/MA 

Nome do Pr~le<tc,/ da lidade/UF 

--------·-

---

Repass« Contr.1partida 

RS 9( Próp11os (R$J 

764 000.00 99.l'X 2.000,00 

·154.000.r~ 9!:'l.:"•1'i;; 2.()()(),00 

---- -- -

To181 f recuçlr, (ot'lt tap'.rtid."I 

flio) Ot,tros (R$) (%) íOtdl % R$ Ef ouAO 0Sc.Hf FIN -

o.~ 0.3-.:. 166.000.00 H FIN 

- ·- -------
_,.__ 

o,,.ti·~ o.o;;i. 0,26% - -- - ·-·-·· 76&.000,00 

~ •mt de e!<~Ctl~'àO: AD o A<lmlcl<trt,~n Oir;,ta ~lo lo"1ddor 

ou Ef set&ecuçllo dOtJ for,,,.cim:·1,to e t:ômfdtar{contrado. 

Tipo de co,war11rtid•: flN a f<Mnre,r~: OS t:m Obuu t- 51·n:1ço:.:. ... ---- __ __ •.•.. 

<.:'<:-'íiJRA~ú. 
. 1: í\1,1, 

\

C) (\í 
~ o 
~ rn 

~ o "• ~ ~ À.~ 

) ,,o~~b 

"'~/ ~ ..,..,Y>~ ,,.' 
--- --- . 



PROPONENTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

MINISTERJO 00 OESl:NVOlVIMENTO REGIONAL 
PROGRAMA: SORU/MDR • 2029 PROGRAMA OE DESENVOLVIMENTO Rl:GIONAI. E TERRITORIAL - EMENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA 

CONvtNIO N• 884967/2019 
O BIIA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO ENTRONCAMENTO NO MUNICIPIO DE ITAHCVR1J MI RIM/MA 

RfFER!NOA: :>INAPI AGOST0/ 2020 E ONIT SICRO ABRll/2020 COM Oi'!iQNERAÇÃG 

801: 26,14" ENCARGOS SOCIAIS: 84,19" 

ll!M 

5.3 

6.1 

CURVA ABC 

DISCRIMINAÇÃO DOS SfRVICOS 

Arei. asfalto a quen1e (aauq) com cap 50/70, •~c1uso Jsinagen e 
aplicacao, exclusive transporte 

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com conveto 

moldado in loco, feito e m obra, acabamento convenc,cnal ~~e .,r•,ado 

Assentamento de guia (m~ o-f,oj em trecho reto, corfeccio · acJ ,,.,, 

7.l concreto pré-fabricado, dimensO..s 100xl5•13x30 cm {rompflm•rto , 

base inferíor x base super1or x altura), pt11ra vt.as urbanas (uso \11i"'ioJ. 

7 .2 

6.2 

5.1 

5.4 

4.3 

10.1 

4.4 

5.2 

4.1 

4.2 

9.1 

8.3 

8.2 

8.1 

ExecuçJo de sarjeta de concreto usinado, moldada in loco em ·,echo 
re to, 30 cm base x 10 cm altura. 

Paviméntaçã o com Piso tátif direciona l e/ou a lerta. concreto reJu""ltado, 

dim 30x30x2,5 cm, para d eficiente visual 

1mpnmacao de base de pavlmen!acao com adp cm-30 

Transporte com caminhJo basculante 6 m3 em rodoví. pa11i•"~ntada { 

para distancias superiores a 30 km) 

Transporte com camlnh~ basculante de 10 m3, em vía ur,>aíli! E r , e,ta 

natural {unidade: txkm) 
Limpeza final da obra 
E>eecuç.ão e compàctaç;o de base e o u sub base para pavimi~nt.:ç~o de 

solos de comportamento laterltoco (arenoso) • e,;;iu,,-.e solo, asca"a~ào 

carga e transporte 
Exect1_ç:llo d e pintura de Hs açllo com emulsão asfáluca ·r-2r 

Regularização e , ompactação de sublelto de so1o predom,nantem•nte 

.ire_noso 
Escavac;,o e carga materlaJ la categoria, Ull!izando trator oe estelfas de 

110 a t60hp com lamina, peso operacional • 131 e pa carreg~cleíra com 

170 hp. 
Slnalizacao horizontal co m tintél re•rorrefletiva a base de reslrd ~cr,hca 

com m icroesferas de vid ro 
·Fornecimento e- ;;.,,plantação de suporte met.llico gatvanlzadc para 

p laca 

Placa esmaltada para ldentlfocaç:lo nr de rua, dimensões 45~2Scm 

forn. e Impla ntação pli!<:a s lnalli; tot.refle tivll 

TOTAt {AI 

SERVIÇOS INICIAIS 
1.1 Placade obra em cllapa de aco galvanirado 

TOTAL(8) 

. MOBILIZAÇÃO E OESM081UZAÇÃO OE EQUIPAMENTOS 

2..1 Mobitizaçao de equipa=nto 

2.2 Desmobmz.içao de equipamento 
TOTAL (() 

ADMINISTRAÇÃO t OCAl 
3.l Ad ministra ção local da o bra (tng. de obra, etc) 

TOTAL (D) 

TOTAL (A+ B + C+D) 

ITAPECURU MIRIM/MA, 28 DE DEZEMBRO OE 2020 

UNIO 

,...,, 

on• 

m 

,n 

nr 

m' 

.,,, krr 

n-:km 

~\'1. 

,,.,, 

,,,. 

r-'' 

m' 

,,.,, 

m' 

und 

m' 

und 

~nd 

mês 

P.TOTAt 

JSG.192 º2 

131.584,63 

98 061,28 

79.1.33, 76 

,,3 585,8:'. 

57.641,33 

2J.80C,92 

21.S78,03 

~6.142,Si 

15.059,56 

13.265.S<, 

i .560,43 

6 130,0il 

4.435,57 

3.769,08 

1.58S,56 

l.37.5,32 

722.922,42 

2.774,40 
Z.774,40 

3.187,31 
3.187,31 

6.374,62 

33.928.56 
33.928,S6 

766.000,00 

% 00 SUBITEM 

24,93!i-

18,i.0% 

13,579' 

10,95% 

8.80% 

7.97~ 

3.02% 

2,98% 

2,23% 

2.08% 

1,83% 

LOS% 

0,85% 

0.61% 

0.52% 

0,22% 

0,19% 

~ 
nico 

FRAN~N'LV MATOS 

U0393417-9 

"DO 
SUBITEM 

ACUMULADO 

24,93% 

43,13% 

56,59% 

67,64% 

76,44% 

84,41% 

87,43% 

90,41% 

92,649' 

94,73% 

96,56" 

97,61% 

98,46% 

99,07" 

99,59% 

99,81% 

100,00% 
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Anotação de Responsabilidade Técnica -ART CREA-MA j 
Le i nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART OBRA/ 
Nº MA2020 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

_ __ 1. Responsável Técnico 

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS 

Titulo profissional: ENGENHEIRA CIVIL 

___ 2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Celebrado em: 

3 a,rro: CENTRO 

UF·MA 

Contrato: Não especificado 

Valor: RS 766.000,00 Tipo de contra!anle: Pessoa Jurídica de Direito 

Ação Institucional: Outros 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

POVOADO COLOMBO E ENTROCAMENTO 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Data de Início: 2011012020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

___ 4. Atividade Técnica 

z 
e 6 sooo 

. -4.201999, -44.445642 

CPFICNPJ: 05.648.696/0001-80 

Página 1/1 

1 -ATUACAO QuantIaarie 

6.733,80 

6.733,80 

280,20 

12,00 

689,40 

Unidade 

12 - PROJETO > #AD506 - PAVIMENTACAO ASF 

41 - ORCAMENTO > #A0506 -PAVIMENTACAO 

12 - PROJETO > #A0539 - SINALIZACAO HORIZ 

12 - PROJETO > #A0540 - SINALIZACAO VERTICAL 

___ 5. Observações 
pr:,fissional aeverá proceder a baixa desta ART 

m' 
m' 

m' 

-n' 

m' 

ORÇAMENTO E OS D ENT'<ONCAME:\TO NO 'füN•C:PIO DE ITAPECURU MIRIM/MA. PROGRAMA: 
SDRU/MDR -
884967/2019 

___ 6.Decla 

- Cláusula Co 

Local 

IONAL E TERRITORIAL - EMENDA INDIVIDUAL !MPOSITIVA. CONVÊNIO NO 

mado do presente contrato, bem como sua Interpretação ou execução, será resolvido por 
mbro de 1996, por -ne,o do Centro de Mediação e A-b1tragem - CMA vinculado ac Crea-MA, 

ue, expressamente, as partes declaram concordar. 

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS - CPF: 660.801.852-53 

de ________ de 

data PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA - CNPJ: 
05 648,696/0001-80 

___ 9. Informações ------------------------ -------------------

10. Valor 

A autent1c1dade desta ART pode ser ven'icada em t'ttps.:icrea-rra.s,tac..,:;om.br/publ,CO,, com a chave. 810wD 
1-oresso er 1 · 31:,.·~.,., 2020 ;js 16·40'50 oor· , ,p· 177_ 193 5.i 7 

Tel (98) 2106-8300 Fax· (98) 2'06-830~ 
REA-MA 

C,orl$.,11-~ J:l~ MI e» .E;1g:...,_'la~ 
~ ..., o.omilodoútldo do 

................... 



a Anot ação de Respont abilidade Técn ica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de de7.,embro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do,Mara'lhão 

___ 1. Responsável Técnico 

FRANKNILVA VIEIRA OA SILVA MATOS 

Titulo profiss ional: ENGENHEIRA CIVIL 

ART OBRA/ S 
Nº MA202104 

IN ICIAL 

RNP: 1103934279 

Registro 1103934279MA 

Empresa contratada: FVSM ENGENHARIA LTDA Registro: 0000006757-MA 

___ 2. Dados do Contrato _______________ _j_ 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MIRIM-MA CPF/CNPJ· 05.Ma.69610001-80 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA Nº: S/N 

Complemento 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

6a,;ro CENTRO 

c.JF- MA CEP· 6M85000 

Contra to: Não especificado 

Valor:. RS 766.000,00 
Celebrado em: 1 

Tipo de contratar,te· PeHoa Jur dica de Direito Público 

Ação Institucional. Outros 

_ __ 3. Dados da Obra/Serviço 

POVOADO ENTROCAMENTO 

Complemento: 

Cidade: ITAPECURU MIRIM 

Data de Inicio: 20/10/2020 

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO 

1 

p,ev1sàc de térm1rio: 29/03/2021 1 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPECURU MlRIM-MA 

_ _ _ 4. Atividade Técnica ___ _ 

Ba,·;o: ZONA RURAL 

u i'. MA 

N": S/N 

CEP: 65'&85000 
Coordenadas Geográficas· -3.332828, .«.446502 

Có<l;go Não Especificado 

CPFICNPJ: 05.648.696/0001-80 

1 -ATUACAO Quantidade 

6.733,80 

6 733.80 

280.20 

12.00 

689,40 

Unidade 

12 ·PROJETO> #A0506 - PAVIMENTACAO ASFAL TICA 

41 - ORCAMENTO > #A0506 • PAVIMENTACAO ASFALTICA 

12 - PROJETO> IIA0539 - SINAUZACAO HORIZONTAL 

12 - PROJETO > #A0540 · SINALIZACAO VERTICAL 

12 - PROJETO> #A0831 - ACESSIBILIDADE 

Apôs a conciusao das atividades técn1.: a·.., o profissioi"'1al deve proceder a baixe desta ART 
_ __ 5. Observações 

m' 

m' 
m' 
m' 
m' 

ORÇAMENTO E PROJETOS DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA NO ENTRO'!cjAMENTO NO MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA PROGRAMA: 
SDRU/MDR . 2029 PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TEflflTORIAL · EIJENDA INDIVIDUAL IMPOSITIVA CONVÊNIO N' 
86496712019 

_ __ 6.Oeclarações 

. Cláusula Comprom,ssóna. Qualquer conflito ou litígio originado oo presente tra:o. bem como sua iNerpretaçao ou execução. será resolvido por 
arbitragem. de acordo com a Lei no. 9.307 de 23 de setembro de 1996. por me o do Ceotro de Mediação e Arbit<agem - CMA vtnculado ao Crea-MA. 
nos lermos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressan,ente. as p rtes declaram r,ancordar . 

• Declaro que estou cumpnndo as regras de acessibrlrdade previstas oas norma~ técnicas da AeNT ~a leglsaçao especifica e no decreto n 
5296/2004. 

7. Entidade de Classe ------ ------- -----+------------------------- -
SEM INDICACAO OE ENTIDADE DE CLASSE 

8. Assinaturas 

Declaro serem verdade,ras as informações acima 

_____ _ _ . _ __ de ________ de 

Local 

___ 9. lnlormaçõas 

r-~-,v• 
1 
1 

1 u 
! . 

• A ART é válida somente quando quitada. mediante ap•esenraçào do (.(ln,pr~vrme do pagamento ou confrrénc,a no siie oo Crea. 

10. Valor 

Valor da ART: R$ 233,94 Registrada em: 09104/2021 Valor p*o: R$ 233,94 Nosso Número: 8303133836 

A u:.:~en1rcidade desta ART p~e sar ve-4,cada Hf'1 nuns '!crea-ma ! 11.&;_rnrn.brfpoti,cr)I com a chave x285d 
iirpiesso en,· 0410512021 aei " ~.30 17 pc~ 1p. 170.247.3064 

www crean·,a :>q.t.1 e!f!.:ôl"'OSC.01'.f ~ea<Yl;!I r-rg N 

r :u Sfft 2 • •&-5 ,rr· 
REA-MA 

~P-t1,;,< ... ot.fJ'9f'~ 
.,Ao,,.,""71""0•,t. E~~(,,.1~, l,j.,.,.,_. 



COBRANÇA DE A.R.T, 

CREA-MA 
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão 

CNPJ: 06.062.038/0001 -75 

Rua 28 de Julho,n' 214, Centro. São 
Luis/MA 

CEP: 65010-680 
T el: + 55 (98) 2106-8300 

Detalhes da Cobrança 

Pagador 
PREFEITURA MUNIClº/.l DE ITAPE._C,JRU lv'l~I"-t\-M/, 

CPF/CNPJ 
05.648.696/0001-80 

Endereço 
RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA S/N 

CENTRO - ITAPECURU MIR!M -1.IA - 65485000 

Repres entação numérica: 

A genc ia / Código Beneficiár io 
0027 I 052261-9 

Parcela 
1 /1 

Número do Documento 
14000008303133836-2 

Valor do Documento 
R$ 233.94 

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

RECIBO DO PAGADOR 

Data Emissão 
29/03/2021 

Autenticação Mecânica 

Indisponível 
Local de Pagamento 

CREA-MA - Conselho Reg 

06.062.038/0001-75 

i Dat<l Pru;essamento 

04105/2021 

ÃO RECESER A PÓS O VENCIMENTO 

Va!or Moeda 

X 

Venamento 

08/04/2021 

Agtncia / Código Beneficiário 

0027 / 052261-9 

Nosso Número 

14000008303133836-2 

("') Valor do Documento• 

233,94 
(-) Desror,!o 

(-) Outras Deduções / AbatimMto 

(+)Mora/ Multa / Juros 

( +) Outros Acréscimos 

( ~) Valor Cobrado 

Rua 28 de Julho,nº 214, Centro, São Luis/MA 1----- --------'-------- -------------------·- ____________ _,_ ____________ _ 
Pagad0< 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 
05.648.696/0001-80 

RUA PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N 
CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA - 65485000 

Código de Barras 

Código de Baixa 

Autenticação Mecilníca FICHA DE COMPENSAÇÃO 
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limo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURIJ MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 104/2021 

ANEXO III 

MODELO DO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Presidente e demais memtros da CPL 

Pre feitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA 

ltapecuru Mirim/MA 

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Tomada de Preços º 006/202 l. 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta 

relativa a licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 

que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade 

das instruções e critérios de qua lificação definidos no edital. 

1. Proponente: 

Razão Social / CNPJ: 

Endereço: 

2. Proposta de Preços: 

Valor total da proposta: R$ _ _______ '---------' 

3. Prazo de validade da pr0posta: 

4. Prazo de Execução 

5. Cond ições de pagamento: 

6. Dados Bancários: (Banco/ Agência/Conta-corrente) 

_____ L_), __ de ___ ____ _ _ de 2021 . 

(nome e/ou carimbo e assinatura do representante le6al da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



llmo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IT APECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 104/2021 

ANEXOIV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirirn/MA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DE HABILITAÇÃO 

Ref.: Tornada de Preços Nº 006/2021. 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) , CNPJ nº , sediada _____ __,__ ___ ~~------- -----

em (endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

___________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e do 

CPF nº _______ , DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2°, do art. 32, da Lei 

nº 8.666/93 que até esta data, não ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua 

habilitação na licitação em epígrafe. 

_________ L_J, ___ de _____ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 104/2021 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇAO 

limo. Sr. 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EM CUMPRJMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº 006/2021. 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) CNPJ nº _____ sediada em 

(endereço completo) , por intermédio de seu representante legal Sr(a) 

__________ _ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e do CPF 

nº _______ , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666. de 2 1 

de junho de 2003, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2009, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: emprega menor, a pdrtir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

_____ _____ L_), ___ de _____ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



Ilmo. Sr. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFl::ITURA MUNICIPAL DE ITAPECUi~U MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADADEPREÇOSNºXX/XXXX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 182/2021 

ANEXOIV 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

Presidente e demais membros da CPL 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA 

Itapecuru Mirim/MA 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL 

CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 

Ref.: Tomada de Preços Nº 006/2021. 

Prezados Senhores, 

(nome da empresa) . CNPJ nº _____ , sediada em 

(endereço completo) . por intermédio de seu representante legal Sr(a) 
___________ , portador(a) da Carteira de Identidade nº _ _ _ _ _ _ _ e do 

CPF nº _ _ _ _ ___ , DECLARA, para os devidos fins. que concordamos com todos os 

termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total conhecimento da realização dos 

trabalhos do certame. 

_ _ _ _ _ ___ _ (___), ___ de _ _ ___ de 2021. 

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente, 

em papel timbrado da empresa, devidamente identificado) 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ nº 05.648.696/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

CONTRA TO DE ~REST AÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CH:EBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 1TAPECURU MIRIM/MA E A 
EMPRESA , , NA FORMA ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA pessoa jurídica de Direito Público Interno, sediada na Praça 
Gomes de Souza, s/nº, Centro, ltapecuru Mi rim/MA. inscrito no CNPJ sob o nº0S.648.696/0001 -80, 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pe!o(a) Secretário ·Municipal de 

_______ , portador do RG nº ______ e CPF nº _____ , e a empresa 
______________ , com sede na ________ , inscrita no CNPJ (MF) sob 
o nº ______ , Inscrição Estadaal nº ______ , doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por seu representante legal, ______________ , RG nº 
______ e CPF nº =--::-------· têm, entre si, ajustado o presente CONTRA TO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇÔS, resultante da TOMADA DE PREÇOS NºXXX/2021 , formalizada nos 
autos do PROCESSO ADM'r'Nt~ TIVO Nº322/2021 , com fundamento na Lei Federal nº 8.666/1993 
e alterações posteri rés, apliéan o-sé ás demais normas regulamentares pertinentes à espécie, 
mediante as seguintes'clábsulas e,co diçôes.: 

' 
CLÁUSULA PRIMElRA - DO OBJETO. 

1.1. Contratação de empresa especializàdà para realizar serviços de pavimentação asfáltica no 
't::: município de ltape~uru~rnin~: ' 

CltÁUSULA SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO 
~ t , 'li 

2.1. 0 G.:-ONT~J ANTE e a CON1RAT ADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documen os adiante enumerado~ colacionados ao Processo Administrativo nº 234/2021-
SEMIUPA BAT e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição: 

a) Pro]eto Básico e respectivos anexos; 

b) Edital da"ZTOMADA DE PREÇOS nº XXX/2021: 
'< 

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no procedimento 
da licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3.1 . O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas: 

a) Constituição Federal de 1988: 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/Nº, CENTRO, ITAPECURU M IR:M / MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ n'1 05.648.696/ 0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores; 

c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e suas alterações; 

d) Edital da TOMADA DE PREÇOS nº XXX/2021 e seus anexos; 

e) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria. 

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste 
Contrato e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevaleooi- o-,conteúdo das cláusulas 

' . 

contratuais. 
~ 

3.3. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às ltcitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direit0 priva , em 
especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa db Consumidor). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃ0-

4.1 . Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, empreitada p0rJJreço global, . ~ 

atendidas as especificações fornecidas pelo CONTRATANTE nas respectivas Ordens de Serviço . . 
CLÁUSULA QUINTA- DO VALOR. 

5.1 . O valor global deste Contrato é de· R$ ---'-- '-_____ ), conforme Proposta de Preços 
apresentada pela CONTRA:iA0A 

5.2. No valor acima estão inc í~ · oaas os custos diretos e indiret@s, tributos, contribuições, encargos 
sociais, trabalhistas, revidenciátios, fiscais e comerciais incideírttes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cump iç,ento integral do objeto da contratação. 

"-, > '· ~ 

CLÁUSULA SEXT' - DA DQl¼ÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas Gi~ e'ntes do ~esente Contra.to correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 
do exercício vigente: 

X 
X 
X 
X 

6.2. A despesa 'para os. exer IcIos subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação 
orçamentária pre'vis a para a endi1111ento dessa fi nalidade, a ser consignada na Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA SÉTIMA DQS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

7 .1. A CONTRATADA fic'a obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, de acordo com o teor do 
art. 65, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
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7.1.1 . Os acréscimos dos serviços deverão observar o percentual de até 25 % (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato . 

. 7 .1 .2. As supres sões deverão observar o percentual de ~,te 2b % (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, podendo exceder este limite desde que celebrado acordo com a CONTRATADA, 
conforme o caso, nos termos art. 65, § 2°, inciso li , da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8. 1. O prazo de vigência deste Contrato é de XXX (XXX) meses, Gontados da data de assinatura, 
condicionada sua eficácia a publicação do extrato na imprensa oficial. 

8.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante Termo.Aditivo, com fulcro no art. 57, inciso 1, 
da Lei Federal nº 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos e autor[zado formaJmente pela 
autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

9.1. A CONTRATADA deverá observar o prazo de execução de até XXX (XXX) meses, estabelecido no 
Cronograma Físico-Financeiro, devendo iniciar os serviços no prazo estabeleci~o · na Ordem de 
Execução de Serviço; 

9.1 .1. O prazo de execução poderá ser exSliepcionalmente prorrogado, desde que ocorra motivo 
justificado, devidamente comprovado e aceito pel0 CONTRATANTE, observado o disposto no art. 57, § 
1 º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

9.1.2. Caso ocorra uma das----~ipóteses previstas no art. 57. § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/1 993, a 
CONTRATADA deverá f6 · fT!ali~alí o pedido de prorrogação por meio de Relatório Técnico 
circunstanciado, acor~manhado ae novo Cronograma Físico-Finar;iceiro adaptado às novas condições 
propostas. . • 

9.1.3. Os pedidó de prórro ação 'de prazos serão dirigidos à CONTRATANTE até 5 (cinco) dias 
consecutivos i te d data do término do prazo de execução. 

9.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de forq-.a maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo 
e_ de 48h (quarenta ~ oit horas) e ae;eitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como 

in , !emento cont~twal. 

C ÉCIMA - Ó'O LOCA "DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os se iças s~o eie utados ~r:i.os seguintes logradouros: XXXXXX 

CLÁUSULAt· Q~ÇIMA 'RlME~ - DA DOCUMENTAÇÃO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS , ._ 

11.1 . No prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos após a assinatura deste Contrato, a 
CONTRATADA deverá presentar os seguintes documento5: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART registrada no CRENCAU, referente aos serviços de 
engenharia contratados, constando como Responsável Técnico o profissional indicado na 
Documentação de Habilitação; 

b) Garantia do contrato, mediante Guia de Recolhimento, no valor correspondente ao percentual de 5% 
(cinco por cento ) sobre o valor do contrato a ser firmado, que deverá ter prazo de validade até o 
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recebimento definitivo do objeto contratual, e , será liberada após o recebimento definitivo do objeto 

contratual , mediante requerimento da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

12.1 . Os serviços serão acompanhados pelo profissional __________ (identificar o nome, 
profissão e nº da identidade profissional), indicado na Documentação de Habilitação da CONTRATADA, 
que deverá constar na Anotação de Responsabilidade Técnica -- ART registrada no CREA e/ou CAU, 
referente aos serviços de engenharia contratados. 

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a garantir que este profissional reallze pessoal e diretamente a 
coordenação e acompanhamento dos serviços objeto deste Contrato. , 

12.3. A substituição do profissional, durante a execução deste Contrato, será39mitfda: : 

a) nos casos excepcionais em que se justifiquem motivo superveniente fora do controle razoá! el da 
~mpresa, caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados e aceitos pela Admínistra(}âô; 1 

b) a qualquer tempo, nos casos em que a Administração julgar que a atuação, permanência ou 
comportamento do profissional seja prejudicial ao bom andamento dos serviços, inconvenientes ou 
insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse público, mediante solicitação por escrito com as 
necessárias justificativas. · 

12.4. A CONTRATADA deverá apresentar currículo de outro prófissional com quàlif!cações equiva lentes 
ou superiores. 

12.5. A CONTRATADA não-, deverá reivin,dicar custos ad1ciona1s resultantes ou incidentes sobre 
qualquer substituição do Responsável Técnico ou de qualquer outro membro da Equipe. 

CLÁUSULA DÉCIMA DA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

13. 1. A CONTRATADA deverá pr-estar os serviços objeto do contrato através de mão-de-obra 
qualificada, com feF- ecim to _dos materiais , insumos, equipamentos, ferramentas e utensílios em 

. quantidade, qualíõ ~ com te0Q_ologia adequadas, com a observância aos critérios de qualidade 
técnica, prazos, cus os e Gemais 1ndí4ativos previstos no Projeto Básico e seus anexos, na Proposta de 
Preços, no Cronogr'ama Físr o-Financetro Detalhado e neste Contrato. 

13 2. ~ ~()NTRA TA'OA deV~r~ comunicar imediatamente a fiscalização qualquer alteração nas 
Rela - r,Jçs limpregados, decorrentes de eyentuais substituições ou mesmo de admissão de novos 
empreg d s) conslderando a análise· dos dados pertinentes ao pagamento de salários e recolhimentos 
dos encargôs sociais e))re iaenciáriôs. 

~ \ 

13.3. A fiscalizaçâ0 poderá solicitar a substitu ição de qualquer empregado cuja atuação, permanência 
ou comportamento sejam julgados prejudiciais inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos 
serviços, fixando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado do recebimento da Notificação. 

13.4. A CONTRATADA 'deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança no local de 
prestação dos serviços, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 

13.5. Caso durante o desenvolvimento dos serviços, caso ocorra atraso na execução, a CONTRATADA 
deverá alocar recursos humanos para aumentar a produtividade, sendo que os custos decorrentes serão 
de sua exclusiva responsabilidade não cabendo qualquer pleito ou reivindicação para aditivo de valor 
deste Contrato. 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU MIRIM/ MA., CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ nº 0S.648.696/0001-80 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS E INSUMOS 

14.1 . A CONTRATADA assumirá a reponsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e insumos necessários à execução dos serviços. 

14.2. A conformidade dos materiais de consumo, equipamentos. ferramentas e insumos utilizados na 
execução dos serviços deverá ser verificada pela fiscalização. de acordo com o estabelecido no Projeto 
Básico e neste Contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como 
marca, qualidade e forma de uso. 

14.3. É vedado o emprego de materiais recondicionados ou de segunda mão, devendo ser empregados 
materiais novos e originais na execução dos serviços, seguindo rigorosafl!el"lte as especificações do 
fabricante no ato da aplicação ou operação/teste. 

14.4. Será de responsabilidade da CONTRATADA o transporte e o manuseio dos materiáis neGessários 
para a execução dos serviços, até a entrega e recebimento deffnWvo por parte · a fisc lização. ·· 

14.5. A fiscalização poderá solicitar amostra para análise de material específico, quando ju gar 
conveniente, de acordo com o seguinte procedimento previsto no Projeto, Básico. · ·), 

14.6. A fiscalização não tomará conhecimento de materiais ,que por ven1ura.existam no canteiro e que 
não tenham sido encaminhados à aprovação, pe acordo com oprocedimentQ o~a estabelecido. 

14.6.1 . A CONTRATADA deverá proooder à remoção destes materiais não apro\'ados, observado o 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da Notificação emitida pela 
CONTRATANTE, devendo arcar com todos ps custos decorrentes da remoção. 

14.7. A CONTRATADA deverá featizqr os ensaios. testes e demais provas de materiais empregados na 
execução dos serviços, observe '-O&métodos adequados preconizados nas normas da ABNT, quando 
houver necessidade ,fo solicitlôo ela CO~RATANTE, sem·ôriUS'para o CONTRATANTE. 

! 

14.8. A CONTRA. d'~et, c0ntrole tecnológico de materiais empregados na execução dos 
serviços, respeita as red~mendações prescritas na no'rma brasileira, quando houver necessidade e 
for solicitado pela 1scafü:ação, se ônus para o CONTRATANTE. 

'\ ' ·~ , 1 

14.9. Os materiais Q ove ie tes de demolição ou desmontagem, reaproveitáveis ou não, deverão ser 
re ov QS para os l ai · i dicados pela fiscalização, sendo que ao término dos serviços a 
C TRA'TAOA será rêsponsável1),ela limpeza da área. 

·S: 

CLÁUsttÇADÉCIMA QUIN-TA- DAS-,CORREÇÕES DE SERVIÇOS IMPUGNADOS 
'~ •. ..... f ? 

15.1. A CONTRA TAB>A deverá reparar ou reconstruir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 
constatadas peta f.iscalização nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em parte, 
conforme prazo e -condições fixados na respectiva Notificação. 

15.2. A indicação de rejeição total/parcial dos serviços deverá ser expressamente indicada pela 
fiscalização no Diário de 0bras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBSTITUIÇÃO DOS MATERIAIS IMPUGNADOS 

16.1. A CONTRATADA deverá reparar ou substituir os materiais, ferramentas, equipamentos e insumos 
considerados impróprios pela fiscalização, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, conforme prazo 
e condições fixados na respectiva Notificação. 
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16.2. A indicação de rejeição total/parcial dos materiais, ferramentas, equipamentos e insumos deverá 
ser expressamente indicada pela fiscalização no Diário de Obras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17 .1. A CONTRATADA, dentre outras obrigações definidas no Projeto Básico e neste Contrato, 
conforme o caso e no que couber, obriga-se c1: 

a) Arcar com todas as taxas, impostos, seguros. registros, licenciamentos, e outros que sejam 
necessários para execução dos serviços; 

-f. 

b) Arcar com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dos funcioQános, fiscais e comerciais 
da empresa. ~ 

c) Organizar, coordenar e controlar os serviços, garantindo o cumprimento das espe.cificações 
técnicas/memorial descritivo e do cronograma de datas apresentado, salvo, quando houyet ~lgurn 

'e:". impedimento, a contratada deverá apresentar justificativa por escrito. · · 

d) Fornecer todos os materiais para a realização da obra, bem corno executat todo o processo 
de aplicação especificados no Memorial Descritivo. dentro das recomendações da ABN'f - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 

e) Responsabilizar-se pelo transporh:l ç e funcionários, alimentação (se for necessário) materiais 
e/ou cargas diversas decorrentes da 'execução da obra, independente da distância ou volume a ser 
utilizado; 

e. 
f) Responsabilizar-se-pelo fornecimento de água e energia elétrica decorrentes da execução da 

obra, caso o local não displ!I ha·dõs mesmos e ,-seja necessário; 

g) Lirnitar-seÃ3x lusiva te"'aex~cu_~ão dos serviços previstos no objeto. 

h) Zelar~la quahfi~ação os funciànáríos, 'bem como o controle de horário, documentação 
funcional, idade m,fni~ a permitft::lfl por lei para sua contrataçãu, assumindo inteira responsabil idade pelos 
atos dos mesmbs. · 

·• ' ' 
i) Fornecei detecrninar aos funcionários o uso de EPI (equipamentos de proteção), tanto 

indi~idual quanto coletivo, sem corno o uso de trajes adequados, obedecendo às condições mínimas de 
bo~~A<L ~ia e higie e pessoa que o trabalho exige. 

' , . ·. , l, 

J Apr::es~ntar atestado de-viapilidade técnica dos prestadores de serviços, e a relação nominal 
contendo- orne completo, carteira de identidade, endereço residencial e telefone para contato. 

,i . 
1) Manter instalações mínimas no canteiro de obras, quanto a higiene, conforto e segurança dos 

funcionários da cónti:atada, impostas pelo Ministério do Trabalho. 

m) Cumprir'ftelmente todas as condições estipuladas no contrato. de forma que os serviços 
estabelecidos sejam pe roanenternente executados e mantidos com perfeição, sob a sua intei ra 
responsabilidade. · 

n) Responsabilizar-se por acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência 
médica e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência. descuido, irresponsabilidade, 
etc. dos funcionários, na sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade por parte da 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU M IR,M/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU M IRIM 

CNPJ nQ 05.648.696/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

o) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou 
extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 

p) Responder financeiramente , sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados ao Município ou terceiros, em razão da execução das obras/serviços. 

q) Não transferir no todo ou em parte, serviços ou obras objeto da Contrato, ressalvadas as 
subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente.submetidas à Contratante para 
autorização. 

r) Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
obras/serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materia is ou equipamentos inadequados ou não corres!JOndente s às 

especificações. 

\_ s) Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado,,assegurando a Pref-eitura Muniçipal 
de ltapecuru Mirim, através do Membro e/ou Comissão Nomeada, o direito de fiscali~ar, sustar, recusar, 
mandar desfazer qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais. 

t) Fornecer todos os equipamentos1 máquinas e ferramentas nece~Sárias para o.desempenho 
dos trabalhos, objeto do presente Projeto Bási<;o, bem como o que se fizer necessário para proteção a 
saúde e segurança dos prestadores de,. serviço§. 

u) Responsabilizará pela guarda e segurança dos equipa111entos, máquinas, ferramentas e 
materiais, sem quaisquer ônus ~ a a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. 

v) Entregar as instal ç s ~"'á~ea da realização áó serviço completamente limpas, sendo que 
todo entulho provenient da o6racie'tJerá ser removido pela empresa. . . 

w) mant~r. dura te toda a xecuçãb do Contrato, compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas e todas~s condiçõe,s de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 
55, XIII , da Lei lt 656/93. 

' 
rvr os n~ces ários à exec1..1ção do objeto, com a disponibilização de mão de 

erv~ contratados, corno-única e exclusiva empregadora; 

z esponsabilízar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes 
da execu~ do serviço e por outras correlatas tais corno salários. seguros de acidentes, indenizações, 
tributos, vale refei$ãO, uniformes, crachás e outros exigidos nas convenções de trabalho ou que 
porventura venham a ser criàdâ~ e exigidas pelo Poder Público, sem qualquer solidariedade por parte 
do CONTRA T ANTe; 

{ j 

aa) responsab1lizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas inerentes ao 
pagamento dos tributos, 1seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto deste Contrato, s.,.em qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência as suas obrigações, não se transfere à Administração; 

bb) disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto deste Contrato; 

PRAÇA GOM ES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU M IRIM/ MA CEP: 65.485-000, CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 



EST,!\DO DO MARANHÃO 

PREFEITURA M UNICIPAL DE ITAPECURU M IRIM 

CNPJ 119 05.648.6%/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho; 

cc) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE; 

dd) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços; 

ee) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito: 

ff) responsabilizar-se por todas as providências e obrtgações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato; 

gg) responsabilizar-se por todos os custos, emolumentos, despesas e hooor~rios de possíYeis 
ações trabalhistas, civis ou penais, relacionadas à execução deste Contrato, toriginariamente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

hh) comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação tràbalhista inten!ada contra a 
Administração por empregado da CONTRATADA, reconhecendo sua verdadeira condição de 
empregadora e substituir a Administr'lção ne-~roçesso até o final do julgamento; ai;_cando com todas as 
despesas decorrentes de eventual CQnq~nação; 

ii)responsabilizar-se civil, adm1n,istr;ativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e ou prejuízos mater.Jâis essoais causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de s a, - WP ou dold quando da prestação dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidaci fiscalização ou o acompanhamento pela fiscalização; 

jj)responsabiliza -se pela adoção cfas··medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para _Vitar a ocorr-ência de'danos ao meio ameiente e a terceiros, observando o disposto 
na legislação fede :ai. staduaf e r11unicipal em vigor, em especial a Lei Federal nº 9.605, de 13/02/1998; 

kk)respon\,ab11zar se perao os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eve 4tais danos a ei a bienté causados por ação ou omissão sua ou de seus empregados, 
pr o~os.-ou contratados; ' 

' - \ 

f.t'}[Janter,.~durante toda a e~ecução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, 'todas pS Gondi~~s de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VJGÉSIMA-- D'AS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1. O CONTRA1A JE, dentr-eputras obrigaçües previstas no Projeto Básico e neste Contrato, obriga­

se a: 

a) acompanhar e.fiscalizar a execução do objeto deste Contrato por intermédio da fiscal ização; 

b) emitir Ordens de Serviço, após a verificação de confOimidade da documentação obrigatória 
exigida na Cláusula Décima Primeira deste Contrato; 

c) analisar os materiais que serão utilizados nos serviços de engenharia, podendo solicitar 

amostras quando se fizerem necessárias: 
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d) anotar em registro próprio as falhas detectadas e comunicar as ocorrências de quaisquer 
fatos que exijam medidas corretivas; 

e) notificar a CONTRATADA, conforme o caso, para reparar ou reconstruir os eventuais vícios, 
defeitos ou incorreções constatadas nos serviços executados, por sua conta e risco, no todo ou em 
parte, conforme respectiva Notificação; 

f) notificar a CONTRATADA, conforme o caso, para reparar ou substituir os materiais, 
ferramentas, equipamentos e insumos considerados impróprios, por sua conta e risco, no todo ou em 
parte, conforme respectiva Notificação; 

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a · ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

h) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os .serviços 
podendo interromper imediatamente sua prestação, se for o caso; 

i) efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo ~stabelecidos neste 
instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

j) solicitar aplicação de sanções .e demais cominações legais ou rescisão çfeste Contrato, 
conforme o caso, na hipótese de descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA(-'BA GES+ÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

21.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução 90 objeto será fiscalizada e acompanhada pela 
fiscalização de servidor do qtiadro técn ico<da CONTRATA.,NTE, sem prejuízo da plena responsabilidade 
da CONTRATADA, sendo d sua es12onsabilfdade, dentre outras atribuições: 

a) exigir fiel cumprj ento de ··e Contrato e seus eventuais adtfrvos; 
' 

b) solicitar o ?ssessoram ,nto téCRico, caso hecéssário; 

c) verificar e t 
Gestor do Contr 

• 
as mEidiçã~s e e"ncaminhá-las para aprovação da CONTRATANTE, por meio do 

"--e:'.:.- d ~elar pela fiel execu - do ob~to a pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 

,, rtrolar_ a qualiM âe e q ari.tidade dos materiais util izados e dos serviços executados, rejeitando 
aquet . j ades não satisfatórios; 

J A'OA. na escoltja dos métodos executivos mais adequados; 

g)ex~gir da ~ 0 '.~.;-, ÔA ¾a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execuçao do obJe(o hc1tado· "" . 

\ ' . w 

h)dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

i)verificar a adequabilictade dos recursos empregados pela CONTRATADA e · · d Ih · d . . , xIgIn o a me ona os 
serviços dentro dos prazos previstos; 

. p anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas as providências que determinou os 
incidentes ' 

1) verificados e o resultado dessas medidas· 
' 
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m) estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução deste Contrato; 

n) determinar a paralisaçâo da execução deste Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

o) emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou 
daquilo que for produzido pela CONTRATADA; 

p) conhecer detalhadamente este Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; 

q) levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapass~r às suas possibilidades de 
correção; 

\ .. ,.. 

r) indicar à CONTRATANTE que efetue glosas de medição por"serviço/óbras mal executados ou não 
executados e 

t:°' s) sugerir a aplicação de penalidades à CONTRATADA em fac~ do inadimplemento gas obri~ -:- es; 

t) confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados. conforme Cronograma. 

21 .2. A fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verifiCçldas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dísp0sto no art. 67, §§ 1º e 2º, 
da Lei Federal nº 8.666/1993. · · 

21 .2 .1. Os acontecimentos, instruções El.. demai -comunicações deverão ser crit~riosamente registrados 
no livro Diário de Obras, nas Atas das Reuniões e/ou em outros documentos produzidos durante a 
execução deste Contrato. 

21.3. A fiscalização não tera e bum,poder de mando, de gerência ou qe controle sobre os empregados 
designados pela CONJRA TA ·· p( ..a a ê.xecução dos serviços. 1 

21 .4. As medições serão-for aliza as Rºr meioj~e 'Boletins de Medição' contendo, no mínimo, planilha 
com a relação , e ~rviços ~ e \tamente êxecutados, qoantidades, unidades, preços unitários, valor total 
da medição, e r,egi~trbs foto ráftcos. 

21.5. As instruções.e emais comunrcações da fiscalização, serão expedidas por escrito e deverão ser 
~ prontamente atendidas p a CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 

tiscalização ·érá e er ·da no interesse da Administração, e não exclui nem reduz a 
respo s l;ffidaJi~ pa CQNtRATAPA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua oco <rê cià, não· implica €orresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e/ou prepostos, 
em confor idàde cbm o a~ 7° da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA VIG~SIMA St:GUNDA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

22.1. O CONTRA T'ic\N'>TE, por · intermédio da fiscalização designada pela autoridade competente, 
efetuará o recebimento dos serviços objeto deste Contrato, observando os seguintes procedimentos: 

1. Recebimento Provisório: os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante verificação 
concomitante quanto à conformidade e qualidade. de acordo com as especificações constantes 
neste Projeto Básico e na Proposta de Preços da empresa, bem como atendimento das obrigações 
estipuladas no Contrato; 
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li. Recebimento Definitivo: Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação pela 
fiscalização e consequente aceitação, mediante "ateste" dos serviços. 

22.2. O Recebimento Definitivo será realizado pela fiscalização em até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento provisório dos serviços. 

22.3. Qualquer erro ou omissão na execução dos serviços obrigará a CONTRATADA a refazer. às suas 
expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os serviços impugnados, observado o prazo a 
ser estabelecido na respectiva Notificação. 

22.4. O Recebimento Definitivo é condição indispensável para o pagamento'.oos serviços pertinentes à 
última medição. 

22.5. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade ~víLda CONTRATADA pela 
solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o prazq de gar9qtia previsto na 

'-- Cláusula Vigésima Terceira. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

23.1 . O pagamento será efetuado no prazo de até 30. (trinta) dias consecutivos, conta~os da data do 
ateste da Nota Fiscal/Fatura efetuado pela .fiscalização, desde que não haja fator impedífivo provocado 
pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes 
documentos: 

1. Nota de Empenho; . , 
1'..t" . 

11. Ordem de Execução de Serviço; 
Il i. Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e 

preço 

23.1 Certidões e doca · ~ os de ~r6v..açâo.de regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Cert~dão Negafi a de éBitos Relativos ·i? Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria d~· ceita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
referente às co~trrbuiç- es previ eQciárias e as de terceiros; 

b) Certifi~ c)Q d~·~gulaiida. e do FGTy1 emitido pela Caixa Econômica Federal; 
"-..- c) Certidões Negãtfv de Débitos Fiscais e de Inscrição na Dívida Ativa, emitidas pela Fazenda 

Esfadua ; Mu~ af M : ões Neg~'.i.va de Débitos Fiscais e de Inscrição na Divida Ativa. emitidas pela Fazenda 

e) C~rtidãb'Negatl\ta-0e Débitos, Trabalhistas - CNDT; 
f) edaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 

obrigações tra15a!hi tas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o disposto no art. 
71 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
23.2. A nota fiscal/fa ra -será conferida e atestada pela fiscalização, que também deverá conferir toda 
a documentação consta'r\íe no item 24.1 . 

23.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal , ausência, validade expirada ou qualquer outra irregularidade 
identificada nos documentos indicados nos item ~'.4. í. a fiscalização irá notificar a CONTRATADA para 
apresentação de novo documento. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
reapresentação do documento, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
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23.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretamente na Conta Corrente indicada 
pela CONTRATADA. 

23.5. O CONTRATANTE se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
serviços não tiverem sido prestados de acordo com as especificações estabelecidas e aceitas. 

23.6. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 

23.7. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabeledao e desde que não tenha sido 
ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e esta terth c~,:n12_rido integralmente as 
obrigações contratuais, o CONTRATANTE fica sujeita ao pagamento do Yàlor devido atualizado, até a 
data de sua liquidação, observada a correção monetária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES . , 

24.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das dE;\:idas justificativas. 

r 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO REAJUSTE 

25.1. Os preços contratuais, em Reais, poçier-ão ser reajustaqos pelos índice.s utilizados pefo INCC, para 
obras públicas, apurados e fornecidos pelà undação Getúlio Vargas, após decorrido 01 (um) ano do 
mês base da proposta que deverá ser mesmo do orçamento preestabelecido no edital, nos termos do 
art. 3° § 1°, da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/01, sendo o índice inicial (lo) referente ao mês do 

' ... l 
orçamento (SINAPI/MA de Outubro/201 -côm Des6neração). . 

25.2 Os reajustes dos preçGs u itar,os contratuàis serão calculados pelq seguinte fórmula: 
, . 

R = li - lo x 'rio 

a parcel~e reaJBstaf!lento procurado 

lo = í reç ado no mês de apresentação da Proposta que deu origem ao 
contrato. 

· = Índice á referente aô-mês de reajustamento 

= V-ator a Preços Iniciais-da parcela do contrato de obra ou serviço a ser reajustado. 
~A~pli~<;ão do 'r~ajuste s~ fará a parti~ do 13° mês após a data-limite da apresentação da 

proposta éJ pi;eços seRdÓ,que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se 
manterá fixo por :12 ( doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

eferência ga Proposta de Preços será a data de apresentação da Proposta de 
Preços, e os possíveis eajustes, calculados a partir desta. 

25.4 Os reajustes deverã-Q .. ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

25.5 Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o Contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
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25.6 Para itens de contratos que necessitem ser reajustados por mais de um índice, as parcelas que 
compõem esses itens deverão ser desmembrados passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 
respectivo índice. 

25.7 Não se admitirá, nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

25. 8 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

25.9 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto-Ou dê qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determina'do ~la legislação então em 
vigor. 

25.1 O Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente. · 

25.11 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ~o reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

25.12 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição 'do direito da 
CONTRATADA, nos termos desta Cláusut~ . . 
26.13 O reajuste poderá ser formalita_df? por m~io,de Apostilamen o ao presente Contrato vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO REEQUILÍBRl0 ECONÔMICO-FINANCEIRO 

26.1. Os preços unitários o saldo deste Con,trato poderão ser revístos para assegurar o equilíbrio 
econômico-financeiro, cons ~ra o: a. relaçãm ·_tle. equivalênciq fq,rmaqa pelo conjunto dos encargos 
impostos pela Adminls,tF ção e eta munecação proposta pela CONTRATADA, a teor do disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Feder.ai.- ' · 

26.1.1. O pediâo•d Revisãotpoderá s~r furmalizado a qualquer momento durante o prazo de vigência 
deste Contrato. • ' . . -

26.2. A revisão tem._por-,_fín ~dade res abelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encar.:gos da CONTAATJXQA: ~ a retribução da Administração para a justa remuneração dos serviços, 
ob.J!tiv hdq_, a manute ção cio e~uilíbrio econômico-financeiro inicial deste Contrato, nas seguintes 
hipôteses 'P{evistas no art. 65, frtciso li , alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/1993: 

a sobrevirem fà os. imprevJsíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retarda d ore · ,oü. impeditivos da execução do ajustado; 

b) em GaSO. de for~a màior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e ext~~ntratual. 

26.3. A CONTRATAD everá encaminhar a fiscalização o pedido de Revisão com as devidas 
justificativas, acompanhado de documentação que comprove a ocorrência de uma das hipóteses 
indicadas no item anterior e de Planilha Orçamentária que demonstre a defasagem de preços 
ensejadora do desequilíbrio deste Contrato. 
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26.4. A Administração deverá examinar a situação originária, à época da apresentação da Proposta de 
Preços, e a situação posterior constante no pedido da CONTRATADA, podendo solicitar documentos 
adicionais. 

26.5. O CONTRATANTE recusará o pedido de Revisão diante das seguintes situações: 

a) ausência de elevação dos encargos; 
b) ocorrência do evento anterior à formulação da Proposta; 
c) ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; 
d) culpa exclusiva da CONTRATADA pela majoração de seus encargos. 

26.6. A Revisão do Contrato será formalizada mediante Termo Adjtivo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSF5~_Êt,ICIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ; 

'e, · 27.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcial~ ente o objeto geste Contrato, -:'r em 
como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão B aplicação das 
sanções administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA- DAS OB~IGAÇÕES TRABALHISTA, SO6IAL, PREViDENCIÁRIA 
E FISCAL 

. 
28.1. A utilização temporária ou não de· pessoal ,que se tornar necessária para a execução do objeto 
deste Contrato, não configurará vínculo; empregatício ·de qualquer natl:lreza, nem gerará qualquer tipo 
de obrigação trabalhista, sqeiai Qrevidenciária ou fiscal para o CONTRATANTE. 

~ 

28.1 .1. A inadimplência dà C01:~ffRATADA, c0m referênci<:1 aos .encargos trabalhistas, social, 
previdenciários, fiscais 'e comereiàIs,. estabelecidos neste Contrato, não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade. por ·eµ paga~ntQ, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a 
regularização &'â ecução qo~ servit}os -qe engenharia. 

CLÁUSULA Vl~t~ S SAN~ÕES ADM•NISTRATIVAS 

29.1. No caso de 
gar n · a a ampl 
nº 3. 

:-o, total ou parcial; dos serviços contratados, o CONTRATANTE poderá, 
o &ontraditório, aplicar as sanções administrativas previstas na Lei Federal 

29.2. G) ~aso nJ,~stifioádo na e~ ga da garantia, na reposição da garantia util izada tota l ou 
parcialme te ou n apr~se t ção da..garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo, obrigações .. 
estabelecidas na, Cláu~la ~ ima Segunda deste Contrato, sujeitará a CONTRATADA à aplicação de 
multa moratória dia,:ia de 0,.06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total do Contrato, 
até o limite de 2% (d is por cento). 

,· 

29.3. O atraso injustificado na entrega de documentos exigidos na Cláusula Décima Primeira deste 
Contrato sujeitará a CO~l'RATADA à aplicação de multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos 
por cento), incidente sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 

29.4.0 atraso injustificado no início da execução dos serviços de engenharia, considerando o prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da respectiva Ordem de Execução de Serviço, 
sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa rioratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), 
incidente sobre o valor total do Contrato, até o !irr ite de 2% (dois por cento). 
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29.5. O atraso injustificado na conclusão dos serviços de engenharia. considerando o prazo previsto no 
Cronograma de Execução vinculado à respectiva Ordem de Execução de Serviço, sujeitará a 
CONTRATADA à aplicação de multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente 
sobre o valor total do Contrato, até o limite de 2% (dois por cento). 

29.6. Além das multas aludidas nos itens anteriores, o CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes 
sanções à CONTRATADA, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou 
parcial deste Contrato, com descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos previdenciários, sociais e trabalhistas, podendo culminar 
em rescisão contratual: 

a) advertência; 
b) multa compensatória de 10% ( dez por cento) sobre o yalor total do Contrà!o; 
e) suspensão temporária de particIoar em l1cit~ção e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; · ,{ · "~ 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica en-q to 

perdurarem os motivos determinantes da punição. ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

29.7. As sanções previstas nas alíneas "a", "e" e "d" poderãb ser aplicadas o.oniuntamente C©m a prevista 
na alínea "b". 

29.8. O não recolhimento do FGTS pós empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem 
como o não pagamento do salário, dQ vale-transpoFte e do auxílio alimentação, serão consideradas 
faltas graves, compreendida como falha na execução deste Contrato, que poderá dar ensejo a sua 
rescisão, sem prejuízo da apiicação de sanção pecuniária e da declaração de inidôneo. 

29.~.1. _o CONTR_A T . TE potj~ '{. o_:1ced~r u~ .pra~o para qu~ a CO~T~A T ADA regularize suas 
obngaçoes trabalh1stasoà suas concilçoes de hjlb1lttaçao, sob pena de rescIsao contratual, quando não 
identificar má-f}'au a incàp ~idade a empresa 'de co.rrigír a situação. 

29.9. Caberá ' ~ · s lizaçãb _ repor a .aplicação das · penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, ~ ese tando pro\ as que justifiquem a proposição. 

~ 29.1 O. As multas deve ão'Serr--recolhh:1~sno prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
n lC@iã em conta4)àpcá'l:i? ser inf0rmada pela Administração. 

" -'.q{or da mu t~ podetá $er descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
:t QA, pti§ável~úJudiciruq,e-nte. 

f', _j, ~ '. t .l .,O 

29.12. O de'scump rimeoto reiterado dàs dispos•ções acima e a manutenção da CONTRATADA em 
situação irregular: ~erantEr as Ob/igações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão 
contratual, sem pré.juJzo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA .... DA RESCISÃO 

30.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 79 da Lei Federal nº 
8.666/1993, com as consequências indicadas no Art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Cláusula anterior. 

30.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo. assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU M IRIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUI\IICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ n2 05.648.696/0001-80 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 
da CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

30.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

30.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA.•bohforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que hquver sofrido, tendG .. a1 da direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato a é a data da rescisac. 

\...-...,t CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES 
·1' 

31.1. Qualquer comunicação entre as partes a r~peito deste Coqtrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que compro~e sua efetivação, 
não sendo consideradas comunicações verbais. • 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - D -PUBLICAÇÃO 

32.1. O resumo deste Contrato, aSSiQl corhâ os respectivos atiitamentos, serão publicados pelo 
CONTRATANTE na imprensa oficial, aQnforme dtspõe o art. 61, lparágrafo único, da Lei Federal nº 
8.666/1993. • 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA 

33.1. Fica eleito o For, -da Comarca de Prefeitl$a Municipal de ltapecuru Mirim/MA, 
Estado do Ma - · a~quér,questão que derivar deste Contrato. 

Nada mais h 
obrigando-se 
valioso. 

º l ,. 

·nam o presente-Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, 
a todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e 

/MA, _ __ de de 2021 ----

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU Mi RIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ Nº 05 648.696/0001-80 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:XX/2021 TOMADA DE PREÇOS Nº: XX/2021 DATA DA SESSÃO XX//2021 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICO NO ENTROCAMENTO DO MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM. 

• ~ 'f' ·t~ -~,~: 
DADOS DO(A) REQUERENTE: 

Razão Social: 

CNPJ N.0 

Endereço: 

E-mail: 

Cidade: 

Telefone/Fax 

Pessoa para contato: 

Recebemos. atrayéi. da Comissão Per~nente de kícítação, nesta data, cópia do instrumento convocatório da 
licitação acima identift ada. . 

' ~- . 

' 

Senhor Licitante, 

Visando a comunicação fll!Ura entre a Prefeitura de ltapecuru Mirim e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria 

preencher o recibo do edital. 

O não preenchimento do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bern como de quaisquer informações adicionais. 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N°, CENTRO, ITAPECURU MIRIM/ MA, CEP: 65.485-000, CNPJ N° 05.648.696/0001-80 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/12/2021 I Ediçáo· 242 1 Seção· 31Pagina 1s3 

Órgão: Prefeituras/ Estado do Maranhão/Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 6/2021 

O Município de ltapecuru-Mirim/MA. através de seu Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, torna público para conhecimento dos interessados que realizará Licitação na modalidade 

Tomada de Preços nº 6/2021. Processo Administrativo nº 104/ 2021. do tipo menor preço global. que tem 

como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de pavimentação asfáltica no Povoado 

Entroncamento no Município de ltapecuru Mirim/MA. com a sessão de abertura a ser realizada no dia 

25/ 01/20 22. às lOhOOmin., no auditório da Prefeitura de ltapecuru Mirim/ MA. localizado na Praça Gomes 

de Souza, s/n, Centro - ltapecuru Mirim/MA. A Licitação será regida pela Lei nº 8.666/1993 e Lei 

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 / 2014. O Edital está disponível para 

consulta ou download gratuitamente no site da Prefeitura de ltapecuru-Mirim/MA: 

www.itapecurumirim.ma.gov.br. ou. ainda, pelo Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações 

Públicas - SACOP. Quaisquer dúvidas ou pedido de esclarecimentos devem ser encaminhados no e-mail: 

cplitapecuruma@gmail.com , de segunda à sexta-feira. no horário de expediente da CPL. das 08:00h às 

12:00h e das 14:00h às 18:00h. 

ltapecuru-Mirim/MA. 23 de dezembro de 2021. 

JOSÉ ROGÉRIO CARVALHO TOMAZ 
Secretário Municipal ele Infraestrutura Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito 

Este conteudo não substitui o publicado na versão certificada. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

TOMADA DE PREÇOS N' 00612021 
AVISO OE LICITAÇÃO 

O Mi.nclpio de ttapecuru..Mrm'MA. através de seu Pmldente da Comissio Per­
manente de I.Jalaç$0, toma p(lbloco pera C<rileomonlO dos inl,.esoados que 
realzanl Uciteçto na .-.Oade Tomada de P!e,;os n' 006/2021. Pr0ce$so 
AdmiustratM> n• 104/2021. do tlpO menor preço global, que tem como Obfe10 
aoontratação de emp<esa para prestação de set'VIÇOS de paVKnentaçao Isféltica 
no Povoado Entroncamento noMunlcip;o de ltapeet.ru Mirim/MA, com a ses:sào 
de abertura a Slf reaiizada no di.a 25101/2022, às 10h00rr.in., no auditório da 
Prefeitura de ttapecuru Mirimr"MA. k>calizado na Praça Gomes de Souza, s/n, 
Genuo-~ Mrim/MA. A i.ldlaÇAo sera regida peta LO! n' 8.666/1993 e Lei 
~ n' 123/2006 a.'te<oca pela Le, Complementar n' 147/2014 O Ed,, 
la! estA dispon~ para consulta ou downloadgratuttamente no si!e da Prtfottura 
de tta~:www.itapeooruminm.ma.gov bc, ou, ameia, peto St,tema 
de Acompanhamento Eletrõnic:o de Contrataç:ões Pubhcas - SACOP.Ouaisqúer 
dúvidas ou pedido de esclarecimenlos devem ser encaminhados no e-mail: cpli­
tapecuruna@gmail.com , de segunda â sexta-feíra. no horârio de ex.pedienle da 
CPl. das 08:00ll h 12'00h e das 14:00ll às 18:00h hapecun,-Mirim'MA 23 de 
dezemb<tl de 2021. 

JOSÉ ROGÉRIO CARVALHO TOMAZ 
Secretário Municipal de Infraestrutura. Urt:ianlsmo, Palsagtsmo, Transporte 

• Trtnslto 

EST.-..00 DO MARANHÃO 
PREFEffiJRA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRJM 

TOMADA DE PREÇOS N• 008/2021 
AVISO OE LICITAÇÃO 

O Munlcfpk) de ttapeaw-Minm'MA. atrll'lés de seu Pretldeinte da Co!T\llsto Per­
manente de Uc:itaç.lo. toma püt,tlco para conhecmenlO dos W'ltetessadof que re&· 
~ ~ M modllidade ... ornada de Preços ~ 00al'2021, Prooeuo Admns­
ntivo r{' 15312021. do l!po rnenof" ~ global, que tem como obfe:O NxecuçAo 
"1 otn aeche li - na Graaete, ldenllflcada a1ravts do 10 10022791 loc.nlda 

'>eirro centro. eonfonne termo de compromisso n° 6008/2013, ce!etn<So 9(1tre 
:=undo Nacion•I de Oesenvotvimento da Educaçào - FNDE e a Prefeitura Mu----~:,-:~~~=~~ :s~f:!~:.=/~ ~~ 

ludo na Praça Gomes de Souza, s/n, Centro - ltapee:uru ~ A uataç60 
Mri ragida pra lei n° 8 66611993 • lei Comple,mentar rrt 123/2006 ~ pe!II 
Lei Ccmperrentai ,,- 147'2014 0 Edttal Htá dlapontvel para~ ou dowrWI>, 

adgratuitamente no •i'.e da Prefeitura de ttapecuru M1r1m1MA:www.itapecurunwvn 
ma.gov.bf, ou. ainda, pelo Sistema óe Acompanhamento Betrõnioo de ContraUt­
çOes Públicas - SACOP.Ouaisquer dlivid&s ou pedido de ffdarecímento. dr/em 
se, encaninhados no e-mail· q:,111.apecuruma@gmaij com , de segunda • ~ 
-4tta. no hCritio de expedieme da CPL. das 08:00ti ._ 14-QOh.ttapecu,u.Mtnm/MA. 
23 de dezembro de 2021 

MARlA OE NAZARÉ TOMAZ FERRAZ 
Secradria Municipal de Educaçlo 
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Escola Integral Bilingue 

?~ BERÇÁRIO • INFANTIL 
~ FUNDAMENTAL 1 

C@n\lt\J~~ 
aprendizado para a vida toda 

MATRÍCULAS ABERTAS 

3235.4150 /9 8832.0133(9 

/ ,/ .,Chegamos o mais uma comunidade de São Luís. '\.. "\. 
\, Oeste vez, trouxemos o 'Notai no Bairro' poro o Resi- f / 

denciol R.Jbeiro, importante comunidade do nosso Zo-
na Rural. O nosso objetivo com esse projeto é levar 
a magia do notai e o esperanço de dias melhores, já 

Ct.-1~~ :l f,1.(.-,b,lr.k: Ntp!'.·/íwwwJ.t... 1-ho,')II: r.o 

Blot' Mp//blog.,iet!'lt1~c<Y'Jx/ 

que temos passado por tontos dificuldades em razão 
do pondem,a", disse o prefeito Eduardo Broide, CONTEXT 

Exposição 
O Projeto Mobgrofia na Ilho - Oficinas de foto ­

grafia com celular, e stá rcal,zondo exposiçõo foto­
grófico virtual no site www.mobmoronhoo.com.br. As 
fotos são resultado dos ofiónas de fotografia para ce­
lular realizadas pelo fotógrafo Veusko Oliveira para 
jovens estudantes de escolas públicos do grande São 
Luís dentro do Projeto Mobgrofio no Ilho, patrocinado 
pela Lei Aldir Blonc, do Governo do Estado do Mara­
nhão. Mais de 320 pessoas puderam a prender con­
ceitos e técnicas básicas do mundo da fotografia, por 
meio da realização de afie na, exposição fotográfico 
no escola e exposição virtual poro acesso ao público 
em geral. Além disso, todo o materia l p roduzido ve m 
sendo disponibilizado em plotoforma digilol e redes 
sociais (whatsapp, focebook e instogrom) ao longo do 
projeto e, agora, após suo finalização, disponibiliza­
do em exposição virtual. 

Estudo (1) 
O empresório moronhenw permanece oti­

mista em dezembro, segundo oesquiso elabora­
do pelo Federação dos Indústrias do Estado do 
Moronhõo (FIEMA) e Confeqeroção Nocional do 
lndúslrio (CNI). Apesar do lndice de Confiança 
do Empresário Industrial !ICEI) ter regredido 3,8 
pontos em reloçõo o novembro último, a apura­
ção ainda é igual ao registrodc em dezembro de 
2020 (58, 1 pontos). O resultado é considerado 
o maior índice no médio histórico de 57,4 pon­
tos, permanecendo acima do linho divisório de 
50 pontos, o que indico que o indústria perma­
nece confiante. No Brasil e Nordeste, o ICEI mor, 
cou 57, 1 pontos e 56,7 pontos respectivamente. 

Estudo (li) 
O estudo foi realizado entre os dias 1 e 13 

de dezembro, com empresas do construçáo ci­
vil e dos indústrias extrativos d de tra nsforma­
ção. O índice vario de O o 100. Valores acima 
de 50 pontos indicam confionc.o do empresório 
e quanto mais ocm10 de 50 pontos, maior e mais 
disseminada é o confiança . Valores abaixo de 50 
pontos indicam falto de confia,ço do empres6· 
rio e quanto mais abaixo de 50 pontos, maior e 
mais disseminado é a falto de confiança. Em de­
zembro, o índice de confiança rnoronhense, por 
setor, é maior no indústria extrativo/tronsforma­
çõo, com 61 ,8 pontos. O otimismo cresceu 9% 
frente ao mês possodo e 2% em relação o de­
zembro de 2020 No construçéo civil, o ICEI di­
minuiu 1 7% em relação oo mês passado, depois 
de três meses em expansão. 

Festival (1) 
O Centro Cultural Vale Maranhão - C0/M, 

em parceria com o Centro Pompidou e o Institu­
to Francês, recebe, de 28 de dezembro de 2021 
o 2 de abril de 2022, o festi'lol Hors Pistes -
A ecologia dos imagens. Hors Pistes é um fes­
tival de lodos os formos de imagem, que reú· 
ne criações de diferentes linguagens: projeção, 
performance, instoloção de vídeo, imagens do 
web efêmeros ou em andamento. Ele opresen-

to obras visuais internacionais que exploram o 
mundo em que vivemos e evidencio o intera• 
çõo sempre crescente entre o cinema e os outros 
campos artísticos. 

Festival (li) 
Os trabalhos apresentados são resuttado do 

pesquiso de artistas de diversos linguagens, que 
interpretam como os imagens, instantâneos e 
onipresentes no cena digital, conquístom espa­
ços geogr6ficos e mentais com duplicações, relo­
ques e trocos num fluxo sem fim, representando 
um ecossistema próprio. O Centro Cultural Vale 
Maranhão fico localizado no Av. Henrique Leal, 
149, Praia Grande, Centro de São Luls e pode 
ser visitado de terço o s6bodo, dos l Oh às 13h 
e dos 14h os 19h. Todo o programação do CC­
VM é grotvilo. 

Aplicativo (1) 
O aplicativo do Sebroe bateu recorde de um 

milhão de downloads neste mês de dezembro. 
Desde que foi aprimorado, em janeiro de 2020, 
o ferramenta que levo o Sebroe poro o palmo do 
mão dos donos de pequenos negócios atingiu o 
marco de mais de um milhõo de pessoas impac­
todos com suas funcionalidades. Somente neste 
ano, 692 mil pessoas baixaram o opp poro usu­
fruir de todos os facilidades e esse número não 
poro de uescer. 

Aplicativo (li) 
Entre os principais serviços que podem ser 

realizados no opp Sebroe estão o impressão 
de boletos poro pagamento do registro de Mi­
croempreendedor Individual (MEi), o recomen­
dação dos melhores opções de serviços finan­
ceiros (moquininhos de cartão e contos correntes 
poro pessoas jurídicos), o acesso aos cursos ofe­
recidos gratuitamente pelo institvi<;ão, entre OU· 

tros.O opp Sebroe estó disponível poro os siste­
mas Android e 1OS, gratuitamente. 

••• O mais novo 
show doicontor e com­
positor Marconi Rezeo­
de, ·o Bis·, que 58· 

ró nessa terço - fe;,a 
(28.12) às 20H no bar e 
restouro,',te Laje 98, l'lÇI· 

Penfnsúlo, para convidà­
dos. O show conta com 
patrocínio do Grupo Po­
tiguar e do Governo do 
Moronhâp,, através . da 
Lei Estadual de Incentivo 
à Cultura. 

•••Marconi que fie.ou 
conhecido pelas suas 
interpretações de Chi-· 
co Buorque e também 
por fazer o papel dele 
no musirol Joáó do Va­
le, é também um com­
positor . sensível e Qn!e-, 
nodo. À,;, completar-30 
aos de comiiro, ele brin­
do o seu póblico com es­
se novo show, do ólbum 
com ~ ç6es i~ ; 
tas de soo Qutaria e ílé 
omigos parceiros. 

-Com o inaugura­
çóo de cinco novas lo­
jos som.ente nos últi­
mos dois meses, o Pótio 
Norte Shopping encer­
ra 2021 em franco ex­
pons6o, consolidando, 
dessa fol11'10, o seu pla­
no de aceleroçõo inidô­
do em 2018. Aliado a 
isso, o empreendimen­
to comemora umc bai­
xíssima· fQxa de vadio­
cio e ó'.ampliaçõó "êle 
serviços e produlos pa­
ro seus clientes. Ao todo, 
em 2021 foram inaugu­
rados mois de 20 lojas. 

!·~ • • ,•['.:~-

-•Entre os meses 
de novembro e dezem­
bro forom inaugurados 
a Coso Freitas. O Bistrô 
e Boteco, · a solõo Posê, 
o Trifil éfà PiuaRio·. Ptl, 
ro 2022, 'novos produtos 
e serviços serõo ofereci­
dos pelo shopping. 

A nossa escola é a1 _..ate 
para estudantes IIIOtMUlos, 

integrados e dispostos a fazer 
do tempo que passam na 

escola uma experiência única e 
enriquecedora. 

Somos a primeira escola 
bilingue de verdade do Estado do 
Maranhão (conforme Resolução 
CEE/MA 84/2020 e Parecer CNE 

02/2020), trabalhamos a Imersão 
na língua inglesa e utilizamos o 
currículo brasileiro de acordo 
com as normas da BNCC (Basé '· 
Nacional Coln11111 Curricular). 



DIÁRIO OFlCIAL DA l-NIÃO . seção 3 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo n• 423/2021 Pregao Eletrônico n• 013/2021. 

Através da Secretaria Municipal de Educação (Fundo Ma1 ute'1çào e 

Desenvolvimento da Educação Básica- FUNDES) Através dv Sr EldN Uma A . ..Jes, 1 .... nto a 

Secretaria Muntc1pdl de Administração e Finanças, atravês da Sr(a). Nayra dJ Stlva Serr3 -

Ordenadora de Despesas da Secret:lria Mun:c1pal de Ed~c,u;.ão, LOnforrrh~ no uso das 

atribuições e através da Lei n2. 8666/93 de Junho de 1993, o Decreto Mun11.;p31 001/2071 

na condição de ordenadora de deSjJt!sa e em face aos princ1p10s ordenado> at·avés da .::'i 

N2 8.666/93 e alterações posteriores, através da lei 10.520/22 e ao Decetú Federal nv 

10.024/ 19 de 20 de setembro ae 2019. e por meio dt sta, a vista do parf>CH conclusivo 

exarado pelo Controlador Gefai do Município, resolve: 01 - Homologa( c1 presente iicitac;ão 

nestes termos: a) Processo n•. 423/2021, b) Uc,tação n9 : 013/2021 c) Moda' dade Pregão 

Eletrôn1co d) Data Homologaçãc: :?3/12/2021. Objeto da 1..:Ctação: Contratação '.je empresa 

especializada para eventual p restação de serviços de locação de veiculo<:. põrc1 o Transporte 

Escolar para o Municipio de Igarapé do Meio - M A f} Fornecedo1 dtclarado vencedor. a 

empresa MG EMPREENDIMENTOS EIREU - Mf inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Juríd icas sob o ni 18.224 783/0001-52, no vaiar Total de RS 930 660,00 {nove-.:entos e 

t rinta r.1il e seiscentos e sess.enta reais}. 

ELD!cR LIMA ALVfS 

SeoE-tJno Mu:ik:ipal dt> f.Cuoção 

NAVRA DA SILVA SERRA 

Secretária Municipal de Admin1straçao e Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECU RU-MIRIM 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

Errata de E,.trato ac Contrato ne 202/201.j_ Oriundo d-: PrGcesso 

Adir.~:. •strat1vo n9, 129/2021. Er,.ata da ?ublrcapo ~o Oiár:o Of c3l da ur .~o Seç3o 

03, Pg. 216, Dia 31 dP. Oez:emoro de 2021,PAR7ES: Municip1t.> de lti:!per .ir .... Mi•m1 e c1 

Empresa PILARES DO SABER lTDA. OBJETO 11nplantação e revitaluação das b1blictec"s 

das escol2s, em relação ao mobi!;ário (estantes, mesas. armános). r>:-n rel~çâc 30 

materlal peoagógico: livros, e outras ferramentas qJe aux-lien~ o p:~cesso ::!e 

alfabetização e incentivo à leitu ra, no Mun1c1pio de ltaoecuruíMA 

Onde Se Lê: "?odt-r· 02 h ecutr,10 t.Jnid. Or'iJm· 15 h mdo 

Man Des.Bas Vai ?rof.Edl. .. ação h,ndí'b ProJeto/At;v aa:e _2 35" -.J0" 7 .tC55 OiJ~-

Manutenção e Funcionamerito do Ensino F.mdamental - 404--" E:.cM Df o;~PES..\: 

3.3.90 .30.00- Material de Consumo FONTE DE RECURS0 0.1.05-003- (·01 

Complementação do FUNDEB · 40% F:CHA: 433 VALOR: R$ 2S8 43S,OO ídu,eo!os e 

cinquenta ! oito mil quatrocentos e trmta -! c1nc.o reai<.)" 

leia Se "Poc'er. 02· fxec.uti1Jo Unid OrçJ:'t"I 15· c:u"ldO 

Man.Des Bas VaLP,of.Educação • Fundeb Proieto/A;:vidade· 12 361 0027 20S6 0000 

Manutenção e FunLionamento de Ensino f'u:1darnentc:d 4◊- L t:vi. DE DESPESA. 

3.3.90.30.00- Matenal de Cons•,mo FOIITE D, RECURSO 0.1 OS-003 0.1-

Complem entação do FUND:'B - 40% FICHA. 433, Vigt§r.cia do cor,r,at ... 29/12/2.f"l22 

VALOR: RS 258.435,00 (duzentos e cinquenta e oito m:· quatroc~ntos e :rlrta e c1,co 

reais)". tornando-se inalterados as demais 1nformacõ-a~ 

itapen,ru M r, - MA S de !,Jnt1ro ce ?02'1 

ISSN J 677-7069 

,:; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULIN rrVES 

EXTRATO DE CONTRATO N• 157/20 ê Q~~ 

Contrato n2 157/2021 - PMPN Processo Administrativo n9 l 5-1PJA2+.-e1 - PMP°'N. 

Mooalidade de lic,tação: Pregão Eletrônico n• da L,citação: 021 • ~bjeto: 

Atluisição de lixeiras para coleta seletiva, com o o bjetivo de atender a · s do 

mun1cipio oe Paulino Neves/MA. Contratada: Adriano L. Silva Engenharia Serviços e 

Coon:::rcio, estabelecida na Av Lítoránea, ní! 02, Bairro São Francisco, CEP 65076-170, 

ml.n1dp;o São Luis/MA, inscr:ta ~o Cadast ro Nac101al óe Pessoa Juríd ica sob o n2 

35 265 061/0001-65. Dara da assinatura do Contrato: 06 de janeiro de 2022. Vigência: Da 

ass1nc1t ura do Contrato até o dia 06 de janeiro de 2023. Valor: RS 150.410,00 (cento e 

cinquenta mil, quatrocentos e dez rea is). Pau llno Neves (MA), 06 de janeiro de-2022. 

Contratante. Secretana Municipal de Planejamento e Finanças de Paulino Neves {MA). 

JO'.>erldon Soa .. es de Sousa, secretáno mun:cipal de planejamento e finanças. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS N• 2/ 2021-CPL 

Processo Administrat ivo nll 49/2021 

A Comissão Permanente de L'citação do Mumicipio de Santa Rita - MA, torna 

pü~llco o resultado de Julgamento das Propostas de Preços da licitação em epígrafe, cuj o 

ob1eto é Contratação :fo empresa especia lizada de engenharia para execução de 1950 

mt:tri:•:i de oavsmentaçAo asfáltica (AAUQ) abrangendo serviços de drenagem superficial e 

!.1nal:~aç2o no trecho do Povoado San:a Filomena ao Povoado Morada Nova, a cargo da 

Secretan3 Mun1c,pal de lnfnestrutura para atender as necessidades do Município de Santa 

Rita MA. Fo, ace,ta e CLASSIFICADA a empr esa I S GUIMARÃES & CIA LTDA • ME inscrita 

1lO CNPJ· 08.805.639/0001-56. Assim sendo, a empr esa acima mencionada foi declarada 

VENCEDORA do certame, com o valor g1obal de R$ 1.263. 778,24 (um milhão, duzentos e 

.-?~se.ita e três m,!. setecentos e setenta e oito reais e vinte e quatro centavos). O 

Processo !stá com vista franqueada aos mteressados na Comissão Central Permanente de 

l iotai;:ão f-ir::a determ,nado que os licitantes inabilitados q ue não participaram da sessão de 

re,,!'lt'rtura de pr~ço, tem o prazo de lS dias para retirar seus os envelopes de proposta de 

preço com case no Art. 43, inciso li lei 8666/93. Acaso não o retirem serão destruídos. 

Apcs os prazos de praxe submeta-se os autos para adjue!icação e posterior homologação 

pela autonoade superior aa presente Tomada de Preços 2/ 2021 -CPL. 

Santa Rtta - MA. 6 de janeiro de 2022. 

WERBETH PINHEIRO DA CONCEIÇÃO 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS CRENTES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 3/2022 

CbJeto. Contratação de empresa para reformar as escolas municipais de São Pedro dos 

Crentes MA, na forma da l ei Federal n• 10.520/2002, Lei Federal nll 8666/93, l e i 

Co,11~,emeota, o' :23/2006 e 147/2014 Decreto Federal n• 10 024/ 2019, Decre: o 

Mu~'cipa' -,? 010/2020 e demais normas pertmentes à espécie, atendendo a solicitação 

,1a Secretan.3 t\<l• .. nic1pal de Educação. O Ed itJ! e seus Anexos estão :t d isposiç~o dos 

nte'essados no site -.li'IIW purtaldecompraspublic.as.com.br Portal da Transparência do 

mt:rtcípro www.saopedrodoscrentes.ma.gov.br e poderá ser solicitado pelo e-mail: 

(plpn1spc@notmaU.com.T1po: Menor preço por item . Data e local da Abertura: dia 20 

ele ,an~iro de 2022 às OShOOmin. 

São Pedro dos Crentes • MA. 6 de janeiro de 2022. 

SfMAIAS D_. SILVA MORAIS 

Presidente da CPL 



Assinado eletronicamente por: Mariana Bandeira de Melo Silva - CPF: ••·.924.775-** em 14/01/2022 15:47:19 - IP com nº: 10.49.16.49 

~~-~-J}_--~j• 
.J DIÁRIO OFICIAL 

ELETRÔNICO 

aDOM 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURLJ.MIRIM 

EXECUTIVO Ano 11 - Edição Nº CLXI de 13 de Janeiro de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO · 
- LICITAÇÃO - RETIFICAÇÃO DE EDITAL: 006/2021 

ERRATA AO EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 006/2021 

O Secretário de Infraestrutura. Urbanismo, Paisagismo. Transporte e Trânsito, JOSÉ ROGÉRIO CARVALHO TOMAl, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o poder-dever de corrigir erros materiais, RETIFICA o Edital da Tomada de Preços nº 
006/2021 , nos seguintes termos: 

Onde se lê: 

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal ou procurador da licitante, com o seguinte conteúdo: 
f) Alvará de Localização e Funcionamento: 
g) Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiro. 

Retira-se: 

Letras "f" e • g ", que indicavam: 
f) Alvará de Localização e Funcionamento: 
g) Certificado de Aprovação do Corpo de Bombeiro. 

Onde se lê: 

ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO 

2. OBJETO 

2.3 A análise visual , com a visita técnica se mostra primoroial para um necessário e completo entendimento da obra e sua logística 
e dinâmica, dado que está via não poderá impedir o transito totalmente. 

Leia-se: 

ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO 

2. OBJETO 

2.3 A análise visual, com a visita técnica. para um necessário e completo entendimento da obra e sua logística e dinâmica, é 
facultada aos licitantes. No entanto, identificada a necessidade pelo licitante e, para que seja realizada a visita técnica, deverá ser 
feito um agendamento através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito, localizada 
na Av. Prof. Antônio Olivio Rodrigues. S/N, Rodoviária - CEP: 65.485-000, de Segunda a Sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00, no telefone (98) 34632594 ou pelo email intraestrutura@itapecurumirim.ma.gov.br. 
https://www.itapecurumirim.ma.gov.br/secretaria . 

ltapecuru-Mirirn, 13 de janeiro de 2022. 

JOSÉ ROGÉRIO CARVALHO TOMAZ 
Secretário Municipal de ln:raestrutura, Urbanismo. Paisagismo, Transporte e Trânsito 

Assinado eletronicamente por· Mariana Bandeira de Melo Silva 
CPF: ·•• .924.775-.. em 14/01/202215:47:19 - IP com nº: 10.49.16.49 

www.itapecurumirim.ma .gov .br/diariooficial/?id= 183 
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CREDENCIAMENTO DE ITAPECURU- MIRIM - MA 
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CNPJ: 74.088.154/0001-13. Inscrição Estadual: 12.445.171-3. ENDEREÇO: Estrada Joaquim 

Mochei, Loja 37 A,COhatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. EMAIL: eldoradoltda@hotmail. 
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DECLARAÇÃO DO LICITANTE NA CONDIÇÃO DE PESSOA JURIDICA 

TOMADA DE PREÇOS N!! 008/2021 

A empresa EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 74.088.1 54/0001-

13, representada pelo(a) procurador Sr. MARCOS ANTÔNIO MENDES MOURA, CPF nº 

329.743.883-53, sediada na Estrada Joaquim Mochel, nº 37 A, bairro Cohatrac IV São Luis -

MA vem, pela presente, infonnar a V. Sª. que o Sr. (JOSE LOURENÇO DE SOUSA FILHO), 

carteira de Identidade n.0 000031830694-8 e CPF: 150.214.083-72, a quem confere(m) 

amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal ITAPECURU MIRIM/MA, praticar os atos 

necessários à representação da outorgante na licitação na modalidade de TOMADA DE 

PREÇOS N.0 006/2021 , usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, 

ainda, poderes para renunciar ao direito de interposição de recursos em qualquer fase da 

licitação, bem como assinar documentos, assinar ata, assinar contrato, assinar declarações 

pertinentes ao certame, recorrer da decisão, e praticar todos os demais atos inerentes ao 

certame e poderes especiais para ofertar proposta no caso de beneficiário da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, declarar a intenção 

de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso. 

SÃO LUIS-MA, 25 DE JANEIRO DE 2022 
MARCOS ANTONIO Assinado de forma digital por 
M EN DE$ MARCOS ANTONIO MENDES 

MOURA:32974388353 
MOURA:3297438835 Dados: 2022.01.25 03:23:09 
3 -03'00' 

EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS LIDA 
MARCOS ANTÕNIO MENDES MOURA 

CPF: 329.743.883-53 

1\ C/1 
CNPJ: 74.088.154/0001·13. Inscrição Estadual: 12.445~ 71-3. ENDER r.E/, 

CNPJ: 74.088.1 54/0001-13 
Representante Legal 

't,L, 

Estrada Joaquim Mochei, Loja 37 A,COhatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. 

EMAIL: eldoradoltda@hotmail. 

rfl1 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91,..,..,.,.72 

Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA 

Nome Fantasia: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/07/2022 

- Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Dados do Fornecedor 
Porte da Empresa: 

Natureza Jurídica: 

Capital Social: 
CNAE Primário: 

CNAE Secundário 1: 
CNAE Secundário 2: 

CNAE Secundário 3: 

CNAE Secundário 4: 

CNAE Secundário 5: 

CNAE Secundário 6: 

.. CNAE Secundário 7: 

CNAE Secundário 8: 

CNAE Secundário 9: 

CNAE Secundário 1 O: 

CNAE Secundário 11: 

CNAE Secundário 12: 

CNAE Secundário 13: 
CNAE Secundário 14: 
CNAE Secundário 15: 

CNAE Secundário 16: 

CNAE Secundário 17: 

CNAE Secundário 18: 

CNAE Secundário 19: 

CNAE Secundário 20: 

CNAE Secundário 21: 

Empresa de Pequeno Porte 

SOCIEDADE EMPRESÁJUA LIMITADA MEI: Não 

RS 500.000,00 Data de Abertura da Empresa: 14/01/1994 

4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 

3313-9/01- MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE GERADORF.S. 
3811-4/00- COLETA DE RF.SlDUOS NÃO-PERIGOSOS 

4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

4212-0/00 - CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECWS 
4213-3/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS. PRAÇAS E CALÇADAS 
4221-9/02 - CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO 

4222-7 /01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, 

429241/01 -MONTAGEM DE F..SfRlffURAS METÁLICAS 

4299-S/01-CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E 
4311-8/02 - PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 

4312-6/00- PERFURAÇÕES E SONDAGENS 

4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM p 
4321-5/00- INSTAI.AÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA 

4329-1/04- MONTAGEM E INSTAI.AÇÃO DE SISTEMAS E 
4399-1/02 - MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS 
4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA ,..; 

4399-1/99 - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ) 
4669-9/01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE BOMBAS E COMPRF.SSORES; 1 
4742-3/00-COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO 
4744-0/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS fi 
4744-0/03 -COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIQRÁULI OS 

de 3 

,,,..,..-

Emitido em: 14/01/2022 20:39 
CPF: 025.826.663-Sl Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA I) 



Relatório de Credenciamento 

CNAE Secundário 22: 4744-0/05 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATE 
CNAE Secundário 23: 4744-0/99 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MATE 
CNAE Secundário 24: 4924-8/00 - TRANSPORTE ESCOLAR 
CNAE Secundário 25: 

CNAE Secundário 26: 

4930-2/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. EXCETO PRODUTOS 
6810-2/01 - COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS PRÓPRIOS 

CNAE Secundário 27: 7711-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 
CNAE Secundário 28: 7732-2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES 
CNAE Secundário 29: 

CNAE Secundário 30: 

7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS 

Dados para Contato 
CEP: 

Endereço: 

Município / UF: 

Telefone: 

E-mail: 

65.054-415 

ESTRADA JOAQUIM MOCHEL. 37 - LOJA 37-A - COHATRAC IV 
São Luís / Maranhão 
(98) 84081781 
ELDOURADOLTDA@HOTMAILCOM 

Dados do Responsável Legal 
CPF: 025.826.663-5 l 

Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

Dados do Responsável pelo Cadastro 
CPF: 025.826.663-51 

Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 
E-mail: documentos@fomccedordigital.com.br 

Emitido em: 14/ 01/ 2022 20:39 
CPF: 025.826.663-51 Nome: YlANA LETICIA DE LIMA MOURA 2 de !r/l 



Relatório de Credenciamento 

Sócios / Administradores 
Dados do Sóc.io/ Administrador 1 

CPF: 025.826.663-Sl Participação Societária: 

Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

Número do Documento: 0608409420162 Órgão Expedidor: sspma 

Data de Expedição: 26/12/2016 
Estado Civil: Solteiro(a) 

E-mail: yJanaJlmoura@gmail.com 

Dados do Sócio/ Administrador 2 

CPF: 452.763.903-04 Participação Societária: 1.~ 
Nome: MARLI MENDES MOURA 
Número do Documento: 45276390304 Órgão Expedidor: sspma 
Data de Expedição: 10/02/2021 
Estado Civil: Casado(a) 

Dados do Cônjuge/Companheiro(a) 
Estrangeiro: Não CPF: 029.405.743-91 
Nome: ANTONINO DE SOUZA MOURA 
Carteira de Identidade: 0220185220025 Órgão Expedidor: sspma 
Data de Expedição: 18/07/2017 

E-mail: 

Linhas Fornecimento 

Serviços 

ma.rcos.moora05@hotmail.com 

5622 - Obras Civis Públicas ( Construção ) 

Emitido em: 14/01/2022 20:39 
CPF: 025.826.663-51 Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 



Ministério da Economia 
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Sistema de Cadastramento Unihcado de fornecedores - SlCAr 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

. - . uaaos ao rorneceaor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91u•u72 
Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA -· --··-·-- ___ , __ ,,..,_ -- ___ ._._..,..... __ 

C.L JJVU~ \JVM.c.J\.v.LV t .>tAYJvV.> 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

- n-Jtlnc rtn N~v,,.J 

Situação do Nível: 

Certificação Técnica 

crea ma 

lcrea ma 

Cadastrado 

~ - , ·r .. , .. 
'-'L4U&..t'-dUUid. 

Emitido em: 14/01/2022 20:15 

1',1a " - -i ·r .. .J . 
f. • '--"'' Ut.U .. clUV 

853082/2021 

18253962020 

CPF: 025.826.663-51 Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

22/02/2022 

30/07/2022 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Go 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ~ 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91•uu72 

Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: EL DOUllADO COMERCIO E SERVICOS 

'-Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/07/2022 

.• atureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/cc:rtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadua1/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

V - ~alificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Validade: 

Validade: 

27/05/2022 

25/01/2022 

03/07/2022 

13/05/2022 
03/03/2022 

31/05/2022 

Esta dttlara.çio é uma simples consulta. e: não tem efeito legal 

Emitido em: 16/01/ 2022 16:02 
CPF: 025.826.663-51 Nome: Yl.ANA LETICIA DE LIMA MOURA 
Ass: ______ _ 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Go 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91•uu72 

Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA 

Nome Fantasia: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Venámento do Cadastro: 13/07/2022 

'-' __ ados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 
Código de Controle: EAA48E97CD59AJB7 

Comprovante de Regularidade do FGTS 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 
Código de Controle: 2021122700005035097137 

Comprovante de Regularidade do TST 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 

Código de Controle: 2938262022 

Emitido em: 16/ 01/2022 15:48 
CPF: 025.826.663-5 1 Nome: YLANA LETICIA DE UMA MOURA 

27/05/2022 

25/01/2022 

03/07/2022 



\....,.; 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91.,..,.,.72 

Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA 

Nome Fantasia: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Inscrição Estadual e Municipal 
Inscrição Estadual: 124451713 

Inscrição Municipal: 88024001 

Comprovante de Regularidade Estadua1/Distrital 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 

Código de Controle: 004419 /22 

Comprovante de Regularidade Municipal 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 

Código de Controle: 00006579212021 

Emitido em: 14/01/2022 20:46 
CPF: 025.826.663-51 Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

13/05/2022 

03/03/2022 
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Ministério da Economia ~ 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governõ-Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91u•u72 
Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/ 01/ 2022 20:53 
CPF: 025.826.663-51 Nome: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

,e 
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Ministério da Economia ~ 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Gov·ptlf;l~ 
Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 DUNS®: 91•u••72 
Razão SociaJ: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/ 01/2022 21:04 
CPF: 025.826.663-51 Nome: YlANA LETICIA DE LIMA MOURA 



16/01/22, 22:32 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO OE INSCRIÇÃO 
74.088.154/0001-13 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA OE 

CADASTRAL 
1

4#0
111994 

1 NOME Ea/PRESARIAL 
EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LTDA 

1 TÍTULO DO ESTABELEOMENTO (NCME OE FANTASIA) 

EL DOURADO COMERC10 E SERVICOS 

1 CóotGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONôMICA PRINCIPAL 
41 .20-4-00 • Construção de edifícios 

C JGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECQNÔMJCAS SECUNOÁRIAS 

33.13-9.01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos 
38.11-4-00 . Coleta de resíduos não-i)erigosos 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.12-0-00 • Construção de obras de arte especiais 
42.13-S-O0 • Obra$ de urbanização - ru•, praças e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções COff81atas, exceto obras de 
irrigação 
42.92-8-01 • Montagem de estrutllras metálicas 
42.99-5-01 • Construção de instalações esportivas e recreativas 
43.11-8-02 • Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.12-6-00 • Perfurações e sondagens 
43.13-4-00 • Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água 
43.99-1-99 • Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
46.69-9-01 - Comércio atacadista de bombas 1o OOinpiessc>res; panes e peças 
47 .42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47 ~-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

C IGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 • Sociedade Empresária limitada 

LOGRADOURO 
EST JOAQUN MOCHEL 

l~MERO 1 COMPLEMENTO 
LOJA37-A 

CEP 

65.054-415 1 I 
BAIRROIOJSTRrTO 

COHATRACIV ..___ ______ ... 
ENDEREÇO ELE.TRôNJCO 

ELDOURADOLTDA@HOTMAILCOM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL ......... 

1~1781 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16101/2022 às 22:31 :27 (data e hora de Brasília). 

~ 
~ 

1 DATA DA SIT\JAÇÃO CADASTRAL 
03111/2005 

1 =.: SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 1/2 



16/01/22, 22:32 

NÚMERO OE INSCRIÇÃO 
74.088.154/0001-13 
MATRIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ~~:RruRA 
CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAi. 
EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CôOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMOADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 

47.44-0-03 • Comércio varejista de materiais hidráulicos 
47.44-0-05 • Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 
47.44-4MJ9 • Comércio varejista de materiais de construção em geral 
49.24-8-00 - Transporte escolar 
49.30-2-02 • Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios 
77.11-0-00 • Locação de automóveis sem condutor 
77.32-2-02 • Aluguel de andaimes 
77 .39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não espec:fficadas anteriormente 

CôOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

EST JOAQUIM MOCHEL 1 
1 ~~MERO 

1 : LOJA37-A 
1 COMPLEMENTO 

CEP 
65.054-415 1 1 

BAIRRO/DISTRITO 

COHATRACIV ..._ ______ ~ 1 ___ _____.I ~ 1 MUNICIPIO 
SAOLUIS 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 
ELDOURADOLTDA@HOTMAILCOM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) -
1 1;;:.1181 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 1 1 

DATA DA Sl1UAÇÃO CADASTRA!.. 
03/11/2005 ..._ ___________________________ ~ 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

... 1 ~_!r_.~_:-..c_.~_º_E_SP_E_C_IAL _______________________ _,11 ~ SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/01/2022 às 22:31:27 (data e hora de Brasília}. Página: 2/2 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

74.088.154/0001-13 
EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LTDA 
R$500.000,00 (Quinhentos mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 

Qualificação: 

Nome/Nome Empresarial: 

Qualificação: 

YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

49-Sócio-Administrador 

MARLI MENDES MOURA 
22-Sócio 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 

Emitido no dia 16/01/2022 às 22:34 (data e hora de Brasília). 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL W Ol6 DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
" "EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS LTDA . EPP" - . 

YlANA LETICIA O! llMA li~ bralllQ. S011111ra, 111Ua1 de SiD luls - MA, nasdda em: OJIOZ/11199, 
~ rf' cio CPF: 025.1!26.6G3-51. Cai1en de Idealidada n"'. 060k0942016-2 SESP - MA. residem e 
e~ na Rua D, Oiadra 11, N' 6, no balno: PlanalloAnil n. CEP: 115.050-862, Na c;lliada da: 8'o lull-MA. 

ARLl Ml!NOU MOURA, braslella, Qllda, sab o,._ .. QSIIIIBllc'I: Comuahlo Paldal de Ber!I, nalllral 
de C8lin • MA. lla.dlla 8'I: 01,1JC/1MI, ~ ,.- do e,,;,, 4$2.71i3..~-o4. c..1re da ld""1ldado n": 
~;26

0
~899-0 SSP - MA. AISidenle • damlcllada na Rua D, Quadra 11, N" 6, no baino: Planallo Anl li, CEP: 

· ...._ Na Cidade da: Slo luls - MA. SOdm(e) C1UQ1111aa da IICIC:llldaft: Et. DOURADO COIIERQO E 
SeRVICOS L'l'nA - 1:Pf', C111r11 sede na Rua ... e qiâO, mm N" 2, Quadra 42. no blimx Cohalral; IV. CEP: 
55.054.760, Na cidade de: São lllls - MA, niglslrá na Jun&a Comerdà em: 12'0111994, sob o N1RE: 
2l2003370fs5 e lnsaill no CMPJ à o rf': 74.a.154m>1-13, ,--. ...._ .._ e Clllll9Clllls o cmhlo 
soc:tat 

ClaUSUla 1ª: Alllra-se o erldfflço ela sede N1C10 do_.,......, .... C01110 ,ede na Esnda Joaquim 
Machel, com Ili" 37, l.o!a: 37 -A. no bàRl: CCNllac IV. CEP: 65.05'1.415, Na cidade cie: São l.uls-lUI. 

Cla111ula2":A111r1Haoallleil>sacllll .. ._ ~Prt.dpal:413Mm-eon.n,;aodll.-claa. El.t 
=me ~ ~ 331:M«,1 - MerN1enç1o o~ de gllAdonl,s. - f tMdDI• • mdof• 
•~- 3111-4/00- Cmm de lesfcbJs nao perv:,sos, .CZ,1-wt -~ derodowfas efamMlls. 4212- j 
Ol'IIO-COflÃ\IÇãOcleobadeataapedlls.4213--MIO-Olllasdll 1 1 , 1 - nas,~ec:alçadas.4221-
1111)2. - Cl>nswçio de =c:ai:. D Ridas 1111 MIXJIÇaO dll .wglll aDl:a, 4222-T,O, - COn::lnlçac de ml85 de 
abasllcirnenlo de agua. coleta de esgall) a c:ans1NçOe1 mN111as. _., obrm d!< lnigaçlo. 4292-M>'I -
~ de eslnmas mdlltas. 4298-$01-Canstruçao cite• 1 1 ;:tu esi,cdfas e nicteaOwas. 4311-6'02 -
~ de canlelro e 1mpaD 1» ...,_ ffl2~ • Plefba,;"" ~ ~ 4313-411JO - 0lwa9 de 
lerrapienageln. 4321-6100 - lnllala;lo • ~--- 43a-W4- Montagem e lnllelaçeo de llllema e 
~ ele ~ e ~ ein * p011ea5. par1o1 e ~ ~002 - Malltlglnl e 
desnailaglm dll ...,_ e màl _.._ .. ,..ala...._.-~• OIIIISllu;lodePQ90S de \ 
agua. 4399-1199 - s.r.lços f1S4•.. •• paa ~ 4118141111 - can.n:ID a1acadlsla da bombas • 
~ssores: palies e pecas. 47412~ - Com61do-ejlsla • a-1111 llilllrim. 4744-QjQ1 - Cam6rclo..,.,... 
de fena9ens e .,. ___ .f7#-QID3 • CanlMm vw'ljleCI à ---~ 4744-CII06 • ConWrc:lo 
vare,Psla :le ,,__ de ~ - 4744-0III • CamM:lo .... de malel\als ele conswçao. 492.t.elOO -
Tl'8IISl)Olfe escolllr. 4930-210'2 - T~ rodovMrlo de caga. a:s> ~ pertpos e mudanças, 
lnletmunlcfpel. ,,rau b •• • • ., ....... e81oat - Cmnpra • wnda de 1m6wlll prOplo$. 7711..QIOO • 
~de~ - CCll'ldlllor. 7732~ - ~ de -s.im.. 773S-OSII -~ de oulras màquinas t 
4~ conadlll •lnlUtriall.-~- 1129-000 - AIMdadllsdellrnpeza. 

Ã cla yllll--erP 5 ffl •mm C'fflf tt 7 0 cootAd9 IOC{af,- a Ngu..._ f!d!çJo; 

DO QUADRO &OCIETÃRIO. NOME~ DA SEDE E DAS FIUAIS 

Clàuaule 11 -Soc:19dadetollll cmnoddoa(•): 

VI.ANA LIETICIA. DE U11A •OURA.. tAllllllra. scllllh. .... de Slo Luls - IM. rWKlda em: 03oW/19911, 
Empl'9ÃN. d' do CPF: 025.826.&IIU1. Callla de ldenlldade ri"': 06l0940IM201&-2 SESP - IM, ~ e 
domlclladan Rue D, Quedla t1, M"6, no blllmr. Pll!lalloAnlll, CB>:85.0!i!M11!2, Had:falade: S!o!.ufs - MA. 
E IIARU ME11DES IIOURA. blesllila.---. aab o n,gln19de IM ca.rillD.Paáll de Bana, ,_lura! 
de Caxlal - MA, naclcle -. OtQlftNI, ~ rf' do CPF: <452.163.803-04. ~ de ld8nlldede rf': 
012617191999-0 8SP - MA. 1Blldenl9 ■ à+wê aada ._ Rua D, Qialla 11, N" 8. no baita: P9alalo MIi 1, CEP: 
115.050-862. Na cidade d« Slo 1.111a - MA 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO MARANHÃO • MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS 

6° TABELIONATO DE NOTAS 
Pedro Henrique de Cava/cante Lima 

Tabelião 

º 23311. PROCURAÇÃO PÚBLICA que faz EL DOURADO 

OMERCIO E SERVIÇOS LIDA - EPP~--~~-~--~-

aibam quantos este público instrumento virem que aos dois (02) dias do 

ês de Dezembro do ano dois mil e vinte e um (2021 ), nesta cidade de 

ão Luís, Capital do Estado do Maranhão, República Federativa do Brasil, 

este 6° Tabelionato de Notas, situado na Avenida São Luís Rei de França, 

º 08, loja S13, Rio Anil Shopping, compareceu como outorgante EL 

OURADO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, inscrita no 

NPJ sob nº 74.088.154/0001-13, com sede na cidade de São Luís/MA, na 

strada Joaquim Mochel, nº 3 7, loja 37-A, Bairro Cohatrac IV, 

epresentada pela administradora YLANA LETICIA DE LIMA 

OURA, brasileira, empresária, solteira, maior, portadora da carteira de 

dentidade nº 0608409420162, expedida pela SESP-MA, inscrita no CPF 

ob nº 025.826.663-51 , residente e domiciliada na cidade de São Luís/MA, 

a Rua D, quadra 11 , nº 06, Bairro Planalto Anil II, identificada por mim, 

screvente Autorizado, como a própria de que trato, de cuja identidade e 

capacidade jurídica dou fé. Então, pela outorgante me foi dito que nomeia 

LIVRO Nº 129 
· PROCURAÇÕES 

-,~. FOLHA Nº 180 

e constitui seu bastante proc1.1rador MARCOS ANTONIO MENDES 

MOURA, brasileiro, comerciante, casado, portador da carteira de • 

identidade nº 0000817414975, expedida pela SESP-MA, inscrito no CPF 

sob nº 329.743.883-53, residente e domiciliado na cidade de São Luís/MA, 

na Rua D, quadra 11, nº 06, Bairro Planalto Anil II, a quem confere 

poderes para o fim especial de GERIR e ADMINISTRAR os negócios da 

outorgante, podendo representá-la em quaisquer repartições públicas, 

sejam Federais, Estaduais e Municipais, Autarquias, Banco ltaú S/A, 

Banco do Brasil S/ A, Banco do Nordeste do Brasil, Banco da Amazônia, 

Banco Santander, Banco Bradesco S/A, Caixa Econômica Federal - CEF, 

instituições bancárias, cooperativas de crédito, companhias de 

financiamento e investimentos, Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos - EBCT, Companhias de Energia Elétrica, Saneamento, 

Telefonia e Provedores de Internet, Delegacias de Polícia e Trânsito, 

Receita Estadual, Receita Municipal da Fazenda- SEMF AZ, JUCEMA, 

DETRAN's, dentre outros, requerendo e assinando o que entender; abrir e 

movimentar contas correntes, inclusive cadernetas de poupança, requisitar 

talões de cheques, solicitar e receber saldos, solicitar extratos de contas, 

emitir, assinar e endossar cheques, autorizar débitos em conta, efetuar e 

receber remessas de valores, em moeda nacional ou estrangeira, requerer e 

retirar cartão magnético; solicitar, alterar, renovar, cadastrar e desbloq ar 

Av. São Luís Rei de França, 8 - Rio Anil Shopping - Piso Subsolo - Bairro Turu 

São Luís/MA- CÊP 65.065-4 70 - Telefone: (98) 3015-6006 - www.6tabelionato.not.br 
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e ás de conta e de cartões; emitir e endossar notas promissórias; sacar, 

ceitar e endossar letras de câmbio; cobrar e receber quaisquer quantias 

evidas à outorgante, firmando os respectivos recibos, dando e recebendo 

uitação; representá-la perante companhias de seguro, receber 

·nctenizações, pensões, pecúlios ou quaisquer outros beneficios; 

epresentá-la perante a Receita Federal do Brasil, firmar declarações de 

renda, receber restituições, interpor recursos, solicitar documentos e 

certidões; receber correspondência registrada, com valor, vales postais e 

encomendas; firmar, alterar, aditar, prorrogar, e rescindir contratos de 

qualquer espec1e, inclusive de sociedade, locação, empreitada, 

arrendamento, parceria, empréstimos, alienação fiduciária, depósito, 

seguro, assinar contratos de operação de crédito, contrair empréstimo, 

quitar e receber empréstimo, com cláusulas e condições que achar 

conveniente, junto as instituições bancárias Banco do Brasil S/ A, Banco 

Itaú SI A, Banco do Nordeste do Brasil, Banco da Amazônia, Banco 

Santander, Banco Bradesco S/A, Caixa Econômica Federal - CEF, bem 

como quaisquer outras; administrar bens móveis e imóveis, recebendo 

preço de aluguéis e promover despejos; adquirir e alienar bens imóveis em 

nome da outorgante; represent4-la em reuniões ou assembleias, podendo 
discutir, deliberar, aprovar contas, votar quaisquer assuntos, assinando as 

respectivas atas; podendo ainda, referido procurador, constituir advogado 

legalmente habilitado, conferindo-lhe, mediante substabelecimento, 

poderes para o foro em geral, bem como para promover quaisquer ações e 
medidas preventivas, defendê-la nas contra si intentadas, receber citações, 

reconhecer a procedência do pedido, contestar, reconvir, transigir, desistir, 

acordar e firmar compromissos; ainda poderes para admitir e demitir 

empregados, fixando salários e indenizações; recolher taxas, impostos, 

multas e contribuições; assinar o que for necessário relativamente ao 

FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), PIS/PASEP, Matrícula 

CEI, INSS; representar a outorgante junto aos Ofícios de Protestos de 

Títulos Cambiais, Títulos e Documentos e Tabelionatos de Notas, 

podendo assinar declarações, guias, requerimentos e protocolos; autorizar ·§ ~ 

vistorias, pagar taxas, multas, pedágios e impostos; comprar e vender ~ ~ .g 
quaisquer veículos, assinar os documentos de transferência, receber o ~ ~ .~ .,, ~~ 
preço e dar quitação, firmar recibos, requerer baixas de circulação, assinar ;1· ,o :s ~ !a::::;;: 
endossos, requerer 2ª via do CRV/CRLV, requerer vistorias, pagar taxas {g ~ f 

o t: > 

que forem devidas, firmar declaração de residência, troca de endereço para ~ ~ ~ 
o~ .,, 

postagem, retirar veículo retido em depósito; ainda com finalidade de ~ .~ w 

representá-la no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito ~ -S; 

VÁLIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL SEM EMENDAS OU R ASURAS 

J 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO MARANHÃO • MUNICIPIO DE SÃO LUÍS 

TRASLADO 
, ,. LIVRO Nº 129 

•

~ PROCURAÇÕES 
· FOLHA Nº 181 

6° TABELIONATO DE NOTAS · 
Pedro Henrique de Cava/cante Lima n,,: ~ -~,;if,"~~-3. 

Tabelião .., •~~t.._ 
r:~~--:-~-=--~~---------------~ ~ ~, -5 ~ 

Federal e dos Municípios, bem como empresas privadas, com poderes """-· "6 Ü~ 
especiais e específicos para praticar e promover todos os atos relacionados ,,_ ~ 
ao processo de licitação, em quaisquer de suas modalidades, inclusive ~ ,/ ,.. 
concorrência, tomada de preços, convite, leilão e pregão, podendo assim 

habilitar preposto para participar de licitação em nome da empresa; 3 ~ 

promover a habilitação da empresa, apresentar e juntar documentos, ;j ~ -g 
preencher cadastros e propostas, prestar informações e declarações; l j f 
credenciar funcionários e prepostos; apresentar propostas e os documentos -~... ~ :; 

~ ~~ que as instruírem; alterar proposta; fazer novos lances verbais e -., ~ ru 
.':; <:...3 ~ 

sucessivos; formular objeções, impugnações e questões de ordem; interpor ,ij f .B 
e desistir de recursos; celebrar e assinar contrato, assinar declarações em .____. -~ ~ · ~ ~ 
geral, por instrumento público ou particular, podendo estipular e aprovar 

quaisquer cláusulas e condições; assinar emendas, aditivos, ressalvas e 
~ 

termos de rerratificação. Enfim, praticar todos os demais atos necessários .g 
• 

ao bom, fiel e completo desempenho deste mandato. Assim me disse do ! .,, 
que dou fé, me pediu e lhe lavrei este instrumento (sob minuta), que lido f i i 
à parte, achou conforme sua vontade, aceita, outorga e assina Eu, l 'Ê : 

~~ tno 

Joao Gabriel Vieira de Souza, Escrevente Autorizado, a digitei, subscrevo. j j i i 
Emolumentos: R$ 82,48; FERC: R$ 2,81; FERJ: R$ 11 ,25; FEMP: R$ j j ~ '.: ~ 

.~ ~': ~~~ 
3,74; FADEP: R$ 3,74; Total: R$104,02.~-~~-~-~~~ .~i ;:5 

m• .... e~ ... 

\_ 

~ tt2A.. ~ ru &..,,~:,y"nô.. 12kwl.N­
YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

-
Em testemunho da verdade. 

JOA:0 GABRIEL VIEIRA DE SOUZA 
ESCREVENTE AUTORIZADO 

Poder Judiciário - TJMA 
Selo: PROCUR1~745R9GF022X2ZPJH813 

Data/Hora: 02/12/2021 16:04:36, Ato: 13 9 3, Parte(s): EL DOURADO 
COMERCIO E SER\/IÃtOS LTDA- EPP, YLANALETICIADE LIMAMO ... , 
Total R$ 104,02 Emol R$ 93,73 FERC R$ 2,81 FAOEP R$ 3,74 FEMP R$ 

3 ,7 4 Consulte em https://selo. tjma.jus. br 

Av. São Luls Rei de França, 8 - Rio Anil Shopping - Piso Subsolo - Bairro Turu 

São luís/MA - CEP 65.065-470 - Telefone: (98) 3015-6006 - www.6tabelionato.not.br 

VÁLIDO EM TODO TERRITORIO 1'.\CIONAL SEM EMENDAS OU RASURAS 

~: 11:,_;a::~ 
ºº i :. a.~ 
E~ ~~u,~ 
o., .,, .. ~E 
~ .!! ~:>:: &&.. ::;"' 

..!1i~~:!~ cu-,•oo~ 
3g~~g-1: 
~l!O~t;!~ª' 
a.•-ct-ato.c 
'3'0~Z--« E 
-~=6"' •"'. i ~5o~~ 
"' .... '<~-:, 

t !~-=~ < Q.11>011:0 

Yr / 



\, 
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A presente cópia confere com o orlgln■I exibido ntSle l1belfonato, do que dou r•. 
Ander■on Cledlson dos Sentos Silv■ -Escrevente Autortz■d li] 

Poder Judlcl.rlo • T JMA. 1 

Selo: AUTENT156745WY6ZKB2YU1IZB831 
OltaA-iora: 19101/2022 11 :34:57. Alo: 13.18. Total R$ 5,69 Emol 
RS 5,14 FERC RS 0,15 FADEP R$ 0,20 FEMP RS 0.20 
Conaune em https:J/selo.tjm1.Ju1.br 

VALIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

=TftO 000081741497 -5 ~ 21/12/20i5 

NOMli MARCOS ANTONIO MENDES MOURA 

DE SOUZA MOURA E MARLI MENDES 

OATA DE NASCIMENTO 

- MA 05/04/1970 

N. 012362 FLS . 0111 LIV.BAUX021 

~ 
LEI N•7.1160E29I00/83 



22/09/2021 20:05 

• 
Ministério da Fazenda 

Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 329.743.88~ 

Nome: MARCOS ANTONIO MENDES MOURA 

Data de Nascimento: 05/04/1970 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: anterior a 10/11/1990 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 20:05:02 do dia 22/09/2021 (hora e data de Brasília). 
Código de controle do comprovante: 95D2.A3F2.2A9E.A316 

Este documento não substitui o "ComRrovante de lnscri~o no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB nº 1.548, de 13/02/2015.) 
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• 
Ministério da Fazenda 

Seaelaria da Receita Federal do Brasil 

Comprova,te de Situação Cadastral no CPF 

Nº do CPF: 025Jl26.883-61 

Nome: YUNA LETICIA DE UIIA MOURA 

Data de Nascimento: 03l02/1999 

Situação Cadastral: REGULAR 

Ua1B aa msmçao: ~àüii 

Digito Verifir.ador: 00 

- - - • - - - - --- - • - ........................ -·-.- - _ .... __.__ _._ ~ -l'IC.- " 
\.,OfflpíOV8flUII 8ífaUUO il,ti; ~v·a;v.> UU Ull:I "6Vallf"''' \CIUU:a O UClla U0 --11KIJ, 

Código d& wnbole do comprovante: 11182.5062.2380.3917 

Este dowmento não substitui o •Çomproyante de lnsqgo no ÇPE:. 
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Comprovante de SitÚação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 452.763.IOS-CM 

Nome: MARU MENDES MOURA 

Data de Nascimento: 01111611948 

Sib&aÇão Cada•at REGULAR 

Data da Inscrição: 20I02/1991 

Dig.it.o Verificador: 09 

Comprovante emitido às: 20:03:34 do dia 22/09/2021 (hora e data de Brasília). 
Código de COI tbole do comprovante: 7133AtAl.9f2t.0017 

Este documento não substitui o -conppvante de Inscrição no CPP. 

{Modelo aprovado pela~ nº 1.548. de 13«12120'15.) 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UI\IIÃO 

i "~º ~ f. -~ . 
~--"' '' 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 14/0 l /2022 21 :25 :44 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS L TDA 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

,k 
/ 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNlA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôoeas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no ão gestor, cli ue AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

~l 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação : ~ 

~;r 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril_ , ~ 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 201 ~..,,..,~tJ..or."◄0;~>', 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. .:,tit '\, s ,. 
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Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/01/2022 às 01 :04) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 74.088.154/0001-13. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61D6.6A63.81AB.6891 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade adm,autenticar cert1dao.php 

,erado em: 06/01/2022 as 01 :04:51 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

" 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: EL DOURADO COMERCIO E SERVICOS L TDA 
CPF ICNP J: 7 4.888.154/0001-13 

O Tribunal de Contas da Uniio CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em c:oaslllta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas j■lgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificade(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tnlnmal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Trib~ transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 20:22: 15 do dia 14/01/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: 8GRF 140 l 22202215 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

'I 
' 



Improbidade Admirlistrativa e 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (06/01/2022 às 01 :03) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 025.826.663-51. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61 D6.6A03.6904.4795 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

_f ., 

~J y/ 
,arado em: 06/01/2022 as 01 :03:15 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

CPF: 025.826.663-51 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em rmo de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei oº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 20:24:02 do dia 14/01 /2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

Código de controle da certidão: VHVT 140122202402 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: YLANA LETJCIA DE LIMA MOURA 

CPF /CNP J: 025.826.663-51 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública fedenl, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orginica do TCU}. 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 20:23: 10 do dia 14/01/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov .br/ords/f?p=INABILIT AD0:5 

Código de controle da certidão: M2XU 14012220231 O 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

/-o 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 

Nome completo: YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 
CPF/CNPJ: 02S.826.663-S1 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessad~ que, na presente da~ em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de respoaúveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA aeahama CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram exc1uídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tomadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal. transitadas em julgado. 

Certidão emitida às 20:21:48 do dia 14/01/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 

Código de controle da certidão: IATO140122202148 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

'\ 



Certidão Negativa 1 
I 

Certifico que nesta data (06/01/2022 às 01:03) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 452.763.903-04. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

61 D6.6A21.AD2B.3825 no seguinte endereço: https:t/'Aww.cni.íus.br/improbídade adm/autenticar certidao.php 

,erado em: 06/01/2022 as 01 :03:45 CONSELHO NACIONAL OE JUSTIÇA 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

INABILITADOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARLI MENDES MOURA 

CPF: 452. 763.903-04 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA qu~ na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 20:24:26 do dia 14/01 /2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 

Código de controle da certidão: 15GN140122202426 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARLI MENDES MOURA 

CPF/CNP J: 452. 763.903-04 

O Tribunal de Contas da União CERTif1CA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consuJtada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 20:23:37 do dia 14/01/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: R1MG140122202337 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

fo 



'--' 

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as infonnações abaixo coostam dos documentos arquivados 
___ nesta Ju~ ta -~cial e são vi~tes na dala da~..! expedição. 

Certificamos que El DOURADO COMERCIO E SERVICOS L TOA - EPP 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2201685695 ---1 

NIRE 21200337065 

CNPJ 74.088.1S4/0001-13 

--------------------- 7 5!:r~!° -
1 Status 

--- L - SEMSTATUS 

ndereço Completo Joaquim Moc:hel, N" 37, LOJA 37-A;, Cohatrac IV· São Luis/llA • CEP ~15 

·~-----~--
Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20211118702 31/08/2021 BALANCO 
223 20200457071 02.1)7/2020 BALANCO 
223 20190364106 17/05/20í9 BALANCO 
901 20181057689 29/01/2019 PROCURACAO 
223 20180326627 02/05/2018 BALANCO 
901 20180356720 181()4/2018 PROCURACAO 
002 20180050958 1002/2018 Ai. TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
901 20170904423 26109/2017 PROCUAACAO 
223 20170564738 19/05/2017 BALANCO 

' 002 20170383440 18/05/2017 Ai. TERACAO OE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
223 20160393183 02/05/2016 BALANCO 
002 20150598327 11/12/2015 Ai. TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 

002 20150598327 11/12/2015 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRA TO/ESTATUTO 

223 20151138850 21/07/2015 BALANCO 

901 20150005598 30/06/2015 PROCURACAO 

002 20150425007 08/06/2015 Ai. TERACAO DE DADOS {EXCETO NOME 
EMPRESAAIAL) 

002 20150213158 19/03/2015 Ai. TERACAO OE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

223 20140790420 21/11/2014 BALANCO 
~2 20140588655 21/08/2014 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
,7 20140575081 20,'08/2014 REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA COMO 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

002 201304n990 19/07/2013 ALTERACAO OE DADOS E OE NOME EMPRESARIAL 

315 47426 02/02/1994 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

090 21200337065 14/01/1994 CONTRATO 
- - ,,. .. - - --- .. .. --------

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/01/2022, às 22;34:28 (horcírio de Brasilia). 
Se impressa. verificar sua autenticidade no https://www.empresatacil.m.br, com o código NKLCGKEB. 

11111110111111 
Ricaroo Oini7 Dias 
Secn,târio(a) Ge,-al 

--1 



FÁCIL=IIE: 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificarros que as inf0fll1açóes abauco constam dos documentos arqurvados 
nesla Junta ~~aJ e são v,ge.!!.es na data da ~ e~pedição. 

Nome Empresarial: El DOURADO COMERCIO E SERVICOS L TOA • EPP 

Natureza Jurídica: Sociedade Empresatia l.imitaéa 

Protocolo: YAC2201685637 

NIRE (Sede) 
21200337065 

CNPJ 
74.088.154/000H 3 

Data de Ato Constitutivo 
14/01/1994 

-- --1 
Início de Atividade 

Endereço Completo 
Estrada Joaquim Mochel, Nº 37, LOJA 37-A;, Cohalrac IV - São Luís/MA - CEP 65054-415 

12/01/1994 7 
-- -- -- ----- .J 

'-<:lbjeto So<:ial 
'. ,,0-4/00-CONSTRUCAO DE EDIFICIOS. 3313-9/01 - MANUTENCAO E REPARACAO DE GERADORES, TRANSFORMADORES E MOTORES 

cTRICOS. 3811-4/00- COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS. 4211-1/01 - CONSTRUCAO DE ROOOVIAS E FERROVIAS. 4212-0/00-
00NSTRUCAO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS. 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAGAS E CALCADAS. 4221-9/02 -
CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA. 4222-7/01 - CONSTRUCAO DE REDES DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS OE IRRIGACAO. 4292-8/01 • 
MONTAGEM DE ESTRUTURAS METALICAS. 4299-5/01 - CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS. 4311-8/02-
PREPARACAO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO. 4312-6/00 - PERFURACOES E SONDAGENS. 4313-4/00- OBRAS DE 
TERRAPLENAGEM. 4321-5/00- INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA. 4329-1/04- MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E 
EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS. ~1A>2- MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTIJRAS TEMPORÁRIAS. 4399-1/05 - PERFURACAO E CONSTRUCAO DE POCOS DE ÁGUA. 439&-1199 • 
SERVICOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUCAO. 4669-9/01 - COMERCIO ATACADISTA OE BOMBAS E COMPRESSORES; PARTES E 
PECAS. 4742-3/00-COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICQ. 4744--0/01 - COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS. 1 
4744-0/03 - COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAIS HIDRÁULICOS. 4744-0/05 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO. 

, 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS OE CONSTRUCAO. 4924-8/00 - TRANSPORTE ESCOlAR. 4930-2/02 - TRANSPORTE 
RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 6810-
2/01 - COMPRA E VENDA DE !MOVEIS PROPRIOS. 771 HJ/00 • LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR. 7732-2102 -ALUGUEL DE 
ANDAIMES. 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR. 8129-0/00 -
ATIVIDADES DE LIMPEZA. 1 

Capital Social 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
capital Integralizado 

• R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

Porte Prazo~ Ou~ ] 

_.__EP- P- (Empr __ ~ __ t_Pequeno ___ .....__=: __ 
dos do Sócio 

-nome 
MARLI MENDES MOURA 
Nome 
YLANA LETICIA DE LIMA 
MOURA 

Dados do Administrador 
Nome 

CPF/CNPJ 
452 763.903-04 
CPF/CNPJ 
025.826.663-51 

YLANA LETICIA DE LIMA MOURA 

' Último Arquivamento 
Data 
31/08/2021 

Número 
20211118702 

~ão no c:apital 
R$5.000,00 
Partic:ipaçãn "° capital 
R$ 495.000,00 

Espécie de sócio 
Sócio 
Espécie de sócio 
Sócio 

Administrador 
N 
Administrador 
s 

CPF 
025.826.663-51 

Término do maldldo 
Indeterminado 

Atoleventos 
223 / 223 - BALANCO 

Término do mandato 
Indeterminado 
Término do mandato 
Indeterminado 

Situaçio 
ATIVA 
Status 

~ 
1 
1 S:~-~ATU:t ·,. 

' 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/01/2022, às 22:29:37 (horáóo de Brasllia). 

Se impressa, veriftcar sua autenticidade no https:/'-.empresafacil.ma.gov..br, com o código OSV2GKES, ~ 
11111111111111 

Ricardo Oiniz Dias 
Seaelário Geral ~L(t.Í 



TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2021 

/ 
I 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 
timo.Sr. 

Presidente demais membros da CPL/PREFEITURA MUNICIPAL DE 1T APECURU -
MIRIM-MA 

A EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
74.088.154/0001-13, sediada na Rua Joaquim Mochel, nº37, Loja 37Cohatrac VI, São Luís -

MA: CEP: 65.054-415, São Luís - MA, representada pelo(a) Sr.(a) MARCOS ANTONIO 

MENDES MOURA, RG nº 000081741497-5, CPF nº 329.743.883-53, DECLARA, para os fins 

do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 

as penas da lei, que se enquadra como: 

MICROEMPRESA, conforme inc. 1 do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006 

X EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. li do art. 3° da Lei Complementar nº 

123/2006. 

A licitante D E C L A R A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

no § 4 do art. 3° da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 

como critério de desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em 

epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de ITAPECURU - MIRIM - MA. 

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

p 

São Luís - MA, 25 de janeiro de 2022 

~,,.., do,,__·.::; ~ 'vv>""""'--­
EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

CNPJ 74.088.154/0001-13 
MARCOS ANTÕNIO MENDES MOURA 

CPF: 329.743.883-53 
REPRESENTANTE LEGAL 

CNPJ: 74.088.154/0001-13. Inscrição Estadual: 12.445.171-3. 
Mochei, Loja 37 A,C0hatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. EMAIL: eldoradoltda@hotmail. 



TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10412021 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

llmo.sr (a) 

PRESIDENTE DEMAIS MEMBROS DA CPUPREFEITURA MUNICIPAL DE 
IT APECURU - MIRIM - MA 

A empresa EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº 

74.088.154/0001-13, sediada na Rua Joaquim Mochel, nº37, Loja 37 A, Cohatrac IV, São Luís 

- MA, por seu representante legal infra-assinado, em cumprimento ao disposto a Lei Federal 

nº 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei que em conformidade com Edital, cumpre 

plenamente os requisitos para habilitação na CONCORRÊNCIA Nº 006/2021 , portanto, apto 

a participar do certame licitatório. 

São Luís - MA, 25 de janeiro de 2022 

~Pe OJs--·o ~ ~--­
EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

MARCOS ANTONIO MENDES MOURA 
CPF: 329.743.883-53 

)2 

CNPJ: 74.088.154/0001-13 
Representante Legal 

CNPJ: 74.088.154/0001-13. Inscrição Estadual: 12.445.171-3. ENDEREÇO: Estrada /iq&} 
Mochei, Loja 37 A,COhatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. EMAIL: eldoradoltda@hotmail. 



TOMADA DE PREÇO Nº 006/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2021 

DECLARAÇÃO 
limo.sr (a) 
PRESIDENTE DEMAIS MEMBROS DA CPUPREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPECURU - MIRIM - MA. 

A empresa EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº 

74.088.154/0001-13, sediada na Rua Joaquim Mochel, nº37, Loja 37Gohatrac VI, São Luís -

MA, representada pelo(a) Sr.(a) MARCOS ANTONIO MENDES MOURA, RG nº 

000081741497-5, CPF nº 329.743.883-53, D E C LAR A, sob as penas da Lei, de que os 

preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o 

destino e quais quer outro ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 

da presente licitação. 

São Luís - MA, 25 de janeiro de 2022 

EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 
MARCOS ANTONIO MENDES MOURA 

CPF: 329.743.883-53 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 

Representante Legal 

CNPJ: 74.088.154/0001-13. Inscrição Estadual: 12.445.171-3. 

t til~ 
ENDEREÇO: Estrada Joce/ 

Mochei, loja 37 A,COhatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. EMAIL: eldoradoltda@hotmail. 



TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2021 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE TOTAL CONCORDÃNCIA COM OS 
TERMOS DO EDITAL 

limo.Sr. 
Presidente demais membros da CPUPREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU -
MIRIM-MA 

A EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

74.088.154/0001-13, sediada na Rua Joaquim Mochel, nº37, Loja 37Cohatrac VI, São Luís -
MA: CEP: 65.054-415, São Luís - MA, representada pelo Sr. MARCOS ANTONIO MENDES 
MOURA, RG nº 000081741497-5, CPF nº 329.743.883-53, declara para os devidos fins, que 
concorda com todos os termos descritos no edital e seus anexos, em especial aos critérios de 
credenciamento, habilitação, inabilitação, julgamento das propostas de preços e que temos 
plenos e total conhecimento deste certame, não possuindo ainda, quaisquer exigências 
capazes de restringir ao caráter competitivo desta licitação. 

Declara ainda, ter ciência que " a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta 
empresa e caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, bem com demais normas pertinentes à espécie". 

São Luís - MA, 25 de janeiro de 2022 

/-t:1 
~ /J al_p_.·i) ~ V\.P~ 

EL DOURADO COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 
MARCOS ANTONIO MENDES MOURA . 

CPF: 329.743.883-53 
CNPJ: 74.088.154/0001-13 

Representante Legal 

CNPJ: 74.088.154/0001-13. Inscrição Estadual: 12.445.171-3. ENDEREÇO: 

Mochei, Loja 37 A,C0hatrac IV - CEP: 65.054.415, São Luís - MA. EMAIL: eldoradoltda@hotrnail . 

•• 




